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Apresentação

A economia brasileira tem uma locomotiva chamada agropecuária. Após oito trimestres de quedas 
consecutivas, o PIB do 1º trimestre de 2017 cresceu 1% em relação ao último trimestre do ano passado 
graças ao desempenho da produção que vem do campo. A agropecuária tem batido recordes. A safra 
2016/2017 de grãos será de 240 milhões de toneladas. Toda essa produção ocupa apenas 9% de nosso ter-
ritório. Outros 21%, aproximadamente, são de pastagens nativas e plantadas. Protegemos ou preservamos 
a vegetação em outros 67% do território brasileiro.

	 A agropecuária brasileira trilhou esse caminho pois visionários, como Eliseu Alves, enxergaram, 
há mais de quatro décadas, que não existia no cinturão tropical do globo outro país que tivesse um modelo 
de produção agrícola que pudesse ser adaptado. Foi então fundada a Embrapa, instituição que nos últimos 
quarenta anos ajudou o Brasil a desenvolver uma agricultura baseada na ciência e na tecnologia, na ge-
ração de conhecimento e valor para a sociedade brasileira. Da década de 70 do século passado até hoje o 
País passou da condição de importador para se tornar um dos maiores produtores mundiais de alimentos.

Apesar de todos esses avanços, vários desafios ainda persistem, como é o caso das perdas pós-co-
lheita. Para frutas e hortaliças as causas das perdas são variadas, indo desde a falta de adoção de protocolos 
simples de colheita, passando por condições precárias de transporte e acondicionamento e chegando até o 
elo da comercialização. 

A presente publicação traz importante contribuição no atendimento às demandas por conhecimen-
tos científicos e tecnológicos aplicados à instrumentação que auxiliam os diversos atores envolvidos na 
missão de reduzir as perdas pós-colheita. Para tanto, em 13 capítulos, 31 autores apresentam produtos, 
processos e tecnologias em distintas áreas do conhecimento como instrumentação aplicada à fisiologia 
pós-colheita, colheita e beneficiamento; avaliação de desafios e tendências do setor hortícola, como a in-
fluência das mudanças climáticas na citricultura brasileira; e a importância da qualidade sensorial para o 
consumidor, entre outros aspectos relevantes. 

Tecnologias inovadoras como a nanotecnologia, o emprego de análises não destrutivas e o uso de 
embalagens comestíveis são apresentadas e discutidas. 

Transformar pesquisa e desenvolvimento em conhecimento. Transformar conhecimento em inova-
ção e geração de valor para a sociedade brasileira. São essas transformações que o leitor conhecerá nas 
próximas páginas.

Boa leitura!

Celso Luiz Moretti
Diretor-Executivo de Pesquisa e Desenvolvimento Empresa 





Prefácio

Na primeira edição do curso Tecnologia Pós-Colheita em Frutas e Hortaliças, em 2011, foi publi-
cado o livro Tecnologias Pós-Colheita em Frutas e Hortaliças, dedicado integralmente àquele evento. 
Agora, na 5º Edição, publicamos o livro Instrumentação em Pós-Colheita em Frutas e Hortaliças, uma 
publicação técnico científica, que aborda aspectos atuais em tecnologias, instrumentos e métodos que 
possam auxiliar o desenvolvimento e consolidação do segmento. Assim, esta publicação não é somente 
dedicada ao curso, mas, com informações relevantes, a todo o setor. 

O capítulo inicial, Fisiologia pós-colheita – métodos macroscópicos e instrumentos, de autoria do 
Dr. Adonai Calbo, faz uma coletânea de conhecimentos e tecnologias desenvolvidas pelo autor principal. 
Foram mais de 41 anos de experiência, na área de fisiologia pós-colheita, à qual foi pautada principal-
mente pelo desenvolvimento de equipamentos de baixo custo e aplicação direta ao produtor. Apesar do 
aumento significativo e da relevância da produção brasileira, a etapa de colheita e a de beneficiamento 
aparecem como grandes desafios. Em especial a primeira em que ainda predomina a colheita manual. As-
sim, em uma integração Embrapa – University of Florida – Citrosuco S.A., os principais aspectos desses 
desafios são abordados, assim como possíveis soluções e tecnologias. Atualmente, uma realidade no nosso 
cotidiano, as alterações climáticas (os extremos, antes eram uma exceção, agora uma regra) são analisadas 
utilizando a laranja como modelo, com indicações evidentes dessa influência na qualidade da produção. 

O Centro de Qualidade da Ceagesp completa agora, em 2017, 20 anos de trabalho árduo e de dedica-
ção ao setor. Dessa forma, o capítulo deste grupo é uma compilação desses anos que tem em muito contri-
buído ao setor. Na sequência, os consumidores, o início e o final da cadeia. Eles são representados em um 
capítulo referente à análise sensorial, sua importância, e aceitação do consumidor. Tecnologias inovadoras 
surgem como caminho para soluções de vários problemas e avanços que podem contribuir para redução 
nas perdas, melhoria da eficiência e incremento da competitividade do setor. Para tanto, capítulos dedica-
dos à nanotecnologia e coberturas comestíveis, e também referentes a análises não destrutivas, em especial 
à aplicação da espectroscopia, são descritos com propriedade, conhecimento, com a descrição de técnicas 
e tecnologias que podem modificar situações e procedimentos referentes a análises físico-químicas aplica-
das tanto à pesquisa como ao mercado. Em relação às embalagens, em uma área cada vez mais importante, 
conceitos e aplicações são apresentados em uma linguagem simples e direta, sendo, o capítulo referente ao 
uso em minimamente processados, uma atualização daquele já publicado anteriormente em 2011. 

Agradeço, como editor, todos aqueles que contribuíram direta ou indiretamente para completar esta 
obra; em especial aos demais autores pela dedicação e empenho em apresentar conhecimento e tecnolo-
gias em conformidade com as demandas e desafios do setor. Assim, acredito que possamos contribuir para 
o desenvolvimento do segmento com a transferência de tecnologia e informações atualizadas.

Marcos David Ferreira
Editor Técnico 
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1. Introdução

Fisiologia de pós-colheita estuda o desenvolvimento e a bioquímica de órgãos vegetais em intera-
ções com variáveis do meio ambiente como a temperatura, o poder evaporativo do ar, a composição da 
atmosfera e estresses mecânicos. Sob o ponto de vista aplicado, na Embrapa Instrumentação, São Carlos, 
SP, têm sido priorizados estudos de fisiologia de pós-colheita que visam reduzir perdas e facilitar a dispo-
nibilização de frutas e hortaliças de qualidade, alto valor nutritivo, conveniência e valor agregado. 

Parâmetros de fisiologia pós-colheita de cada produto hortícola são balizadores biológicos da efici-
ência, das necessidades e das características dos sistemas logísticos de distribuição de frutas e hortaliças, 
que vêm lentamente sendo modernizados. Na Embrapa Instrumentação, um dos focos de pesquisa tem 
sido o desenvolvimento de métodos de armazenamento e instrumentos para avaliar parâmetros relaciona-
dos à deterioração, à senescência, ao estado hídrico e à qualidade de frutas e hortaliças. 

Entre as tecnologias relacionadas à fisiologia vegetal desenvolvidas na Embrapa Instrumentação, 
algumas de aplicação laboratorial são: fluxcentros portáteis para facilitar o estudo de armazenamento em 
atmosfera controlada e estudos de trocas gasosas como a respiração; a evolução de etileno e a permea-
bilidade de filmes para embalagens e o Hidroconservador; um instrumento para aplicação do método de 
armazenamento sob temperaturas rigorosamente ajustadas, com diminuto volume morto e ambiente quase 
saturado e quase isento de condensação interna. Outras tecnologias foram desenvolvidas sob a perspectiva 
de usos em controle de qualidade, balizamento de condições de transporte e em armazenamento domésti-
co. Dentro deste segundo grupo são relevantes: o Atmômetro de pós-colheita para estudar o poder evapo-
rativo do ar e determinar valores de referência de transpiração relativa das frutas e hortaliças; a aplicação 
de selantes comestíveis espalhados sobre a inserção do pedúnculo de frutos de tomate para aumentar o 
período de armazenamento/vida útil; um novo grupo de embalagens plásticas para o acondicionamento 
das principais frutas e hortaliças e alguns instrumentos para medir a firmeza dependente da turgescência 
celular, fundamentados na técnica de aplanação, como o Wiltmeter para estudo de folhas e flores e mais 
recentemente o Turgormeter para medir a pressão de turgescência e frutas, hortaliças e caules macios. 

Dessa forma, neste capítulo, a fisiologia pós-colheita de frutas e hortaliças é tratada de maneira par-
ticular focalizando alguns métodos macroscópicos e determinados instrumentos correntemente em desen-
volvimento industrial com a perspectiva de contribuir para a compreensão e o melhor uso de boas práticas 
na colheita, no manuseio e na distribuição das frutas e hortaliças no Brasil.

2. Volumes gasosos intercelulares

Os volumes gasosos intercelulares são indispensáveis para a fisiologia de órgãos vegetais, pois fa-
cilitam o transporte de entrada e de saída de gases consumidos ou produzidos pela planta. Essa rota de 
trocas gasosas opera em processos: o primeiro envolve uma elevada área de solubilização, superfície 
parede celular/volume gasoso intercelular, em que há um equilíbrio dinâmico entre as concentrações dos 
gases em meio líquido e gasoso, segundo a equação de Henry. O segundo processo acoplado é o transporte 
por difusão dos gases CO2, O2 e etileno, por exemplo, a uma velocidade cerca de dez mil vezes maior que 
ocorreria em água no estado líquido  ̶ que é um meio no qual as moléculas dispõem de caminhos livres 
médios muito mais reduzidos do que no ar cuja densidade é diminuta. 

Os volumes gasosos intercelulares, adicionalmente, parecem, em geral, bem interconectados, o que 
facilita a eficiência das trocas gasosas de oxigenação mesmo de órgãos espessos e sob gradientes de fração 
molar de O2 bem inferiores a 21%, que é aproximadamente a fração molar do O2 na atmosfera. A eficiên-
cia das interconexões gasosas pode ser entendida mediante estudos da atmosfera interna. Evidências da 
simples existência dos volumes gasosos intercelulares são mais fáceis e podem ser obtidas, mesmo sem 
microscopia mediante observações simples como: as medidas de densidade; as observações de borbulha-
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mento forçado de ar e da redução da frustração da reflexão intercelular de luz, quando pequenos segmentos 
de tecido entre duas placas de vidro, ou então quando os tecidos são sujeitos a infiltração com água. 

Dada a importância dos volumes gasosos intercelulares para a estrutura mecânica, para a respiração, 
para a fotossíntese e para o amadurecimento das frutas e hortaliças, esse tema biofísico é detalhado a se-
guir, principalmente, baseado em evidências obtidas por métodos macroscópicos simples.

2.1. Conexão dos volumes gasosos intercelulares

O borbulhamento forçado de ar através de frutos, como moranga, maçã e tomate é obtido insuflando-
se ar com um compressor, que é ligado a um tubo flexível inserido em um orifício justo. No ensaio, o órgão 
é imerso em água no interior de um contentor, Figura 1. O borbulhamento de ar em aberturas do tecido 
dermal evidencia que a polpa das frutas e hortaliças é porosa e que possui volumes gasosos intercelulares 
interconectados, com saída através de tecidos dermais impermeáveis ao ar, exceto através de aberturas, 
com volumes gasosos intercelulares, de trocas gasosas que são os estômatos, as lenticelas e através de 
eventuais ferimentos em que imperfeições de cicatrização comunicam os volumes intercelulares interiores 
com a atmosfera. Importante destacar que os tecidos dermais são formados por células poliédricas contí-
guas e sem volumes gasosos intercelulares.

Figura 1. Borbulhamento de ar através de uma moranga imersa em água. Neste ensaio o ar sob pressão, 
conduzido por um tubo flexível, é insuflado através de um espigão metálico, firmemente fixado 
a um orifício efetuado no fruto. 
Foto: Luis Gustavo Paulino Carmelo

Devaux (1891) idealizou o ensaio ilustrado na Figura 1 e dessa forma demonstrou que os volumes 
gasosos intercelulares das plantas formam uma matriz porosa finamente interconectada através da qual 
ocorre a difusão de oxigênio, necessário para a respiração e o desenvolvimento celular. A difusão de ga-
ses através de volumes gasosos intercelulares dos tecidos e das comunicações dermais com a atmosfera 
externa ocorre através de restritores de trocas gasosas que são os estômatos e as lenticelas que modulam a 
difusão do oxigênio, que mantém os órgãos vivos, enquanto também evita o excessivo acúmulo de CO2 e 
possibilita a dispersão do etileno e dos aromas. Sem os volumes gasosos intercelulares não seria possível 
a existência de órgãos vegetais volumosos como diversos frutos, caules e raízes.
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2.1.2.  Supressão da opacidade

Um ensaio visual que possibilita qualificar as deformações dos volumes gasosos intercelulares co-
muns no manuseio pós-colheita é o ensaio de supressão parcial da opacidade dos tecidos. Este procedi-
mento fundamenta-se no fato de que a opacidade dos tecidos vegetais é causada pela dispersão da luz no 
interior dos órgãos e em particular nas superfícies ar/líquido ao redor dos volumes gasosos intercelulares, 
nas organelas e nas paredes celulares com diferentes índices de refração em relação ao índice de refração 
da água. Nesse contexto, a dispersão da luz na vizinhança entre células e volumes gasosos intercelulares 
é particularmente mais relevante porque envolve as maiores variações do índice de refração que passa de 
1,0 no ar para 1,33 na água que embebe as paredes celulares. 

A supressão parcial da opacidade em escamas de cebola e de fatias de berinjela pode ser obtida sub-
metendo um quadrado de 1 cm2 de tecido à compressão entre duas placas de vidro. Este, na verdade, é um 
ensaio de frustração da reflexão total da luz que pode ser realizado manualmente, ou quantitativamente 
com auxílio de uma prensa hidráulica (BEN-YEHOSHUA et al., 1983; SHAYO-NGOWI; CAMPBELL, 
1980). Nele observa-se que a translucência cresce até um valor máximo, enquanto se aumenta a força de 
compressão aplicada. O crescimento da translucência neste ensaio ocorre na proporção em que as paredes 
celulares, ao redor dos volumes gasosos volumes intercelulares, passam a dispor de menor área relativa 
para dispersar a luz por reflexão interna total da luz. Neste ensaio, adicionalmente, ocorre diálise de água, 
caso a compressão aplicada supere o módulo do valor da tensão com que a água é retida nas células, um 
parâmetro relacionado ao potencial da água que é tomado como a diferença entre a tensão osmótica e a 
pressão de turgescência celular. 

2.1.3. Flutuação, densidade e densidade aparente

A flutuação, ou o afundamento, de órgãos ao serem colocados em água possibilita inferências quan-
titativas sobre a densidade e volumes gasosos intercelulares. A variação quanto à flutuação/densidade é 
grande em frutas e hortaliças. Órgãos como folhas e frutos de algumas solanáceas como a berinjela apre-
sentam tecidos porosos e com elevada porcentagem de volumes gasosos intercelulares. Outros órgãos 
como raízes e caules apresentam menor porcentagem de volumes gasosos intercelulares e usualmente 
afundam, especialmente caso sejam ricos em amido como é o caso da batata-doce, batata, inhame e cará. 
Em frutos como o tomate, por exemplo, uma flutuação bem maior que a média é um indicativo de lócu-
los vazios, um defeito comum em cultivares do grupo salada, quando submetidos à fertilização exces-
siva com nitrogênio.

Diferentemente da densidade e do peso específico intrínseco, que são medidos com relação ao vo-
lume do órgão, a densidade aparente de um produto hortícola é a razão entre a massa do produto em 
quilos (kg) e o volume interno da caixa, que é ocupado pelo produto em litros (L). Consequentemente, 
a densidade aparente dos frutos nas embalagens envolve a densidade intrínseca do produto e a fração de 
volumes vazios no volume da caixa ocupado pelo produto. Desse modo, a densidade aparente é um valor 
aproximado, que envolve como fatores a forma e o volume da fruta ou hortaliça, as dimensões interiores 
da embalagem e o pouco estudado efeito do amassamento das frutas e das hortaliças sobre este parâmetro. 

A densidade aparente é, por sua vez, uma expressão proporcional ao peso específico aparente do 
órgão dividido pela aceleração gravitacional (g). Sendo a aceleração do campo gravitacional ao nível do 
mar definido como 1,00 g. Consequentemente, dependendo das unidades, a relação de conversão entre 
densidade (d) e peso específico (ρ) é numericamente igual a 1,00, caso, por exemplo, o peso específico 
seja dado como a razão entre o peso do produto expresso em grama força e o volume expresso em cm3, 
como será utilizado adiante.
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2.1.4. Maciez, firmeza e tolerância a rachaduras

A firmeza dependente da turgescência celular medida com a técnica de aplanação (CALBO; NERY, 
1995a) é influenciada pela fração de volumes gasosos intercelulares no tecido. Esta firmeza possui con-
sequências práticas para a resistência mecânica das frutas e hortaliças, que precisam suportar estresses de 
compressão e de impacto durante o manuseio e o transporte, Tabela 1. 

Volume gasoso intercelular e pressão de turgescência celular são dois fatores que se relacionam 
com a elasticidade das frutas e hortaliças, o que pode ser observado em diferentes tipos de ensaios de 
colisão/impacto (CALBO, 2008; FERREIRA, 2008; WEBER, 1990). Em ensaios de impacto de órgãos 
vegetais realizados por colisão sobre superfícies rígidas ou contra absorvedores de impacto, duas variáveis 
frequentemente mensuradas são: o coeficiente de restituição e a frequência de rachaduras. Em adição, 
dependendo da natureza das superfícies sobre as quais as frutas ou hortaliças colidem, ocorre a emissão 
de sons que são relacionados a certas frequências de ressonância que dependem das dimensões, da densi-
dade, da forma, dos volumes gasosos intercelulares e da pressão de turgescência celular dos órgãos. Para 
uma simples percepção auditiva, pode-se observar, mesmo sem instrumentos acessórios, as diferenças de 
sons emitidos durante as colisões de tubérculos de batata, de raízes de cenoura e de frutos de berinjela e 
de maçã, murchos e túrgidos.

Os métodos de determinação de firmeza de acordo com estas vibrações e as suas ressonâncias, que 
ocorrem em colisões por ações de pequenos impactos controlados (LACERDA, 2004; LAURENT, 2003), 
podem ser utilizados para a automação da seleção, quando os órgãos apresentam dimensões regulares.

Tabela 1. Volume gasoso (% v/v) e de pressão de turgescência celular, ou firmeza (kPa) de algumas 
hortaliças recém-colhidas e respectivas impressões qualitativas referentes à tolerância, à compressão e à 
tolerância ao impacto. 

Hortaliça Cultivar Volume 
gasoso (%v/v)

Firmeza (kPa) Tolerância à 
compressão

Tolerância ao 
impacto

Abóbora Jacarezinho 5,47 400 elevada elevada
Batata Achat 0,3 500 elevada média

batata-baroa - 1,36 600 elevada média
batata-doce Brazlândia 

Rosada
6,9 500 elevada média

Berinjela - 40 100 reduzida elevada
Beterraba - 2,9 500 elevada média

Cebola São Paulo 10,1 500 elevada média
Cenoura Brasília 2,1 700 elevada baixa
Chuchu - 2,75 200 elevada elevada

Jiló - 40% 150 reduzida elevada
Laranja Pera - 80 elevada elevada
Maçã Golden 

Delicious
22% 200 média reduzida

Mandioca - 4,1 - elevada reduzida

Maracujá Amarelo 30 - média elevada

Tomate Kada 6 100 reduzida reduzida

Fonte: Adaptado de Calbo (2008).
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2.1.5. Degradação da lamela média e medidas de firmeza com penetrômetro

A lamela média mantém as células unidas, com maior ou menor intrusão de volumes gasosos inter-
celulares, de acordo com a natureza e a diferenciação de cada tecido vegetal. Algumas inferências relativas 
às relações entre as intrusões de volumes gasosos intercelulares, a coesão celular e a pressão de turges-
cência celular são descritas em Calbo e Nery (2001). Outras implicações da cimentação entre as células 
pela lamela média também aparecem em medições menos dependentes da pressão de turgescência celular. 
Nesse sentido, a medição da firmeza de frutas e hortaliças de acordo com a força necessária para que uma 
ponteira penetre, ou vaze para o interior do órgão, é uma forma de aferir indiretamente o nível de degra-
dação da lamela média em frutos como o caqui, a manga, a goiaba e o tomate. Instrumentos que medem a 
força para perfurar ou penetrar são denominados penetrômetros.

Um penetrômetro facilmente elaborado em laboratório e que possui confiabilidade, é o penetrômetro 
a gás descrito por Calbo e Moretti (2002), Figura 2. No penetrômetro a gás, a força de penetração (F) com 
a qual uma ponteira especificada fura o tecido da fruta ou hortaliça é calculada com a expressão:

F = Apb  [(vi / vf) - 1]				       				                         eq. 1 

Onde A é a área da secção transversal do êmbolo de uma seringa de vidro de 10 ml; vi é o volume 
inicial ajustado em (0 ml); vf é o volume final marcado com auxílio de um anel interno de plástico, que é 
empurrado pelo êmbolo, entre a posição inicial (vi) e a posição final (vf); e pb é a pressão barométrica local 
em kgf/cm2. A pressão barométrica em Pa ou em mm de Hg é convertida em kgf/cm2 sabendo-se que 1 kgf/
cm2 de pressão é equivalente a 735,6 mm de Hg, ou a 98066 Pa.

No penetrômetro a gás, além da ponteira cilíndrica e do anel para marcar a posição final, há mais 
dois itens essenciais: a) a tampa de vedação, que é preparada removendo-se a haste metálica perfurante 
de uma agulha com um alicate e vedando-se o orifício remanescente com cola à base de epóxi; e b) uma 
haste de arame com a ponta recurvada com um alicate utilizada para puxar para fora da seringa o anel de 
marcação do volume comprimido final vf. Um cuidado importante durante o uso do penetrômetro a gás 
consiste em molhar o êmbolo com água, antes de cada uso, para assegurar a hermeticidade da seringa.

Os cuidados para o uso dos penetrômetros, inclusive o penetrômetro a gás aqui descrito, são:
a) O tecido dermal, na maioria das aplicações, deve ser tangencialmente removido com uma lâmina   
afiada antes de se fazer o ensaio de penetração. 
b) Os resultados de penetração devem ser apresentados em unidades de força, por exemplo, Newton 
(N) ou quilograma-força (kgf). 
c) O valor dos resultados obtidos com o penetrômetro é de natureza comparativa. Por isso, deve-se 
empregar ponteiras com diâmetro e formato padronizados e, preferencialmente, recomendados na 
literatura. Tipicamente, as ponteiras são cilíndricas, cônicas ou arredondadas. A ponteira mais usada 
tem sido a ponteira cilíndrica de 8 mm, útil, por exemplo, na avaliação da firmeza da polpa de abaca-
te, maçã, nectarina e tomate. Ponteiras cônicas, por outro lado, são eventualmente empregadas para 
avaliar a resistência da cutícula.
d) Durante as medições, deve-se tomar o cuidado de pressionar todos os frutos segurando o pene-
trômetro, sempre da mesma maneira. Alternativamente, o penetrômetro pode ser afixado em uma 
alavanca para melhorar a repetibilidade destes ensaios de penetração.
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Figura 2. Penetrômetro a gás com ponteira cilíndrica de 8 mm, contendo um 
anel plástico interno de  marcação do volume comprimido final. 
Foto: Luis Gustavo Paulino Carmelo.

Penetrômetros portáteis vêm sendo utilizados para a avaliação da qualidade e do ponto de colheita 
de diversas frutas e hortaliças. No amadurecimento, tipicamente, a força de penetração (firmeza) dimi-
nui em frutos climatéricos como o caqui, a maçã, o melão, a pera, o pêssego e o tomate. Nestes frutos, a 
degradação de componentes da parede celular, principalmente da lamela média, que cimenta as células 
unidas em sua estrutura poliédrica, é uma importante componente do tipo de firmeza que é mensurado 
pelos penetrômetros. 

Cabe, no entanto, salientar que penetrômetros talvez não sejam úteis para avaliar a variação de fir-
meza causada por desidratação. Isso decorre do fato de que, em geral, a desidratação não é acompanhada 
do enfraquecimento da cimentação entre as células na lamela média. Em vista disso, por aumento de elas-
ticidade é comum se observar um aumento na leitura da força de penetração em produtos submetidos à 
desidratação. Para desidratação, por se tratar de uma componente de firmeza que depende da turgescência 
celular, parece preferível empregar um instrumento mais apropriado como o aplanador de turgescência 
desenvolvido na Embrapa Hortaliças (CALBO; NERY, 1995a). 

2.2. Atmosfera interna

Várias informações fundamentais sobre a fisiologia das frutas e hortaliças foram adquiridas graças 
ao uso de amostras gasosas da atmosfera interna que possibilitaram análises químicas das contrações 
internas de O2, CO2 e etileno. Um exemplo foi uma evidência de que o etileno é de fato um hormônio de 
amadurecimento obtida por Lyons, Macglasson e Pratt. (1962) que evidenciou que concentrações internas 
de etileno mínimas, da ordem de 1.0 ppmv (parte por milhão em volume), eram necessárias para a indução 
irreversível da produção autocatalítica de etileno durante o amadurecimento de frutos de melão. 

Nesta secção sobre atmosfera interna, alguns métodos para a coleta de amostras gasosas da atmos-
fera interna de frutas e hortaliças são descritos. Estas amostras, na sequência, em geral são utilizadas para 
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determinações químicas por cromatografia gasosa, ou por outros métodos analíticos utilizados para estu-
dos de pós-colheita e de fisiologia vegetal.

2.2.1. Amostragem da atmosfera interna

Devaux (1891) foi muito além de insuflar ar com o intuito de demonstrar vias de transporte de gases 
nos tecidos dermais identificados como lenticelas e estômatos. Ao tempo de Devaux já sabia-se que o flu-
xo forçado de O2 e CO2 através do tecido dermal, biologicamente, é um fenômeno de intensidade menos 
relevante do que a difusão dos gases, visto que as variações da pressão barométrica e da pressão de vapor 
de água são modestas para causar o necessário arraste de O2 para o interior ou de CO2 para o exterior da 
atmosfera interna. Assim, Devaux concentrou-se no estudo da composição da atmosfera interna governada 
pela difusão dos gases. Para este fim, Devaux desenvolveu o engenhoso método da Câmara Externa para 
amostrar gases sem ferir os tecidos dermais. 

O método da Câmara Externa de Devaux (1891) consiste em se colar sobre o órgão vegetal, um fruto 
de melão, por exemplo, uma câmara de volume adequado para amostragem da atmosfera interna, Figura 3. 
O volume da Câmara Externa de Devaux é da ordem de alguns mililitros, o equilíbrio por difusão gasosa 
ocorre em algumas horas e as amostras gasosas da Câmara Externa são extraídas com uma seringa de 1,0 
mililitro, por meio de um septo. No trabalho original em que Devaux observou concentrações reduzidas 
de O2 e concentrações aumentadas de CO2 na atmosfera interna de melões, as medições foram efetuadas 
com um antigo método gasométrico, do qual o Facili (CALBO; MORETTI; HENZ, 2007a) é uma adapta-
ção simples, equivalente ao antigo método relatado por Thoday (1913), utilizado desde a Idade média. As 
amostragens da atmosfera interna de órgãos vegetais efetuadas com o uso da Câmara Externa de Devaux 
são não destrutivas. Isto é ideal para estudos em frutos individuais ao longo do tempo, por exemplo, para 
evidenciar a acumulação de níveis fisiologicamente significantes de etileno em frutos climatéricos ou para 
estudar a redução da concentração de O2 na atmosfera interna de frutos tratados com ceras.

O método da Câmara Externa, portanto, é de aplicação tanto para laboratório quanto para campo 
(CAMERON, 1982). A base física do método da Câmara Externa é o equilíbrio, por difusão dos gases 
através de volumes gasosos intercelulares, o que ocorre segundo a teoria cinética dos gases, graças à ele-
vada velocidade/energia cinética das moléculas. Assim, por movimentação aleatória, misturas os gases da 
atmosfera interna e da Câmara Externa entram em equilíbrio. O caminho para esta difusão, como Devaux 
demonstrou, são os volumes ou aberturas intercelulares das lenticelas e estômatos contidas nos tecidos 
dermais, visto que as outras áreas superficiais são praticamente impermeáveis, porque a epiderme é forma-
da de células poliédricas recobertas por cutícula ou outros revestimentos epidérmicos ou dermais. 

A leitura que se obtém com o método da Câmara Externa para O2 e CO2 é muito similar àquele 
obtido por extração, com uma seringa, em frutos que possuem uma cavidade interna, como o melão e o 
pimentão. O diferencial do método de Devaux é ser não destrutivo de tal maneira que se pode acompa-
nhar, por exemplo, as variações da concentração da atmosfera interna de frutos individuais na planta ou 
em pós-colheita.
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Figura 3. Câmara Externa de Devaux, preparada com um cap para tubo de PVC de 25 mm acoplado à superfície 
de um fruto de maçã. Também estão ilustrados a cola de poliuretano utilizada para vedar externamente a câmara 
ao fruto e um sistema de coleta de amostras gasosas com auxílio de um microtubo e uma seringa de 1,0 mL. 
Foto: Luis Gustavo Paulino Carmelo.

Outros métodos para estudar a concentração de gases da atmosfera interna que também vêm sendo 
utilizados são: 

a) A técnica da Câmara Interna de Wardlaw e Leonard (1939), que utiliza como câmara de equilíbrio 
difusivo uma cavidade no órgão, também é um método que depende da energia térmica ou energia 
cinética das moléculas cuja velocidade elevada propicia eficiente equilíbrio entre uma Câmara In-
terna hermeticamente acoplada e a atmosfera interna. Este método, por exemplo, foi utilizado para 
estudar a atmosfera interna de frutos de banana. A técnica da Câmara interna, evidentemente é um 
método de equilíbrio mais invasivo do que o método da câmara externa de Devaux (1891). War-
dlaw e Leonard, assim como Devaux, utilizaram de métodos gasométricos similares ao descrito por 
Calbo, Moretti e Henz (2007a) para determinar CO2, O2 e N2 da atmosfera interna, enquanto faziam 
comparações com as taxas de evolução de O2 e CO2, com as quais demonstram o padrão climatérico 
de respiração dos frutos de banana. Aparentemente, Wardlaw e Leonard (1939) não conheciam o 
método da câmara externa de Devaux.
b) Magness (1922) desenvolveu um instrumento para a extração a vácuo. O sistema em um arranjo 
mais atualizado, Figura 4, pode ser montado utilizando-se uma bomba de vácuo, um dessecador 
cheio de água previamente fervida e um funil com septo. Para uso, o produto é colocado sob o funil 
invertido, aplica-se vácuo parcial, com cuidado para que o volume do gás expandido não exceda o 
volume do funil, o que causaria vazamento de gás por baixo do funil. Após isto, a pressão é retorna-
da ao valor inicial e a amostra da atmosfera interna é coletada através de um septo, com auxílio de 
uma seringa de 1,0 mL, para a medição química. Esse método, assim como os métodos de extração 
em vácuo parcial de Calbo e Sommer (1987) ou de Weber (1990), possui o defeito de contaminar 
a amostra da atmosfera interna com gases que estavam dissolvidos nas células. Por essa razão, nas 
extrações a vácuo de amostras da atmosfera interna é frequente a obtenção de estimativas da concen-
tração de CO2 somadas à de O2 com magnitude maior que 21%, que é a concentração aproximada de 
O2 na atmosfera. Além deste somatório inesperado não ocorrer quando se utilizam métodos como o 
da câmara interna e externa, também sob um ponto de vista básico, sabe-se que o coeficiente respi-
ratório da maioria dos órgãos é próximo de um, o que é outra razão para a atenção para a disparidade 
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desta soma (CALBO; NERY, 1994; NERY; CALBO, 1994). As medições com este método do funil, 
no entanto, por vezes são indispensáveis e, nestes casos, consequentemente, a interpretação desses 
resultados requer o conhecimento de que a solubilidade do CO2 em água e em membranas é muito 
mais elevada do que a solubilidade do O2 e que, portanto, esta é a razão pela qual a concentração de 
CO2 medida é inflada quando se utiliza extração a vácuo.

Figura 4. Sistema de extração a vácuo de at-
mosfera interna por aplicação de vácuo, utili-
zando-se um funil invertido imerso em água 
que inicialmente se encontrava cheio de água 
e sem ar. O ar ilustrado no esquema, portanto, 
expandiu-se para fora do órgão devido ao vácuo 
parcial, que é aumentado progressivamente, 
tendo-se o cuidado para não deixar o gás esca-
par por baixo do pesado funil de vidro. 
Fonte: Adonai Gimenez Calbo

c) Extrair amostras da atmosfera interna de órgãos com cavidade, como o melão, ou com elevada 
porcentagem de volumes gasosos intercelulares, como a maçã, por meio de uma seringa e agulha 
longa é um método prático. Lyons, Macglasson e Pratt (1962) utilizaram extração com seringa para 
observar traços de etileno, com concentração inicialmente muito inferior a 1,0 ppmv (parte por mi-
lhão em volume) na atmosfera interna do melão rendilhado. Dessa forma, verificaram que havia o 
acúmulo de concentrações de etileno suficientes para induzir o amadurecimento e que a concentra-
ção limiar para esta indução era da ordem de 1,0 ppm. Este acúmulo de etileno na atmosfera interna 
ocorria, enquanto a taxa de evolução de etileno do fruto continuava reduzida e não detectável, sem 
uso de método especial de captura e nova liberação de etileno antes da leitura em cromatógrafo a gás. 
Extrair por meio de uma seringa com agulha longa é o mais simples dos métodos, porém causa 
ferimento nos frutos e funciona melhor em órgãos com cavidade interna. Para órgãos mais aquosos 
ou que possuam volumes gasosos diminutos, como é o caso dos tubérculos de batata, o método é 
inapropriado, Figura 5. Veja-se que, de um tubérculo de batata com 0,3% de volume gasoso inter-
celular, Tabela 1, remover 1,0 mililitro de ar com uma seringa significa remover mais do que todo o 
volume gasoso intercelular de um tubérculo com volume de 100 mL. Na prática, quando se remove 
rapidamente 1 mL de gás de um tubérculo dessa dimensão, de fato, a amostra estará substancialmen-
te contaminada pelo ar da atmosfera que circunda o órgão.
d) Para superar algumas das dificuldades consideradas no parágrafo anterior, Smith (1947) desen-
volveu um protocolo de extração lenta, no qual se injeta uma seringa no interior do órgão e, a seguir, 
a cada dez minutos, por exemplo, puxa-se com o êmbolo cerca de 0,1 mL do gás da atmosfera interna 
até completar-se o volume de 1 mililitro. O uso de massa plástica ou silicone de cura neutra também 
podem ser utilizados nessas extrações para diminuir o risco de contaminação com o ar da atmosfera 
externa. Dependendo do órgão, ainda assim, pode haver alguns problemas como a obstrução dos 
volumes gasosos intercelulares com o fluido hipertônico das células rompidas, o que eventualmente 
pode atrasar o início da amostragem até a reabsorção deste líquido hipertônico.
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Figura 5. Amostra gasosa sendo removida de um fruto de maçã com uma seringa. Nota-se uma camada de massa 
de calafetar, afixada sobre o fruto, para evitar a entrada de ar através do orifício produzido pela agulha de coleta. 
Foto: Luis Gustavo Paulino Carmelo.

2.2.2. Modulação da composição da atmosfera interna

A composição da atmosfera interna de um órgão vegetal é dependente da taxa de produção, por 
exemplo, de CO2 ou etileno, ou da taxa de consumo, por exemplo, de O2 na respiração. As concentrações 
da atmosfera interna e externa não são iguais porque os tecidos vegetais apresentam restrições ou resistên-
cias à difusão destes componentes e em consequência as concentrações de CO2 e O2 na atmosfera interna 
de órgão variam em função da taxa de respiração. 

Como as concentrações da atmosfera interna são uma função tanto da taxa de respiração quanto 
das restrições à difusão dos gases, assim, mediante o bloqueio da inserção do pedúnculo com gorduras 
comestíveis e massas de moldar não tóxicas, pode-se estender a vida útil de frutos de tomate colhidos no 
estádio verde maduro em função da redução da concentração do O2 na atmosfera interna. Sabe-se que o O2 
é essencial tanto para a síntese quanto para a ação biológica do etileno como indutor de amadurecimento 
(KENDE, 1993). Por isto o aumento da conservação do fruto depende da forma com que o selante é apli-
cado, da temperatura, do estádio de amadurecimento e da cultivar. Nessas aplicações de selantes à inserção 
do pedúnculo de frutos de tomate, é comum obter-se atrasos de amadurecimento entre 4 a 14 dias, Figura 
6, (CALBO; PEREIRA; HORINO, 1988; HENZ; NERY; CALBO, 1994). 
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Figura 6. O amadurecimento 
mais lento e a maior conser-
vação pós-colheita de frutos 
de tomate podem ser obtidos 
com a aplicação de selantes 
comestíveis, como a gordura 
de coco, na inserção do pedún-
culo do fruto. 
Foto: Camila Fernanda Borges.

A aplicação de uma fina camada de gordura de coco ou margarina com espessura de até 0,2 mm na 
inserção do pedúnculo do fruto pouco altera a aparência. O amadurecimento, no entanto, é mais lento, o 
que causa a melhor conservação do fruto. O emprego de selante na inserção do pedúnculo de frutos de to-
mate é útil em ambiente doméstico e poderia também ser utilizado como tecnologia pós-colheita comercial.

2.2.3. Lavação, infiltração de água e contaminações

A limpeza ou a lavação de uma hortaliça por imersão em água costuma ser uma prática preliminar 
à comercialização, enquanto que a imersão em solução aquosa com vinagre ou hipoclorito de sódio é co-
mum em ambiente doméstico. Tal prática de higienização doméstica, além de melhorar a aparência visual 
do produto, retira as partículas de solo ou de outras impurezas da superfície da hortaliça.

A imersão da hortaliça em água pode, em tese, provocar a obstrução das trocas gasosas mediante a 
impregnação dos volumes gasosos intercelulares. Adicionalmente, seja por adsorção de água às paredes 
que faceiam os volumes intercelulares ou pela redução de pressão, previamente descrita para órgãos se-
lados (NERY; CALBO, 1994), a lavação pode provocar infiltração de água acompanhada do arraste de 
impurezas, como microrganismos até camadas internas do órgão.

Segmentos transversais de raízes de batata-doce (Ipomea batatas L. Lam) podem ser ensaiados me-
diante total ou parcial imersão em água, Figura 7. Sob imersão parcial, mantendo-se 5 a 10% do segmento 
fora da água, a pressão da atmosfera interna das raízes parcialmente imersas mantém-se similar à pressão 
atmosférica. Nas raízes totalmente imersas, a pressão da atmosfera interna reduz-se quase linearmente, 
ao longo do tempo, até atingir mais de 1,0 metro de coluna de água. Depois disso, se mantidas imersas 
por muito tempo, a pressão volta a aumentar após todo o suprimento de O2 da atmosfera interna ter sido 
consumido, o que ocorre cerca de uma hora após a imersão por causa da intensa liberação de CO2, por 
fermentação acética, efeito Pasteur (CALBO; NERY, 2000; NERY; CALBO, 1994). Por causa da con-
siderada redução aeróbica de pressão, os segmentos transversais totalmente imersos em água sofrem 
infiltração de água nos volumes intercelulares e muito maior aumento de peso do que as raízes parcial-
mente imersas em água. 

Caso o mesmo ensaio seja efetuado em raízes intactas em vez de segmentos, então, praticamente só 
há absorção de água através das paredes e das membranas celulares. Por essa razão, portanto, pouquíssima 
infiltração de água é induzida pela mencionada redução da pressão na atmosfera interna dos órgãos intac-
tos e sem ferimentos, quanto estes são imersos em água.
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Considerando-se as dimensões transversais dos volumes intercelulares, sugere-se que partículas, 
como bactérias e esporos, possam ser arrastadas para o interior do órgão pela infiltração de água durante 
a lavação de frutas e hortaliças caso haja tecidos dermais mecanicamente danificados. Segmentações de 
frutas e hortaliças utilizadas, por exemplo, em produtos minimamente processados expõem os tecidos à 
infiltração de água e de contaminantes microscópicos.

A indução de infiltração de água e arraste de micropartículas causados pela redução da pressão da 
atmosfera interna (CALBO; NERY, 2000) durante a lavação de frutas e hortaliças são determinados pelo 
bloqueio das trocas gasosas entre a atmosfera interna do órgão e a atmosfera externa. Por causa disso, o 
consumo de oxigênio remanescente nos tecidos, pela respiração, causa a mencionada redução da pressão 
da atmosfera interna, enquanto o órgão está com trocas gasosas obstruídas. Nesta condição, o CO2 produ-
zido na respiração é aprisionado e se dissolve nas células. A pressão, em consequência, diminui porque o 
O2 consumido possui uma solubilidade em água cerca de 30 vezes menor do que a solubilidade do CO2 
(NOBEL, 1991). 

Figura 7. Dispositivo para medir a redução da pressão da atmosfera interna de órgãos 
imersos ou parcialmente imersos em água. A leitura é realizada com auxílio de uma câmara 
externa de Devaux selada perifericamente contra a raiz e ligada por um microtubo a um 
transdutor de pressão.
Foto: Luis Gustavo Paulino Carmelo.

Nos segmentos de raízes parcialmente imersas, as trocas gasosas através dos volumes gasosos in-
tercelulares dissipam a formação do vácuo parcial e a infiltração de água não é induzida. Por isso, há nos 
segmentos parcialmente imersos apenas um pequeno aumento de massa, bem menor, que é causado pela 
absorção convencional de água. A absorção convencional de água através das membranas celulares, dife-
rentemente da infiltração, é similar a uma purificação microbiológica por ultrafiltração da água que 
ocorre, por exemplo, durante a absorção de água por raízes intactas ligadas à planta a partir do solo 
não encharcado.
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2.3. Trocas gasosas de respiração e evolução de etileno

Por meio de avaliações de trocas gasosas pode-se medir a velocidade de diferentes processos bio-
químicos celulares, entre os quais a fotossíntese, a respiração e a evolução de etileno. As trocas gasosas 
que ocorrem em maiores proporções, isto é, a respiração e a transpiração, podem ser determinadas tanto 
por métodos físicos quanto por métodos químicos. Medições de trocas gasosas diminutas de componentes 
como o hormônio etileno, por exemplo, requererem o uso de métodos químicos de elevada sensibilidade, 
como é o caso da cromatografia gasosa auxiliada por detectores de ionização de chama.

2.3.1. Medições de trocas gasosas em sistema fechado e aberto

Medições de trocas gasosas em sistema fechado requerem o conhecimento do volume gasoso rema-
nescente (volume morto) na câmara de trocas gasosas e do tempo no qual a câmara ficou fechada com a 
amostra vegetal em seu interior antes da coleta de volumes dos gases para a análise química. 

Medições de trocas gasosas em sistema aberto (CALBO, 1989), por outro lado, requerem o conhe-
cimento do fluxo de ar ajustado através da câmara com a amostra vegetal e das concentrações dos com-
ponentes gasosos estudados, na entrada e na saída da câmara de trocas gasosas. Este fluxo de ar ajustado 
é tipicamente obtido com auxílio de instrumentos denominados de fluxcentro ou flowboard. No sistema 
aberto, o volume morto não é utilizado para computar a taxa de evolução de um componente gasoso como 
o CO2, porém, ainda assim, é uma variável relevante. A influência do volume morto de ar no sistema 
aberto decorre do fato de que resultados consistentes somente são obtidos após a câmara de trocas gasosas 
ter sido atravessada por um volume de ar, preferencialmente, superior a 5 vezes o volume morto (VM) da 
câmara de trocas gasosas. 

Em um sistema fechado, a taxa de evolução de CO2 ou etileno (E), por exemplo, é calculada pela 
expressão:

E =  VM ∆C/(M ∆T)							                                       eq. 2

Onde M é a massa do produto (kg) na câmara de trocas gasosas, o volume morto VM é o volume da 
câmara menos o volume do produto nela acondicionado (L) e ∆C é o aumento da concentração de CO2 
(mL/L) ocorrida no intervalo de medição ∆T (h). 

No sistema aberto, diferentemente, a mesma taxa de evolução de CO2 ou etileno (E), por exemplo, 
é dada pela expressão:

E =  F ∆C/M							                                                   eq. 3

Onde F é o fluxo de ar (L/h). A leitura da taxa de evolução ou de consumo sob medição na equação 
3 é iniciada assim que o tempo (t) medido a partir do início do ensaio seja maior que um valor mínimo 
dado na equação 4.

t > 5 VM / F		     						                                      eq. 4

Na prática, a equação 4 garante que, sob taxa de trocas gasosas constantes do órgão, a subestimativa 
de E por falta de atingimento do estado estacionário seja menor que 1% de acordo com a expressão:

C / CE = 1 – exp(- F t / VM)				          		                                  eq. 5
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Onde C é a concentração de saída, assumindo concentração de entrada igual a zero e CE é a concen-
tração de equilíbrio estacionário na saída da câmara de trocas gasosas. Veja-se que na equação 5 o produto 
(F t) é um volume de ar que atravessou a câmara de trocas gasosas em um intervalo de tempo t, após o 
início do ensaio. Desta forma fazendo-se o produto (F t) igual a cinco volumes mortos da câmara de trocas 
gasosas (5 VM), pode-se mostrar que a razão C/CE torna-se igual a 0,993, o que assegura um erro de falta 
de equilíbrio estacionário menor que 1%, dentro da condição presumida de boa mistura no interior da câ-
mara de trocas gasosas, necessária ao uso da equação 5. No caso de se esperar um tempo insuficiente, por 
exemplo, 3 VM, a razão C/CE passa para 0,950 e a subestimativa em medições de respiração, por exemplo, 
seria de 5,0%.

Entre as questões fundamentais para o bom uso das medições de trocas gasosas em sistema fechado 
e aberto deve-se ainda expressar dois aspectos sobre os quais há frequentes dúvidas: 

a) Em câmaras de trocas gasosas operando no sistema fechado possuindo dimensões de comprimen-
to (L) ou de diâmetro, superiores a 30 cm, é importante o uso de um miniventilador para assegurar a 
mistura plena dos gases no interior da câmara. A falta de homogeneidade pode causar erros a maior 
ou a menor dependendo da posição do tubo de coleta de amostras gasosas. Operando em sistema 
aberto, esse erro é superado após o atingimento do estado estacionário. Porém, mesmo assim, para 
câmaras de trocas gasosas com L > 60 cm é importante o uso de ventilação interna;
b) Medidas de trocas gasosas em câmaras de trocas gasosas no sistema fechado, de CO2, em par-
ticular, apresentam uma subestimativa sistemática que pode chegar a 20%, por exemplo, caso o 
volume morto (VM) não seja suficientemente maior que o volume dos órgão em seu interior. Em 
câmaras de trocas gasosas do sistema aberto este erro em tese não ocorre e, quanto menor o vo-
lume morto (VM), menor é o intervalo de tempo t mínimo necessário para se tomar as primeiras 
amostras gasosas válidas.

2.3.2. Fluxcentro e restritores de fluxo de ar para medir trocas gasosas

Para a medição de trocas gasosas, por exemplo, associadas à respiração e à evolução de etileno, em 
sistema aberto pode-se utilizar instrumentos simples que genericamente são denominados de fluxcentro ou 
de flowboard. Fluxcentros como os do tipo Claypool e Keefer (1942) também podem ser utilizados para o 
preparo de misturas gasosas variadas, por exemplo, contendo teores reduzidos de oxigênio e aumentados 
de dióxido de carbono, denominadas atmosferas controladas. O uso de armazenamento em atmosferas 
controladas tem sido estudado principalmente com o intuito de aumentar a vida útil de produtos perecíveis. 

Um fluxcentro simples adaptado àquele desenvolvido por Claypool e Keefer (1942) é descrito por 
Calbo (1989) e pode ser construído utilizando-se um compressor de membrana (compressor de aquário), 
cilindros de gás comprimido, válvulas de ajuste de pressão ou barostatos, bifurcações, distribuidores de 
gases e restritores calibrados, preparados, por exemplo, com segmentos de tubos capilares de cobre com 
cerca de 5 cm de comprimento.

Para uso dos fluxcentros há também que se preparar restritores capilares com fluxo (F) de gás ade-
quado aos estudos que se tem em vista. Os valores de fluxo (F) através dos restritores dependem das taxas 
de evolução ou de consumo do componente químico sob estudo, conforme as massas de produto acondi-
cionadas, na temperatura do ensaio, em cada câmara de armazenamento. 

Restritores de tubo de cobre que proporcionem fluxo adequado de gás na pressão de trabalho podem 
ser preparados com o seguinte procedimento: a) Cortar segmentos de capilar de cobre (2 mm de diâmetro 
externo) com comprimento de 50 mm cada; b) Prender pelo centímetro central o segmento capilar, obli-
quamente posicionado no canto do mordente, à morsa para a aplicação de uma deformação irreversível a 
este tubo capilar; c) Ligar um fluxímetro capilar contendo um restritor de referência; d) Aplicar manual-
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mente força crescente na alavanca da morsa até obter o fluxo calculado de acordo com o uso da expres-
são (CALBO, 1989):

F1 = F2 ∆P/(P- ∆P)						        	   	                     eq. 6

Onde F1 é o fluxo do capilar sob aferição, F2 é o fluxo do capilar de referência sob o diferencial de 
pressão de trabalho de referência P, e ∆P é a perda de pressão no fluxímetro necessária para obter o fluxo 
procurado F1 no capilar sob aferição. 

Após o preparo do número necessário de restritores cada um deles é adicionalmente aferido, com 
maior precisão, e rotulado. Para esta aferição mais precisa se conecta o restritor no fluxcentro para fazer 
a leitura do fluxo em um bolhômetro. Um bolhômetro simples é constituído de uma pipeta cujo interior é 
molhado com detergente diluído em água, antes de deixar na ponta um pequeno volume de solução para 
a formação da bolha de medição. O fluxo de ar é tomado como a razão entre o volume (L) percorrido pela 
bolha dividido pelo tempo consumido nesta movimentação, expresso em horas. Nestas medições a pressão 
gasosa aplicada aos restritores é igual àquela utilizada nos fluxcentros, que geralmente são operados com 
um diferencial de pressão de 6 kPa, ou 60 cm de coluna de água. Quando o regulador de pressão é uma 
válvula diferencial, tipo válvula para GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) de 7 kg/h, então caso não se troque 
a mola interna da válvula, esta provavelmente irá operar a cerca de 28 cm de coluna de água ou 2,8 kPa de 
pressão gasosa, que é o valor padrão atualmente utilizado no Brasil para este componente.

2.3.3. Fluxcentro portátil

Carmelo et al. (2015a) desenvolveram um fluxcentro portátil, Figura 8, de construção simples para 
possibilitar uso mais fácil em laboratórios modernos e câmaras de armazenamento que dispõem de pouco 
espaço. O princípio de funcionamento é igual ao descrito no item anterior, porém este é montado em uma 
placa de polyacetal para poder ser afixado em paredes laterais e em câmaras frias, com auxílio de parafu-
sos ou de fitas adesivas de dupla face com alta força total de adesão.

No mesmo trabalho, esses autores também descrevem um método alternativo de produção de restri-
tores de fluxo de gás, preparados por obstrução parcial da ponta de hematos capilares aquecidos sobre a 
chama de um bico de Bunsen. Estes restritores são posteriormente cortados e espetados na vedação com 
5 mm de profundidade de cola de silicone, plenamente curada no interior de segmentos de tubo de vidro 
com 40 mm de comprimento por 6 mm de diâmetro. Esses restritores padronizados e rotulados são man-
tidos em catálogo até o momento do uso. Em termos de estabilidade e robustez, esses restritores de vidro 
são possivelmente tão resistentes e duráveis quanto aqueles de cobre descritos no item anterior, que foram 
utilizados anteriormente para colocar em funcionamento fluxcentros especiais com controle de umidade 
elaborados por Cerqueira (2012) e Cunha Junior et al. (2011), que foram preparados por amassamento 
controlado de tubos de cobre de 3.2 mm (1/8´).



Instrumentação Pós-colheita em Frutas e Hortaliças

34

Figura 8. Fluxcentro portátil ligado a câmaras de trocas gasosas durante 
um estudo de atmosfera controlada aplicada a frutos de tomate. 
Foto: Luis Gustavo Paulino Carmelo.

Para economia de gases e de espaço, neste fluxcentro portátil, o barostato do fluxcentro tipo 
Claypool e Keefer (1942) é substituído por uma válvula diferencial, válvula de gás GLP (7 kg/h), pre-
ferencialmente ajustada com substituição de sua mola interna para trabalho a 6,0 kPa, em vez de 2,8 
kPa, como vem preparada de fábrica. Para simples estudos de trocas gasosas de frutas e hortaliças, em 
geral utiliza-se apenas uma válvula diferencial, um pequeno compressor de ar e um distribuidor de ar 
com saídas dotadas de restritores para conectar 12 ou mais câmaras de trocas gasosas, cada uma com 
um fluxo de entrada de ar definido.

Para estudos sob atmosferas controladas, as câmaras de trocas gasosas recebem gases sob concen-
tração especificada, mediante a adição de fluxos conhecidos de diferentes componentes gasosos puros e 
sob fluxo aferido pela interposição de um misturador (manifold), com várias entradas e apenas uma saída. 
Cada gás da mistura, atmosfera controlada, no fluxcentro provem de um cilindro que tem a pressão ajus-
tada em uma válvula diferencial de 6 kPa e distribuição através de um distribuidor de 12 saídas. Dessa 
forma, mediante o uso de manifolds de adição de fluxos, a mistura desses gases propicia o estabelecimento 
de atmosferas controladas diferentes para serem aplicadas a 12 câmaras de estudo.
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O uso desse fluxcentro portátil, na pesquisa de atmosferas controladas, é prático e foi primeiramente 
utilizado em um estudo do efeito de reduzidas concentrações de oxigênio no armazenamento de frutos de 
tomate (CARMELO; FERREIRA; CALBO, 2015b). 

2.3.4. Medições de respiração mediadas pela solubilidade celular dos gases

A solubilidade do CO2 em água é cerca de 30 vezes maior do que a solubilidade do O2. Aprovei-
tando-se desta diferença de solubilidade, Nery e Calbo (1994) desenvolveram um método para medir a 
respiração de órgãos volumosos intactos como tomate, maçã e batata utilizando manometria a volume 
constante, isto é, por medição da variação da pressão gasosa do órgão mantido em um dispositivo que 
impede a variação de volume durante o ensaio.

Empregando-se a solubilidade em água sob pressão gasosa de 1,0 atm dos componentes puros calcu-
lada como fração molar a 20 °C é de 7,12 10-4, 2,50 10-5 e 1,274 10-5 para o CO2, O2 e N2, respectivamente, 
segundo as equações de ajuste de Gevantman (2000) para N2 e O2 e de Sander (2016) para o CO2. Para me-
dições de respiração por volumetria a pressão constante de frutas e hortaliças facilita a imaginação apre-
sentar estas solubilidades por unidade de volume, isto é mL de gás dissolvido por mL de água sob pressão 
de 1,0 atmosfera e na temperatura do ensaio. Assim, as solubilidades em água acima são 0,950 mL/mL, 
0,0333 mL/mL e 0,0170 mL/mL, para o CO2, O2 e N2, respectivamente. Verifica-se que a solubilidade do 
CO2 a 20 °C é 28,5 vezes maior que a solubilidade do O2 e é 55,9 vezes maior que a solubilidade do N2. 

As concentrações dos gases na atmosfera são importantes para a respiração e a fotossíntese e de 
uma forma complexa são reguladas biogeoquimicamente pelos organismos vivos. As concentrações de 
CO2, O2 e N2 na verdade não são variáveis estáveis conforme imaginamos, simplesmente porque nos 
parecem constantes, quando verificamos as análises realizadas durante os curtos intervalos de tempo de 
nossas vidas, em comparação com o senso geológico mais realista. Assim, correntemente, sabemos que 
as concentrações do N2, do argônio (Ar), do O2 e do CO2 na atmosfera estão respectivamente em 78.08%, 
0,934%, 20,95% e 0,0400%. Particularmente o aumento da contração de 0,0120% da concentração do CO2 
nos últimos dois séculos é uma das maiores preocupações da humanidade, porque é a forçante principal do 
aquecimento global atualmente em curso. 

Em 1994 quando foi publicada a manometria a volume constante de órgãos volumosos, (NERY; 
CALBO, 1994). Os autores já reuniam observações que indicavam que a respiração de órgãos volumosos 
poderia também ser medida por volumetria à pressão constante cuja determinação experimental é bem 
mais fácil. Tanto a manometria a volume constante, quanto a volumetria a pressão constante são dois 
métodos físico-químicos intrigantes e simples que poderiam em certas condições substituir o uso dos cor-
rentes métodos químicos de medição com auxílio de cromatografia gasosa, por exemplo. 

Diferentemente da manometria a volume constante, a base física das medições de respiração de 
órgãos volumosos por volumetria a pressão constante, no entanto, não chegou a ser estabelecida à época. 
Calbo e Henz (2007) apresentaram um boletim técnico descrevendo estes dois métodos que possibilitam 
não só quantificar como também evidenciar que a respiração ocorre de acordo com a difusão gasosa e a 
solubilização celular do O2 e do CO2 graças às trocas gasosas nas interfaces ar/líquido na vizinhança entre 
as paredes celulares e os volumes gasosos intercelulares. Esse documento, no entanto, não aborda adequa-
damente a volumetria à pressão constante, principalmente no que tange à interação dos gases complemen-
tares N2 e argônio (Ar). Essa demonstração simples e didática de trocas gasosas da respiração, portanto, 
requeria ainda uma interpretação mais detalhada de sua base biofísica para que pudesse vir a ser utilizada 
com segurança conceitual em pesquisas e como método adequado para uso em ensino e pesquisa. 

Na volumetria à pressão constante, estima-se a taxa de respiração de acordo com o volume de O2 
consumido por unidade de massa e de tempo utilizando-se apenas uma câmara externa, ou de uma câma-
ra interna, ligada a uma pipeta graduada disposta horizontalmente na qual o volume gasoso é medido de 
acordo com a movimentação do menisco água/ar, como é ilustrado na Figura 9. 
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Figura 9. Ilustrações de um fruto de toma-
te conectado a uma pipeta. No esquema 
são ilustrados: pipeta (1), água (2), capilar 
plástico (3), algodão (4), massa de calafetar 
plástica (5), órgão (6) e  impermeabilização 
do tecido dermal (7).
Fonte: Adonai Gimenez Calbo

As condições físicas presumidas que possibilitam o uso do método da volumetria sob pressão 
constante, e temperatura constante, para medir taxa de respiração de órgãos volumosos em termos de 
consumo de O2 são:

a) A pressão de vapor na câmara, interna ou externa, e na fase gasosa da pipeta é estável próxima à 
saturação e não causa interferência nas medições ainda que a pressão de vapor de água possa chegar 
a 0,04 atm a 30 °C.
b) O equilíbrio de solubilidade gasoso entre células e volumes gasosos intercelulares é um transporte 
difusivo rápido, de curta distância, e propicia quase equilíbrio dinâmico de solubilidade em órgãos 
vegetais com metabolismo ativo.
c) O quociente entre a taxa de produção de CO2 e a taxa de consumo de O2, denominado coeficiente 
respiratório (CR), é igual a 1,0.
d) A variação de volume gasoso medido ∆Vg é muito menor que Vg no órgão sob medição.
Assim, para um órgão vegetal no qual a taxa de consumo de O2 é igual à taxa de produção de CO2, 

ligado a uma pipeta em sistema fechado como ilustrado na Figura 1 pode-se escrever:

nT = nCO2 + nO2  + nN2 = constante						                          eq. 7

Onde nT, o número total de moléculas, e nN2, o número de moléculas de N2 e argônio (Ar) contidas no 
sistema, são constantes; enquanto que nCO2, o número de moléculas de CO2, e nO2, o número de moléculas 
de O2, contidas no sistema, variam. 

A variação do volume gasoso medido na pipeta (∆Vg) utilizada para estimar respiração sob pressão 
constante em um intervalo de tempo pode ser aproximada por:

∆Vg = -∆VCO2 + ∆VO2 + ∆VN2						                                      eq. 8

Onde ∆VCO2 é o aumento no volume de moléculas de CO2, ∆VO2 é a redução do volume de molé-
culas de O2 e ∆VN2 é a redução do número de moléculas de N2 contidas no interior do sistema de câmara 
externa (2), ou cavidade interna (2), e pipeta ilustrado na Figura 9. Sendo que Vg o volume da atmosfera 
interna mais o volume da câmara, interna ou externa em equilíbrio. O volume gasoso na pipeta determina 
o valor máximo de ∆Vg.
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O presumido equilíbrio de solubilidade de um gás no volume gasoso intercelular O2, por exemplo, 
pode ser representado pela equação 9 (NERY; CALBO, 1994).

nO2 = [VgO2Pb /(RT)]G + [XO2αO2PbVl]L					                                     eq. 9

Onde R é a constante dos gases (0,082 atm L K-1 mol-1) e XO2 é a fração molar do O2 na atmosfera 
interna (<0,21) do órgão e os subscritos G e L representam as fases líquida e gasosa. 

Como VgO2 e VgCO2 são relacionados a XO2 e XCO2 através de Vg (equações 10 e 11), então, conse-
quentemente as variações dos volumes gasosos de O2 e de CO2  podem ser representados respectivamente 
pelas equações 12 e 13:

VgO2 = XO2Vg								                                       eq. 10

VgCO2 = XCO2Vg								                                       eq. 11

∆nO2 = [∆VgO2Pb /(RT)]G + [∆XO2αO2PbVl]L				                                   eq. 12

∆nCO2 = [∆VgCO2Pb /(RT)]G + [∆XCO2αCO2PbVl]L		   	                                           eq. 13

A especificação de fase gasosa e fase líquida não será exibida na sequência para tornar a notação das 
equações mais sucinta. Assim, na equação 14, indica-se que conforme o coeficiente respiratório presumido 
de um ∆nCO2 (equação 13) é igual a menos ∆nO2 (equação 12).

∆VgCO2Pb /(RT) + ∆XCO2αCO2PbVl = -[∆VgO2Pb /(RT) + ∆XO2αO2PbVl]		                    eq. 14

Dividindo-se os dois lados da equação 14 por Pb/(RT) e separando-se os termos em Vg tem-se:

∆VgCO2 + ∆VgO2 = - (∆XCO2αCO2  + ∆XO2αO2) Vl RT					          eq. 15

Substituindo-se ∆XCO2 e ∆XO2 em termos de ∆VgCO2 e ∆VgO2 com auxílio das equações 10 e 11 na 
equação 15 tem-se:

∆VgCO2 + ∆VgO2 = - [(∆VgCO2 / Vg)  αCO2 + (∆VgO2 / Vg)  αO2] Vl RT			         eq. 16

Multiplicando-se os dois lados da equação 16 por Vg/Vl e reagrupando os seus termos gera-se:

∆VgO2 (Vg/Vl + αO2 RT) = -∆VgCO2 (Vg/Vl + αCO2 RT)					          eq. 17

De acordo com a equação 8 pode-se denominar (∆Vg - ∆VgN2) de S e por essa substituição a soma 
dos componentes ∆VgCO2 e ∆VgO2 é:

S = -∆VgCO2 + ∆VgO2								                        eq. 18

A seguir, denominando (Vg/Vl + αCO2 RT) de A e (Vg/Vl + αO2 RT) de B, então, por substituição de 
∆VgCO2 da equação 17 na equação 18 o consumo respiratório de O2 (∆VgO2) toma a forma:

∆VgO2 = S /  (1-A/B) 									               eq. 19
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A equação 19 é uma expressão analítica que pode ser utilizada para estimar o consumo respiratório 
de O2 de duas formas: primeiro de uma forma simples e pouco acurada caso S seja aproximado pelo va-
lor de ∆Vg medido na pipeta (Figura 9), esse procedimento, no entanto, causa uma estimativa a maior do 
consumo respiratório do O2, visto que S é igual a ∆Vg menos ∆VgN2 na equação 8. Segundo a equação 19 
pode estimar o consumo respiratório de O2 de maneira mais acurada mediante a apropriada consideração 
da magnitude do componente ∆VgN2. 

A contribuição  ∆VgN2 pode ser estimada de acordo com a redução do número de moléculas de N2 na 
fase gasosa por solubilização na fase líquida. Esta redução ocorre porque a diminuição do volume gasoso 
(Vg) causa um aumento na fração molar XN2 na fase gasosa e na fase líquida. Isto é expresso conforme o 
número fixo de moléculas nN2 no sistema da Figura 9 é particionado entre a fase líquida e gasosa conforme 
a equação 20.

nN2 = VgN2 Pb /(RT) + XN2PbVlαN2						                        eq. 20

Assim, como XN2 por definição é igual a VgN2/Vg e sendo ∆nN2 é igual a zero na condição de trabalho, 
então as variações das concentrações do N2 na fase líquida e na gasosa durante a medição podem ser esti-
madas igualando-se a equação 20, multiplicada dos dois lados por Vg, antes e após uma redução do volume 
gasoso (∆Vg), conforme  é expresso na equação 21.

VgVgN2 Pb/(RT)+VgN2 PbVlαN2 = (Vg-∆Vg)(VgN2+∆VgN2)Pb/(RT)+(VgN2+∆VgN2)PbVlαN2        eq. 21

Dividindo-se os dois lados da equação 21 por Pb/(RT) a equação 21 reorganizada toma a forma:

VgVgN2 + VgN2VlαN2 RT = (Vg-∆Vg)(VgN2+∆VgN2) + (VgN2  + ∆VgN2) VlαN2 RT                     eq. 22

Multiplicando-se os termos entre parêntesis e simplificando, equação 22 reduz-se a:

0 =   Vg∆VgN2  - ∆Vg VgN2 - ∆Vg∆VgN2 +  ∆VgN2VlαN2 RT   				          eq. 23

Dividindo, então, a equação 23 por Vg e reorganizando os seus termos tem-se:

−∆VgN2 + ∆Vg (VgN2 + ∆VgN2) /Vg  =   ∆VgN2αN2Vl RT /Vg				          eq. 24

ou

∆Vg VgN2 /Vg=   ∆VgN2 (-∆Vg /Vg  + 1 + αN2 RT Vl /Vg)   				          eq. 25
     

Substituindo VgN2 /Vg por XN2 têm-se: 

∆VgN2 =  ∆Vg XN2 / (-∆Vg /Vg  + 1 +  αN2 RT Vl /Vg)   				                       eq. 26
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Multiplicando-se e dividindo-se equação 26 por Vg/Vl se obtém: 

∆VgN2 =  ∆Vg XN2 (Vg/Vl) / (-∆Vg /Vl+ Vg/Vl  + αN2 RT)   		     		        eq. 27

A seguir, denominando-se C ao termo (Vg/Vl + αN2 RT) a correção ∆VgN2 torna-se igual a:

∆VgN2 =  ∆Vg XN2 (Vg/Vl) / (C-∆Vg /Vg)   						            eq. 28

Substituindo-se ∆VgN2 da equação 28 na equação 19 [∆VgO2 = S /  (1-A/B)], e lembrando-se que S é 
∆Vg-∆VgN2, obtém-se a expressão do consumo respiratório de O2.

∆VgO2 = ∆Vg  {1 - XN2 (Vg/Vl) / (C-∆Vg /Vg)] / (1-A/B)  }				          eq. 29

Como Vg é Vg/Vl vezes Vl onde Vl pode ser aproximado pela massa do produto em gramas vezes a 
densidade da água e vezes o teor de água do órgão (md) temos:

∆VgO2 = ∆Vg  {1 - XN2 (Vg/Vl) /[C-∆Vg /(mdVg /Vl)] / (1-A/B) }			         eq. 30 

A solução analítica (equações 29 ou 30) utilizada para medir a taxa de respiração pode ser simplifi-
cada para a forma da equação 31, caso o ensaio seja feito com o cuidado de tornar ∆Vg /Vg<< C. 

∆VgO2 = ∆Vg  {[1 - XN2 (Vg/Vl)  /C] /(1-A/B)  }					           eq. 31

Denominando-se k ao fator [1-[XN2(Vg/Vl)/C]/(1-A/B) a equação 31 pode então ser expressa como:

∆VgO2 = k ∆Vg										                eq. 32

A equação 32 possui a vantagem de não requerer estimativa de Vg para efetuar a medição do con-
sumo respiratório do órgão estudado e de fazer uso de um valor de k que pode ser tirado de uma tabela 
ou de uma calculadora. Assim, para facilitar o uso o método de volumetria a pressão constante foram 
elaboradas a Tabela 2 com os valores das solubilidades do CO2, O2 e N2 em diferentes temperaturas e a 
Tabela 3 que contém os necessários valores do parâmetro k da equação 32 para diferentes temperaturas 
e diferentes da razão Vg/Vl. 
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Tabela 2. Valores da solubilidade dos gases em água sob a pressão de 1,0 atmosfera dados em vo-
lume gás por volume de líquido (ml/ml), nas linhas, em função da temperatura (°C) nas colunas. As 
solubilidades em função da temperatura foram calculadas de acordo com as equações de Gevantman 
(2000) para o O2 e o N2 e de Sander (2016) para o CO2.

Tabela 3. Valores do fator k para estimativa do consumo respiratório de O2 de órgãos volumosos 
por volumetria à pressão constante em função da temperatura (°C) nas colunas e do quociente 
Vg/Vl nas linhas, considerando-se que XN2 é igual a 0,80, para incluir além da solubilização 
do N2 também a solubilização do argônio do ar (Ar) cuja solubilidade em água é cerca de duas 
vezes maior que a do N2. Os valores K da equação 32 foram calculados conforme o coeficiente* 
da equação 31.

*As solubilidades em função da temperatura foram calculadas de acordo com as equações de 
Gevantman (2000) para o O2 e o N2 e de Sander (2016) para o CO2

Uma inspeção da Tabela 3 possibilita observar que os valores das relações Vg/Vl podem ser aproxi-
mados, o que na maioria das aplicações possibilita a adaptação de valores anteriormente tabelados para 
o produto sob estudo. Desse modo, a razão pode ser tomada, por exemplo, da tabela 1, com o cuidado de 
converter % v/v na razão Vg/Vl. Nesta conversão, para maior simplicidade, a densidade da água e o teor de 
água do produto considerado podem ser tomados como 1,0 g ml-1 e teor de água igual a 1,0.

Para a elaboração da tabela, XN2 foi feito igual a 0,80 para que a correção da estimativa ∆VO2 abran-
gesse além da solubilização do N2, cuja fração molar é de 0,78, também o argônio da atmosfera (Ar), cuja 
fração molar XAR é aproximadamente 0,009 e cuja solubilidade em água é cerca de duas vezes maior que 
a solubilidade do N2.

Os coeficientes k da equação 32 (Tabela 3) variam pouco com a temperatura e variam mais inten-
samente em função do volume gasoso do órgão, expresso segundo a razão Vg/Vl. Observa-se que, para 
órgãos com Vg/Vl menor que 0,04, a leitura na pipeta (Figura 9), é praticamente o consumo de O2, inde-
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pendentemente da temperatura do ensaio. São exemplos de órgãos com razão Vg/Vl tipicamente menor que 
0,04 a cenoura, a batata-baroa, a beterraba, a batata, o cará e o inhame. De fato o erro de se tomar k como 
1,00 nestas condições é menor que 3%, um valor de erro sistemático que de fato tende a ser bem menor 
que os erros sistemáticos obtidos nas leituras de respiração medida como evolução de CO2 efetuadas em 
sistema fechado de medição, no qual com auxílio da equação 13, tomando-se a variação da fração molar 
∆XCO2 dissolvida no órgão como causa do erro, pode-se demonstrar que este erro de solubilização (E), 
quando se utiliza o método do sistema fechado (equação 2) é dado de maneira relativa e muito simples 
pela equação 33:

E = αCO2Vl / Vm								                                              eq. 33

Onde Vm é o volume do frasco menos o volume dos órgãos, uma aproximação de Vl, contidos na 
câmara fechada. Assim verifica-se que caso Vm seja 10 vezes maior que Vl o erro sistemático devido à so-
lubilidade do CO2 em água será da ordem de 15% tomando-se que a 3 C o valor de αCO2 é de 1,482 ml/ml. 
Esse tipo de erro sistemático, como descrito anteriormente, é eliminado quando as medições são realizadas 
com fluxcentro pelo sistema aberto. Em volumetria à pressão constante esse erro é suprimido pelo simples 
uso dos valores de k da Tabela 3. 

Na prática, como o erro de solubilidade equivale a um volume gasoso adicional. E sendo, para o 
CO2, αCO2 a 3 C é igual 1,482 ml/ml. Então, é como se houvesse um volume adicional de ar no frasco, sob 
igual concentração, de 1,482 vez o volume do fruto. Evidentemente, portanto, esse erro pode ser corrigido 
somando-se ao volume morto o produto αCO2 vezes o volume do Vl do órgão sob estudo.

Do ponto de vista físico, a volumetria à pressão constante guarda bastante similaridade com a mano-
metria a volume constante (CALBO; NERY, 1994, 1995b) e por isso funciona bem apenas para o sistema 
ilustrado na Figura 9, no qual a razão Vg/Vl é menor que 1,0. Isso abrange, praticamente, todos os órgãos 
vegetais, incluindo-se aqueles com aerênquima. Deve-se nesse sentido tomar em conta que Vg no sistema 
da Figura 1 é o volume gasoso do órgão mais o volume da câmara, interna ou câmara externa em equilíbrio 
gasoso, utilizada na medição. Desse modo, caso a câmara utilizada seja do tipo externo, deve-se cuidar 
para que, preferencialmente, a câmara externa de Devaux seja de volume diminuto conforme preconizado 
por Nery e Calbo (1994). Desse modo não se altera significantemente a relação Vg/Vl do sistema em com-
paração com a relação Vg/Vl do órgão estudado.

Para a obtenção da relação Vg/Vl, além de se buscar valores disponíveis na literatura, geralmente 
expressos por unidade de massa ou como razão de volume, pode-se também obter estimativas mais acura-
das, ainda que pareça dispensável, mediante o uso de procedimentos como método diferencial de massa e 
volume (Equação 40) (CALBO; NERY, 1994, 1995b) que é simples e apresenta boa acurácia.

Por exemplo, para se estimar a respiração de um fruto de tomate com 115 g cuja razão Vg/Vl, igual 
0,06 e para o qual se obteve uma redução de volume ∆Vg de 0,19 mL em um intervalo 0,06 horas a 21 °C 
o procedimento pode ser: da Tabela 3 a 21 °C e sob Vg/Vl, igual 0,06 toma-se que o valor 0,93 para k e 
com a equação 32 calcula-se que ∆VgO2 é igual a 0,1767 ml. Este consumo respiratório dividido pela mas-
sa em quilos (0,115 kg) e pelo tempo em horas (0,06 h) gera uma estimava de taxa de respiração de 25,6 
ml de CO2 por quilo e por hora. Se necessário esse resultado pode ser convertido para outras unidades 
como mmol de O2 kg-1 h-1, por exemplo, neste caso mediante simples multiplicação pelo volume molar na 
temperatura do ensaio e pela pressão barométrica em atmosferas do laboratório. Assim, para São Carlos 
(SP), com pressão barométrica Pb igual a 0,91 atm, a respiração em mmol de O2 kg-1 h-1 seria obtida pelo 
produto Pb dividido 22.4 ml/mmol e multiplicado pela correção de temperatura 273,15/(273,15+T). No 
caso específico, 25,6 ml de CO2 por quilo e por hora seriam iguais a 0,97 mmol de O2 kg-1 h-1. 
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Apesar das qualidades em relação aos métodos correntes, imagina-se que a volumetria a pressão 
constante, no entanto, não deva ser encarada como um método para substituir os procedimentos tradicio-
nais e possivelmente mais práticos de leitura em sistema fechado e em sistema aberto, considerados ante-
riormente. Seu valor principal é ser método biofísico como as qualidades de rapidez, simplicidade, baixo 
custo, e pelo seu valor como ferramenta para o ensino de física e biologia. 

Do ponto de vista de eventuais dificuldades relacionadas às estimativas das efetivas solubilidades do 
CO2, O2 e N2 na fase líquida das células em contraste com a solubilidade destes gases em água, à mesma 
temperatura e pressão, os seguintes aspectos parecem merecer uma discussão mais detida: 

a) Neste trabalho, assim como na maioria dos trabalhos atuais sobre respiração e fotossíntese, to-
mou-se a solubilidade dos gases em água como uma estimativa da solubilidade dos gases na solução 
celular. Em um dos raros trabalhos sobre solubilidade de gases em tecidos vegetais, Burton (1950) 
observou que a solubilidade do N2 em tubérculos de batata era muito próxima aos valores apresen-
tados na Tabela 2. Sobre a quantidade de O2 solubilizada, o tema era mais complexo porque nos tu-
bérculos a respiração fez com que os níveis de O2 fossem menores que os especificados na Tabela 2. 
b) As células além de água e solutos contêm também membranas lipídicas. Neste sentido, Simon e 
Gutknecht (1980) utilizaram a solubilidade em diferentes meios como próxies da solubilidade do 
CO2 nas bicamadas lipídicas das membranas celulares e nestes estudos de partição contra água obte-
ve valores entre 0,95 e 1,7. Estas variações de solubilidade, no entanto, causariam um erro diminuto 
nas estimativas de respiração, visto que as estimativas dos k (equações 31 e 32) na pior hipótese 
seriam menores que 2% para valores de Vg/Vl igual a 0,4.

2.4. Pressão de turgescência celular

A pressão de turgescência celular, ou simplesmente turgescência das frutas e hortaliças, é uma variá-
vel que é importante no desenvolvimento das plantas, mais frequentemente lembrada como condicionante 
físico da expansão celular, necessária para o crescimento. Uma segunda função frequentemente atribuída à 
pressão de turgescência celular é como variável estrutural, que possibilita a manutenção das plantas herbá-
ceas eretas e com as folhas planares e frequentemente dispostas em posição quase horizontal e sem flexão/
murcha no campo, apesar de muitas vezes as plantas herbáceas não disporem de tecidos suficientemente 
enrijecidos por estruturas fibrosas e esclerificadas. Isto é possibilitado porque a pressão de turgescência 
no interior das células atingem magnitudes de 100 a 900 kPa, dependendo do tipo de célula, do tecido e 
da parte da planta. Outras funções menos frequentemente atribuídas à pressão de turgescência celular são 
como uma variável quantitativa de qualidade, e como um modulador fisiológico de variáveis relativas 
ao amadurecimento, à bioquímica e à senescência de diferentes órgãos (BEAUZAMY; NAKAYAMA; 
BOUDAOUD, 2014).

Nesta secção, diferentemente, a pressão de turgescência de frutas e hortaliças é abordada com ênfase 
na sua quantificação e em aspectos práticos relativos ao estado de hidratação e de resistência ao manuseio 
pós-colheita, particularmente no interior de pilhas e de embalagens.

2.4.1. Técnica de aplanação

A percepção tátil da firmeza dependente da pressão de turgescência celular e pode ser quantificada 
de acordo com a determinação desta firmeza pelo método de aplanação (CALBO; NERY, 1995a). De acor-
do com essa técnica, uma placa de vidro transparente é comprimida contra a superfície vegetal por uma 
força conhecida, de modo a aplainar uma pequena área do órgão. A firmeza, ou pressão de turgescência, é 
então calculada com a equação 34:

P = F/A				                                                                                             eq. 34
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Figura 10. Aplanador com placa transparente pesan-
do cerca de 1,0 kgf com o qual se estima a pressão de 
turgescência celular dos tecidos de frutas e hortaliças 
(CALBO; NERY, 1995a). 
Foto: Luis Gustavo Paulino Carmelo

Na equação 34, F é a força aplicada pela placa de vidro contra o órgão e A é a área aplainada. Esta 
área pode ser medida com auxílio de um paquímetro caso tenha forma elíptica. Neste caso a área A é 
aproximadamente igual ao produto do diâmetro maior (comprimento) vezes o diâmetro menor (largura) e 
vezes π/4, Figura 10.

A pressão de aplanação P é uma medida de firmeza dependente da pressão de turgescência celular. 
A pressão de aplanação de fato representa uma subestimativa da pressão de turgescência das células, tipi-
camente com erro menor que 10% (CALBO; NERY, 2000; CALBO; FERREIRA, 2010).

2.4.2. Pressão de turgescência em órgãos espessos

A pressão de turgescência celular é a diferença entre a pressão barométrica e a pressão da água no 
interior das células. Trata-se de uma pressão de fluido, que contribui para sustentação mecânica da planta 
e para a firmeza e o frescor de suas partes comestíveis. Mais ainda a turgescência celular é indispensável 
para o desenvolvimento e a sobrevivência das plantas no campo. 

O Turgormeter (AROCA et al., 2013; CALBO et al., 2012; SAMPAIO et al., 2014) é uma nova clas-
se de instrumentos que possibilitam medições rápidas da pressão de turgescência e da firmeza de órgãos 
macios, com aplicações em ecofisiologia e em pós-colheita de frutas e hortaliças. Entre os modos de ope-
ração possíveis do Turgormeter, um particularmente simples e efetivo é o utilizado no Turgormeter aberto. 

O Turgormeter aberto e portátil, Figura 11, usa o método de aplanação em associação a uma técni-
ca da indução de fluxo forçado de fluido sobre as células aplanadas pelo aperto do tecido sob a placa de 
aplanação (1). Para isso, esse instrumento possui a placa de aplanação revestida por uma fina membrana 
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flexível dotada de um duto interno de passagem de fluido. A leitura é feita em transdutor de pressão, mede 
a menor pressão necessária para forçar o escoamento do fluido (ar ou água) através do duto na membrana. 
A aplicação do fluido pode ser feita com uma seringa (11), ou com uma linha pressurizável com um dimi-
nuto fluxo de entrada de fluido.

A medição é iniciada apertando-se o Turgormeter sobre o órgão de modo a formar uma área apla-
nada elíptica cujo menor diâmetro seja maior que 3 mm. Essa área aplanada de tecido dermal macio, 
que é vista por transparência sobre o duto na placa de aplanação, que obstrui o escoamento de água. Por 
esse método, a leitura da pressão de turgescência é realizada em cerca de 30 segundos, pressionando-se o 
embolo, vagarosamente, até forçar o escoamento de fluido na saída (9) sobre a fina membrana flexível de 
silicone transparente. 

Este protótipo de Turgormeter portátil possibilita a medida da pressão de turgescência celular com 
simplicidade e de modo não destrutivo em frutas, raízes e caules. 

Figura 11. Turgormeter aberto para a medição da pressão de turgescência 
celular de frutas e hortaliças. 
Foto: Flávio Ubiali.

O procedimento para uso do Turgormeter aberto envolve: a) limpar a superfície da membrana com 
uma toalha levemente umedecida com água; b) apertar o Turgormeter de modo a formar uma área aplana-
da elíptica sobre a marca de centro sob a membrana, com o diâmetro menor medindo pelo menos 3 mm, ao 
redor do orifício central; c) pressionar a seringa até forçar a passagem de fluido, entre o órgão e a abertura 
sob a membrana de silicone de medida; d) a pressão necessária para induzir a vazão de fluido na condição 
indicada é a pressão de turgescência celular.

Em órgãos com superfície convexa e regular, a técnica de aplanação pode ser utilizada como método 
de referência para a aferição dos resultados do Turgormeter. Frutos de tomate verde maduro e tubérculos 
de batata são referências práticas para essas aferições.

2.4.3. Pressão de turgescência de folhas

A turgescência das folhas é uma variável de qualidade essencial que pode ser avaliada com o ins-
trumento Wiltmeter®, Figura 12, desenvolvido na Embrapa Instrumentação. As leituras efetuadas com o 
Wiltmeter® correlacionam-se com as medições de pressão de turgescência celular em alface, chicória e 
couve efetuadas com a sonda de pressão celular, um método de referência cujo uso é muito mais difícil, 
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por exigir uso de microcapilares, e a leitura da pressão necessária para fazer menisco água/óleo, em seu 
interior, voltar a posição de referência após a inserção na célula (CALBO; FERREIRA; PESSOA, 2010;  
FERREIRA; CALBO, 2008).

Figura 12. Instrumento Wiltmeter® para medir a pressão de turgescência celular de folhas. 
Foto: João Leire Palomares.

2.4.4. Turgescência característica

A firmeza característica, ou pressão de turgescência característica, das frutas e hortaliças volumosas 
como tomate, manga, goiaba, melão, batata e cenoura, futuramente poderá ser considerada nas decisões de 
compra, em pontos de venda no varejo. Este aprimoramento de mercado poderá ser alcançado caso haja 
instrumentos práticos facilmente compreensíveis para os consumidores e disponíveis nos pontos de venda 
de frutas e hortaliças. Assim, com informação técnica tabelada no balcão e com instrumentos de grande 
simplicidade, as pessoas saberão, por elas mesmas, se o produto que estão adquirindo possue boa turgidez 
e valor de uso.

2.4.5. Limiar de firmeza para folhosas

Durante a comercialização, dependendo do ambiente, flores e folhosas como a alface, a couve e a 
chicória transpiram intensamente e, em conseqüência, se desidratam e perdem a pressão de turgescência 
e o valor comercial (BERTINI et al., 2009; SPRICIGO et al., 2009a, 2009b, 2009c, 2009d). Ocorrência 
similar também é observada para flores. Para o crisântemo comercializado no Ceasa Campinas, por exem-
plo, observou-se que a pressão de turgescência variou de 72 a 140 kPa e que a qualidade dessas flores 
diminuiu na proporção em que houve perda da pressão de turgescência das pétalas  (SPRICIGO et al., 
2009a, 2009b, 2009c, 2009d; SPRICIGO; FERREIRA CALBO, 2012).

Medir pressão de turgescência com o Wiltmeter® é rápido e seguro, enquanto que outros métodos 
disponíveis para medir a perda de água, por exemplo, mediante a avaliação do seu teor relativo de água 
(CALBO; FERREIRA, 2008; CALBO; FERREIRA; PESSOA, 2010), são mais difíceis e envolvem aná-
lises laboratoriais e erros experimentais que não serão considerados no momento.
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Com fundamento nas medições de pressão de turgescência com o Wiltmeter®, é simples serem de-
finidos valores mínimos ou valores limiares de firmeza em kPa que tecnicamente assegurem que folhas 
e flores apresentam o mínimo estado de hidratação para o sucesso na comercialização. Por exemplo, no 
estudo da qualidade da alface-americana e da couve, Spricigo et al. (2009a, 2009b, 2009c, 2009d) apre-
sentaram figuras com o mais alto nível típico da pressão de turgescência destes produtos no momento da 
colheita e tomaram, como limiar de qualidade, metade daquele valor. Para a venda em supermercado o 
limiar pôde ser ainda menor, possivelmente, um terço daquele valor. Assim, para a alface-americana o 
limiar poderia ser tomado como 50 kPa, e para a couve como 90 kPa. Definições técnicas desse tipo, para 
diferentes folhosas e produtos minimamente processados, poderão ser desenvolvidas para o balizamento 
da qualidade nos próximos anos.

2.4.6. Meia vida pós-colheita como função da pressão de turgescência

Estimar a vida pós-colheita de frutas e hortaliças como função da pressão de turgescência celular 
é um método proposto e inicialmente estudado pelo professor Wilson Roberto Maluf, da Universidade 
Federal de Lavras, Lavras, Estado de Minas Gerais, e fundamenta-se no fato de que, em frutos de tomate 
armazenados a temperaturas superiores a 15 ºC, a firmeza medida com a técnica de aplanação diminui 
seguindo um padrão de decaimento exponencial (ANDRADE-JUNIOR et al., 2005) do tipo:

Y = Aexp(- t / t1/2)								                         eq. 35

Onde A é a firmeza inicial (N m-2) dos frutos no estádio breaker, isto é, logo no início do amadu-
recimento, momento que é tomado como dia zero (t0 = 0) e que, segundo o professor Wilson Maluf, é 
determinado em frutos de tomate com erro de +-1 dia; t é o número de dias decorridos após o início do 
amadurecimento, o que vem sendo tomado como o estádio “breaker” na classificação de amadurecimento 
segundo o padrão de cores do fruto da Estados Unidos (1976); t1/2 é a meia-vida da firmeza medida em 
dias; e Y é a firmeza (Pa) após decorridos t dias. Para o tomate, a meia vida de pós-colheita tem servido 
para discriminar a capacidade de armazenamento entre cultivares armazenadas em ambientes definidos de 
armazenamento.

Atualmente as cultivares de tomate no mercado brasileiro não dispõem de gene marcador de amadu-
recimento, como ocorria, por exemplo, com a antiga cultivar ‘Kada’. Consequentemente, definir o estágio 
breaker de amadurecimento parece dificultar o uso do método conforme vem sendo empregado (ANDRA-
DE-JUNIOR et al., 2005). Segundo o prof. Wilson Maluf, no caso de frutos de tomate, o problema é me-
nos crítico que em outros frutos climatéricos, visto que nos trabalhos que a sua equipe têm publicado, para 
genótipos de tomate, usuários experientes conseguem definir o início de amadurecimento (breaker) com 
erro de +-1 dia. Para outros frutos com padrão de amadurecimento climatérico, o erro na definição do iní-
cio do amadurecimento pode ser um pouco maior. Para cultivar ‘Kada’ o professor Wilson (comunicação 
pessoal) também relata que o gene que dá o belo padrão de amadurecimento iniciado como um diminuto 
disco amarelo tanino crescendo a partir da extremidade estilar, da antiga cultivar ‘Kada’, do grupo Santa 
Cruz, é o gene u+ (greenshoulder). Desta forma, quando ocorre, esta característica fica muito mais fácil de 
utilizar o critério Estados Unidos (1976) de notas para amadurecimento e evita-se a mistura de frutos em 
estádios de amadurecimento diferentes para transporte a longa distância.

A frequente dificuldade para definir o início do amadurecimento de frutos climatéricos, porém, pare-
ce, de fato, ser pouco relevante sob o ponto de vista do ajuste estatístico da curva aos dados. Desse modo 
a estimativa do valor de t1/2 de fato seria independente da escala absoluta do tempo em dias. A razão da 
perda de pressão de turgescência dos frutos climatéricos no armazenamento ainda não foi detalhadamente 
estudada, mas sabe-se que está relacionada com a perda da capacidade dos frutos reterem solutos no pro-
toplasto por transporte ativo (CALBO; MORETTI, 1995).
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2.4.7. Pressão de turgescência celular define alturas toleráveis de pilhas e embalagens

Para quantificar a tolerância ao amassamento, pode-se utilizar a pressão de turgescência celular 
como uma variável determinante. A pressão de turgescência, como foi visto, pode ser estimada, conforme 
a relação entre a força aplicada com uma placa de vidro transparente e a área aplanada sobre a superfície 
das frutas de hortaliças. Com esse dado, a altura tolerável que as pilhas de frutas e hortaliças suportam 
pode ser calculada de maneira simples utilizando-se o método de Luengo et al. (2003). Segundo esse 
método, a firmeza medida por aplanação (P), ou pressão de turgescência (kgf/cm2), relaciona-se com a 
máxima altura tolerável HA (cm) de uma pilha estática de produto hortícola pela expressão:

HA = 50 P / ρAP										                 eq. 36

Onde o peso específico ρAP pode ser estimado, em magnitude, pelo valor da densidade aparente do 
produto (dAP) por unidade de volume da pilha em g/cm3, cujos valores aproximados para as principais fru-
tas e hortaliças são citados por Luengo et al. (2003). O coeficiente 50, adimensional, foi estabelecido assu-
mindo-se que a área amassada dos órgãos, contra a base da pilha, não deve exceder a 5% da área da base 
da pilha, presumida como um paralelogramo ortogonal. Consequentemente, as alturas de pilhas de frutas 
e hortaliças menores que este valor limiar, presumidamente, não causam danos mecânicos irreversíveis 
de amassamento. O estudo do efeito de alturas de pilhas sobre o amassamento de frutos, por enquanto, no 
entanto, somente foi detalhadamente estudado para frutos de tomate (PEREIRA; CALBO, 2000).

A medida da pressão de turgescência celular também possibilita estimar a altura máxima tolerável 
das caixas para o acondicionamento seguro de frutas e hortaliças (LUENGO et al., 2003), de modo a pro-
tegê-las contra estresses de amassamento. A altura tolerável das embalagens (HB) em centímetros é, então, 
estimada com a seguinte expressão:

HB = 25 P / ρAP	 								                           eq. 37

Onde P é a firmeza medida com a técnica de aplanação (kgf/cm2), e o peso específico ρAP pode ser 
aproximado, em magnitude, pelo com valor dAP, que é a densidade aparente do produto em g/cm3. Os valo-
res aproximados de dAP para as principais frutas e hortaliças são apresentados por Luengo et al. (2003). O 
coeficiente de proporcionalidade 25, adimensional, é obtido considerando-se que, por segurança, durante 
o transporte, o produto embalado é submetido, na média, às acelerações de impacto e de vibração cuja 
magnitude é da ordem de duas vezes a aceleração da gravidade. Assim, também para acondicionamento 
de frutas e hortaliças em embalagens, o coeficiente 25 decorre do fato de que a área amassada dos frutos 
(órgãos) contra a área da base da caixa não deve exceder a 5%, na condição estática, para proteger a carga 
contra danos fisiológicos de amassamento, como aqueles que foram induzidos em frutos de tomate por 
Pereira e Calbo  (2000).

2.4.8. Desidratação relativa determinada com auxílio de infiltração de água

Uma estimativa de desidratação relativa pode começar pela medição do volume inicial de segmentos 
do órgão. Para esta observação, o volume pode ser tomado, por exemplo, em segmentos do pericarpo de 
frutos de abóbora ou de tomate por pesagem hidrostática. Na pesagem hidrostática pelo método de Arqui-
medes, o volume inicial (vi) do órgão é o produto da massa de água deslocada m0 dividido pela densidade 
da água (d≅ 1,00). Na sequência, o produto é hidratado fixando seus segmentos em uma imersão em água. 
O tratamento começa por aplicação de vácuo por um minuto e na sequência, após o instantâneo retorno 
à pressão ambiente, a água infiltra-se nos volumes intercelulares durante um período de dez minutos. A 
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hidratação celular neste método ocorre de maneira rapidíssima assim que o ar dos volumes intercelulares é 
substituído por água infiltrada. Este procedimento de hidratação a vácuo foi idealizado por Czersky (1964, 
1968) e é uma forma eficaz de se obter hidratação máxima dos tecidos em poucos minutos. 

O volume do segmento hidratado final (vh) é medido da mesma forma que foi o volume inicial. A 
desidratação relativa (dr) é, então, calculada como porcentagem com a equação 38:

dr = 100 (1 – vi / vh) 									               eq. 38

De maneira análoga, o complemento da desidratação relativa – o teor relativo de água (rw) – medido é:

rw = 100 vi /vh							                                                  eq. 39

Esse método de infiltração a vácuo para medir o teor relativo de água é uma adaptação do método 
Czersky (1964), que foi proposto para suprimir o erro de crescimento das amostras, que ocorre no método 
tradicional de medir a hidratação mediante o teor relativo de água das folhas (CALBO; NERY, 1994; SLA-
VIK, 1974). Veja-se que no método tradicional, as folhas são colocadas entre toalhas de papel embebidas 
com água e a hidratação ocorre durante cerca de um dia, enquanto a folha continua crescendo ativamente. 

Os dados coletados para medir a hidratação com a equação 40 podem, adicionalmente, serem usados 
para calcular o volume gasoso intercelular, aplicando-se a equação referente ao método de massa e volume 
especificada no trabalho de Calbo e Nery (1995b), equação 40:

∆Vg =  ∆V - ∆M vew									               eq. 40

Onde a variação de volume gasoso (∆Vg) é igual ao volume gasoso intercelular antes da infiltração, 
caso a infiltração tenha sido completa, ∆V é a variação de volume observada, ∆M é a variação da massa do 
segmento causada pela infiltração de água e vew é o volume específico da água na temperatura do ensaio, 
usualmente tomada como 1 mL g-1.

Esse método de volumetria de infiltração a vácuo possibilita avaliações do estado hídrico de frutas 
e hortaliças no mercado de maneira mais rápida que o método tradicional, porém é um processo um tanto 
trabalhoso por demandar pesagens hidrostáticas. 

Uma forma mais expedita e que merece futuros estudos se vale do fato de que, em tecidos sadios, 
a firmeza medida pela técnica de aplanação aumenta intensamente após a infiltração a vácuo e depois di-
minui no tempo por um processo de relaxamento (crescimento) (CALBO, 1990). Esse aumento inicial de 
pressão de turgescência celular pode ser utilizado para elaborar parâmetros tonométricos equivalente ao 
das equações 38 e 39. A vantagem desse procedimento é dispensarem-se as pesagens hidrostáticas, o que 
talvez até possibilite aplicação em campo. Assim, pode-se estimar o parâmetro hidratação relativa (rw) ou 
desidratação relativa (ρr) em termos de tonometria de hidratação com as expressões:

rw = 100  Pi / Ph								         	        eq. 41

dr = 100 (1 – Pi / Ph)							                          eq. 42

Onde Pi é a pressão de turgescência celular inicial, medida com a técnica de aplanação, Turgormeter 
ou Wiltmeter, e Ph é pressão de turgescência do tecido hidrato a vácuo.
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Esses métodos de determinação da desidratação relativa descritos por Calbo e Ferreira (2008), 
especialmente se obtida com a equação 41, são uma medida prática para ser rapidamente implementada 
em aplicações de ecofisiologia e pós-colheita a campo, requerendo, adicionalmente, apenas uma bomba 
de vácuo manual. 

2.5. Transpiração

A perda de água por transpiração é uma das importantes limitações à longevidade pós-colheita das 
frutas e hortaliças. A velocidade de desidratação é um resultado integrado em função de variáveis da planta 
e do ambiente. Como variáveis da planta, são particularmente relevantes a resistência difusiva e a razão 
superfície/volume, obtida pela divisão da superfície do órgão por seu volume. Como variáveis do ambien-
te, são determinantes a velocidade do vento, a temperatura do órgão e a pressão de vapor no ar.

 Particularmente com relação à taxa de transpiração (Tr), um parâmetro fundamental é a resistência 
difusiva (Rd) total do órgão que relaciona a transpiração com o déficit de pressão de vapor (dpv) pela 
expressão:

Tr = dpv / Rd										                eq. 43

O parâmetro resistência difusiva, por sua vez, apresenta características do órgão como área superfi-
cial, ocorrência de cutículas lenticelas, estômatos e pilosidade.

Para aprofundar estas noções sobre transpiração, foram detalhados o significado e as medições da 
resistência difusivas em frutas e hortaliças e do poder evaporativo do ar em ambientes de pós-colheita.

2.5.1. Resistência difusiva ao vapor de água e o Porômetro de Pós-colheita

A transpiração, sob um déficit de pressão de vapor dado, e a resistência difusiva associada podem 
ser medidas do porômetro de pós-colheita. Este equipamento dotado de uma câmara hermética, ou câ-
mara de transpiração, Figura 13, e de um dispositivo para medir variação pressão a volume constante, 
ou de dispositivo para medir variação de volume a pressão constante (CALBO, 2001, 2005; LUENGO; 
CALBO, 2009). 

No porômetro de pós-colheita a resistência difusiva (Rd) por unidade de déficit de pressão de vapor 
é dada pela expressão:

Rd= t1/2  / [V Ln(1/2)] =   1,443 t1/2 / VM						            eq. 44

Onde VM é o volume de ar interno da câmara de transpiração (m3), ou volume morto, e t1/2 é o tempo 
em segundos para reduzir o déficit de pressão de vapor pela metade. 

Os métodos para obter t1/2 podem ser a manometria a volume constante, que é mais prática para a 
construção de instrumentos de medição, ou o tempo para que o volume de vapor de água evaporado atinja 
metade do volume de saturação de vapor de água na câmara de transpiração, em volumetria a pressão 
constante. Apesar de menos prático, o método da volumetria a pressão constante é o que causa maior 
sensação de surpresa inicial para os observadores que em geral pensam que os volumes de vapor de água 
evaporada pela planta sejam diminutos.
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Figura 13. Câmara de transpiração hermeticamente acoplada a um transdutor de pressão MPX2010, 
com escala de leitura entre 0 e 10 kPa e sensibilidade de 2,5 mV/kPa, ao ser alimentado por uma fonte 
de 10 Volts de corrente contínua. 
Foto: Luis Gustavo Paulino Carmelo.

A resistência difusiva (Rd) soma-se na prática à resistência da camada laminar efetiva, que pode ser 
pensada como uma camada de ar estagnado sobre o órgão vegetal na qual o movimento do vapor de água 
ocorre apenas por difusão. Trata-se de uma resistência proporcional à camada de ar estagnado que é, por-
tanto, dependente da velocidade do vento. Para a determinação da resistência da camada laminar efetiva, 
e sua espessura, é prática molhar-se a superfície do órgão com uma toalha umedecida com água contendo 
espalhante. Para maior precisão, esta resistência da camada laminar assim medida com a equação 44, 
precisa ser descontada ao se determinar a resistência difusiva efetiva do órgão com reduzida resistência 
difusiva com raízes de cenoura, por exemplo. Com esse valor de t1/2 o órgão com o tecido dermal umede-
cido pode-se estimar a espessura da camada limítrofe (δ), no porômetro de pós-colheita em metros, com 
a expressão:

δ = 1,43 t1/2 A D /V 							                                      eq. 45

Onde A é a área do órgão em metros quadrados, e D é o coeficiente de difusão do vapor de água no 
ar, que é igual a 0,000025 m2 s-1 a 20 ºC. 
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Os resultados de resistência difusiva devem ser normalizados por unidade de área, preferencial-
mente, ou por unidade de massa quando estimar a área e experimentalmente difícil. A resistência (rAP) por 
unidade de área superficial  (A) do produto em metros quadrados é:

rAP = RdA 								                                       eq. 46

A resistência (rMP) por unidade de massa (M) do produto em quilos é:

rMP = RdM								                                       eq. 47

A resistência difusiva (Rd) frequentemente é expressa de maneiras diferentes, porque as unidades 
de resistência difusiva também podem ser pensadas como gradientes de concentração de vapor de água 
ou como gradientes de fração molar de vapor de água. Assim para apresentar Rd em termos de diferença 
de concentração de vapor a equação 44 é multiplicada por RT, onde R é a constante dos gases e T é a 
temperatura em graus Kelvin. Outra apresentação útil dos resultados de Rd é por unidade de déficit de 
fração molar de vapor na qual a equação 44 precisa ser multiplicada pela pressão barométrica local Pb. A 
expressão de Rd de acordo com o gradiente de fração molar é uma forma mais moderna de apresentação 
da resistência difusiva, no qual o resultado obtido não é influenciado pela pressão barométrica do local e 
também é menos influenciado pela temperatura (NOBEL, 1991). 

Na literatura também é comum que estes resultados sejam tratados como condutâncias difusivas 
em vez de resistências difusivas como foi utilizado por Calbo, Moretti, Henz  (2007b), por exemplo. A 
diferença dessas formas de apresentação, no entanto, é apenas formal, na qual a condutância é o inverso 
da resistência.

Medidas de resistência difusiva por unidade de área podem ser utilizadas para a seleção de genóti-
pos que perdem menos água por transpiração e para estimar o “déficit de pressão de vapor médio efetivo” 
entre o produto e o ambiente de armazenamento. Adicionalmente, dados sobre resistência ao transporte de 
vapor de água podem ser interessantes do ponto de vista da fisiologia de pós-colheita. Em frutos de buriti 
(Mauritiavinifera), por exemplo, o arranjo compacto das escamas torna-se mais frágil e mais permeável ao 
vapor de água durante o amadurecimento (SANTELLI, 2005; SANTELLI et al., 2009). Adicionalmente, 
nos frutos de buriti, a simples manutenção de ambiente de umidade relativa elevada aumenta a longevida-
de pós-colheita em três vezes. O poderoso efeito do poder evaporativo do ar sobre a aceleração do ama-
durecimento nos frutos de buriti é diferente de todos os outros frutos anteriormente estudados, inclusive 
de frutos climatéricos de palmeiras como o Syagrusoleracea (SANTELLI, 2005; SANTELLI; CALBO; 
CALBO, 2006). Nos trabalhos anteriores em que houve medições de perda de água dos frutos climatéricos 
sem haver relato de uma substancial redução da resistência à difusão de vapor durante o amadurecimento.

2.5.2. Poder evaporativo do ar e o atmômetro de pós-colheita

Evaporatividade ou poder evaporativo do ar ao redor de frutas e hortaliças depende da temperatu-
ra, da umidade relativa, da velocidade do vento e da pressão barométrica. A modelação dinâmica dessas 
variáveis em aplicações de mercado é complexa e ainda não foi adequadamente equacionada (CALBO; 
FERREIRA, 2010; LUENGO; CALBO, 2009). 

Um instrumento que pode ser utilizado para medir o poder evaporativo do ar é o atmômetro de 
pós-colheita. Este instrumento pode ser inserido em diferentes ambientes incluindo o interior de emba-
lagens, pontos específicos nos armazéns e nos mais variados nichos de transporte e de distribuição de 
frutas e hortaliças. 
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O atmômetro de pós-colheita, Figura 14, é constituído de uma cápsula porosa à qual se adiciona 
água. Após fechar o instrumento hermeticamente com uma rolha, o excesso de água sobre o elemento 
poroso é removido com uma toalha. A leitura da perda de peso do instrumento expresso em milímetros por 
dia (mm/dia), no qual mm/dia corresponde ao número de litros de água evaporada por metro quadrado por 
dia. Assim, também são expressos em mm/dia a transpiração por unidade de área, a precipitação pluvio-
métrica e a evapotranspiração.

No atmômetro de pós-colheita, o poder evaporativo do ar em milímetros por dia (mm dia-1) é cal-
culado dividindo-se a perda de água em litros pela área de evaporação do instrumento (0,0067 m2) e pelo 
tempo em dias. 

Figura 14. Atmômetro de pós-colheita para medir poder 
evaporativo do ar (evaporatividade) em mm/dia. 
Foto: Luís Gustavo Paulino Carmelo.

As características físicas do atmômetro pós-colheita descrito são: corpo de cápsula porosa, ao qual 
se adiciona água através de um orifício, que é fechado hermeticamente com uma rolha; as dimensões desse 
instrumento são 55 mm de diâmetro, 90 mm de comprimento e uma faixa de evaporação com 25 mm de 
largura e uma área de evaporação total de 0,0067 m2; a área não evaporante da cerâmica é recoberta com 
esmalte e o instrumento é envolto por uma espiral de fio de poliamida 0,5 mm com passo de 2 mm, para 
poder ser incluída no interior de embalagens em contato direto com produtos, não molhados.

Medidas de poder evaporativo do ar possibilitam o monitoramento e a tomada de decisões relativas 
a balcões refrigerados, a sistemas de refrigeração e de umidificação, aos tipos de embalagens e aos modais 
de transporte a serem selecionados. Para pesquisa aplicada, essas leituras do poder evaporativo do ar po-
dem ser comparadas diretamente com a transpiração dos órgãos vegetais também expressas em milímetros 
por dia (mm dia-1).
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2.5.3. Transpiração relativa

Aproveitando-se do fato de que tanto a transpiração quanto o poder evaporativo do ar podem ser 
expressos em mm dia-1, a comparação entre estas variáveis torna-se simples e possibilita, inclusive, o uso 
presumido de que a proporcionalidade seja direta. Caso a transpiração possa ser tomada como propor-
cional à evaporatividade, então, de acordo com esta condição presumida, pode-se definir transpiração 
relativa, como um parâmetro cuja magnitude varie entre zero e um. Desse modo, descreve-se transpiração 
relativa como um parâmetro adimensional, valioso para aplicações em pós-colheita, por exemplo, na com-
paração dos efeitos de embalagens, utilizando ensaios realizados em diferentes locais e épocas. Conse-
quentemente, a transpiração relativa torna mais simples as comparações experimentais, por exemplo, entre 
a capacidade de armazenamento, porque possibilita comparações entre ensaios realizados em diferentes 
épocas e em diferentes ambientes.

A principal dificuldade, ainda que superável com simplicidade, para a utilização da transpiração 
proporcionalizada é a necessidade de se medir a área da superfície das frutas e hortaliças, para se calcular 
a transpiração em mm/dia. As potencialidades do conceito, no entanto, justificam esta medição adicional. 
A área da superfície da fruta ou hortaliça pode ser determinada com relativa facilidade, por exemplo, 
utilizando-se métodos baseados na projeção ortogonal do órgão sobre uma superfície translúcida, ou por 
análise de imagens. 

2.6. Temperatura: aspectos instrumentais de armazenamento

Ajustes de temperatura é um tema que envolve interações complexas entre aspectos de biologia, físi-
ca e novos instrumentos que são aqui integrados com simplicidade. Para início, pode-se tomar como obje-
to de observação as tabelas de temperaturas e umidades relativas recomendadas para o armazenamento de 
frutas e hortaliças como aquelas apresentadas em Luengo e Calbo (2001) ou em Ryall e Lipton (1979), por 
exemplo. Frequentemente as pessoas pensam que essas temperaturas e umidades relativas recomendadas 
seriam valores biologicamente ótimos, o que de fato não é correto. Sobre o uso dessas recomendações, 
poderíamos tratar o tema mediante duas questões instrumentais decorrentes: 

a) Seria a temperatura de armazenamento recomendada, de fato, a temperatura ótima de armazena-
mento de cada produto especificado? 
b) Seria a umidade relativa recomendada, de fato, a umidade relativa ótima de armazenamento de 
cada produto especificado?
Na questão relativa às temperaturas recomendadas de armazenamento, são presumidamente tem-

peraturas ótimas de armazenamento aquelas relativas a órgãos susceptíveis à injúria de resfriamento ou 
“chilling”, que envolve, por exemplo, o escurecimento da casca de frutos de banana durante o armazena-
mento a 5 °C. Nestes produtos, frequentemente de origem tropical, ocorrem danos particulares em cada 
espécie quando armazenadas em temperaturas menores que os valores limiares. Acima dessa temperatura, 
por outro lado, a vida útil ou longevidade passa a ser severamente limitada pelo aumento da velocidade 
das reações bioquímicas em função da temperatura, de acordo com a equação de Vant-Hoff (LUENGO; 
CALBO, 2001). Baseado neste limiar, “ótimo”, são determinadas as faixas de armazenamento para 
produtos sensíveis à injúria de resfriamento como a banana, batata-doce, berinjela e uma variedade de 
outros produtos. 

Do ponto de vista aplicado, os produtos sensíveis à injúria de resfriamento, no entanto, podem 
ter sua vida útil aumentada para aplicações na indústria, por exemplo, mediante o armazenamento em 
temperaturas próximas de zero grau, que reduzem substancialmente a velocidade do metabolismo e, por 
conseqüência, o próprio estabelecimento dos sintomas de injúria de resfriamento. No entanto, sintomas de 
injúria de resfriamento ainda que mais lentamente são desenvolvidos nesses armazenamentos abaixo da 
mínima temperatura segura (KADER, 2002).
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A classificação como produto não sensível à injúria de resfriamento por si só exclui que haja uma 
temperatura ótima de armazenamento. Neste caso a temperatura ideal é a menor temperatura segura de 
armazenamento acima da qual não ocorre congelamento. Neste caso a questão de reduzir o metabolismo e 
aumentar a vida pós-colheita não se trata apenas uma questão de biologia, é também uma questão de instru-
mentação associada às possibilidades de ajuste mais ou menos exato e com maior ou menor variabilidade. 

Assim, por razões instrumentais, as temperaturas recomendadas, usualmente, precisam ser muito 
mais elevadas que a temperatura do limiar de congelamento de cada produto hortícola sob armazena-
mento. Dependendo do sistema, por segurança, as temperaturas recomendadas são de 2 a 7 °C maior que 
a temperatura do limiar de congelamento. As margens de segurança menores podem ser utilizadas em 
associação com o emprego de equipamentos mais estáveis e precisos, como câmaras frias com tecnologia 
Inverter, especialmente se associada ao uso do sistema de jaqueta.  Por outro lado, margens de segurança 
maiores são necessárias para equipamentos de refrigeração nos quais é difícil o controle preciso da tempe-
ratura, como ocorre, por exemplo, nos balcões refrigerados. 

As duas razões técnicas mais importantes para esse afastamento térmico da idealidade em produtos 
não sensíveis à injúria de resfriamento são:

a) Ainda são comuns os equipamentos refrigerados que utilizam controle de temperatura tipo “on/
off”, que na prática demandam o uso de uma diferença mínima de temperatura entre desligar e ligar o com-
pressor, superior a 3 °C. Isto porque, conforme as diferenças de temperatura, torna-se menor a frequência 
com a qual o compressor precisa ser novamente ligado e supera a tolerância do motor elétrico. 

Uma das formas eficientes de superar o problema levantado na questão (a), referente a ligar o com-
pressor de refrigeração a uma frequência menor que um valor máximo tolerável, é mediante o uso da 
tecnologia inverter (BUZELIN et al., 2005), que possibilita manter as superfícies frias a uma temperatura 
quase constante, enquanto o sistema de refrigeração/compressor está sempre ligado e operando a taxas 
variáveis de acordo com a demanda instantânea. 

Atualmente, a tecnologia Inverter começa a se tornar popular em suas aplicações para refrigeradores 
e outros equipamentos de refrigeração que por consequência possibilitam reduzir a mínima temperatura 
segura de armazenamento para aumentar a longevidade dos produtos perecíveis. No sistema Inverter, além 
de melhor ajuste térmico, o sistema possibilita importantes economias de energia da ordem de 30% em 
relação ao antigo sistema “on/off” (BUZELIN et al., 2005) e de manutenção mediada pelo aumento da 
durabilidade dos compressores.

Para câmaras frias que utilizam o sistema Jaqueta Controle térmico com erro de ±0,5º C como o 
descrito no documento (US005403609), que é restrito a pequenas tendas dispostas em câmaras frias. Mais 
frequentemente, no entanto, o nome sistema de Jaqueta se refere a câmaras frias maiores e de elevada 
umidade relativa nas quais as superfícies frias ocupam uma elevada área mediante à distribuição do frio 
através das paredes e do teto (COSTA, 1982). Este sistema de Jaqueta é importante para o armazenamento 
sob umidades relativas mais elevadas de produtos sensíveis à desidratação, com ou sem a utilização da 
técnica de congelamento.

b) A capacidade calorífica e a condutividade térmica do ar são baixas e por isso a área relativa dos 
trocadores com relação à capacidade de refrigeração de uma câmara fria precisa ser tanto maior e mais 
onerosa, quanto menor é o gradiente de temperatura aceitável entre a atmosfera da câmara e a superfície 
do trocador de calor. Esta diferença de temperatura entre a superfície fria e a temperatura ajustada na câ-
mara, por sua vez, determina a umidade relativa máxima e também ineficiências da câmara fria, que são 
relacionadas à desidratação do produto; e determina a taxa de condensação de água e a eventual taxa de 
formação de gelo caso a temperatura do trocador de calor (evaporador) seja menor que 0 °C. Desse modo 
câmaras com ajuste de umidades relativas elevadas (>90%) são onerosas por demandar elevadas superfí-
cies de evaporador, superfícies frias.
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Nos sistemas de refrigeração para frutas e hortaliças, o uso de um fluido com melhor capacidade de 
troca de calor, no entanto, costuma ser oneroso e é apenas utilizado para fins específicos, por exemplo, 
mediante o uso de banhos térmicos de ajuste muito preciso, principalmente em laboratórios e na forma de 
hidroconservadores (LASSO et al., 2003; PESSOA et al., 2004; STEFANINI et al., 2008), que corrente-
mente são apenas conceitos intelectuais publicados e não disponíveis comercialmente.

2.6.1. Evaporatividade e condensação: aspectos instrumentais de armazenamento

Ainda relativamente às condições de armazenamento, uma segunda questão que precisa ser apro-
fundada é: Seria a umidade relativa recomendada, de fato, a umidade relativa ótima de armazenamento? 
Aqui a resposta também será não. 

Para frutas e hortaliças, como visto, a atmosfera interna contida nos volumes gasosos intercelulares 
é importante como meio de transporte de metabólitos essenciais para a vida, como o O2, CO2, água e eti-
leno, enquanto o ar atmosférico é provedor de O2 e meio de descarga e de comunicação para o CO2, vapor 
de água, etileno, aromas e calor. Para o calor, apesar de sua baixa capacidade calorífica, o ar atmosférico 
é um importante fluido que modula as temperaturas, inclusive nas câmaras frias por difusão, convecção 
(vento) de calor e por trocas de calor latente, que é mediado pela evaporação/transpiração e pela con-
densação da água.

Para que as perdas de qualidade devidas à desidratação sejam as menores possíveis, o ideal seria que 
o ambiente fosse praticamente isotérmico e com temperatura ajustada próxima ao ideal biológico para que 
frutas e hortaliças tivessem sua longevidade máxima. A essas idealidades deve-se ainda somar uma ven-
tilação de baixa intensidade para que o poder evaporativo do ar também fosse diminuto. Essas condições, 
no entanto, somente são viabilizáveis em pequenos ambientes experimentais pelas seguintes razões:

a) O produto colhido chega às casas de embalagem com temperaturas elevadas, que precisam ser 
diminuídas. Este calor de campo precisa ser removido por métodos de resfriamento rápido, antes de 
ser transportado sob refrigeração, pois os veículos refrigerados, tipicamente, possuem capacidade 
frigorífica dimensionada apenas para manter as temperaturas durante o transporte.
b) Mesmo sob condições próximas ao ideal, o calor vital (respiração) faz com que a temperatura do 
produto, em média, seja um pouco maior que a temperatura do ar, o que causa uma transpiração de 
base.
c) A temperatura das superfícies frias, sobre o evaporador, nas câmaras frias, é menor que a tem-
peratura ajustada do ar e reduz a umidade e funciona como um dreno da água transpirada, que 
define a umidade relativa máxima da câmara na proporção inversa da área de superfície fria de 
absorção de calor.

2.6.2. Ambiência e economia de energia e em pós-colheita

Nas regiões tropicais e subtropicais as temperaturas costumam ser altas durante quase todo o ano, o 
que eleva o consumo médio de energia para refrigeração no transporte e na distribuição. Adicionalmente, 
estes países frequentemente são menos organizados e em função disto a maior parte das frutas e hortaliças 
ainda é manuseada, transportada e comercializada sem o recomendável uso de refrigeração.

Soluções simples de ambiência que possam diminuir as temperaturas e elevar a umidade relativa 
nas estruturas de manuseio, transporte, armazenamento e comercialização são portanto muito importan-
tes para a longevidade e qualidade dos produtos, para reduzir o consumo de energia e para melhorar o 
conforto. Quanto ao consumo de energia, em sistemas refrigerados, a diminuição do diferencial entre a 
temperatura externa e a temperatura ajustada nas câmaras frias causa uma redução de consumo de energia 
que é proporcional ao quadrado deste diferencial. A razão desta redução quadrática do consumo de energia 
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em função da diminuição deste diferencial térmico envolve, de um lado, a demanda de refrigeração que é 
aproximadamente proporcional ao diferencial térmico e, de outro lado, a natureza da eficiência de refrige-
ração que fisicamente é uma função inversamente proporcional a este mesmo diferencial térmico, segundo 
a equação de Carnot (COSTA, 1982; RESNICK; HALLIDAY, 1985).

Possivelmente a variável mais importante para a redução da temperatura nas áreas e volumes de 
edificações que abrigam produtos perecíveis é a reflectância, ou albedo de banda larga (300 a 2300 nm) 
das superfícies dos pavimentos, pisos, paredes e coberturas (GUEDES, 2009). Aumentar o albedo das ins-
talações para próximo de 1,0 é uma tarefa simples e depende, principalmente, do uso de pigmentações que 
reflitam bem a luz no visível e no infravermelho próximo. Mais precisamente, depende principalmente do 
uso de superfícies que, além de albedo elevado, possuam, ao mesmo tempo, elevada emissividade térmica, 
próxima de 1,0, para que o calor uma vez absorvido possa ser dissipado como radiação infravermelha de 
ondas longas ao redor de 10 µm (calor). 

Para uma boa ambiência, também é importante cuidar para evitar a excessiva proximidade dos 
edifícios o que prejudica a ventilação e causa consequente acúmulo de calor. No sentido de melhoria de 
ambiência, a adição e a manutenção de gramados e arborização são cuidados que diminuem as temperatu-
ras do microclima. De uma maneira geral o armazenamento de calor em paredes termicamente massivas 
é um problema característico de áreas urbanas sujeitas ao efeito ilha de calor (GARTLAND, 2008), que 
determinam temperaturas alguns graus mais elevadas, inclusive em áreas agrícolas próximas, e durante 
a noite. Grande parte destes problemas nas cercanias de casas de embalagem, centros de distribuição e 
mercados de produtos perecíveis poderia ser mitigada com uso social adequado das variáveis de mitigação 
de aquecimento. 

Por sua importância no balanço de energia, os dois parâmetros de maior influência no balanço de 
energia são o albedo e a emissividade térmica. Correntemente há um florescimento de importantes pro-
dutos fundamentados nesses parâmetros físicos que são os pisos frios, pavimentos frios, coberturas frias, 
tintas frias e películas transparentes com elevada reflectância no infravermelho. Esses produtos, ainda 
pouco populares no Brasil, são de baixo custo e deverão ser amplamente utilizados para a mitigação de 
aquecimento local em centrais de abastecimento, empresas de transporte, atacadistas e distribuidores no 
varejo. O uso dos mencionados parâmetros para a elaboração de variados balanços locais de energia foram 
intensamente investigados, para aplicações agrícolas, por Gates (1980).

O albedo de banda larga é a refletividade média, em termos da energia proveniente do sol filtrada 
pela atmosfera, que é constituída principalmente de ondas curtas com comprimento entre 300 e 2300 nm. 
Na faixa do visível entre 400 e 700 nm chega cerca de 50% desta energia, adicionalmente cerca de 3% é 
ultravioleta entre 300 e 400 nm e o restante da energia radiante, mais da metade, está no infravermelho 
próximo entre 700 e 2300 nm (PEREIRA; ANGELOCCI; SENTELHAS, 2002). Consequentemente, o 
albedo de banda larga modula a absorção da radiação solar que é convertida em calor. Esta modulação é 
feita conforme este parâmetro de proporcionalidade assume valores entre 0,0 (negro ideal) e 1,0 (branco 
ideal). Veja-se que o conceito de corpo negro ideal trata-se de uma extrapolação física para radiação ele-
tromagnética desvinculada do significado visual empregado no senso comum.

A emissividade térmica dos corpos, por outro lado, modula a efetividade pela qual o calor do sol 
absorvido em superfícies como carrocerias, armazéns e pátios é dissipada como radiação infravermelha de 
ondas longas (calor). Valores de albedo próximos de zero significam que as superfícies são praticamente 
negras e que absorvem e convertem em calor a quase totalidade da radiação global proveniente do Sol. As 
denominadas superfícies brancas, além da cor propriamente, costumam apresentar albedo de banda larga 
maior que 0,7, por refletirem a maior parte da radiação de ondas curtas provenientes do sol. 

Atualmente há disponibilidade de tintas e superfícies frias e com albedo maior que 0,7 até mes-
mo em cores relativamente escuras (Synnefa; Santamouris; Livada, 2006; UEMOTO; SATO; 
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JOHN, 2010). Isto é possível graças ao uso de pigmentos efetivos para refletir no infravermelho próximo 
(700 a 2300 nm). Estas superfícies escuras de certa forma assemelham-se às superfícies das folhas que 
também apresentam elevada reflectância no infravermelho próximo (KNIPLING, 1970). 

De uso mais restrito, o bloqueio de aquecimento até recentemente restrito aos vidros de prédios in-
teligentes e obrigatório nos vidros de veículos produzidos na Califórnia desde 2009 por reduzir em cerca 
de 35% o consumo de energia com ar-condicionado, a tecnologia de reflexão do infravermelho próximo, 
às vezes, também é denominada tecnologia de espelho de calor, e começa agora a ser pesquisada relativa-
mente à fabricação de filmes plásticos transparentes para uso agrícola (ALSADON et al., 2016).

As superfícies com emissividade reduzida como as de metal retêm o calor do sol eficientemente e 
por alcançarem temperaturas muito elevadas são denominadas superfícies quentes. Assim, o alumínio, por 
exemplo, com emissividade 0,06, é uma superfície quente, ainda que alumínio limpo e polido apresente 
um albedo elevado da ordem de 0,8 ou mais. Por essa razão, superfícies de metais como ferro ou zinco 
requerem pintura branca, não apenas para evitar oxidação, mas, principalmente, para evitar o aquecimen-
to localizado mediante o aumento da emissividade térmica para quase um enquanto se procura manter o 
albedo elevado. 

Exceto pelos metais, os demais materiais de construção e as frutas e hortaliças apresentam emis-
sividade térmica superior a 0,9. Em outras palavras, essas superfícies se comportam quase como corpos 
negros ideais ao serem analisados sob o ponto de vista de emissão de calor. Diferentemente do albedo, 
a emissividade térmica é o parâmetro que modula a equação de Stefan-Boltzmann, que evidenciou que 
todos os corpos irradiam radiação eletromagnética, luz e calor, na proporção da quarta potência da tempe-
ratura absoluta (K) (GATES, 1980). No balanço de energia que determina a temperatura das superfícies, a 
emissividade de calor é tão importante que sob reduzida convecção os órgãos vegetais e as próprias pes-
soas trocam calor mais com as paredes ou com o céu do que trocam calor com o ar, caso que certamente 
foge ao senso comum. 

Algumas superfícies como os pisos asfálticos não revestidos, apesar de apresentarem elevada emis-
sividade térmica (>0,95), são superfícies quentes porque apresentam albedo extremamente elevado tipi-
camente maior que 0,8. 

A integração dos conceitos de albedo e emissividade térmica associada ao uso de um linguajar mais 
intuitivo estimulou a popularização de termos como: tintas frias, pavimentos frios e coberturas frias, que 
se caracterizam por associar albedo elevado tipicamente maior que 0,6 e emissividade térmica tipicamente 
maior que 0,9. Por exemplo, são consideradas superfícies frias os gramados, pisos de concreto claro e as 
paredes e telhados pintados de cor branca. 

Um terceiro componente importante do balanço de energia (GATES, 1980) é a perda de calor latente 
da água por evaporação ou transpiração. Esse tema, no entanto, foi anteriormente detalhado em muitos de 
seus aspectos mais relevantes nas considerações sobre transpiração, porômetro pós-colheita, atmômetro 
de pós-colheita e evaporatividade.

O monitoramento das temperaturas nas propriedades agrícolas, nos veículos de transporte e sobre 
todos os pisos, pavimentos, paredes e coberturas de instalações voltadas ao manuseio, transporte, armaze-
namento e comercialização de frutas e hortaliças, é uma atividade necessária que precisa ser realizada pe-
riodicamente. Este monitoramento é realizado com facilidade com um termômetro infravermelho. Todas 
as superfícies com área significativa exposta à radiação solar devem ser mensuradas, ao menos nas horas 
mais quentes do dia. Desse modo, são definidas as áreas quentes que demandam cuidados de um novo 
revestimento com pisos frios, pavimentos frios, coberturas frias e/ou pinturas frias. 

Para uso do termômetro infravermelho, este é apontado para a superfície a ser mensurada e assim são 
obtidas as temperaturas superficiais instantâneas de corpos próximos, corpos distantes incluindo a tempe-
ratura do céu que é utilizada nos balanços de energia. No monitoramento também é importante determinar 
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a temperatura sobre roupas dos trabalhadores em serviço sob o sol e, caso estejam muito elevadas, novas 
roupas de cores claras, permeáveis ao vapor de água e com elevado albedo deverão ser utilizadas para a 
melhoria do conforto térmico das pessoas.

3. Conclusão

Nesta apresentação sobre fisiologia pós-colheita foram considerados vários métodos macroscópicos 
e instrumentos procurando integrar aspectos estruturais e a resposta das plantas a importantes variáveis do 
ambiente como a temperatura, composição atmosférica, poder evaporativo do ar e microclima. Particular 
ênfase foi dada para os seguintes temas: a) papel dos volumes gasosos intercelulares como componente es-
sencial para o metabolismo, evidenciado através de trocas gasosas relativas a processos como a respiração 
e a transpiração; b) papel da pressão de turgescência como componente básico da hidratação e da qualida-
de pós-colheita, que é adicionalmente determinante para as recomendações práticas relativas às alturas de 
pilhas e alturas de embalagens de frutas e hortaliças; c) instrumentos para determinar o poder evaporativo 
do ar e para determinar transpiração e resistência difusiva ao transporte de vapor de água; d) ambiência em 
pós-colheita com foco em balanço de energia, evaporatividade, condensação da água e conforto, aspectos 
fortemente associados à economia, à vida útil e à diminuição das perdas pós-colheita.
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1. Introdução

A colheita e o beneficiamento são etapas que viabilizam a chegada dos produtos vegetais até o con-
sumidor final e, dependendo da sua natureza, são realizadas de maneiras distintas. As variáveis envolvidas 
nos processos de colheita e beneficiamento são definidas de acordo com o volume de produção, estádio de 
maturação, destino do produto, e, principalmente, pelo produto a ser colhido: frutas, hortaliças de fruto, 
raízes, tubérculos ou folhosas.

Apesar de toda tecnologia aplicada nos últimos anos no âmbito da produção agrícola, a colheita 
de frutas e hortaliças ainda representa um grande desafio, em especial para o mercado fresco. Avanços 
têm ocorrido no setor, mas grande parte da colheita para produtos in natura e para alguns segmentos 
da indústria ainda é realizada manualmente. A indústria, em especial, tem experimentado modifica-
ções nos últimos anos com o incremento da mecanização. Mundialmente, a colheita manual mostra-
se onerosa e com mão de obra escassa para esta função. Neste capítulo, serão abordados os tipos de 
colheita, desafios e tendências.

No beneficiamento e classificação de frutos, observam-se incrementos tecnológicos, com a substi-
tuição da classificação tradicional, manual ou mecanizada, pela eletrônica. Neste sistema, o fruto pode ser 
classificado rapidamente por tamanho ou peso, descartando aqueles externamente defeituosos ou fora do 
padrão. Neste capítulo, serão apresentados os principais tipos de beneficiamento, tanto mecanizado como 
eletrônico, a serem utilizados em produtos hortícolas.

Ressalta-se que a maioria dos equipamentos desenvolvidos, tanto para colheita como para beneficia-
mento, geralmente é destinada a grandes volumes de produção. Pequenos e médios produtores, por diver-
sas vezes, não encontram máquinas apropriadas, com tecnologia adequada, para auxiliar nas tarefas após 
a colheita. Esta situação é extremamente desfavorável a eles, pois afeta sua competividade no mercado. 
Neste capítulo, serão também abordadas alternativas e possíveis soluções.

1.1. Ponto de colheita de frutos e hortaliças

A maturidade na colheita é o fator mais importante para se determinar o tempo de armazenamento 
e a qualidade final do fruto (KADER, 1999). Quando colhidos em seu ponto ideal, melhores condições 
de manuseio e armazenamento serão possibilitadas, evitando-se que ocorram perdas ao longo da cadeia. 
Com algumas exceções, a maioria das frutas alcança sua melhor qualidade quando amadurecidas na plan-
ta (KADER, 1999). No entanto, a colheita é comumente realizada antes desse período ideal, para que as 
frutas possam suportar o sistema de manuseio pós-colheita e transporte a longas distâncias.

A decisão da colheita envolve também aspectos como as condições climáticas e econômicas, quando 
nem sempre a melhor ocasião de coleta coincide com a melhor qualidade encontrada no campo. Neste 
sentido, a execução da retirada dos frutos do campo de modo prematuro ou tardio requer adaptações no 
manejo pós-colheita, podendo afetar a qualidade ofertada ao consumidor. 

Produtos colhidos prematuramente podem apresentar resistência mais elevada a danos mecânicos, 
porém, isto não significa uma vantagem. Os danos mecânicos causados nos estágios iniciais de amadu-
recimento, e que não são visíveis nesta etapa, resultarão posteriormente em produtos com a aparência e 
qualidade comprometidas. Em bananas verdes, por exemplo, danos causados por abrasão e compressão 
serão responsáveis pelo aparecimento de manchas escuras na casca. A colheita prematura pode ocasionar 
redução no valor nutricional e, por vezes, baixa aceitação dos consumidores. Aqui, faz-se necessária a 
distinção entre a colheita antecipada de produtos que atingiram a maturidade fisiológica daqueles que fo-
ram colhidos imaturos. Mesmo colhidas prematuramente (desde que o produto esteja em sua maturidade 
fisiológica), frutas e hortaliças poderão tornar-se aptas ao consumo. Por sua vez, frutos colhidos imaturos 
não continuarão o processo de amadurecimento e entrarão em senescência sem terem atingido a sua me-
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lhor qualidade. Além da notória perda nutricional, a probabilidade de descarte é aumentada, uma vez que 
o produto pode não estar agradável ao consumo. Temperaturas baixas na hora da colheita podem causar 
mais danos. Estudos com o pimentão mostraram que o tecido fica mais suscetível a danos físicos quando 
colhido a 10 oC ou abaixo disto (BRECHT; SARGENT, 2011). 

A decisão de adiar a colheita para além do ponto ideal traz outros desafios. Frutas e hortaliças em 
estágios avançados de amadurecimento tendem a apresentar textura macia, ficando mais susceptíveis a 
danos mecânicos. Deste modo, todas as etapas após a colheita devem assegurar ainda mais a proteção 
contra a incidência de cortes, abrasões e amassamentos. Os sistemas envolvidos nestas operações devem 
ser adaptados, evitando peças pontiagudas, compressões e quedas. Atenção especial deve ser dada às 
embalagens, que precisam envolver e proteger a produção. Junta-se aos danos mecânicos a incidência de 
doenças e pragas pós-colheita. Frutos e produtos hortícolas colhidos tardiamente são mais vulneráveis a 
estes ataques devido à facilidade de penetração no fruto por aberturas causadas por danos mecânicos ou 
pela presença de paredes celulares menos rígidas. Com o avanço da maturidade, o conteúdo de açúcares 
nas polpas tende a aumentar, propiciando, por exemplo, um ambiente favorável a doenças fúngicas. A 
colheita tardia, após o ponto ideal, requer coordenação entre o armazenamento e a logística para que a qua-
lidade dos produtos seja retida por máximo tempo possível e o escoamento da produção ocorra de modo 
satisfatório. Estão envolvidas neste processo a adoção de controle contra patógenos e de tecnologias para 
retardar o amadurecimento de frutos e hortaliças.

O ponto de colheita ideal de cada fruto pode ser observado de acordo com as suas características de 
qualidade, aferidas por observação prática, avaliações físicas ou por métodos físico-químicos. O método 
a ser escolhido para a definição da retirada dos produtos vegetais do campo deve adequar-se às caracte-
rísticas desejadas de cada fruta ou hortaliça. Os métodos de observação prática dependem da experiência 
e treinamento do responsável pela colheita, enquanto que as avaliações físicas são realizadas por instru-
mentos, gerando medições objetivas do amadurecimento. Por se tratarem de métodos não-destrutivos, 
tratam-se de avaliações amplamente adotadas. Já métodos físico-químicos são medidas mais sofisticadas, 
que requerem infraestrutura laboratorial, tempo para o processamento de resultados e a necessidade de 
retirada de amostras dos frutos (CHITARRA; CHITARRA, 2005) (Tabela 1).

Tabela 1. Métodos de determinação de índices de maturidade

Métodos de 
observação prática Avaliações físicas Métodos físico-químicos

Dias após a florada Tamanho e forma Teor de amido

Graus-dias Gravidade específica e 
textura

Substâncias insolúveis 
em álcool

Desenvolvimento de 
camada de abscisão Relação polpa/casca Sólidos solúveis

Morfologia e estrutura su-
perficial Coloração Acidez titulável

Curvas de maturação

Produção de etileno

Respiração

Fonte: Adaptado de Chitarra e Chitarra (2005).
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2. Colheita

A colheita de frutas e hortaliças, em especial para mercado fresco, pode ser ainda considerada um 
grande desafio. Custos na colheita podem ser elevados, como no caso da laranja, estimados em 18% 
(AGRIANUAL, 2016), e representar de 35 a 45% do custo total da produção (SANDERS, 2005). A in-
suficiência de avanços em tecnologias para a colheita pode estar relacionada à disponibilidade de mão de 
obra de baixo custo (SARIG, 2012). O ser humano com suas habilidades pode exercer esta função com 
eficiência, todavia necessita de treinamento e capacitação para tal atividade. Com a escassez e incremento 
no custo da mão de obra, alternativas têm sido desenvolvidas. Hoje, a colheita pode ser realizada pratica-
mente de três formas distintas: (1) manual; (2) auxiliada e (3) mecanizada (FERREIRA; MAGALHÃES, 
2008). A colheita robotizada, apesar de representar uma alternativa interessante no futuro, ainda é insipien-
te e não será discutida neste capítulo (BAC et al., 2014).

2.1. Colheita manual

No mundo todo, a colheita, em sua maioria, de frutas e hortaliças para mercado fresco tem sido reali-
zada de forma manual. Poucas são colhidas de forma mecânica, em contraste às culturas para indústria que 
são mais adaptadas para a colheita mecânica. Para que a colheita manual seja realizada de modo eficiente, 
são necessários treinamentos e capacitações aos colhedores (PRUSSIA, 1985). A eficiência na colheita 
manual pode ser entendida em duas vertentes, uma que tange conservação da qualidade da fruta e outra 
relacionada ao bem-estar do trabalhador.

Em relação ao produto, Mitchell, Maxie e Greathe (1964), já relatavam uma menor incidência nas 
injúrias causadas na colheita entre colhedores treinados. Um aspecto relevante refere-se à indicação do 
ponto ideal de colheita que, para os trabalhadores, pode ser indicado como uma coloração e/ou tamanho 
específico. Danos causados por quedas bruscas ou mesmo por pressão dos dedos/unhas devem ser evitados 
(MORETTI; MATTOS, 2008). Na colheita de frutas, majoritariamente para indústria, em especial na citri-
cultura, ocorre a prática da derriça, onde os frutos são colhidos e lançados da copa para o chão. O aumento 
da incidência na magnitude do impacto decorrente desta queda influencia negativamente a qualidade das 
laranjas destinadas à indústria (MIRANDA; SPRICIGO; FERREIRA, 2015). Cuidados simples com a 
temperatura também são recomendados, como a proteção dos frutos à exposição ao sol. A elevação da 
temperatura pode incrementar as taxas do metabolismo vegetal, ocasionando perdas na comercialização, 
com o aparecimento de podridões e distúrbios fisiológicos.

No treinamento dos colhedores, além das especificações referentes ao produto a ser colhido, é im-
portante o repasse de informações de uso dos equipamentos, como sacolas e escadas (FERREIRA, 2011). 
Para os equipamentos para auxílio ao colhedor, como luvas, sacolas e escadas, importante novamente o 
treinamento no uso, tanto para segurança do operador, como também para redução de danos físicos aos 
frutos (FERREIRA; MAGALHÃES, 2008). Atualmente, existem no mercado, diferentes tipos de sacolas 
e escadas, às quais podem proporcionar maior ou menor segurança aos colhedores. Por exemplo, escadas 
denominadas rabo de peixe, em que a base é maior que a parte superior, podem proporcionar maior esta-
bilidade; assim como suportes de apoio à escada também colaboram com a estabilidade dessas. As sacolas 
de colheita são uma grande contribuição para o andamento e agilidade da colheita (CALBO, 2008). To-
davia, existem diversos tipos no mercado, e no Brasil ainda predomina aquela com somente uma alça su-
perior que geralmente é apoiada ao pescoço. Outras sacolas de colheita possuem estruturas diferenciadas, 
que podem ser mais adequadas ao colhedor e também devem ser apropriadas ao produto (FERREIRA et 
al., 2008; FERREIRA, 2011). Podem também ocorrer outros equipamentos de auxílio ao colhedor, como 
aqueles utilizados para azeitona que consistem em pequenas varas (dedos mecânicos), no formato de um 
pente ou gancho, e que auxiliam na queda dos frutos através de ação vibratória (DEBOLI et al., 2014).
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Com a ênfase crescente de segurança dos alimentos, a higiene dos funcionários hoje em dia é 
um componente crítico de qualquer operação, desde o campo até o “packing”, Figura 1 (MORETTI; 
MATTOS, 2008).

Figura 1. Nos Estados Unidos, vista externa de banheiros químicos com uma séria de 
torneiras com sabão usadas pelos colhedores para a lavagem das mãos antes da colheita. 
Foto: Steven A. Sargent.

2.2. Auxílio à colheita 

A colheita auxiliada é aquela na qual são utilizados equipamentos ou plataformas que dão suporte ao 
processo de retirada do produto no campo. Nessas plataformas, os colhedores podem ser alocados, assim 
como os frutos depositados para armazenamento temporário. Apesar de sua grande utilidade, as platafor-
mas de auxílio à colheita ainda são escassas no Brasil, mas com um crescente interesse nos últimos anos. 
Países como Estados Unidos, Austrália, Israel e Espanha utilizam amplamente este mecanismo na colheita.

As plataformas permitem que um conjunto de colhedores realizem a retirada dos produtos vegetais 
simultaneamente, em uma mesma área. Desta forma, a colheita deve ocorrer de forma orquestrada entre 
os colhedores e o equipamento. Com transição da colheita individual para uma colheita coletiva, são im-
postas mudanças no comportamento do trabalhador, quebra de paradigmas e desafios (SANDERS, 2005). 
Acostumados a rotineiramente receber por sua produção individual, os trabalhadores se deparam com a 
necessidade de se ajustar a um novo ritmo de trabalho, ditado pelo coletivo. Plataformas e equipamentos 
de auxílio à colheita fornecem melhores condições ergonômicas de trabalho ao colhedor (COSTA; CA-
MAROTTO, 2012), prevenindo movimentos repetitivos e penosos. Estas plataformas podem ser simples, 
movimentadas manualmente no campo, Figura 2, até mais sofisticadas e tracionadas por trator, Figuras 3 e 4.
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Figura 2. Plataforma de colheita movimentada manualmente em colheita de folhosas.
Foto: Steven A. Sargent.

Figura 3. Plataforma de colheita com tração motorizada. 
Foto: Steven A. Sargent.
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Figura 4. Plataforma de colheita para folhosas, com indicação de distintas 
esteiras de beneficiamento em campo. 
Foto: Steven A. Sargent.

Plataformas de auxílio à colheita têm sido objeto de estudo no Brasil. No projeto “Proposta de um 
novo sistema (UNIMAC - Unidade Móvel de Auxílio à Colheita) visando a melhoria da qualidade e dimi-
nuição das perdas pós-colheita em tomate de mesa” (FAPESP, processo 02/00645-7), foi construída uma 
plataforma móvel utilizada para colheita de tomate (FERREIRA; MAGALHÃES, 2008), que foi avalia-
da no processo 07/54054-3 – “Unidade Móvel de auxílio à Colheita para tomate de mesa – UNIMAC”. 
Dentro do mesmo propósito, o projeto “Unidade móvel de colheita e beneficiamento de frutas e hortaliças 
(10/51155-6)” tratou do desenvolvimento de uma plataforma móvel de auxílio à colheita com ensaios 
realizados na cultura da laranja.

Uma das limitações das plataformas de colheita refere-se ao uso em uma só época do ano e para uma 
cultura específica. Desta forma, inicialmente no projeto FAPESP 02/00645-7, foi desenvolvida plataforma 
móvel para a colheita de tomate de mesa, de cultivo estaqueado. Porém, nos ensaios em campo (Projeto 
FAPESP 07/54054-3), foram identificados problemas estruturais na máquina e também a restrição de uso 
somente para colheita. Dessa forma, o projeto inicial foi reformulado (FAPESP 10/51155-6), com rodas 
que se movimentam de forma independente, para permitir que o equipamento possa girar sobre o seu pró-
prio eixo e assumir funções diferentes, com um chassi retrátil e mais estreito do que a versão anterior e a 
possibilidade de adicionar outros dispositivos, com possibilidade de uso na colheita de outras culturas e 
outras aplicações na propriedade rural. O conceito de um veículo híbrido com um gerador de energia para 
funcionamento dos motores elétricos das quatro rodas foi mantido. Os testes com o protótipo de labora-
tório móvel demonstraram o potencial de utilização da colheita assistida e em outras operações agrícolas, 
especialmente devido à sua mobilidade, Figura 5. 
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Figura 5. Plataforma móvel de colheita de laranja. 
Foto: Pedro Campaner Hernandez. 

2.3. Colheita mecanizada

A colheita totalmente mecanizada em geral é utilizada para produtos destinados à indústria e ca-
racterizada pelo baixo emprego de mão de obra (FERREIRA; MAGALHÃES, 2008). Existem diversos 
exemplos na literatura referentes à aplicação de maquinário na colheita, como para tomate para a indústria, 
batata, morango para processamento e laranja. Em todos os casos, o material vegetal coletado é encami-
nhado ao processamento em curto período de tempo e apresenta heterogeneidade mais elevada quando 
comparado aos produtos encaminhados para o mercado in natura. O uso de colhedoras mecanizadas per-
mite a retirada rápida dos produtos do campo e diminui a dependência do trabalho humano.

No entanto, a colheita mecanizada ainda apresenta uma série de aspectos a serem considerados antes 
de sua adoção. Uma de suas limitações relaciona-se à incidência de danos mecânicos (FERREIRA; MA-
GALHÃES, 2008). Mesmo projetos desenvolvidos a fim de preservar os produtos vegetais ainda possuem 
pontos críticos de impacto, como quedas elevadas e ausência de materiais que amorteçam o recebimento 
dos frutos em cada etapa. Castro-Garcia et al. (2015) verificaram que danos causados pela colheita meca-
nizada de azeitonas podem ser 3,5 vezes maiores do que os danos causados pela colheita manual. Outro 
ponto é a limitação de capacidade de manipulação e rendimento desses equipamentos, o que tem sido 
relatado para a cultura da laranja. Diante das inovações tecnológicas, outro aspecto a ser levado em conta 
é o alto investimento dispensado frente à possibilidade de rápida obsolescência do maquinário. Por sua 
vez, problemas e situações excepcionais podem desfavorecer o uso de maquinários, como a ocorrência da 
doença do greening na Flórida (ROKA; HYMAN, 2012).

Existem alguns tipos de máquinas para colheita mecanizada, como a “trunk-shaker”, um agitador 
de troncos, que podem ser utilizados para azeitonas (CASTRO-GARCIA et al., 2015), pistaches (POLAT 
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et al., 2007) e pêssegos (ERDOGAN et al., 2003). Por sua vez, para azeitona destinada a processamento, 
máquinas para colheita, denominadas Over-Row, têm sido utilizadas, adaptadas da colheita de uva (PEZ-
ZI; CAPRARA, 2009), em especial para pomares de alta densidade. Em geral utiliza-se varas/varões de 
vibração para retirada dos frutos (CONNOR et al., 2014) Figura 6. Todavia, observa-se uma tendência 
nesta área, que é a colheita realizada no formato de túneis, ou seja, o equipamento sobre a planta. Para 
tanto, adaptações devem ser realizadas para diferentes culturas, com o cultivo de plantas menores, talhões 
em campo diferenciados, etc. 

Figura 6. Máquina utilizada para colheita de laranjas utilizando varas/varões 
para retirada dos frutos. 
Foto: Steven A. Sargent.

Várias hortaliças e folhosas com destino ao mercado fresco têm resistência suficiente para serem 
colhidas mecanicamente. Alguns exemplos incluem raízes e tubérculos como rabanete, cenoura e bata-
ta; e também algumas folhosas, como espinafre, em estágio inicial, conhecidas como “baby spinach”, 
Figuras 7 e 8.
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Figura 7- Colheita mecânica de rabanete. Obs: a máquina separa a raiz da planta. 
Vista frontal do equipamento.
Foto: Steven A. Sargent.

Figura 8- Colheita de espinafre em estágio inicial – baby spinach. Vista lateral do 
equipamento de colheita. 
Foto: Steven A. Sargent.
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3. Beneficiamento e classificação 

O beneficiamento e classificação de frutas e hortaliças são etapas fundamentais, no sistema de pro-
dução de frutas e hortaliças, que podem ser realizadas de diferentes formas. De acordo com o produto a ser 
beneficiado, etapas podem ser adicionadas ou retiradas do fluxograma de funcionamento.

A limpeza dos frutos pode ser realizada utilizando água ou não. Algumas frutas e hortaliças são mui-
to sensíveis ao contato com água, como o caqui e cebola, e não devem ser lavadas (FERREIRA, 2011). 
Todavia, para aquelas que aceitam a lavagem, esta pode ser realizada em campo, logo após a colheita, 
Figura 9. Outras como a batata, podem ou não ser lavadas, sendo que a lavagem pode minimizar o tempo 
de conservação do tubérculo, além do uso excessivo de água (FERREIRA; NETTO, 2007).

Figura 9. Uso de dois tanques de água sanitizada para lavagem 
e enxágue no campo. 
Foto: Steven A. Sargent.

A classificação de muitas frutas e hortaliças pode ser realizada diretamente no campo. As razões para 
tanto são diversas, mas principalmente referem-se à sensibilidade do fruto ao manuseio. Um dos exemplos 
mais utilizados refere-se ao morango, Figura 10. Em geral a classificação é feita em campo, colocando-se 
o fruto diretamente em caixas a serem destinadas ao consumo. Esta classificação, apesar da diminuição na 
incidência no manuseio, pode não oferecer um processo de seleção e classificação eficiente. Desta forma, 
Ferreira et al. (2008) realizaram estudos em morangos indicando a sensibilidade dos frutos à força de com-
pressão, realizada pela mão do colhedor (cultivar dependente), demonstrando maior incidência de injúria 
do que em frutos submetidos a impactos. Todavia, a ocorrência de danos físicos em frutos submetidos ao 
impacto em quedas pode aumentar em até 7 vezes o volume de injúria, quando se dobra a altura de queda. 
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Figura 10. Colheita manual, classificação e embalagem de morango em campo. 
Foto: Steven A. Sargent.

As informações citadas auxiliam na tomada de decisões referente à escolha e determinação da forma 
mais adequada de beneficiamento e classificação. De forma geral, para a maioria das frutas e hortaliças, o 
beneficiamento e a classificação são realizados em unidades de beneficiamento. No projeto de uma planta 
beneficiadora, é fundamental que os aspectos higiênicos e de boas práticas sejam observados, Figura 11. 

Figura 11. Local para limpeza e higienização das mãos 
em unidades de beneficiamento. 
Foto: Steven A. Sargent.
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Em geral, separam-se em área suja e limpa (FERREIRA, 2008), considerando-se área suja aquela 
onde o produto é recebido e inicialmente lavado ou escovado, e na sequência não ocorrerá mais sujidades 
externas, observando padrões de limpeza. Um fluxograma básico de beneficiamento de frutas e hortaliças, 
considerando as principais etapas, é mostrado na Figura 12: (1) recebimento; (2) seleção; (3) limpeza, in-
cluindo lavagem e secagem; (4) aplicação de cera; (5) classificação; (6) embalagem; (7) resfriamento, que 
pode ocorrer antes e depois do resfriamento; (8) carregamento; (9) transporte; (10) consumidor. Todas essas 
etapas, descrição e principais aspectos estão descritos em Ferreira (2008, 2011), Ferreira e Ferrari (2008).

Figura 12. Fluxograma de funcionamento de uma unidade de beneficiamento de frutas e hortaliças. 
A etapa de resfriamento pode ocorrer antes ou depois da embalagem (FERREIRA, 2008).

Um grande desafio é como transferir o produto da caixa de campo para a linha de classificação. A 
descarga manual pode ser bem suave ou causar injúrias, de acordo com o funcionário, Figura 13.

Principais Etapas

Recebimento (1)

Seleção (2)

Limpeza (3)
Lavegam e Secagem (Escovação)

Aplicação de Cera (4)
Polimento

Classificação (5)

Embalagem (6)

Resfriamento** (7)

Carregamento (8)

Transporte (9)

Consumidor (10)
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Figura 13. Etapa de recebimento em linha de beneficiamento realizada manualmente. 
Foto: Steven A. Sargent.

A introdução de uma esteira automática reduz a chance de causar danos, no mesmo tempo, reduzin-
do a mão de obra, Figura 14.

	
Figura 14. Etapa de recebimento realizada automaticamente em linhas de beneficiamento. 
Foto: Steven A. Sargent.
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O desenho da linha de classificação também é importante. Para minimizar a ocorrência de danos 
físicos, a linha deve ser em linha reta, com um mímino de trocas de direção do produto. Os pontos de 
transferência entre componentes devem ser os mais planos possíveis para reduzir impactos. Na Figura 15 
observa-se na linha de beneficiamento a etapa de lavagem. 

Figura 15. Lavagem e enxágue de batatas na linha equipada com escovas giratórias 
em etapa anterior à secagem. 
Foto: Steven A. Sargent.

3.1. Classificação

A classificação pode ser realizada de forma manual ou por meio de equipamentos. Estes podem ser 
definidos como sistema mecânico ou eletrônico (FERREIRA; FERRARI, 2008).

No sistema manual, trabalhadores são treinados de acordo com o padrão requerido para cada produ-
to. O sistema manual é bastante eficiente, com refinamento na separação de cada classe. Contudo, o tra-
balho pode ser desgastante ao longo de sua jornada, uma vez que exige atenção contínua do classificador. 
O sistema mecânico caracteriza-se por princípios de separação por tamanho ou peso, os quais têm como 
princípio movimentos de fluxo com interação ao tamanho do fruto. Para tanto é comum a utilização de 
esteiras de lonas ou grades, roletes e taças (FERREIRA; FERRARI, 2008).

Por sua vez, o sistema eletrônico é baseado em câmeras e sensores que atuam em sistemas de visão 
computacional, principalmente para tamanho e cor (BROSNAN; SUN, 2002), que permitem a classifi-
cação com melhor eficiência (BLASCO; ALEIXOS; MOLTÓ, 2003). Segundo Brosnan e Sun (2002), a 
visão computacional refere-se à descrição de objetos por imagens adquiridas por um sensor e um com-
putador com hardware e software dedicados, recebendo e interpretando imagens automaticamente. Um 
dos desafios é a detecção de defeitos externos. A utilização de câmeras multiespectrais, as quais adquirem 
imagens na faixa do visível e infravermelho, com específicos algoritmos, podem realizar esta tarefa de 
forma apropriada. A utilização de câmeras com outras faixas de leitura, do que RGB, podem incrementar a 
eficiência do sistema (ALEIXOS at al., 2002). Moreda et al.  (2009) afirmam que, dependendo do sistema 
a ser utilizado, podem existir dúvidas em relação à eficiência de classificação realizada pelo eletrônico; 
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ou seja, dependendo da situação, o sistema mecânico pode realizar classificação tão ou com melhor 
eficiência que o eletrônico. 

3.2. Classificação mecânica de frutos para pequenos produtores

Focados principalmente em servir grandes beneficiadoras, detecta-se no mercado nacional uma falta 
de equipamentos de classificação de frutas e hortaliças destinados a pequenos produtores. O classificador 
vertical compacto móvel de baixo custo a ser utilizado na classificação de frutas e hortaliças foi desenvol-
vido pela Embrapa Instrumentação, visando proporcionar melhor eficiência de classificação, com aumento 
da competividade para pequenos produtores, Figura 16. O equipamento consiste de duas partes: Parte A, 
limpeza utilizando três grupos com três unidades cada de escovas de nylon, sendo duas escovas (1,00 m) 
em baixo e uma escova superior (0,82m), esta em helicóide; e parte B,classificação com um grupo de dois 
rolos de plástico (1,00m). A máquina possui 2.2 m altura e 1.6 m de comprimento. Ensaios comparando 
este sistema para incidência de impactos com o convencional indicaram que a classificação no equipamen-
to compacto não afetou significativamente a qualidade. Este equipamento possui vantagens como a não 
utilização de água (CARMELO et al., 2015). 

Figura 16. Classificador compacto vertical para frutas e hortaliças. 
Foto: Luiza H. de M.Stalder.

4. Comentários e tendências

A colheita e o beneficiamento para frutas e hortaliças para mercado fresco ainda podem ser con-
siderados um desafio, conforme apresentado neste capítulo, com vários avanços e modificações, com a 
melhoria da eficiência, em especial com a utilização de automação. 

Uma tendência importante a ser ressaltada se refere ao desenvolvimento de novos sensores e bio-
sensores, em especial para a colheita, mas também como beneficiamentos que podem contribuir para uma 
maior eficiência do sistema, como a identificação da firmeza de frutos, por meio de sensores embutidos 
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em luvas (AROCA et al., 2013); ou auxílio no reconhecimento de frutos por meio de câmeras em braços 
artificiais (FONT et al., 2014); e a detecção não destrutiva da qualidade do fruto. Trata-se de tecnologias 
promissoras, porém, ainda em fase inicial.

5. Conclusão

A colheita, beneficiamento e classificação de frutas e hortaliças, tanto para o mercado fresco, como 
para a indústria, necessitam de implementação de melhorias em todas as suas etapas.

Para a colheita, a tendência verificada é a substituição da mão de obra por sistemas automatizados, 
com a parcial ou total retirada da mão de obra da colheita. O beneficiamento e classificação contam com 
a aplicação de tecnologias e estão em fase mais avançada de automatização, contudo, direcionados prin-
cipalmente para grandes produtores. Para o pequeno e médio produtor, ainda é identificado uma falta de 
equipamentos para atender este setor.
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1. Introdução

A laranja é um alimento altamente presente na alimentação mundial na forma de fruta, sucos e outros 
derivados. Ela já passou por vários continentes e teve grandes mudanças genéticas e evolutivas. O fruto 
que conhecemos hoje em dia, a laranja doce, é resultado da seleção natural e de inserções e melhorias ge-
néticas ao longo dos anos. Um dos primeiros registros da laranja é datado antes de 2.000 a.C., na China, 
pelo imperador chinês TaYu (reinado de 2.205 até 2.197 a.C.) no seu trabalho “Yu Kung” (Tributo de Yu), 
onde o seguinte trecho foi citado: “As cestas foram preenchidas com sedas ornamentais. O conjunto con-
tém pequenas laranjas e toranjas” (WEBBER, , 1967). Atualmente se sabe que já existiam algumas árvores 
de laranja doce na China por muitos séculos antes de Cristo e já tinham atingido um estágio avançado de 
cultivo antes de chegar à civilização europeia.

A primeira espécie de fruta cítrica verificada na Europa foi a Cidra, nativa das regiões do Sudeste 
Asiático e da Índia. Esse registro foi mencionado cerca de 310 a.C. pelo filósofo da Grécia Antiga Teo-
frasto (372 até 287 a.C.), sucessor de Aristóteles. Por muitos anos essa foi a única fruta cítrica conhecida 
no continente. Depois de alguns séculos começaram a surgir outras espécies da família Rutaceae, gênero 
Citrus, citam-se, por exemplo, a laranja azeda, o limão e a laranja doce. Os registros de surgimento desta 
última espécie apontam para o ano de 1400 d.C. (WEBBER, 1967; XU; CHEN; RUAN,  2013).

Os frutos cítricos se difundiram pela África com as navegações árabes pelo Mar Mediterrâneo, entre 
os séculos XI e XIII; pelo Haiti, com as grandes navegações de Cristóvão Colombo, no século XV, e pelo 
Cabo, com os anglo-holandeses, em 1654. Os árabes tiveram papel importante na difusão dos citros no 
mundo. Os frutos foram levados para as Américas, na época dos descobrimentos do continente americano, 
onde o México teve a implantação em 1518; o Brasil, em 1540, a Flórida, em 1565, o Peru, em 1609, e 
o Texas, em 1890. Algumas variedades dos citros também foram levadas do Brasil para a Austrália, em 
1769 (LOR, 2013).

O princípio da citricultura no Brasil ocorreu em meados de 1530, quando o governo imperial por-
tuguês decidiu efetivamente colonizar as terras brasileiras. A primeira variedade utilizada foi a laranja 
Bahia, cujas mudas eram trazidas da Espanha para que se pudesse criar um abastecimento de vitamina 
C, antídoto do escorbuto que dizimava grande parte das tripulações no período dos descobrimentos e da 
colonização da América Latina. Mais tarde, no século XX, começaram a surgir maiores regulamentações 
e técnicas para o cultivo da fruta cítrica em território brasileiro (BOTEON, 2008; WEBBER, 1967)  Além 
disso, o Brasil esboçou a primeira classificação para a exportação de laranja, tornando-se um dos produtos 
mais importantes para exportação.

Durante muitos anos a citricultura ficou à mercê das variadas condições de cultivo de sementes, sem 
qualquer tipo de padronização para aprimoramento de aroma, cor e tamanho dos frutos. Além disso, não 
havia preocupação com relação ao surgimento e nem com a proliferação de doenças de frutos cítricos. 
Dessa forma, em meados do século XIX, depois das teorias de Mendel e Darwin, começaram a surgir 
as primeiras pesquisas científicas para o aprimoramento da laranja de forma a minimizar os impactos 
das variações climáticas e diminuir a possibilidade de propagação de doenças cítricas (GESTÃO NO 
CAMPO, 2016).

Nos dias de hoje a citricultura é resultado de um grande número de pesquisas de aprimoramento 
no cultivo. Os pomares de laranja mais produtivos estão concentrados predominantemente nas regiões 
de clima tropical e subtropical em países como Brasil, Estados Unidos, Espanha, países ao redor do Mar 
Mediterrâneo, México, China e África do Sul.
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1.1. O negócio

Atualmente a laranja movimenta grande parte do setor de sucos e bebidas industrializados. De acor-
do com as estimativas do Citrus BR, o Brasil é responsável por 50% da produção mundial de suco de 
laranja, exportando 98% do que produz. Isso representa 85% de participação do País no mercado mundial 
(NEVES  et al., 2010). Os tipos de sucos fabricados são o FCOJ (Fruit Concentrate Orange Juice, suco 
concentrado de laranja) e o NFC (Not From Concentrate, suco integral), sendo ambos negociados pelo 
mercado como commodities, ou seja, a bolsa de valores em conjunto com a dinâmica do mercado mundial 
determinam o valor de venda desses produtos.

Além do consumo da fruta in natura e da produção de sucos, outros ingredientes são produzidos a 
partir do processamento da laranja tais como o D’Limonene (terpeno cítrico), farelo de polpa cítrica, polpa 
congelada, óleo essencial e álcool. O termo “ingrediente” é empregado, pois os outros elementos produ-
zidos a partir do processamento da fruta podem ser inseridos na fabricação de determinados produtos. O 
suco concentrado, por exemplo, sofre a adição de água, açúcares e polpa congelada para se produzir o 
conhecido suco de laranja com “gominhos”.

Além de os sucos integrais serem mais saborosos e frescos, eles oferecem mais benefícios à saúde 
em comparação às bebidas fabricadas a partir do suco concentrado. O suco integral é um alimento mais 
saudável, pois não sofre adição de açúcares no seu processo de fabricação e mantendo a integridade do 
produto. Sendo assim, ele é a opção preferencial do cliente final.

No gráfico da Figura 1, está representado o cenário das exportações brasileiras de sucos em tonela-
das de FCOJ nos últimos quinze anos.

Figura 1. Exportações brasileiras de suco de laranja no mundo em toneladas de FCOJ.
Fonte: CITRUS BR (2016)

Nota-se um acréscimo acentuado das exportações de NFC nos últimos anos. Isso ocorre devido ao 
cliente final notar pouca diferença entre o preço do suco integral e o preço dos néctares, produzido a partir 
do FCOJ. Esse fenômeno pode ser explicado pelo Preço Relativo entre esses dois produtos, como repre-
sentado pela equação a seguir:

PR = 
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       O preço relativo PR  é uma grandeza adimensional utilizada em Microeconomia que pode ser expressa 
pela razão entre dois preços de produtos similares disponíveis no mercado. Nesse caso, o preço do suco 
integral PIntegral e o preço do néctar, PNéctar. Se o preço do numerador da equação cresce, a busca pelo produ-
to do denominador tende a aumentar. Se, por outro lado, o preço do denominador aumenta, a busca pelo 
produto do numerador se torna maior (DIGITAL ECONOMIST, 2016).

O custo total de qualquer produto final é ditado pelo custo de produção e pelos custos variáveis, o 
que inclui especialmente os valores de transporte (navios e caminhões com contêineres no caso do suco). 
Dessa forma, supondo que os custos fixos sejam de R$ 2,00 para fabricar NFC e de R$ 1,00 para fabricar 
FCOJ e o custo variável de ambos seja de R$ 1,00, por exemplo, temos que o custo total para produzir e 
transportar esses produtos é de R$ 3,00 e R$ 2,00, respectivamente. Assim, o preço relativo é representado 
pela seguinte relação:

PR =  ≈ 0,67

Nos últimos anos, o custo do setor logístico tem sido significativamente maior tanto para o NFC 
quanto para o FCOJ. Com o aumento do barril de petróleo, nota-se um aumento significativo nas opera-
ções de logística. Ainda no exemplo dos sucos de laranja, se supormos um valor maior nos custos variáveis 
de R$ 3,00, o novo preço relativo entre o suco integral e o néctar é dado por:

PR=   = 0,80

Portanto, à medida que os custos variáveis aumentam, o consumidor final tende a optar pelos sucos 
integrais devido à pouca diferença entre os dois produtos. Por outro lado, as companhias acabam modifi-
cando e aumentando seus parques industrias para atender a demanda de sucos integrais. Esse fator também 
acarreta no aumento de demanda e, portanto, na diminuição do preço do produto final.

2. Colheita de laranja

A colheita de laranja é o processo no qual o fruto é separado da sua árvore de origem e transportado 
para outro local, fora da fazenda, sendo que este trabalho deve ser feito quando a laranja atinge o período 
de amadurecimento adequado para a fabricação de um determinado produto. O amadurecimento do fruto 
deve ser acompanhado ao longo da safra de forma a destiná-lo ao mercado (fruta in natura) ou para a in-
dústria (fabricação de suco concentrado ou integral).

De acordo com a Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP), a famí-
lia Rutáceae do gênero Citrus, Laranja Doce, é composta pelos espécimes (variedades) Pêra Rio, Natal, 
Valência, Hamlin, Bahia, Westin, Rubi, Folha Murcha, Seleta e Lima. Entre essas variedades de laranjas 
comerciais, a Pêra Rio é a mais utilizada para consumo in natura e para a produção de sucos, pois possui 
sabor mais adocicado e menos ácido comparado-a com outros tipos de espécimes (CEAGESP, 2015;  
HELLMEISTER, 2012).

Para qualificar a laranja, existem as variáveis ºBrix, que quantifica o teor de sólidos solúveis totais, 
a acidez titulável AT e o índice de maturidade - ratio (do inglês, “razão”, popularmente chamado de “re-
cho”), que é a razão entre os açúcares e a acidez (FIGUEIRA et al., 2010; NETO, 2008). As indústrias de 
suco de laranja devem fazer frequentemente o controle da colheita para que o suco seja produzido com 
qualidade, mantendo essas variáveis dentro de padrões desejados. Na Figura 2 estão mostradas laranjas 
com diferentes qualidades.
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Laranja que pode ser desti-
nada ao mercado e à indús-
tria. Sua coloração é amarela 
viva, o ratio é alto e a fruta 
não é cristalizada.

Fruto com coloração escura 
e casca rugosa. Mesmo 
tendo aspecto disforme, esta 
fruta pode ter valores altos 
de ratio, podendo ser utiliza-
da para produzir sucos.

Fruta fora de época, pequena 
e verde. Este fruto deve ser 
colhido em safras posterio-
res, permitindo que a fruta 
ainda amadureça.	

Fruto infectado pelo “bicho 
furão”. É expressamente 
proibido fazer o seu colhi-
mento

Figura 2. Diferentes qualidades de frutos e suas respectivas destinações. A variedade mais vendida para o mercado é a Pera Rio 
devido aos seus altos índices de ratio e a sua aparência
Autor: Edvan Rodrigues dos Santos.

O fruto destinado ao mercado deve obedecer tanto aos critérios de aparência, com casca lisa, bri-
lhante, cor amarela viva e diâmetro equatorial médio entre 70 e 90 mm, como a altos valores de ratio, 
tipicamente acima de 10 (PORTARIA nº 125). Além disso, o interior da laranja não deve estar cristalizado 
como mostrado na Figura 3. Para realizar a colheita neste padrão, os colhedores são orientados a colher a 
melhor fruta da planta. 

A laranja destinada à fabricação de sucos requer apenas especificações de ºBrix e ratio. Como a fruta 
é processada para produzir outros ingredientes, os critérios de aparência dos frutos não são exigidos das 
equipes de colheita no campo.

Laranja não cristalizada, modelo 
ideal para venda no mercado e 
para fabricação de sucos.

Laranja cristalizada. Esse fruto 
não é destinado ao mercado. No 
entanto, pode ser utilizado para 
fabricação de outros ingredientes.

Figura 3. Corte transversal de laranja não cristalizada e cristalizada.
Autor: Marcelo Edmundo Alves Martins.

A safra de laranja começa em meados de maio e termina em fevereiro do ano seguinte, sendo que 
durante esse período são colhidas laranjas de três floradas: precoce (Westin, Rubi e Hamlin), meia estação 
(Pêra Rio) e tardia (Valência, Natal e Folha Murcha). A variedade Pêra-Rio, por exemplo, tem sua primeira 
florada em julho e termina seu ciclo de colheita na terceira florada em novembro. Em anos quando existe 
grande regime de chuvas, é possível haver mais de três floradas surgindo o fruto conhecido como “laranja 
maluca”, podendo ser colhida a partir de dezembro (CEAGESP, 2015). Esse fenômeno aconteceu na safra 
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2015/2016 devido às chuvas anômalas ocorridas no Estado de São Paulo no final do ano de 2015. Na Fi-
gura 4 está mostrada uma laranjeira onde existem frutos de diferentes floradas.

1ª florada

4ª florada
3ª florada

1ª florada

3ª florada

2ª florada

Figura 4. Planta de uma laranjeira em uma fazenda do Estado de São Paulo mostrando 
diferentes floradas na mesma árvore.
Autor: José Valdecir Gonçalves.

2.1. Colheita manual

Os colhedores de laranja são contratados antes do início da safra por um líder de turma (ou emprei-
teiro) constituída por cerca de 45 empregados. O líder fica responsável por um ônibus, assim ele realiza o 
transporte dos colhedores desde as suas moradias até as fazendas onde a colheita será realizada.

Existem instrumentos de trabalho que são utilizados para mensurar e armazenar as laranjas colhidas. 
São eles:

•	Bag ou sacolão: recipiente produzido a partir de um polímero altamente resistente com volume de 
aproximadamente 1,0 m³ e capacidade máxima de 600 kg de laranjas. Durante a colheita, todas as 
laranjas são depositadas neste reservatório.
•	Sacolinha ou caixinha: cada colhedor possui uma. Serve para alocar as laranjas imediatamente 
após a colheita. A sua capacidade é de 27,2 kg de laranjas. A produtividade dos colhedores é medida 
em caixinhas por dia (cxs/dia).
•	Caixa-peso: corresponde a 40,2 kg de laranja. É uma unidade de medida utilizada para avaliar 
produtividade de colhedores e para medir uma quantia qualquer de laranja.
O pagamento dos colhedores é calculado com base na produtividade individual, recebendo pela 

quantidade de laranja colhida diariamente. A quantidade a ser paga pela sacolinha é negociada anualmente 
entre o sindicato dos trabalhadores rurais e as empresas que contratam os colhedores de laranja.

O trabalho de colheita deve ser pré-programado com antecedência com o objetivo de dimensionar 
as equipes nas regiões de colheita das fazendas de forma adequada. Outro ponto importante é orientar 
os colhedores a colherem a variedade e qualidade de laranja ideal para a fabricação de um determinado 
produto. Se é desejado produzir um produto FCOJ, por exemplo, geralmente não existem critérios com 
relação ao ºBrix, ao ratio nem com a coloração do fruto. Assim as equipes são orientadas a colher o fruto 
de primeira e talvez de segunda floradas. Por outro lado, se é desejado fazer NFC em que se exigem altos 
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valores de ratio, as equipes são instruídas a colher apenas laranjas de primeira florada, mais amadurecidas 
e adocicadas. É um trabalho que envolve planejamento estratégico de pessoas.

De acordo com a Norma Regulamentadora 31 (NR-31), a colheita deve ser feita obedecendo a regras 
de segurança individual e coletiva. Assim as empresas que contratam colhedores devem garantir o exame 
médico admissional de trabalho, fornecer os equipamentos de proteção individual (EPI) tais como óculos 
de proteção, perneiras, luvas, bonés e botinas, assegurar os horários de pausa para refeições e de descanso, 
além de fornecer áreas de vivência específicas para a realização das alimentações e banheiros (fixos ou 
móveis). Geralmente essas áreas de vivência são adaptadas nos ônibus de transporte dos empregados. Na 
Figura 5 são mostrados alguns desses itens obrigatórios.

 a)  b)  c) 

Figura 5. Itens para a realização de colheita: a) colhedor usando a sacolinha, b) banheiro móvel masculino; e c) 
água potável disponível no ônibus dos colhedores. 
Autor: Edvan Rodrigues dos Santos.

Outra ferramenta de trabalho utilizada na colheita de laranja são as escadas. A recomendação é que 
os colhedores façam a inspeção delas antes de utilizá-las no trabalho para verificar se existem defeitos, 
evitando uma possível queda, Figura 6. Devido ao grande consumo de energia corporal causado pela mo-
vimentação no pomar e pelo carregamento das escadas, atualmente são fornecidos suplementos hidroele-
trolíticos para os colhedores, comumente chamado de “sorinho”. O objetivo desse produto é repor os sais 
minerais essenciais para o funcionamento do corpo que são perdidos durante o dia.
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Figura 6. Itens para a realização de colheita: a) colhedor usando a sacolinha, b) banheiro móvel masculino; 
e c) água potável disponível no ônibus dos colhedores. 
Autor: Edvan Rodrigues dos Santos.

A colheita manual já passou por grandes modificações desde as suas origens. Existe um trabalho 
constante para atender às legislações trabalhistas e normas de segurança de forma a assegurar a qualida-
de de vida dos colhedores. É dever das empresas que contratam esses empregados assegurarem que eles 
recebam equipamentos de proteção individuais adequados, ferramentas de trabalho de qualidade e treina-
mentos de segurança frequentes.

2.2. Mecanização da colheita

A adoção de equipamentos e máquinas mecanizadas de suporte representa um grande avanço para a 
colheita de laranja, diminuindo os custos com mão de obra e aumentando a produtividade. Além disso, es-
ses aparatos tecnológicos podem representar o aumento da qualidade de vida dos colhedores e minimizar 
os problemas com a crescente escassez de mão de obra para o trabalho de colheita.

Essas tecnologias podem ser divididas em mecanizadas (ou automáticas) e semi-mecanizadas. No 
primeiro caso, grande parte do processo de colheita, desde a retirada do fruto da árvore até a alocação dele 
em reservatórios (bags, por exemplo) é feito automaticamente, sem intervenção humana. Por outro lado, 
as técnicas de colheitas semimecanizadas dão apoio aos colhedores por uma maior capacidade de movi-
mentação no pomar, minimizando ou anulando o uso de escadas e de sacolinhas.

Nos bancos de patentes nacionais e internacionais existem tecnologias de apoio à colheita de frutas 
que datam desde o início do século XIX. No entanto, com a evolução dos anos, nota-se que os inventores 
tendem a adotar as tecnologias semimecanizadas para colhimento de frutas, ressaltando alguns pontos 
negativos das máquinas completamente automatizadas para este tipo de trabalho. A primeira tecnologia 
apresentada neste capítulo é uma máquina mecanizada para colheita de frutas em árvores, constituída por 
um conjunto de braços colhedores. A invenção foi publicada em 1965 e está exposta na Figura 7.
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 a) b) 
Figura 7. a) Máquina de colheita automática operando no pomar; b) Braço eletromecânico que efetua a colheita 
de laranja na plant.
Fonte: Adaptado de Hurst (1965).

De acordo com o seu inventor HURST (1965), esta máquina seria capaz de distinguir a maturação 
do fruto na árvore através de um circuito identificador de cores, diferenciando as laranjas da planta através 
do espectro eletromagnético. A luz dos frutos é direcionada até os fotosensores P1, P2, P3 e P4 por meio 
de um filtro de cores 52, Figura 8. Caso a cor da fruta indique a maturação desejada, o fruto é cortado pela 
estrutura 34, colhido pela esteira 36 e levado ao espaço delimitado pelo tubo 14, um reservatório.

a) b) 
Figura 8. Máquina automática de colheita: a) estrutura mecânica de identificação de cor do fruto; b) fotosensores.
Fonte: Adaptado de Hurst (1965).

Apesar do grande avanço tecnológico que esta máquina automática pôde representar na época, sua 
estrutura é composta por muitos atuadores mecânicos, podendo apresentar muitos problemas durante a sua 
operação. Outro ponto negativo é que algumas variedades de frutas com casca no espectro perto do verde 
poderiam não ser colhidas, mesmo apresentando período de maturação adequado ou até mesmo serem 
confundidas com frutos não amadurecidos.

A seguir, Figura 9, é apresentada uma segunda estrutura de colheita datada do ano de 1998.
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Figura 9. Máquina semimecanizada para colheita de frutas em árvores e arbustos 
Fonte: Adaptado de Scott (1998).

Essa invenção faz uso de uma escova vertical que realiza movimentos rotativos que em contato 
com as árvores, faz com que os frutos sejam derriçados (caem no chão) e colhidos posteriormente por 
colhedores. O aspecto negativo dessa máquina é que a colheita não é seletiva, ou seja, os frutos derriçados 
podem ser do mesmo tamanho, mas não estarem no mesmo período de maturação. Dessa forma, laranjas 
de floradas distintas podem ser colhidas, impactando diretamente na qualidade do serviço.

A última tecnologia apresentada é uma colhedora semimecanizada de frutos constituída por pe-
quenas esteiras que transportam o fruto colhido por um colhedor e levado até um corredor de transporte 
central 14, como mostrado na Figura 10. Neste caso, a seleção de frutas é feita pelos colhedores, evitando 
o carregamento de laranjas não amadurecidas.

Figura 10. Colhedora de frutos semimecanizada (MOURA, 2015).

Além de aumentarem a produtividade da equipe de colheita, estes implementos agrícolas e outras 
plataformas de auxílio à colheita impactam positivamente na qualidade de vida dos colhedores de laran-
ja. De acordo com os estudos de COSTA, (2013), quando plataformas de apoio à colheita são utilizadas 
durante o trabalho, existe um ganho real de produtividade por dia de trabalho, menor gasto energético se 
comparado com a colheita manual e os riscos de queda, especialmente de escadas, são minimizados ou nulos.
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A partir do exposto anteriormente, pode-se concluir que as máquinas automáticas que não necessi-
tam de intervenção humana para efetuar o trabalho de colheita podem representar ganhos expressivos na 
produtividade, no entanto, alerta-se para o fato de que a qualidade do fruto colhido pode ser baixa. Por 
outro lado, quando há intervenção humana nesse processo, ou seja, quando plataformas de apoio à colheita 
de laranja são utilizadas, as frutas são melhores selecionadas, mantendo o padrão de qualidade.

2.3. Movimentação interna nas fazendas

Existe uma complexa logística desde o colhimento da laranja até as fábricas onde elas são pro-
cessadas para a produção de sucos. Após as frutas serem colhidas e depositadas nos bags, estes são 
içados por gruas e as frutas são despejadas em caminhões carregadores. Quando estes atingem a carga 
desejada, transportam-na até os bins de colheita (local de armazenagem temporária de laranjas) onde 
são estocadas até que uma segunda carreta realize seu carregamento e transporte para as fábricas, como 
mostrado na Figura 11.

a) b) 

c) d) 
Figura 11. Diagrama esquemático da logística das frutas, desde as fazendas até as fábricas de proces-
samento: a) bags enfileirados para serem despejados em caminhões (Autor: Willian Rafael Fernandes); 
b) carregamento de caminhões sendo efetuado por uma grua (Autor: Willian Rafael Fernandes); c) bin 
de colheita, onde a laranja é armazenada (Autor: André Luiz Vanucci da Silva); d) chegada da fruta à 
fábrica (Disponível em:<http://www.citrosuco.com.br/pt/fabrica.php#descarga>)

A partir do momento em que as frutas são depositadas nos bags, não há mais contato entre pessoas 
e laranjas até que cheguem ao cliente final, ou seja, o processo de produção de sucos é feito totalmente 
por máquinas.
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2.4. Manejo fitossanitário

O objetivo das operações de manejo fitossanitário nas fazendas é evitar a entrada de patógenos cau-
sadores de doenças no pomar, transportados pelo homem por roupas e veículos. Antes de pessoas e veícu-
los entrarem nesses locais, devem passar pelo processo de desinfestação na portaria. A seguir, Figura 12, 
encontra-se o procedimento de desinfestação das mãos e do ônibus, onde é utilizado uma solução capaz de 
minimizar a quantidade de agentes patógenos:

a) b) 
Figura 12. Procedimento de desinfestação na entrada das fazendas: a) desinfestação das mãos; 
b) higienização de ônibus. 
Autor: Edvan Rodrigues dos Santos.

Ao chegar às fazendas, os motoristas devem descer dos ônibus, liberando-os para fazer a desinfes-
tação. Assim o profissional responsável pelo procedimento deve lavar o veículo interna e externamente, 
retirando todo o barro existente e, logo após, aplicar a solução desinfestante. Durante este procedimento, 
também é feita a verificação da existência de frutos cítricos dentro do ônibus. Ao final da inspeção, o mo-
torista encaminha o ônibus para dentro da fazenda, passando pelo rodolúvio, como mostrado na Figura 12.

Os utilizados na colheita tais como escadas, bags e sacolinhas, também devem passar pelo processo 
de desinfestação. Esse procedimento deve ser usado tanto na entrada das fazendas como durante a movi-
mentação dos trabalhadores no pomar, no caso de uma troca entre lotes de plantação, por exemplo.

3. Conclusão

Apesar das dúvidas com relação à origem exata da laranja, a literatura mostra que a fruta pode ter 
suas origens nas regiões da Ásia e Índia. Ao longo dos anos, na época dos descobrimentos dos continentes 
e das viagens em busca de novas terras, a fruta foi levada para outros lugares do mundo, em particular ao 
Brasil. Atualmente, a laranja é um dos alimentos mais presentes na alimentação diária das pessoas tanto in 
natura como na forma de suco concentrado ou integral.

Foram apresentadas três formas para a remoção da fruta da árvore, são elas a colheita manual, me-
canizada e semimecanizada. A colheita manual é um processo feito totalmente por pessoas (colhedores) e, 
apesar de apresentar um gasto de energia maior se comparado aos demais processos, a qualidade do fruto 
colhido é maior. A colheita completamente mecanizada tende a apresentar resultados pouco satisfatórios, 
haja vista que o fruto colhido pode ser de mais de uma florada. Por fim, a colheita semimecanizada é uma 
junção entre máquinas e pessoas, necessitando de colhedores para o trabalho. Este último modo pode 
apresentar ganhos satisfatórios de produtividade e de qualidade de colheita.

O processo de transporte da laranja das fazendas até as indústrias onde elas serão processadas requer 
uma precisa gestão. As laranjas são colhidas nos pomares e depois alocadas em bags. A partir desta etapa, 
todo o processo é feito por máquinas (tratores, caminhões e bins). Se qualquer parte desse ciclo for preju-
dicada, as demais etapas também podem ser afetadas.
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1. Introdução

Extremos climáticos sempre existiram, porém a frequência e intensidade têm aumentado (SILVA 
DIAS, 2014) e trazem impactos à sociedade e agricultura (ÁVILA et al., 2011;  EASTERLING; EVANS; 
GROISMAN, 1999; KATZ; BROWN, 1992). Um exemplo recente foi o da região Sudeste, em 2014, onde 
muitas localidades tiveram de 20 a 30% da quantidade de chuvas da média histórica para os meses de de-
zembro, janeiro e fevereiro. Por sua vez, no mesmo período, outras regiões, como a região Norte do País, 
chuvas intensas foram registradas (SILVA DIAS, 2014), como também em anos distintos períodos de seca 
intensa têm sido observados na região Amazônica, como as secas de 2005 e 2010 (DE OLIVEIRA SER-
RÃO et al., 2015). Em outras regiões do mundo, situações distintas das registradas anteriormente ocor-
reram, como inundações na Inglaterra, nevascas nos Estados Unidos, e altas temperaturas no Sudeste da 
Rússia (SILVA DIAS, 2014). Exemplos e situações de extremo podem ser inúmeras e, como foi menciona-
do, afetam a sociedade, mas também de forma direta a agricultura (DE CARVALHO et al., 2013). Plantas 
possuem ciclos de produção relacionados diretamente à temperatura e pluviosidade, com influência na 
quantidade e na qualidade do produto a ser ofertado. Mudanças climáticas, com a presença de extremos, 
podem modificar a qualidade dos grãos e frutos. Baixas pluviosidades no período de formação de frutos 
aliadas a altas temperaturas, podem ocasionar frutos pequenos, de menor valor comercial, interferindo 
também no volume de produção. E mesmo o inverso, chuvas torrenciais localizadas em períodos curtos, 
acabam não suprindo a necessidade da planta nas diferentes fases. Extremos de temperatura podem afetar 
a qualidade do fruto, tanto em laranja, como em outros frutos, coloração amarelada em frutos de tomate, 
perdendo o valor comercial, em especial aqueles destinados à indústria, ou mesmo causando a paralisação 
da fisiologia da planta em situações extremas de temperatura.

O clima está mudando, todavia, quando se avalia a média de temperaturas, que vêm aumentando, os 
extremos não ficam evidentes, e os efeitos e consequências desses, na agricultura. Por sua vez, a cada dia 
novos extremos, negativos e positivos, de temperatura e pluviosidade são registrados. 

A citricultura tem uma elevada importância para o agronegócio brasileiro, em especial para o merca-
do externo, em que somos os maiores exportadores de suco. A cultura de laranja é perene, com a utilização 
de variedades conhecidas, com muitos anos de cultivo, e concentrada, principalmente, no Estado de São 
Paulo. Da florada até a colheita, o fruto de laranja permanece na árvore, por 9 a 12 meses, e assim fica 
sujeito às alterações e mudanças do clima que irão afetar não somente o volume de produção, mas a quali-
dade do fruto. Um dos aspectos fundamentais na produção da laranja e consequente do suco, relaciona-se 
ao teor de sólidos solúveis, oBrix, o qual influenciará na qualidade do suco, rendimento da indústria, etc. 
Os sucos comercializados são de dois tipos: FCOJ (Fruit Concentrate Orange Juice, suco concentrado de 
laranja) e NFC (Not From Concentrate, suco integral). Este último tem mostrado um aumento crescente 
nas exportações nos últimos anos (FERNANDES; MARTINS; SILVA, 2017). Assim, aumentando ainda 
mais a dependência com a concentração do teor de sólidos solúveis encontrados no suco natural.

Dessa forma, o objetivo deste capítulo é realizar uma avaliação dos eventos climáticos extremos 
ocorridos nos últimos anos e relacioná-los a aspectos que possam afetar a produção brasileira, com foco 
em especial na citricultura.

2. Extremos climáticos

Katz e Brown (1992) relatam que extremos climáticos são um excelente parâmetro para verificar se 
o clima está alterando, baseando-se na teoria estatística do extremo, pela qual demonstra que a frequência 
desses eventos é relativamente mais dependente de qualquer mudança na variabilidade do que na média. 
Eventos extremos são caracterizados como aqueles que excedem um limite já estabelecido para os parâ-
metros climáticos. Desta forma, a sensitividade é maior, quanto mais extremo for o evento climático. Os 
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autores indicam que avaliações climáticas devem ser realizadas baseadas na detecção da variabilidade 
climática, não somente envolvendo médias; e que extremos climáticos impactam sociedade e agricultu-
ra. Estudos relativos à avaliação dos extremos climáticos na sociedade já vêm sendo realizados há certo 
tempo (DIFFENBAUGH et al., 2005; EASTERLING; EVANS; GROISMAN, 1999; PALMER; RÄISÄ-
NEN, 2002). Easterling, Evans e Groisman (1999) indicavam a conexão dos extremos climáticos com o 
aquecimento global, e que estudos deveriam se intensificar. Naquela ocasião do estudo, algumas regiões 
já demonstravam maiores alterações que outras. Palmer e Räisänen (2002) relatam em 2002 modelo para 
avaliar extremos climáticos. Diffenbaugh et al. (2005) descrevem que em função do efeito estufa, relacio-
nado às mudanças climáticas, os extremos climáticos, referentes à temperatura e pluviosidade serão cada 
vez mais comuns. No caso foi analisado como objeto de estudo os Estados Unidos da América.

Liu e Allan (2013) reportam que a temperatura provavelmente aumenta em todos os lugares, mas 
os padrões de precipitação diferem largamente por região. Espera-se que as regiões áridas já se tornem 
mais secas, enquanto se espera que as regiões úmidas se tornem mais úmidas e que eventos extremos de 
precipitação ocorram mais frequentemente em todo o mundo. Damatta et al. (2010) relatam que o aumento 
na concentração de CO2 pode até ser benéfico ao crescimento das plantas, todavia, os aumentos de tempe-
ratura e mudanças na pluviosidade podem ser danosas. De Carvalho et al. (2013), em análise do aumento 
do período de seca, em regiões brasileiras (Centro-oeste, Sudeste e Sul), observaram um aumento da inci-
dência em períodos de seca na região Centro-Oeste e uma maior vulnerabilidade da região Sudeste, o que 
pode afetar a produção agrícola. 

Em complemento a esta análise, uma das mais severas secas que a região Sudeste passou recen-
temente, iniciou-se no final de 2013 e continuou até 2015, em especial na região metropolitana de São 
Paulo, onde os principais reservatórios de água chegaram a 5% da sua capacidade de armazenamento.  
A redução nas chuvas, em 20-30% no período de três anos, esteve associada a elevadas temperaturas 
(NOBRE et al., 2016).

Moretti et al. (2010) relatam que os aumentos da temperatura em conjunção ao efeito estufa estão 
associados a mudanças climáticas. Produção e qualidade de hortaliças e frutas são diretamente e indireta-
mente afetados por altas temperaturas e exposição a elevados índices de CO2  e ozônio. Variações na tem-
peratura podem afetar fotossíntese da cultura, e um aumento nas temperaturas globais pode ser esperado 
a ter significante impacto na qualidade pós-colheita, influenciando importantes parâmetros de qualidade, 
como síntese de açúcares, ácidos orgânicos, compostos antioxidantes e firmeza. Para citros, temperaturas 
elevadas podem influenciar a produção, como a qualidade dos frutos, folhas e outros tecidos (REUTHER, 
1973). As injúrias externas mais comuns em frutos sujeitos a elevadas temperaturas, referem-se a manchas 
de coloração amarelo-claro e marrom. Internamente, o fruto pode sofrer danos e, em condições extremas, 
danos na polpa dos frutos, com a desidratação das vesículas (SENTELHAS, 2005). 

3. Produção citrícola brasileira

Segundo levantamento do IBGE, a safra de 2015 foi de aproximadamente 16.197.828 toneladas 
da fruta, em 688.248 hectares. O Estado de São Paulo é o maior produtor em uma área de 444.200 hec-
tares, com a produção de 12 milhões de toneladas em 2015, com 70% da produção nacional (AGRIA-
NUAL, 2017). A maior parte da produção, aproximados 70%, destina-se à exportação e 30% vão para 
o mercado interno (NEVES et al., 2013). O Brasil produz 50% da produção mundial de suco de laranja 
e exporta em alguns anos 98% do que produz, assim, liderando as exportações mundiais em suco de 
laranja (AGRIANUAL, 2017).
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4. Índices de produção 

O teor de Sólidos Solúveis (°Brix) é considerado um dos parâmetros de referência para a qualidade 
do suco e muito utilizado na indústria como indicativo de rendimento. Na Figura 1, é demonstrado o ren-
dimento da indústria, no período de 2000 a 2016, baseado em caixas de 40,8 kg para a produção de uma 
tonelada suco concentrado equivalente a 66 °Brix por tonelada de FCOJ (Fruit Concentrate Orange Juice, 
suco concentrado de laranja) (CITRUS BR, 2017).

Observa-se uma clara tendência do aumento no número de caixas necessárias para atingir o padrão 
determinado de 66 °Brix por tonelada. Na safra 2000/01, eram necessárias cerca de 247 caixas. Por alguns 
anos, ocorreu uma redução no número de caixas até a safra 2007/08 – 228 caixas. A partir de 2008/09, esta 
situação se inverte na maioria das próximas safras, com os respectivos valores: 2008/09 – 253; 2009/10 – 
262; 2010/11 – 240; 2012/13 – 263; 2013/14 – 282; 2014/15 – 240; 2015/16 – 302. Com exceção de duas 
safras 2010/11 e 2014/15, em especial esta última relacionada a um período de seca intenso (SILVA DIAS, 
2014; NOBRE et al., 2016), as demais safras demonstraram uma forte tendência no aumento no número 
de caixas para atingir o parâmetro mencionado, comprometendo o rendimento da indústria. Os maiores 
valores em número de caixas foram observados nas safras 2013/2014 e 2015/2016, 14 e 22% superiores, 
respectivamente, ao valor inicial observado na safra 2000/2001.

Tamanho pode ser considerado um indicativo de qualidade do fruto. Frutos menores podem indicar 
stress hídrico e, por sua vez, frutos maiores, o contrário, excesso de hidratação e adubação. Ainda na Fi-
gura 1, observa-se uma redução no número dos frutos necessários para preenchimento de uma caixa de 
40,8 kg. Na safra 2000/01 o número médio de frutos necessários para preencher uma caixa de 40,8 kg foi 
de 275, com uma tendência de manter este valor aproximado até 2007/08. A partir da safra 2008/2009, 
nota-se reduções no número de frutos, ou seja, frutos maiores. O menor número de frutos/caixa 40,8 kg 
observado foi na safra 2013/14, 22% inferiores à safra 2000/01. Importante ressaltar que, pelos resultados 
apresentados, a partir da safra 2008/2009, observa-se uma variação tanto para o rendimento industrial, 
como para o tamanho de frutos; ou seja, rendimento industrial em queda e frutos maiores, com oscilações 
ao longo das próximas safras. As razões para tal situação podem ser diversas, porém, nas próximas seções 
deste capítulo, são abordados índices climáticos, como número de dias superiores a 35 °C, como também 
pluviométricos; e observam-se alterações expressivas e conjunções com os dados da Figura 1. 

Figura 1. Rendimento industrial no período de 2000 a 2016 em caixas de 40,8 quilos para a produção de 
uma tonelada suco concentrado equivalente a 66º Brix (Fruit Concentrate Orange Juice, suco concentra-
do de laranja, FCOJ equivalente) (Fonte: Citrus BR (2017)); Número de frutos por caixa de 40,8 kg nas sa-
fras de laranja no período de 2000 a 2016 (Fonte: Inventário de árvores do cinturão citrícola de São Paulo 
e triângulo/Sudoeste mineiro. Retrato dos pomares em março/2015; Tamanho de fruto e taxa de queda de 
laranja do cinturão citrícola de São Paulo e triângulo/Sudoeste mineiro, abril de 2017: Fundecitrus)
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Figura 2. Densidade dos pomares de laranja adultos e em formação, em árvores por hectare, por ano de plan-
tio. Fonte: Inventário de árvores e estimativa de safra de laranja do cinturão citrícola de São Paulo e triângulo/
Sudoeste mineiro, 2017/18 - Fundecitrus; Rendimento médio da produção de laranja (ton/ha) no Estado de São 
Paulo, no período de 2001 a 2015. Fonte: IBGE

O rendimento médio da produção de citros (Kg/ha) aumentou progressivamente. Ele chegou ao ano 
de 2015 cerca de 22% superior ao valor inicial em 2000/01, o que pode ser explicado por um aumento na 
densidade de plantio nos pomares, árvores/hectare, alcançando quase o dobro no número de árvores/há em 
relação ao ano 2000, Figura 2.

Desta forma, comparando as Figuras 1 e 2, observa-se que na safra 2000/01 foram necessárias 
246,87 caixas de 40,8 kg por ton FCOJ a 66 °Brix, o que equivaleria a 0,43 ha por ton FCOJ a 66 °Brix  ̶ 
considerando-se o rendimento médio de 23,27 ton/ha, no mesmo período. Em 2015/16, esse número pas-
sou a 302,25 caixas de 40,8 kg por ton FCOJ a 66 °Brix, e, se a densidade (árvores/ha) não tivesse sido 
elevada, considerando-se o mesmo rendimento médio de 2000/01, seria necessária uma área 22% maior 
para produzir 1 ton 66 °Brix em 2015/16.

4.1. Variações climáticas nas principais regiões produtoras

Foi realizado levantamento nas principais regiões produtoras de laranja, e por meio de amostragem, 
para 13 municípios, foram levantados dados do INMET (2017) e Agritempo (2017), para pluviosidade 
média, e número de dias com temperaturas acima de 35°C, Figura 13. Observa-se claramente, para todos 
os municípios amostrados, um significativo aumento no número de dias com temperaturas acima de 35 °C. 
Para muitos municípios, esse incremento no número de dias, com temperaturas superiores a 35 °C, ocorreu 
a partir dos anos de 2011; ou mesmo 2012, sendo que em alguns casos esse índice até dobrou em importan-
tes regiões citrícolas do Estado. Observa-se que o incremento no número de dias acima de 35 °C ocorre de 
forma distinta para cada município. Em especial, naqueles da região Norte do Estado, com maior incidên-
cia, tendem a ter um aumento maior do que aqueles com médias de temperaturas inferiores. Desta forma, a 
escala é diferenciada para cada município analisado. Temperaturas superiores a 35 °C, em especial aquelas 
contínuas, são consideradas danosas, pois podem causar dormência na árvore, abortamento e queda de 
frutos, influenciando a produção (REUTHER, 1977). Por sua vez, para vários municípios, o ano de 2008 
ou 2009, pode ser considerado atípico, com aumento da pluviosidade e, a partir de então, incremento das 
oscilações dos índices pluviométricos. Deficiências hídricas afetam o florescimento e influenciam dire-
tamente na produção (SENTELHAS, 2005). Ávila et al. (2011), analisando três municípios do Estado de 
São Paulo, São José do Rio Preto, Limeira e Araraquara, observaram aumento das temperaturas nas três 
localidades, em especial entre os meses de julho e setembro, e uma concentração das chuvas entre outubro 
e março, mas com manutenção do balanço hídrico. Assim, constando a presença de extremos, tanto em 
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temperatura, como pluviosidade, sendo as altas temperaturas responsáveis pelo déficit hídrico. Os autores 
concluem o aumento do risco de queda da produtividade nos municípios estudados.

 Nº de dias com temperatura    35 ºC     Precipitação mm

Figura 3. Número de dias superiores a 35 ºC e precipitação média anual para os municípios de Avaré, Barretos, 
Bauru, Bebedouro, Botucatu, Franca, Ibitinga, Itapira, Jales, José Bonifácio, Piracicaba, Sorocaba e Votuporanga, 
Estado de São Paulo
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5. Índices de temperatura e precipitação referenciais em regiões produtoras 
citrícolas do Estado de São Paulo

Para uma avaliação mais precisa e extensão dos extremos climáticos, foram realizadas duas análises 
de dados que podem auxiliar na visualização de um panorama geral das alterações climáticas baseadas em 
extremos. Para tanto, foram compilados o número de dias acima de 35 °C e as médias mensais da distri-
buição da precipitação no período de 2006 a 2016 de 13 municípios do Estado de São Paulo, representan-
do algumas das regiões produtoras citrícolas.  Esses dados estão apresentados em gráficos, Figuras 4 e 5, 
número de dias acima de 35 °C e pluviosidade média, respectivamente, indicando a concentração  desses 
eventos por município em porcentagem distribuída ao longo dos meses. 

Distribuição do número de dias com temperatura igual ou superior a 35°C, 
no período de 2006 a 2016

Conforme observado no item 4.1, o número de dias com temperaturas acima de 35°C aumentou con-
sideravelmente nos últimos anos, mas outro aspecto importante apresentado nas figuras próximas refere-se 
à concentração desses dias, os quais estão localizados principalmente nos meses de outubro, novembro e 
dezembro. O mês de outubro é aquele que demonstra a maior concentração de número de dias com tem-
peraturas acima de 35 °C para os municípios analisados. 

Figura 4. Distribuição (%) das ocorrências de temperaturas iguais ou superiores a 35 °C, em um histó-
rico de 10 anos, em 13 municípios do Estado de São Paulo. Fonte: INMET (2017), Agritempo (2017), 
Estação Experimental de Bebedouro (2017)

Índices pluviométricos

Observa-se uma clara concentração das chuvas para todos os municípios avaliados, nos meses de 
novembro, dezembro, janeiro e fevereiro, em especial nesses dois últimos, e uma menor porcentagem 
para setembro e outubro, comparativamente aos demais. Ou seja, uma distribuição mais desuniforme das 
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chuvas, o que, sem dúvida, influencia na produção agrícola, em especial para a citricultura, considerando 
meses críticos para demanda hídrica, setembro e outubro. Deficiências hídricas, aliadas a altas temperatu-
ras podem causar queda de flores, abortamento, etc. 

Figura 5. Distribuição (%) do volume médio de precipitação ao longo do ano em um histórico de 10 
anos em 13 municípios do Estado de São Paulo. Fonte: INMET (2017), Agritempo (2017), Estação 
Experimental de Bebedouro (2017).

Para o desenvolvimento de citros, a temperatura ideal pode variar de acordo com a variedade e 
estágio de desenvolvimento (MACHADO et al., 2005a). A faixa ótima de temperatura está em torno de 
25 e 30 ºC (MACHADO et al., 2005a; MEDINA; MACHADO; GOMES, 1999; RIBEIRO et al., 2003). 
Temperaturas superiores influenciaram a capacidade fotossintética da planta (MEDINA; MACHADO; 
GOMES, 1999; RIBEIRO et al., 2003), com relatos de temperaturas próximas a 35 ºC (MACHADO et 
al., 2005a) ou superiores (REUTHER, 1977). Nesta situação, observa-se uma redução na absorção de 
CO2 (MACHADO et al., 2005a), a qual pode estar relacionada ao impedimento da abertura dos estômatos 
(MEDINA; MACHADO; GOMES, 1999). 

Chmielewski, Müller e Bruns (2004) reportam que o aumento da temperatura global pode causar 
mudanças no comportamento das plantas. Altas temperaturas podem afetar a produção e qualidade dos 
citros, nas diferentes etapas, desde o início da formação dos frutos, em especial no início desta, com uma 
combinação de altas temperaturas e déficit hídrico (REUTHER, 1977). Sentelhas (2005) relata que defici-
ências hídricas afetam o florescimento e também a redução na produção em consequência de um decrés-
cimo na absorção de nutrientes pelas plantas, principalmente referente ao nitrogênio

6. Alguns desafios e caminhos futuros

A partir dos dados, das análises e das pesquisas apresentadas nesse capítulo, os anos de 2007 e 2008 
estabelecem um “divisor de águas” quanto aos padrões de pluviosidade e número de dias com temperatu-
ras acima de 35 °C (“ondas de calor”). A mudança dos padrões de pluviosidade pode se manifestar através 
da distribuição temporal e espacial de chuvas, dos ciclos sazonais, maiores frequências de granizos e 



Instrumentação Pós-colheita em Frutas e Hortaliças

114

dos extremos: chuvas mais intensas ou estiagem prolongada (“veranicos”). Há claramente uma mudança 
de padrão nesses indicadores. Considerando-se que os citros são sensíveis a esses fatores de produção, 
quando se analisa o setor no Estado de São Paulo e levando-se em conta o número necessário de caixas 
para se completar 66 °Brix e, o número de frutos por caixa (Figura 1), o rendimento médio (kg/caixa) e 
a densidade de árvores (Figura 2), compõe-se um conjunto bastante robusto de indicadores. Constata-se, 
praticamente em todas as regiões, um deslocamento de cerca de dois meses do início da estação chuvosa, 
que se iniciava em setembro, mas que se transladou para fins de outubro  ̶  início de novembro (Figura 5). 
Mais ainda, há uma superposição de indicadores nos meses de setembro e outubro apresentando máximos 
climáticos (pouca chuva e número elevado de dias com temperatura acima de 35 ºC) (Figura 4). Tal con-
junto permite observar tendências para os próximos anos e, como consequência, vislumbra-se a necessida-
de de se continuar a coleta de dados e aprofundar estudos e pesquisas em duas frentes, assim como ações 
envolvendo os produtores e a indústria no que se refere a:

1) Avaliar riscos e ou vulnerabilidades e impactos no sistema de produção frente aos extremos cli-
máticos.
2) Desenvolver estratégias e avaliar as respectivas viabilidades, junto dos produtores e da indústria, 
visando à execução de propostas de manejo que contemplem a mitigação e ou a adaptação do siste-
ma de produção citrícola do Estado de São Paulo ao problema dos extremos climáticos. Dessa for-
ma, propõe-se implantar um conjunto de ações que permitam aumentar a resistência e a resiliência 
do setor citrícola no Estado de São Paulo aos extremos climáticos.
Considerando-se ainda a influência dos eventos extremos aqui avaliados, no que se refere ao apa-

recimento e manifestação de pragas e doenças, fica evidente o forte stress biótico (pragas e doenças) e 
abiótico (térmico e hídrico) que o sistema de produção citrícola do Estado de São Paulo está submetido. 
Ainda mais, tudo indica que essa tendência deva continuar nos próximos anos. Já há demonstrações claras 
de que o sistema não está sendo capaz de produzir °Brix por planta, por exemplo) como antes sob os novos 
padrões climáticos. Na hipótese bastante provável de que a atual tendência será mantida, é de se esperar 
que o sistema de produção vá, progressivamente, ao longo do tempo, perder resistência e resiliência, como 
já está ocorrendo. Ou seja, o sistema, frente aos estresses mencionados, está perdendo a capacidade de 
resistir às mudanças e de retornar às funções de modo a manter a produção, para fins industriais, nos mes-
mos níveis do passado. Estratégias importantes adotadas para o aumento de rendimento dos pomares como 
as do adensamento (mais plantas por área) apresentam limites e se mostram insuficientes para enfrentar a 
perda de °Brix por planta e, no cenário atual, a produção de °Brix por hectare deverá cair.

Redundância funcional, resistência e resiliência

A biosfera terrestre composta dos três compartimentos principais: solo (litosfera), água (hidrosfera) 
e ar (atmosfera), e que interagem sinergicamente entre si, viabiliza ou não a vida e sua qualidade quando 
existente. A manutenção da biodiversidade na conservação dos ecossistemas terrestres e aquáticos e, por 
consequência, nos sistemas de produção agrícola é condição sine qua non para se alcançar critérios de 
sustentabilidade econômica, social e ambiental. Um elemento chave para se ampliar as possibilidades de 
manejo agrícola do ponto de vista do uso dos recursos naturais é considerar a diversidade do sistema de 
produção. A diversidade, expressa no número e tipos de funções que o sistema dispõe para o processo de 
produção, ou seja, sua complexidade, é um bom indicativo das opções de manejo que podem ser explora-
das. Tais funções estão ligadas às componentes da comunidade de organismos vivos e outros elementos 
do sistema que podem ser utilizados, incluindo os fatores abióticos e os de natureza antrópica tornando-as 
repetitivas ou não, enriquecendo ou empobrecendo os referidos processos. A esse conceito foi atribuído 
o nome de redundância funcional. Portanto, as funções de superposição são componentes relevantes da 
dinâmica das comunidades e um conceito importante quando se consideram os efeitos de mudanças glo-
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bais, como é o caso dos eventos climáticos extremos, na composição da comunidade e diversidade. Re-
dundância funcional mais alta pode proteger os serviços ecossistêmicos quando a comunidade é alterada. 
Por exemplo, se um organismo é perdido ou decresce a sua abundância devido a um fator global, outra 
espécie que desenvolve o mesmo papel funcional pode garantir a manutenção daquela função. A natureza 
interativa dos organismos, se negativa ou positiva, varia entre sistemas e em resposta a diferentes estres-
sores ambientais (ALLISON; MARTINY, 2008).

Estreitamente associados ao conceito de redundância funcional estão os conceitos de resistência 
e resiliência. De fato, a redundância funcional é frequentemente uma das razões para altos níveis de re-
sistência de um sistema a um dado estressor. Entende-se aqui como resistência o quão fortemente uma 
comunidade (ou sistema) pode resistir a um estresse sem ser negativamente afetada, ou seja, o quanto, em 
função do tempo, ela resiste à mudança. Nesse caso, alta resistência significa baixa redução das funções 
ou inversamente, baixa resistência significa alta redução dessas. E, entende-se aqui como resiliência a 
manifestação do quanto rapidamente uma comunidade (ou sistema) pode se recuperar, em função do 
tempo, depois de ser negativamente afetada; ou seja, a capacidade dela retornar à função anterior. Por-
tanto, alta resiliência significa grande recuperação, e baixa resiliência significa pequena recuperação 
(BUSCHBACHER, 2014).

Na medida em que os eventos extremos continuem a ampliar a pressão sobre os sistemas de produ-
ção citrícola do Estado de São Paulo, torna-se crescentemente importante entender a resistência e a resili-
ência associadas com diferentes comunidades de modo a conservar e otimizar os serviços ecossistêmicos 
que elas fornecem.

Dessa maneira, sugerimos algumas estratégias de mitigação e adaptação a serem potencialmente ex-
ploradas, nos próximos anos, visando ampliar a resistência e a resiliência do sistema de produção citrícola, 
no que se refere à produtividade, especialmente °Brix por hectare. Também indicamos a necessidade da 
coleta de mais dados e o aprofundamento de estudos e pesquisas capazes de gerar soluções tecnológicas 
e novos manejos que beneficiem os produtores e a indústria citrícola do ESP. Em Reuther (1973, 1977) e 
Mattos Jr. et al. (2005), são apresentadas importantes contribuições científicas e revisão da literatura re-
ferentes à cultura dos citros, sendo algumas parcialmente aproveitadas nos próximos itens desse capítulo.

Redução do estresse hídrico e térmico

Estresses térmicos e hídricos estão diretamente relacionados com a antese e com a fixação dos fru-
tos. Conforme relatado em Sentelhas (2005) a antese surge após o período de indução e diferenciação, 
quando existirem condições térmicas e hídricas favoráveis. Nas regiões de clima tropical, onde há estia-
gem durante certa época do ano e não ocorre variação sazonal das condições térmicas, o florescimento 
irá se dar sempre após o restabelecimento das chuvas. O período de fixação dos frutos é bastante extenso, 
iniciando-se logo após a polinização. Ao longo da fase de crescimento do fruto, é relativamente difícil 
identificar as causas responsáveis pela sua queda, haja vista que as plantas de citros se adaptam a uma 
grande diversidade de condições climáticas (REUTHER, 1977). Fatores de ordem fisiológica, ambiental 
e fitossanitária (pragas e doenças), no entanto, são os principais responsáveis. Na primeira fase, de seis a 
oito semanas após a antese, a abscisão de pequenos frutos se dá em razão de sua formação defeituosa e 
também de altas temperaturas (REUTHER, 1977). Após esse período, os frutos remanescentes continuam 
sofrendo abscisão durante cerca de dois a três meses, sendo o processo, nessa fase, influenciado principal-
mente pela combinação de alta temperatura do ar (>35-40 °C), baixa umidade relativa e intensa velocidade 
do vento. Após esse período, no final da primavera e no início do verão, entre novembro e dezembro no 
hemisfério Sul , verifica-se grande queda de frutos, de diâmetro de 0,5 a 2 cm, provavelmente relacionada 
à competição por carboidratos, água, hormônios e outros produtos metabólicos, sendo ainda influenciada 
por temperaturas elevadas, entre 35 e 40 °C e pela baixa umidade do solo (REUTHER, 1977). Essa queda 
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de frutos é conhecida como “November drop” no Sul, ou, ainda, como physiological drop, ou seja, “queda 
fisiológica”. Após esse período, a queda de frutos diminui drasticamente, surgindo somente sob condições 
climáticas extremas, que combinem elevadas temperaturas, baixa umidade do ar e intenso déficit hídrico.

Segundo Pires et al. (2005), a irrigação possibilita o aumento de produtividade pelo adequado for-
necimento de água, proporciona melhor desenvolvimento das plantas, maior pegamento de flores e frutos 
e redução da queda de “chumbinhos”, melhor qualidade dos frutos e maior quantidade de óleo na casca. 
Entretanto, a resposta dos citros a essa técnica depende do fornecimento de água nos diferentes estádios 
fenológicos e nos ciclos de crescimento anteriores. A irrigação, dependendo das condições climáticas do 
ano, ainda pode favorecer a concentração da florada e, consequentemente, da colheita, facilitando a con-
dução da cultura, reduzindo custos e favorecendo a maior produção de frutos viáveis.

De modo geral, com relação à sanidade da cultura, a técnica pode diminuir a ocorrência de doenças, 
proporcionando maior equilíbrio às plantas associado ao estado hídrico e nutricional, especialmente quan-
do a irrigação estiver associada à fertirrigação.

A citricultura irrigada tem-se desenvolvido em vista dos resultados econômicos positivos obtidos. 
Entretanto, os cuidados necessários nas etapas de planejamento, operação, manutenção e manejo ainda 
não foram amplamente adotados. Por essa razão, o resultado potencial devido à irrigação pode ainda não 
ter sido alcançado em grande parte das áreas irrigadas. Sua adoção deve ocorrer estando as demais práticas 
culturais adequadas no pomar, pois o sucesso da técnica está diretamente relacionado ao potencial produ-
tivo da área em questão. Irrigar pomares formados com muda de baixa qualidade, com tratos culturais ina-
dequados, em solos de baixa fertilidade, a resposta pelo seu uso será restrita e condicionada às limitações 
impostas. Cabe salientar que, em anos com boa distribuição pluvial, os déficits hídricos serão pequenos, 
havendo pouca necessidade de complementação de água via irrigação. Portanto, uma alternativa é se utili-
zar de sistemas de irrigação para construir estratégias que permitam antecipar a irrigação fora dos períodos 
críticos de calor ou manter nível ótimo de irrigação durante esses eventos.

Segundo Soares (2012), afora o uso de porta-enxertos mais tolerantes à seca e o uso de irrigação, 
trabalhos recentes em andamento focam práticas complementares como uso de reguladores de crescimen-
to para fixação de frutos, uso de caulim ou outras substâncias protetoras para aumentar a reflexão/reduzir 
temperatura foliar ou uso de telas de proteção sobre o pomar (GIRARDI, comunicação pessoal, 2017). 
Essas práticas ainda não são de uso comercial, e diversos resultados estão relatados em periódicos. 

Vale a pena notar que a irrigação era usada em 5% da área plantada de citros em SP até início dos 
anos 2000 e hoje já é usada em 25% da área (FUNDECITRUS, 2017). Essa tendência deve continuar cres-
cendo. Também é válido considerar, principalmente em solos arenosos, práticas que incorporem matéria 
orgânica, de maneira a aumentar a capacidade de retenção de água e perda da mesma por evapotranspira-
ção ou evaporação, no caso de áreas com solos sem cobertura vegetal.

Melhoramento genético clássico e biotecnológico

Algumas pesquisas envolvendo melhoramento genético clássico e biotecnologia estão em curso, no 
Brasil. O melhoramento genético de citros para resistência à seca existe, especialmente para porta-enxerto. 
É, por exemplo, o principal objetivo do Programa de Melhoramento de Citros (PMG) da Embrapa iniciado 
em 1988. Conforme Machado et al. (2005b) ao abordar o melhoramento de citros, é importante destacar 
que ele deve, necessariamente, incluir copa, porta-enxerto e suas interações.

Muitas características são comuns às diversas espécies de citros, outras devem levar em conside-
ração somente uma ou outra unidade que constitui a planta. Se, por um lado, a hibridação sexual é uma 
estratégia de acessar e potencializar a variabilidade genética do grupo, a hibridação somática tornou-se 
importante ferramenta para fixar fenótipos aditivos. Não sem importância devem, também, ser considera-
dos os trabalhos de seleção massal de mutantes somáticos ou de híbridos pelos quais tantas variedades já 
foram selecionadas para a citricultura.
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Em todo o mundo, as áreas de cultivo de citros são determinadas conforme as limitações climáticas 
e de solo predominantes em cada região. Entre as principais características estão a temperatura, a precipi-
tação e o grau de salinidade do solo.

Entretanto, programas de melhoramento em citros que visem conferir às plantas a capacidade de to-
lerar tais restrições enfrentam problemas de limitação botânica e, também, de natureza genética: trata-se de 
caracteres de herança quantitativa, já que a maioria das respostas a fatores ambientais (abióticos) está as-
sociada a vários genes atuando simultaneamente. Quanto ao emprego da biotecnologia, os mesmos autores 
(MACHADO et al., 2005b) ressaltam que a obtenção de plantas de citros geneticamente modificadas ou 
transgênicas oferece vantagens sobre os métodos convencionais de melhoramento, tais como possibilitar a 
introdução de material genético em situações em que os organismos são incompatíveis (espécies, gêneros, 
famílias e até mesmo reinos diferentes); reduzir o tempo de obtenção de variedade melhorada e restringir 
a adição de genes indesejáveis em programas de melhoramento eliminando os efeitos da heterozigosidade 
dos cruzamentos sexuais, entre outros. Ainda, conforme Machado et al. (2005b), o melhoramento genético 
de citros permanecerá no campo dos desafios à genética, mesmo que grande volume de informações seja 
agregado sobre esse grupo. Por ser uma planta lenhosa exótica (com propagação vegetativa eficiente, com 
alta capacidade adaptativa em diferentes condições edafoclimáticas), e por ser, antes de tudo, uma planta 
cujo produto está inserido na cadeia de produção de uma commodity (suco congelado concentrado), faz 
com que as demandas da cadeia produtiva sejam sempre no sentido de solucionar problemas impostos 
pelo próprio tamanho da citricultura ̶ problemas quase sempre pontuais, emergenciais e sem o devido pla-
nejamento técnico-científico e temporal. Como em qualquer outra área da ciência, o aprofundamento do 
conhecimento sobre genética e genômica dos citros conduzirá à proposta de solução dos desafios atuais da 
citricultura, permitindo ganhos e manutenção de produtividade com risco ambiental mínimo. 

Porém, faz sentido salientar que melhoramento para estresse térmico, em nível de resposta da varie-
dade copa, não existe no mundo. Há diversidade genética disponível em citros relativamente interessante 
para essa exploração, porém deve ser de difícil execução técnica (resposta bastante específica decorrente 
de um estresse muito agudo e momentâneo) e sucesso no caso de citros, que são perenes (melhoramento 
demorado), e com mercado consumidor muito conservador (basicamente teria que ser a mesma laranja de 
hoje, mas sem queda de frutos por calor  ̶ algo mais restrito de ser atingido).

Por isso que, em princípio, a solução mais próxima seria via manejo/mitigação do estresse. As pes-
quisas com citros transgênicos são voltadas, majoritariamente, para resistência a doenças e pragas, tanto 
no Brasil como no mundo. Vale lembrar que os principais polos de citros estão em áreas irrigadas e/ou de 
clima mais mediterrâneo, apesar de China, Índia e México serem também grandes produtores. Em todas 
as regiões, em geral, os problemas fitossanitários são ainda considerados mais importantes aos citros do 
que a questão hídrica e térmica. Há, no entanto, estudos com tolerância à seca também. Por exemplo, no 
Programa de Melhoramento Genético de Citros da Embrapa há um Plano de Ação focado em transgenia 
para resistência à seca em porta-enxertos de citros, em parceria com a UESC (GIRARDI, 2017).

Sistemas integrados de produção

A consorciação com outras árvores pode ser mitigadora (STUCHI; GIRARDI, 2010), mas é um 
sistema de produção ainda restrito ao Norte e Nordeste do País; já no cinturão industrial não tem sido 
amplamente usado. Por outro lado, os estudos em curso com adensamento de plantio de citros (RAMOS 
et al., 2015; SILVA et al., 2013)  podem ser utilizados para avaliar também diferenças microclimáticas que 
poderiam ser úteis no auxílio à mitigação do estresse térmico.

Certamente uma das experiências envolvendo citros mais ousadas, em curso, no Estado de São 
Paulo, está ocorrendo na Fazenda da Toca, empresa privada de São Paulo. Nessa propriedade, está sendo 
demonstrada a viabilidade da agrossilvicultura — o cultivo de árvores em conjunto com culturas agrícolas, 
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incluindo citros, Figuras 6 e 7, ou com criação de animais— de grande escala, inclusive em terras com 
solo altamente degradado. Segundo o Banco Mundial, o empreendimento pode pôr fim ao mito de que a 
agrossilvicultura, em grande escala, é demasiadamente cara e requer mão de obra intensiva para atrair o 
setor privado (FAZENDA DA TOCA 1, 2017; FAZENDA DA TOCA 2, 2017).

Esse é um daqueles casos em que a experimentação prática (como foi o caso do plantio direto) está à 
frente da pesquisa. É importante observar que hoje o plantio direto ocupa cerca de 35 milhões de hectares 
no Brasil e o sistema de integração lavoura-pecuária-floresta (iLPF), com início de implantação ha menos 
de uma década, cerca de 11 milhões e meio de hectares, segundo os levantamentos mais recentes. O Plano 
ABC (Agricultura de Baixo Carbono), composto de sete programas, é parte da Política Agrícola e visa 
estimular manejos que reduzam as emissões de gases do efeito estufa, com a adoção de tecnologias miti-
gadoras como iLPF e Sistemas Agroflorestais, fixação biológica de nitrogênio, plantio direto e ações de 
adaptação às mudanças climáticas (PLANO ABC, 2017). Isso demonstra que novos sistemas de produção 
podem ser viáveis, desde que apoiados pela pesquisa e levados a cabo por empreendedores, como poderá 
ser o caso da agrossilvicultura com citros, nos próximos anos.

Figura 6. Culturas mistas: na Fazenda da Toca, bananeira, laranjeira, eucalipto e bra-
quiária formam um sistema simbiótico de agricultura (FAZENDA DA TOCA 3, 2017).
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Figura 7. Eucalipto e citros em cultura mista

Novas oportunidades a partir da instrumentação, da conectividade e da agricultura inteligente

A internet da coisas (IoT), aliada a sensores, já presente no meio industrial e chegando à área urbana, 
viabilizará no campo agrícola a obtenção de dados detalhados, em tempo real ou quase real, das condições 
do solo (física, química e biológica), da cultura (estado nutricional, disponibilidade de água, doenças, 
invasoras), do animal (saúde, bem-estar, parasitas), das máquinas e implementos (desempenho, consumo, 
produtividade, eficiência) e do clima, por exemplo.

A Agricultura Inteligente (Smart Agriculture), Figura 8, também chamada de Agricultura 4.0 ou 
Agricultura Digital, preconiza a junção da instrumentação agropecuária, nanotecnologia, biotecnologia, 
TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação) e ciências cognitivas para criar condições de utilização 
plena da inteligência oriunda da pesquisa científica e do conhecimento tácito dos produtores (SMART 
AGRI, 2017). A inteligência artificial, a robótica, a impressão 3D, os veículos autônomos, a computa-
ção nas nuvens, a nanotecnologia, a fenotipagem de plantas, são novidades e oportunidades tecnológicas 
que já estão alcançando os laboratórios e campos agrícolas e se somando aos ingredientes da agricultura 
inteligente e da agricultura de precisão. Outra vertente que ganha impulso e que se alinha a essa mesma 
temática é o da automação, considerando-se que há cada vez menos gente no campo, tornando a mão de 
obra escassa e onerosa. Na etapa de sensoreamento e coleta de dados, pode-se incluir uma série de resul-
tados já existentes como: imagens aéreas de alta resolução (Veículos Aéreos Não Tripulados - Vants) no 
espectro visível e/ou hiperespectral; fluorescência induzida por laser (doenças de plantas, inclusive citros); 
espectroscopia de plasma induzida por laser (NPK e C); condutividade elétrica do solo (zonas de manejo); 
medida de compactação do solo; medida de propriedades físicas; condições físicas do animal; umidade 
e íons presentes no solo. Em resumo, uma série de metodologias não convencionais e instrumentos que 
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permitem conhecer espaço-temporalmente às variáveis de estado do solo, da cultura, do animal e do clima. 
Por meio de técnicas de “Big Data” e aprendizado de máquina, o expressivo volume de conhecimentos 
já desenvolvidos para o setor citrícola, nas nossas condições, tornar-se-á um super cérebro virtual embar-
cado, materializado na Figura 8 como a fase de análise agrícola. Desse modo, um gigantesco e complexo 
conjunto de dados visivelmente desconexos, sob a ótica da estatística clássica, passa a fazer pleno sentido 
para que o gestor da produção possa tomar decisões racionais na trilha da competitividade e sustentabi-
lidade (NAIME; CRESTANA, 2017). E, dessa maneira, utilizar favoravelmente a complexidade para 
manejar mais eficiente e sustentavelmente o sistema de produção citrícola, por exemplo, aumentando sua 
resistência e resiliência aos extremos climáticos.

Figura 8. Instrumentação e Conectividade na Agricultura Inteligente. 
Fonte: Naime, Crestana, ABC, 2017.

A África do Sul é um bom exemplo de um país tropical que está colocando em prática o uso de tec-
nologias da Agricultura Inteligente para mitigar e adaptar o setor citrícola aos eventos climáticos através 
do projeto chamado SmartAgri.
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1. Introdução

Vinte anos se passaram desde a formação da equipe técnica de qualidade da Ceagesp1 até o ano de 
2017. Naquela época, uma grande revolução estava ocorrendo na Secretaria da Agricultura de São Paulo, 
a quem pertencia à Ceagesp – Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais do Estado de São Paulo: 
a recriação, em novas bases, das câmaras setoriais. A maior parte dos participantes das câmaras então 
existentes era de funcionários do governo e os poucos participantes as utilizavam como “escritórios de 
despachantes” para encaminhar solicitações ao governo. As novas bases restringiram a participação dos 
funcionários da Secretaria da Agricultura ao chefe da Comissão Técnica do produto, que reúne técnicos da 
pesquisa, da extensão e da defesa, mas sem direito a voto. Representantes de todos os setores, dos forne-
cedores de insumos à associação de supermercados, fazem parte das câmaras, e elegem o seu presidente. 
As decisões são por consenso. A administração burocrática das câmaras é da Secretaria da Agricultura. 

O trabalho começou com um estudo por técnicos das diferentes áreas da Secretaria da Agricultu-
ra, retratando a produção e a comercialização, a situação atual, a evolução, os problemas e desafios, as 
perspectivas futuras de cada produto ou grupo de produtos. O estudo foi então encaminhado a pessoas 
representativas, lideranças naturais de cada elo da cadeia de valoração – antes, durante e depois da produ-
ção. A Secretaria da Agricultura convocou uma reunião de trabalho para debater os resultados do estudo, 
acrescentar informações e definir os principais desafios e as estratégias para um futuro promissor.

A Câmara Setorial de Frutas e também a de Hortaliças definiram como principal desafio para o futu-
ro: a inexistência de padrões de qualidade, necessários à transparência na comercialização e à utilização de 
métodos que não necessitassem da presença do produto para a verificação da qualidade e da má qualidade 
das embalagens, grande causa de danos mecânicos aos produtos.

Foi então criado o ‘Programa Paulista para a Melhoria dos Padrões Comerciais e de Embalagens de 
Hortigranjeiros’, um programa de adesão voluntária e de auto-regulamentação setorial. A Ceagesp, que foi 
encarregada por sua operacionalização, criou um setor específico e contratou técnicos. Estavam criados o 
agora denominado ‘Programa Brasileiro para a Modernização da Horticultura’ e o ‘Centro de Qualidade, 
Pesquisa e Desenvolvimento’, trabalhando no olho do furacão do hortinegócio – o Ceasa paulistano da 
Ceagesp.

O Entreposto Terminal de São Paulo – ETSP, mais conhecido como Ceasa de São Paulo, é um dos 
treze centros de abastecimento da Ceagesp e um dos maiores do mundo. São comercializadas aqui, mais 
de 3 milhões de toneladas por ano e mais de 11 milhões de quilos por dia. O seu abastecimento exige o 
fornecimento, em um ano, de mais de 1.500 municípios de 24 Estados brasileiros e de 14 diferentes paí-
ses. O varejo tradicional (54%) e a Região Metropolitana de São Paulo (67%) concentram o destino dos 
produtos aqui comercializados. É o local de convergência de produtos originários de diferentes regiões 
do Brasil e dos diferentes agentes de produção, transporte e comercialização: atacado, varejo e serviço de 
alimentação. É o local ideal para compreender a realidade e implementar estratégias de mudança. A quali-
dade e a quantidade do produto que aqui recebemos é o resultado da tecnologia aplicada na produção e na 
pós-colheita, da aptidão agrícola do local de produção e de uma boa parceria com ‘São Pedro’.

Hoje, 20 anos depois, o trabalho razão da nossa criação, Centro de Qualidade, Pesquisa e Desenvol-
vimento da Ceagesp (CQP&D), continua e a sua abrangência cresceu muito. 

Esta é uma grande oportunidade para registrarmos, descrevermos e divulgarmos os nossos trabalhos, 
na esperança de que eles sejam úteis para um número muito maior de pessoas. Desta forma, este capítulo 
apresenta as ferramentas desenvolvidas nesse período, com a descrição de algumas delas e atividades rea-
lizadas. Em um item em separado tratamos do Ceasa, a sua importância e considerações sobre o seu futuro, 
e finalizamos tratando dos comitês de promoção e defesa de produtos.

1 Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais do Estado de São Paulo.	
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2. Ferramentas de modernização

A cadeia de valoração de produtos hortícolas não possui elo de coordenação, papel desempenhado 
pela indústria em outros produtos agrícolas. Quaisquer mudanças exigem a articulação e o envolvimento 
de todos os agentes dos diferentes elos e o desenvolvimento de ferramentas que atendam às necessidades 
de cada elo – nossa tarefa. Aqui descrevemos algumas das ferramentas desenvolvidas por nós.

As ferramentas “Normas de classificação”, “Padrões mínimos de qualidade”, e “Equivalência entre 
as diferentes denominações de classificação” são utilizadas para caracterizar tamanho e qualidade dos 
produtos hortícolas.

O “HortiEscolha” é uma ferramenta de escolha da classificação de melhor custo-benefício e do 
melhor produto em cada época do ano, de diversidade, de escolha entre produtos de mesma função no 
cardápio, de padrões mínimos de qualidade, de controle de qualidade e de descrição do produto.

O “Atributos de Diferenciação de Valor” identifica os atributos responsáveis pela grande diferencia-
ção de valor praticada na comercialização por qualidade e determina a importância de cada atributo. 

O trabalho “Melhoria das Embalagens” promove a mudança das embalagens e registra a sua evolu-
ção.

O “Manuseio Mínimo” estabelece regras de conservação de qualidade do produto no varejo.
O trabalho de “Apoio ao produtor na comercialização” dá suporte a grupos de produtores na busca 

pela diferenciação de valor dos seus produtos, na construção da sua marca e por maior transparência na 
comercialização.

A “Escola do Sabor” é um projeto de educação alimentar que tem como objetivo oferecer material 
didático, que ajude na aproximação das crianças com a agricultura e na introdução lúdica de frutas e horta-
liças no cardápio das crianças. O material já desenvolvido pode ser encontrado em www.hortibrasil.org.br.

As cartilhas técnicas desenvolvidas estão disponíveis em www.hortibrasil.org.br, como a de Rotula-
gem, Medida da Doçura, Nota Fiscal do Produtor, Embalagem, Produto em Ordem, Melões, Pimentas, e 
outras ou podem ser solicitadas impressas pelo e-mail cqh@ceagesp.gov.br.

Na sequência, o detalhamento de algumas dessas ferramentas e atividades desenvolvidas pelo CQH 
nesses 20 anos (1997-2017). 

2.1. Normas de classificação

2.1.1. Ferramenta de negociação entre o produtor e o seu primeiro comprador

O nosso trabalho começou com o desenvolvimento das normas de classificação, de uma linguagem 
de caracterização mensurável do tamanho e da qualidade das frutas e hortaliças frescas, para ser utilizada 
na negociação entre o produtor e o seu primeiro comprador. 

As características das classificações normalmente utilizadas pelo mercado, como 3A, 2A e 1A, va-
riam com a demanda e a oferta, com o dia de colheita, com cada comprador e cada produtor. O fato é 
agravado pela imensa diferenciação de valor praticada no mesmo dia, por tamanho e por qualidade. A fra-
gilidade comercial do produtor é grande. A cobrança pela diferenciação de valor merecida por um produto 
superior é quase impossível. A implantação de normas de classificação é, portanto, ferramenta essencial 
para que haja transparência na comercialização e adequada diferenciação de valor entre produtos de dife-
rentes padrões de qualidade e tamanhos.

O desenvolvimento das normas de classificação de cada produto exige:
1) O levantamento das normas de classificação já existentes no mundo e no Brasil do produto estudado.
2) O levantamento das denominações das classificações adotadas no mercado atacadista;
3) O levantamento, no mercado atacadista, das características que valorizam e depreciam cada pro-
duto e do que pode ou não ser aceito em cada classificação e para que nichos de mercado cada tipo 
de produto é destinado.

http://www.hortibrasil.org.br
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4) O levantamento da diferença de valor entre os diferentes tamanhos e qualidades e de suas causas.
5) A medição das características de tamanho e qualidade em amostras coletadas nos maiores ataca-
distas de cada produto.
6) A definição da melhor medida para a caracterização de tamanho e da amplitude de variação que 
pode ser permitida num mesmo lote, que garanta a homogeneidade visual do tamanho.
7) O levantamento e a caracterização dos defeitos muitos graves, graves, leves e muito leves e dos 
defeitos variáveis, que podem ser graves ou leves de acordo com a sua intensidade, junto aos pro-
dutores e aos atacadistas. É preciso identificar na produção os defeitos descartados na colheita, na 
entrada do barracão de classificação, na seleção e no embalamento. É preciso identificar no atacado 
os defeitos que determinam o descarte, o reembalamento e o direcionamento do lote para nichos de 
mercado menos exigentes pelo atacadista. É preciso compreender as principais causas de desvalori-
zação e de devolução ao atacado pelos clientes do varejo e do serviço de alimentação.
8) A caracterização dos grupos varietais para produtos que, como o tomate, possuem um grande 
número de cultivares.
O serviço não é fácil. Exige um bom conhecimento do produto, das suas variedades, muitos estudos 

e consultas a produtores, atacadistas, empresas de sementes e especialistas. Finalmente uma primeira pro-
posta é alinhavada e colocada num formato para impressão.

As normas de classificação abrangem a caracterização dos grupos varietais, do tamanho e da quali-
dade, a morfologia do produto e um glossário com os termos utilizados. A melhor característica mensurá-
vel do tamanho e a amplitude de variação de tamanho tolerada dentro de cada lote são definidas. A dife-
renciação entre as diferentes categorias de qualidade utiliza a diferença de tolerância aos defeitos muito 
graves, graves, leves e muito leves.

Foram desenvolvidas e impressas normas de classificação para 42 frutas e hortaliças, que represen-
tam mais de 95% do volume comercializado. Foram distribuídas no formato impresso 690.000 “Normas 
de Classificação”. Alguns produtos, como o tomate, o pêssego e o morango já tiveram as normas de classi-
ficação revistas e reimpressas. Elas estão disponíveis na internet em www.hortibrasil.org.br e algumas ain-
da estão disponíveis no formato impresso e podem ser solicitadas através do email: cqh@ceagesp.gov.br.

2.2. Atributos de diferenciação de valor

2.2.1. Ferramenta de busca da diferenciação de valor

Existe grande diferença de valor do mesmo produto, no mesmo dia, entre diferentes tamanhos e 
qualidades, na venda do atacado para o varejo.

A compreensão dos atributos que determinam a diferença de valor e da importância de cada um é 
imprescindível para que o produtor consiga melhorar o seu produto e a sua rentabilidade.

A metodologia desenvolvida obedece algumas etapas:
1) Levantamento, por meio de entrevistas aos principais atacadistas do produto, das diferentes clas-
sificações e das características que valorizam e desvalorizam e das causas de diferenciação de valor.
2) Criação de um banco de imagens com produtos de diferentes valores no mercado – de mesma 
variedade e da mesma classificação de tamanho.
3) Apresentação de cada imagem aos atacadistas e solicitação de uma nota de avaliação e das causas 
determinantes de cada avaliação.
4) Montagem de uma relação dos atributos de cada produto e de suas diferentes intensidades de 
ocorrência.
5) Criação de um gabarito visual de avaliação de atributos.
6) Coleta e avaliação do produto de maior e menor valor, de mesmo tamanho e variedade, no mesmo 

http://www.hortibrasil.org.br
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dia, nas semanas de grande oferta do produto no mercado. No início do trabalho a avaliação era feita 
por caixa. Hoje avaliamos fruta por fruta e calculamos uma média por atributo e podemos calcular a 
variação dentro de cada caixa. A avaliação de alguns atributos como a homogeneidade de tamanho 
e de coloração utiliza a caixa como unidade de avaliação. Hoje utilizamos uma escala de atributos, 
com três notas – 1, 3 e 5, quando seria melhor utilizar uma escala de pelo menos cinco notas.
7) Cálculo do índice de importância de cada atributo e montagem do qualigrama – representação 
gráfica da importância de cada atributo na diferenciação de valor. Estamos mudando o nosso cál-
culo, utilizando o índice de diferenciação de valor praticado no dia, para ponderar os resultados da 
avaliação. 
8) Os resultados permitirão a definição dos atributos mais importantes e da importância de cada 
atributo.
9) O gabarito de avaliação permite também avaliar a competitividade do produtor, por comparação 
dos atributos do seu produto com os atributos do produto de melhor valor no mercado, no mesmo dia.
Os gabaritos de avaliação de vários produtos estão disponíveis em www.hortibrasil.org.br. Um es-

tudo dos atributos de diferenciação de valor da manga Palmer, do mamão Formosa, da banana Prata e 
da atemóia, durante três anos, teve resultados surpreendentes. As maiores causas de desvalorização são 
a baixa homogeneidade visual em tamanho e coloração – resultado de uma classificação malfeita, frutos 
com baixo conteúdo de sólidos solúveis, polpa e casca de coloração inadequada – resultado da colheita do 
fruto imaturo e danos mecânicos – resultado de manuseio brusco a partir da colheita. 

2.3. Melhoria das embalagens

A modernização das embalagens de frutas e hortaliças faz parte da nossa missão desde 1997 e seguiu 
alguns princípios:

1º) A embalagem deve ser um instrumento de proteção, movimentação, identificação do produto e 
do seu responsável, rastreabilidade e exposição do produto; 
2º) O produto deve ser exposto na gôndola do supermercado na embalagem do produtor.
Muitas mudanças aconteceram desde então. Acreditamos que o Centro de Qualidade, Pesquisa e 

Desenvolvimento da Ceagesp contribuiu e continua a contribuir para as mudanças. Muitas transformações 
podem ser impulsionadas por medidas simples na gestão dos Ceasas. Outras medidas exigem um Progra-
ma de Modernização da Logística das Frutas e Hortaliças com financiamento, envolvendo produção, pós-
colheita, transporte, armazenamento, atacado, varejo e serviço de alimentação.

Aqui estão, de maneira resumida, os nossos trabalhos mais importantes com embalagem:
1) Articulação com os fabricantes de embalagens para a adoção de medidas paletizáveis nos modelos 
de embalagens oferecidos aos produtores.
2) Registro gráfico das embalagens utilizadas – medidas, modelo e desenho – que pode ser encon-
trado em www.hortibrasil.org.br.
3) Mudança da Portaria 127 de 4 de outubro de 1991 do MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento para a Instrução Normativa Conjunta de 12 de novembro de 2002. No momento 
(ano de 2017) está em tramitação no Congresso uma lei que trata do assunto, encaminhada de ma-
neira apressada e sem as consultas e estudos necessários. A primeira, Portaria 127, regulamentou as 
medidas externas das embalagens já utilizadas, num esforço de moralização da comercialização de 
frutas e hortaliças frescas, sem considerar a qualidade das caixas ou a modernização da logística de 
movimentação. A segunda, IN 09, estabelece exigências simples e que impulsionam a modernização 
do setor: medidas paletizáveis, rotulagem, higienização quando retornáveis e reciclabilidade quando 
descartáveis. Nunca houve fiscalização do seu cumprimento, muito dificultado pela exigência de três 
ministérios diferentes e pela inexistência de uma política pública de modernização das embalagens 

http://www.hortibrasil.org.br
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e da comercialização das frutas e hortaliças frescas. Mesmo assim, ela tem ajudado a impulsionar 
mudanças.
4) Levantamentos anuais da proporção e da quantidade de cada tipo de embalagem em cada produto 
e variedade, comercializado no Ceasa paulistano, desde 2004. No período entre 2004 e 2016 o vo-
lume cresceu 14% e o número de embalagens 28%, o que mostra uma diminuição no tamanho das 
embalagens. A participação da madeira no número total de embalagens caiu de 58 para 41% entre 
2004 e 2016. A participação de papelão cresceu de 35 para 44%, a de plástico de 1 para 7%, a sacaria 
de 6 para 8%. Em 2016 a proporção maior de embalagens é de papelão – 44%, seguida pela madeira 
com 41%, a de plástico com 7% e a sacaria em 8%. No setor de legumes a transformação foi muito 
grande. A proporção entre as embalagens, entre 2004 e 2016, foi de 80 para 41% nas embalagens de 
madeira, de 18 para 42% nas de papelão, de 2 para 9% nas de plástico e a utilização de sacaria de 0 
para 9%. A crescente utilização de sacaria como embalagem única é muito preocupante. O resultado 
é um desastre, com alta ocorrência de danos mecânicos e de suas consequências como desvaloriza-
ção, metabolismo acelerado e apodrecimento do produto.
5) Levantamento dos pesos das embalagens mais comuns para cada produto e variedade, inclusive 
das unidades de comercialização como os maços nas verduras, parte de uma proposta de ‘Padroniza-
ção de medidas’, que não proíbe a utilização de caixas diferentes do peso padrão, mas estabelece que 
se a caixa for utilizada como unidade de medida na negociação, ela deve obedecer ao peso padrão. 
6) Desenvolvimento de uma solução logística para utilização de embalagens retornáveis num cir-
cuito aberto – o Centro Logístico de Caixas, já adotada em alguns Ceasas do Brasil, como o de 
Contagem, em Minas Gerais.
7) Desenvolvimento de uma solução logística para a descarga paletizada – Plataforma Logística de 
Descarga Paletizada.
8) Projeto em andamento de criação de grupos - “famílias” de embalagens que permitam a formação 
de paletes mistos, com indicações por produto.
9) Projeto em andamento de levantamento do custo, tempo de retorno, quebra e perda dos diferentes 
tipos de embalagens, utilizadas como retornáveis.
10) Programa permanente de promoção da rotulagem e de melhoria de preenchimento da Nota Fis-
cal do Produtor, em parceria com a Seção de Portaria da Ceagesp.
O caminhão é parado na portaria. A presença e o preenchimento do rótulo e o preenchimento da nota 

fiscal do produtor são verificados. Na ocorrência de irregularidades: o comprador é chamado para assinar, 
o produtor é alertado e o prefeito do município de origem recebe um alerta da Ceagesp, solicitando que 
oriente o produtor.

A colocação do nome do produtor no rótulo faz com que ele se sinta responsável pelo produto, pela 
sua qualidade e segurança alimentar, declare o peso líquido do produto. A exigência do preenchimento 
correto da Nota Fiscal faz com que ele declare o tipo de embalagem, a classificação, o peso líquido da 
embalagem. A melhoria da embalagem é um resultado certo da adoção da rotulagem e da melhoria de 
preenchimento da Nota Fiscal do Produtor.

Informações mais detalhadas sobre os levantamentos e estudos realizados com embalagens podem 
ser encontradas em www.hortibrasil.org.br.

2.4. HortiEscolha

O HortiEscolha surgiu da constatação da enorme dificuldade que os gestores de alimentação escolar 
têm para escolher a classificação e o produto de melhor custo-benefício, na época mais adequada e com a 
qualidade necessária para um bom aproveitamento no consumo. Verificamos que o comportamento usu-
al era que a escolha da classificação recaísse sobre a mais valorizada e o recebimento fosse da menos 
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valorizada, uma diferença que normalmente chega ao dobro do valor. A utilização das ferramentas do 
HortiEscolha permite, com o mesmo recurso monetário, a colocação do dobro do alimento no prato, 
maior diversidade, na melhor época, com maior participação da agricultura local e dentro de padrões 
mínimos de qualidade.

Começamos desenvolvendo as ferramentas que julgamos mais necessárias como:
1) O “Guia de Variedades”, que contém a representação gráfica das principais variedades de cada 
produto.
2) Os “Padrões Mínimos de Qualidade”, com os defeitos que não podem ser aceitos.
3) A “Equivalência das Classificação com Características Mensuráveis de Tamanho”, que estabelece 
as medidas de tamanho das denominações de classificações do mercado atacadista e da Cotação de 
Preços da Ceagesp.
4) O “Índice de Escolha entre Classificações”, que utiliza a diferença de aproveitamento e a diferen-
ça de valor entre as classificações para estabelecer a classificação de melhor custo-benefício.
5) A criação de “Produtos de Mesma Função e Tipo de Preparo no Cardápio”, com 12 grupos.
6) O “Índice de Escolha entre Produtos”, que utiliza a diferença de aproveitamento e de valor, em 
cada época, da classificação de melhor custo-benefício, para comparar entre produtos do mesmo 
grupo.
7) A “Sazonalidade de Oferta e Preço”, que permite estabelecer as épocas para melhor aquisição do 
produto e com maior estabilidade de comportamento.
8) A “Descrição do Objeto de Compra” para licitações, pregões eletrônicos e chamadas públicas.
9) A “Ficha de Exigências ao Fornecedor”, com a descrição mensurável do produto e padrões míni-
mos de qualidade e outras exigências que devem ser feitas ao fornecedor como embalagem, rotula-
gem e outras.
10) A “Ficha de Controle de Entrega e Recebimento”, que deve ser entregue pelo fornecedor para 
cada produto e verificada por quem recebe.
11) A “Produção da Agricultura Local” que fornece informações sobre a produção local e regional, 
facilitando a compra da agricultura familiar e incentivando a compra da agricultura local. 
Verificamos então as dificuldades de integração e de utilização de todas estas ferramentas pelos 

gestores da alimentação escolar e, em parceria com a Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” 
- ESALQ, desenvolvemos dois projetos de pesquisa. O primeiro, financiado pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP à ESALQ, foi o desenvolvimento de um software de apoio à 
tomada de decisão que torna mais amigável a utilização das ferramentas listadas acima. As informações 
vão surgindo à medida da montagem de uma lista de produtos. O segundo, financiado pelo CNPq, desen-
volveu material de treinamento on line e a distância. A professora Marta Helena Fillet Spoto, do Departa-
mentoo de Agroindústria, Alimentos e Nutrição (LAN), da ESALQ, foi e continua sendo a nossa grande 
parceira no desenvolvimento e implementação do HortiEscolha. Já treinamos mais de 8.000 pessoas na 
utilização do HortiEscolha. Ele está disponível em www.hortiescolha.com.br.

Fonte de consulta:
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/46142/apoio-a-tomada-de-decisao-do-servico-de-alimentacao
-escolar-na-escolha-aquisicao-controle-de-quali/

2.5. Manuseio Mínimo

O Manuseio Mínimo é uma solução simples, que pode ser considerada “mágica” e que previne a 
maioria dos problemas de qualidade e de pós-colheita das frutas e hortaliças frescas. 

Demoramos para compreender a importância do Manuseio Mínimo.
A necessidade de identificação das causas responsáveis das podridões pós-colheita fez com que so-

http://www.hortiescolha.com.br
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/46142/apoio-a-tomada-de-decisao-do-servico-de-alimentacao-escolar-na-escolha-aquisicao-controle-de-quali/
http://www.bv.fapesp.br/pt/auxilios/46142/apoio-a-tomada-de-decisao-do-servico-de-alimentacao-escolar-na-escolha-aquisicao-controle-de-quali/
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licitássemos ajuda à professora Lilian Amorim, do Departamento de Fitopatologia da ESALQ. Os estudos 
realizados no Ceasa paulistano, a partir de 2001, mostraram resultados surpreendentes:

1) Uma grande proporção da ocorrência de podridões pós-colheita é causada por micro-organismos 
oportunistas, que precisam de ferimentos para penetrar no fruto, causados por danos mecânicos na 
colheita e na pós-colheita.
2) Não é possível explicar a diferença de ocorrência por fatores como variedade, embalagem ou 
tamanho do fruto. A única causa significativa de diferença de ocorrência de podridões é o produtor 
de origem.
3) O manuseio brusco na colheita e na pós-colheita é a principal causa das podridões e de perdas pó-
colheita nos produtos estudados: pêssego, citros e morango e certamente em todas as outras frutas e 
hortaliças frescas.
4) A diminuição dos danos mecânicos exige melhoria de manuseio em todos os elos. 
Hoje a maioria dos varejos expõe as frutas e hortaliças a granel, empilhando uma sobre as outras, 

alegando a necessidade de dar ao consumidor uma sensação de fartura. Não existe identificação do forne-
cedor, substituível a qualquer momento, visto que o consumidor não o reconhece. O esforço de produto-
res, que investem na melhoria do seu produto, na sua embalagem, é destruído no momento em que o seu 
produto é despejado na gôndola do supermercado.

A expectativa de manuseio brusco na colheita, transporte, na classificação, no embalamento, na 
carga e descarga, no atacado e no varejo, promove a colheita de frutos imaturos e o envio ao mercado de 
hortaliças que ainda precisam ser preparadas antes da sua comercialização no atacado ou no varejo. Frutos 
colhidos maduros e hortaliças tenras, sem a proteção das folhas externas, são menos resistentes a pancadas 
e terão uma menor vida pós-colheita se submetidos a manuseio brusco. 

O manuseio é determinante não só na ocorrência de podridões, na aceleração do metabolismo do 
produto e na diminuição do tempo de prateleira, mas na oferta de um produto saboroso ao consumidor.

Todos sabem que frutas e hortaliças fazem bem para a saúde e que devemos ingerir pelo menos cinco 
porções por dia de produtos de diferentes cores. Elas são reconhecidas como símbolos de saúde, prevenção 
de doença, beleza, frescor, bem-estar. Entretanto, todo o esforço feito pelos americanos com o Five a day, 
promovendo frutas e hortaliças como fonte de saúde, foi em vão. Agora um movimento de promoção do 
sabor, do prazer na ingestão, como o único caminho para aumentar o consumo de alimentos saudáveis, 
cresce em todo o mundo. É só uma questão de bom senso, como bem estabelece o Dr. Beauchamp, numa 
conferência em 9 de março de 1999, em Washington D.C.: “No food or beverage, no matter how health-
ful, will provide benefit...if it is unpalatable and thus unconsumed… Consumers have told us loudly and 
clearly that flavour is paramount in the enjoyment of food.”

Os técnicos do Centro de Qualidade, Pesquisa e Desenvolvimento da CEAGESP passaram a ofere-
cer treinamentos e imprimiram, em 2005, a cartilha de “Manuseio Mínimo”, com o objetivo de orientar o 
varejista no manuseio de frutas e hortaliças, fornecendo ao usuário da cartilha noções básicas de fisiologia 
das frutas e hortaliças, capacitando-o a tomar decisões nas situações não previstas pela cartilha. O seu ob-
jetivo é simples – a colocação da caixa do produtor na gôndola do supermercado, com o menor manuseio 
possível do produto. A cartilha digital pode ser encontrada em www.hortibrasil.org.br e a cartilha impressa 
pode ser solicitada a cqh@ceagesp.gov.br. Já foram impressas e distribuídas mais de 50.00 cartilhas.

Os estudos descritos no item 2 “Atributos de diferenciação de valor” mostram com muita clareza a 
importância dos danos mecânicos e da colheita da fruta imatura na desvalorização do produto, reforçando 
a nossa convicção do Manuseio Mínimo como ferramenta de diferenciação de valor para o produtor.

Hoje a adoção do “Manuseio Mínimo” passou a ser uma solução para a crescente cobrança de cum-
primento das exigências legais de rotulagem e de rastreabilidade, pelos órgãos de vigilância sanitária aos 
comerciantes de alimentos. A responsabilização do comprador – atacado, varejo e serviço de alimentação 

http://www.hortibrasil.org.br
mailto:cqh@ceagesp.gov.br
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– pela segurança do alimento é uma das ferramentas adotadas pela fiscalização para a melhoria da segu-
rança, principalmente do alimento fresco que consumimos. 

A adoção do “Manuseio Mínimo” promove a melhoria da embalagem, que deve ser colocada na 
gôndola do supermercado, garantindo a identificação do responsável pelo produto, promove a sua rastrea-
bilidade e segurança e a construção da marca pelo produtor, que passa a ser identificado pelo consumidor.

2.6. HortiVarejo

Estamos desenvolvendo agora um sistema de apoio à tomada de decisão, semelhante ao HortiEsco-
lha, direcionado ao varejo, o HortiVarejo. O primeiro passo foi trabalhar os indicadores de desempenho do 
varejo, conceituando os indicadores mais utilizados e criando novos. Aqui está o seu embrião:

1) Perda: o produto, sem condições de comercialização, é retirado da gôndola, pesado e descartado. 
O cálculo do índice de perda é feito considerando o peso do produto descartado e o peso do produto 
na entrada.
2) Quebra: a perda total que acontece no supermercado pode ser medida pela subtração do peso do 
produto na entrada, do peso do produto no check-out. A quebra não pode ser explicada pela perda. 
O índice de quebra é a diferença entre o peso de entrada do peso do produto descartado (perda) e do 
peso registrado na saída do produto (check-out). A perda de água é um fator determinante da quebra, 
pouco ou não considerado pelo varejista.
3) Ruptura: ausência de um produto na gôndola, parte dos itens estabelecidos como indispensáveis 
pelo varejista.
4) Diversidade: proporção de itens da lista de produtos e na gôndola, no universo disponível de 
número de frutas e hortaliças, suas variedades e classificações, disponíveis no mercado.
5) Conformidade de homogeneidade e qualidade: proporção dos produtos na gôndola que aten-
dem aos padrões mínimos de qualidade e de tamanho já definidos no HortiEscolha.
6) Rastreabilidade: capacidade de identificar na gôndola a origem do produto.
7) Índice de receita por m2: razão entre o valor da receita líquida por m2 do setor de frutas e horta-
liças com a receita líquida por m2 da loja toda.
8) Relação preço de compra/preço da Cotação de Preços da CEAGESP: razão entre o preço de 
compra praticado e o preço da Cotação de Preços da CEAGESP, para o mesmo produto, variedade 
e classificação no mesmo dia.
9) Relação preço de venda/ preço de compra: razão entre o preço de venda na gôndola com o 
preço de compra.
10) Sazonalidade: proporção do volume de produtos e variedades em época de grande oferta dis-
ponível na gôndola.
11) Agricultura local: proporção de produtos locais adquiridos pelos supermercados em relação ao 
volume total de frutas e hortaliças adquiridas. O HortiEscolha já disponibiliza as informações do 
produto e da época de produção dos diferentes municípios.
O segundo passo, em andamento em parceria da GS1, organização internacional responsável pela 

automação comercial, é padronizar a caracterização das frutas e hortaliças frescas no CNP – Cadastro Na-
cional do Produto da GS1 e padronizar a caracterização do produto ao longo da cadeia. Na situação atual 
é impossível utilizar todo o potencial da automação comercial. 

A caracterização numérica no CNP do mesmo produto, variedade, tamanho e classificação, é dife-
rente para cada empresa, o que impede a análise de desempenho do mesmo produto de diferentes empre-
sas. A proposta é oferecer às empresas, no momento do cadastramento do seu produto, um cardápio de 
caracterização e um código padronizado de identificação.
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A caracterização do produto pelo fornecedor na produção e no atacado é diferente da caracterização 
do produto pelo varejo. O varejo agrupa variedades e tamanhos diferentes num mesmo item, perdendo as 
informações necessárias a uma boa gestão. É preciso que a caracterização seja padronizada e adotada por 
todos os elos da produção ao consumo.

2.7. Eu sei produzir, só não sei comercializar!

A situação da comercialização é complexa. O produto hortícola fresco não sofre nenhum processo 
de transformação depois da colheita. Na cadeia de valor de hortícolas frescos não existe um elo coorde-
nador. No caso dos produtos agrícolas industrializados, o agricultor é o fornecedor de matéria prima e a 
indústria estabelece os padrões para essa matéria prima, os volumes de compra e a época do fornecimento. 
A indústria desenvolve novos produtos, novas embalagens, estuda o mercado consumidor, faz propaganda 
dentro e fora dos estabelecimentos comerciais, tem sistema de venda e distribuição, SAC, SOC, assessora 
o comprador e assim por diante; ou seja, a indústria coordena a cadeia, o que de nenhum modo ocorre no 
caso de hortícolas frescos, em que ninguém coordena a cadeia.

A característica mais importante e comum a todos os elos da cadeia de produtos hortícolas frescos 
é a falta de confiança. O produtor não confia no atacadista, que não confia no produtor. O varejista não 
confia no atacadista e o consumidor não confia no produto.

A frase “Eu sei produzir, só não sei comercializar” mostra bem a atitude de desalento da grande 
maioria dos produtores de frutas e hortaliças frescas, na comercialização dos seus produtos.

Produtores pequenos, produto perecível, sazonalidade, grande diferenciação de valor por qualidade 
e tamanho, grande variação de oferta e preço, rápida perda de valor na pós-colheita, ausência de cadeia de 
frio e de informação, conferem ao produtor de frutas e hortaliças frescas uma grande fragilidade comer-
cial, tornando a operação de comercialização uma aventura arriscada. 

É comum que os produtores de frutas e hortaliças frescas nem mesmo conheçam os compradores 
para quem emitem suas notas fiscais, enviam produtos tortos misturados com restos, achando que vão en-
ganar o comprador, desconheçam a grande diferenciação de valor praticada por qualidade e por tamanho 
no mesmo dia e que só procurem o comprador dias antes da colheita do produto.

O “Programa de Apoio ao Produtor na Comercialização” foi desenvolvido em 1997 e já atendeu 
milhares de produtores. Ele foi organizado em etapas:

 1ª Dia de Cidade.
 2ª Treinamento.
 3ª Monitoramento da Competitividade. 
 4ª Avaliação de Safra.
O nome “Dia de Cidade” foi adotado como um contraponto ao “Dia de Campo” – o momento em 

que os produtores avaliam a aplicação prática de novas técnicas de produção. O “Dia de Cidade” é uma 
visita dos produtores ao Ceasa, para que eles conheçam os seus compradores atuais e potenciais, avaliem 
a competitividade do seu produto, atestem a grande diferenciação de valor por qualidade e por tamanho 
no mesmo dia, entendam os determinantes da diferenciação de valor, os desafios e dificuldades do seu 
comprador e debatam os seus problemas na comercialização com os técnicos da Ceagesp. O objetivo do 
“Dia de Cidade” é mudar a postura do produtor na comercialização, de um simples expectador a um agente 
atuante na busca pela diferenciação de valor do seu produto e pelo seu reconhecimento no mercado. 

O “Treinamento” é o momento de preparação do grupo de produtores que quer ingressar no “Mo-
nitoramento da Competitividade”, quando os padrões e as regras são definidos e combinados com os 
produtores.

O “Monitoramento da Competitividade” é um serviço diário oferecido pela Ceagesp de acompanha-
mento e avaliação dos produtos enviados pelos produtores que aderirem ao programa. O procedimento é 
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simples. Recebemos um aviso por email (no início do trabalho utilizávamos o fax) com os dados do produ-
to: data de chegada ao mercado, comprador, produto, variedade, classificação. O técnico da Ceagesp visita 
o atacadista, avalia a qualidade e a conformidade de tamanho do produto. O produtor recebe a avaliação 
para cada remessa, no mesmo dia. A maior parte dos problemas encontrados (como baixa homogeneidade 
de tamanho e coloração, danos mecânicos que ocorrem na colheita e na pós-colheita, ponto de colheita e 
outros como sujeira, cal, defeitos no pedúnculo, mistura de produtos bons com defeituosos) pode ser sana-
da pelo produtor na sua próxima remessa. Alguns problemas, como antracnose na manga, broca do tomate 
e outros, só poderão ser prevenidos na próxima safra. O “Monitoramento” muda a postura do atacadista, 
tornando-o um parceiro na busca de diferenciação.

A “Avaliação de Safra” é a última etapa. Ela reúne produtores, técnicos locais, pesquisadores, com-
pradores e técnicos da Ceagesp, na região de produção. A avaliação do desempenho da produção naquela 
safra, os problemas e desafios enfrentados e resolvidos ou não, são de responsabilidade dos produtores e 
técnicos locais. Os resultados do monitoramento e os dados estatísticos de comercialização, preço, volume 
por origem e por semana, são apresentados pelos técnicos da Ceagesp. A avaliação do desempenho da co-
mercialização no mercado atacadista é apresentada pelos compradores. A participação dos pesquisadores 
ajuda na compreensão e no detalhamento dos problemas e na definição de estratégias de melhoria. Uma 
boa reunião de “Avaliação de Safra” deve definir com clareza os problemas e programar o que deve ser 
feito para melhoria da produção e da comercialização na próxima safra.

3. Ceasa

Estamos convictos da necessidade de existência dos centros de abastecimento - Ceasas para a ga-
rantia do abastecimento urbano com produtos hortícolas frescos e da sobrevivência digna do pequeno 
produtor. 

É preciso que eles sejam centros logísticos eficientes de recebimento, consolidação e distribuição 
dos produtos frescos perecíveis e centros de informação, desenvolvimento, capacitação, controle de 
qualidade e de apoio ao pequeno produtor, ao pequeno varejo e ao pequeno serviço de alimentação, com 
isso eliminando ou diminuindo as atuais distorções em favor dos grandes e favorecendo a concorrência 
leal. 

Os Ceasas podem alavancar a modernização e a competitividade do agricultor pelo “bolso”. A pers-
pectiva de lucro, de melhoria de vida, é o melhor impulso de mudança. Em resumo, o Ceasa é, e se não é 
deveria ser, o “umbigo do mundo” hortícola, o lugar por onde tudo passa e onde tudo acontece.

As perspectivas atuais, em 2017, são de grandes mudanças, de construção de um novo Ceasa. Ainda 
não sabemos se privado ou estatal. Ele deve ser:

1) Um centro comercial atacadista, com características semelhantes a um shopping, onde centenas 
de empresas concorram comercializando os seus produtos, num ambiente que permita o atendimen-
to às exigências legais sanitárias para o comércio de alimentos e às necessidades dos seus atacadis-
tas, fornecedores e compradores.
2) Um centro logístico eficiente que permita o recebimento ágil de centenas de produtos diferentes, 
de milhares de agricultores, por centenas de atacadistas, utilizando diferentes tecnologias de movi-
mentação e conservação e a sua entrega a milhares de compradores, nos volumes solicitados. 
 3) Um centro de comércio justo, regido por um código comercial para produtos perecíveis que 
estabeleça as responsabilidades de cada parte e arbitragem rápida de atritos comerciais e que tome 
medidas de incentivo à concorrência e que ajude no estabelecimento de confiança entre as partes nas 
relações comerciais.
4) Um centro de informação que colete informações na produção, no atacado e no varejo e que di-
vulgue as informações coletadas e faça análises do comportamento e das perspectivas do mercado.
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5) Um centro de capacitação de todos os elos da cadeia de abastecimento: produção, atacado, distri-
buição, varejo e serviço de alimentação, com ênfase no apoio ao pequeno.
6) Um centro de pesquisa e desenvolvimento de ferramentas de modernização e de transparência na 
comercialização de produtos perecíveis frescos.
7) Um centro que impulsione a segurança alimentar, a modernização e a transparência na comercializa-
ção.
8) Um centro que facilite ao seu usuário a obediência à legislação vigente, como a do resíduo sólido, 
da embalagem, da segurança do alimento.
9) Um centro que dê prioridade às empresas atacadistas, que compram direto do produtor, e que 
permita o funcionamento de outras empresas complementares como distribuidoras, empresas de 
prestação de serviços logísticos como descarga, carga, entrega, empresas prestadoras de serviços de 
beneficiamento, embalamento e consolidação, empresas prestadoras de serviço de reciclagem e hi-
gienização de caixas, empresas prestadoras de serviço de pré-resfriamento e refrigeração, empresas 
prestadoras de serviço de amadurecimento de frutas. 
10) Um centro de comercialização climatizado, apropriado para a manutenção da qualidade dos seus 
produtos – temperatura, umidade e controle de etileno.

4. Comitês de promoção e defesa por produto

É característica própria da produção agrícola sua extrema pulverização, uma vez que é exercida 
por milhares de produtores. Essa característica torna impossível ao produtor individual criar sua própria 
tecnologia de produção, obter informações mercadológicas confiáveis e atualizadas e levar a efeito ações 
de marketing em seu sentido amplo, que compreende toda a cadeia de preparo de um produto até alcançar 
seu mercado: classificação, embalagem, transporte, exposição no ponto de venda e propaganda.

Essas questões são, no Brasil, sempre tratadas pelo governo, de forma centralizada e burocrática, 
reduzindo crescentemente a autonomia dos diversos atores da cadeia de produção, através de um número 
também crescente de normas elaboradas por quem pouco compreende os problemas existentes e em nada 
pode contribuir para as soluções: burocratas criando espaços de poder para si próprios. 

Nosso principal concorrente no agronegócio mundial, os Estados Unidos, implantou, a partir de 
1.960 (há mais de cinquenta anos), um sistema que permite que o agricultor assuma a coordenação da 
cadeia de seu produto. O sistema foi também adotado com grande sucesso por países como o Canadá, a 
Austrália, Nova Zelândia, Austrália, em que os agricultores têm perfil empreendedor, como também o têm 
os agricultores brasileiros.

Citando apenas um exemplo concreto de como o sistema funciona: os bataticultores do Estado de 
Idaho, através do Idaho Potato Commission determinam que pesquisa agronômica precisa ser levada a 
efeito, escolhem quem deve fazer a pesquisa e financiam praticamente 100% da pesquisa realizada no 
maior estado produtor de batata dos EUA. O sistema permite, ainda, a existência de um amplo sistema 
de informação de produção, de comercialização e de tecnologia administrado pela Comission. Permite, 
ademais, a existência de um programa de marketing, que estabelece os padrões mínimos de qualidade, 
desenvolve pesquisas com o consumidor, oferece orientação e material de apoio para o varejo e serviços 
de alimentação, produz material didático para uso no sistema educacional e promove campanhas para o 
crescimento do consumo. 

Todos os agricultores de produtos perecíveis frescos têm acesso ao PACA - Perishable Agricultural 
Commodities Act – um código comercial, com arbitragem rápida, criado em 1930, para prevenir condutas 
fraudulentas e injustas na comercialização e que exige um registro e uma licença de funcionamento do 
USDA para os comerciantes de produtos perecíveis frescos.
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Para atuar com eficiência no mercado mundial globalizado, o Brasil precisa dispor de uma estrutura 
legal semelhante à dos americanos. A primeira e mais importante deve permitir a criação de Comitês de 
Promoção dos Produtos Agrícolas, como proposto a seguir. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. Único - Fica criada, no âmbito do Ministério da Agricultura e da Pecuária, a Câmara de Promo-

ção dos Produtos Agrícolas, cuja finalidade é operacionalizar o estabelecimento e a operação de programas 
de promoção específicos para cada determinado produto agrícola, em âmbito nacional ou regional, e que 
incluem uma combinação de atividades de pesquisa agronômica, de promoção do produto agrícola e de in-
formações mercadológicas, visando manter e expandir os mercados para os produtos agrícolas brasileiros, 
através da criação de Comitês específicos por produto, com fundos originários de contribuições obrigató-
rias dos produtores, dos distribuidores e dos processadores e também por dotações do Tesouro Nacional, 
na forma determinada por Regulamento.

Parágrafo Único - A criação de um determinado Comitê de Promoção de Produto Agrícola será 
solicitada pelos interessados à Câmara de Promoção dos Produtos Agrícolas do Ministério da Agricultura 
e da Pecuária, que promoverá audiência pública e votação entre os produtores, distribuidores e processa-
dores que serão abrangidos pela criação do referido Comitê, determinando-se assim sua criação e o valor 
da contribuição de produtores, distribuidores e processadores por unidade comercializada, a maneira de 
cobrança dessa contribuição e a composição representativa e diretiva do Comitê, como determinado por 
Regulamento.

Legislação dos Estados Unidos da América
United States Code
Title 7 – Agriculture
Chapter 101 – Agricultural Promotion
Subchapter I – Commodity promotion and evaluation
Seção 7401- Promoção e avaliação de produtos agrícolas.
“Lei de promoção de produtos agrícolas”.
Lei federal que garante: 
 O estabelecimento e operação de um programa de promoção de um determinado produto agrícola 
e que inclui uma combinação de atividades de promoção, de pesquisa e de informações de produção 
e consumo; 
 Sua provisão de fundos é originária de contribuições obrigatórias de produtores e/ou de processa-
dores e sua finalidade é manter ou expandir mercados e usos para o produto agrícola em questão.
Justificativas do Congresso americano
1) A produção de produtos agrícolas desempenha um papel significativo na economia dos Estados 
Unidos. Milhares de produtores dos Estados Unidos estão envolvidos na produção agrícola e esses 
produtos são consumidos por milhões de pessoas dos Estados Unidos e de países estrangeiros.
2) Os produtos agrícolas devem ser de alta qualidade, estar prontamente disponíveis, ser adequada-
mente manipulados e eficientemente comercializados para assegurar aos consumidores um abaste-
cimento adequado.
3) A manutenção e expansão dos mercados existentes e o desenvolvimento de novos mercados para 
os produtos agrícolas através de programas genéricos de promoção, pesquisa e informações de mer-
cado são vitais para o bem-estar das pessoas envolvidas na produção, comercialização e consumo 
desses produtos, assim como para a economia geral dos Estados Unidos.
4) Atividades de promoção genérica, de pesquisa e de informações de mercado e consumo para os 
produtos agrícolas, pagas pelos produtores e outros segmentos que colhem benefícios dessas ativi-
dades proporcionam uma oportunidade ímpar aos produtores de informar os consumidores sobre um 
particular produto agrícola.
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5) É importante assegurar que as atividades de promoção genérica, pesquisa e informação para 
produtos agrícolas sejam conduzidas de maneira coordenada e efetivamente planejada para reforçar 
a posição desses produtos nos mercados e para manter e expandir seus mercados e usos. Auditorias 
independentes sobre a efetividade das atividades de promoção genérica desses programas devem 
ser conduzidas periodicamente para assessorar o Ministro da Agricultura, de modo que ele possa 
assegurar a consecução dos objetivos dos programas.
6) O desenvolvimento, o financiamento e a implementação de modo cooperativo de programas de 
pesquisa, promoção e informações para os produtos agrícolas, nacionalmente coordenados, são ne-
cessários para manter e expandir os mercados existentes e para desenvolver novos mercados para 
esses produtos.
7) Os produtos agrícolas fluem através do comércio interestadual e internacional e produtos agrí-
colas e seus derivados que não fluem por esses canais de comércio oneram diretamente ou, pelo 
menos, afetam negativamente o comércio interestadual e internacional de produtos agrícolas e seus 
derivados.
8) Os programas de promoção de produtos agrícolas têm a capacidade de oferecer significativos 
benefícios no que se refere à eliminação de perdas para os produtores e para o público.
9) Esses programas genéricos de promoção são de particular benefício para os pequenos produtores 
que, com freqüência, não dispõem de recursos ou de poder de mercado para fazer propaganda por si 
mesmos e que, por outro lado, estão frequentemente incapacitados de beneficiar-se da economia de 
escala disponível em promoção e propaganda
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1. Introdução 

Mudanças nos hábitos de consumo afetando a saúde do consumidor e a importância 
das frutas e hortaliças na dieta

Os hábitos alimentares estão sendo influenciados pela globalização e vida moderna alterando a for-
ma dos indivíduos se alimentarem e trazendo problemas de saúde às populações.  O excesso de peso 
(sobrepeso) e a obesidade são um dos maiores problemas de saúde pública da atualidade, cuja prevalência 
mais que dobrou nos últimos 35 anos (WHO, 2010). A Organização Mundial da Saúde (WHO) relatou 
que 52% dos adultos de todo o mundo estavam acima do peso em 2014. Entre as crianças e adolescentes, 
o cenário é ainda pior e os números aumentaram de 32 milhões em 1990 para 42 milhões em 2013 (WHO, 
2015). Estima-se que até o ano de 2025 o número de crianças com excesso de peso em todo o mundo al-
cançará 70 milhões, caso medidas preventivas e de controle não sejam tomadas (WHO, 2015).

Nos países em desenvolvimento a obesidade tem sido considerada o resultado de uma série de mu-
danças na dieta, na atividade física, na saúde e nutrição dos indivíduos, que tem sido denominada de tran-
sição nutricional. A melhoria econômica dos países mais pobres implica em benefícios para a população; 
porém, ao mesmo tempo, em adquirir problemas dos países industrializados, os quais incluem o sobrepeso 
e a obesidade. A Figura 1 ilustra o aumento do sobrepeso com a renda mostrando a situação geral e a par-
tir dos países menos desenvolvidos para os mais desenvolvidos. Conforme se desenvolvem, começam a 
enfrentar muitos dos problemas comuns nas nações desenvolvidas, entre os quais, como já mencionado, 
estão o sobrepeso e obesidade (WHO, 2015).

As áreas urbanas vivenciam a transição nutricional mais intensamente que as rurais e, como conse-
qüência, apresentam índices mais elevados de obesidade.  As cidades oferecem maiores possiblidades de 
escolhas alimentares, com preços inferiores. Além disso, o trabalho nas cidades geralmente demanda me-
nor esforço físico do que no campo. Outro fator importante nessa transição nutricional é a maior inserção 
da mulher no mercado de trabalho, ficando mais horas fora do lar, estando mais ocupada para as compras e 
o preparo de refeições saudáveis. Se em 1900 apenas 10% da população mundial habitava as cidades, atu-
almente esse percentual atinge quase metade de todo o globo. Apesar das considerações sobre a obesidade 
versus áreas urbanas, isso não significa que a zona rural está isenta desse problema. O aumento da mecani-
zação no campo levou à redução do esforço físico, ao mesmo tempo em que houve maior disponibilidade 
de alimentos, embora não necessariamente de melhor qualidade nutricional. Foi observado que muitas 
propriedades rurais abandonaram as culturas de subsistência ou as múltiplas, que podiam proporcionar 
uma dieta mais equilibrada, em favor de uma única cultura de rendimento mais elevado. 

Figura 1. Situação nutricional em termos de subnutrição e sobrepeso 
versus desenvolvimento dos países. 
Fonte: Fao (2016).
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Outro fator que vem contribuindo para a transição nutricional é o aumento na importação de alimen-
tos dos países industrializados. Isso faz com que as dietas tradicionais com grãos, frutas e vegetais deem 
lugar às refeições ricas em gordura e açúcar. Por exemplo, na China, quando a renda per capita cresceu 
quatro vezes após as reformas econômicas do final da década de 1970, o consumo de alimentos ricos em 
gordura também disparou. No México e no Brasil, onde o excesso de peso costumava ser um sinal de ri-
queza/prosperidade, agora frequentemente é sinal de pobreza. O aumento da disponibilidade de alimentos 
a preços mais baixos significa que os pobres têm acesso à dieta mais rica. Enquanto a elite pode optar 
por adotar um estilo de vida saudável, os indivíduos de menor renda, por outro lado, têm menos escolhas 
alimentares e acesso mais limitado à educação nutricional.

Os efeitos da transição nutricional causam, além da obesidade, sérios problemas à saúde das 
populações. Por exemplo, as consequências no organismo humano do elevado consumo das bebidas 
açucaradas, bebidas artificialmente adoçadas e néctares/sucos de frutas têm recebido considerável aten-
ção das comunidades científicas e órgãos de saúde pública. O elevado consumo das referidas bebidas 
além de contribuir para o aumento da obesidade pode favorecer o desenvolvimento de diabetes tipo 2 
(IMAMURA et al., 2015).

Diante desse preocupante cenário, faz-se necessário incentivar a alimentação saudável visando for-
necer a ingestão dos nutrientes benéficos para a saúde e o bem-estar. Entre tais alimentos estão as frutas 
e hortaliças, cujo consumo vem sendo incentivado em diversos programas de saúde pública nacionais e 
internacionais; pois, consumir adequada variedade de frutas e hortaliças é um importante elemento do 
comer saudável.  Ressalta-se que os benefícios que esses produtos conferem ao nosso organismo contra 
doenças cardíacas e certos tipos de câncer não são alcançados com a ingestão de medicamentos ou suple-
mentos que contêm os nutrientes individuais das referidas frutas e hortaliças.  Os estudos relatam que o 
efeito benéfico na prevenção de doenças está nos alimentos, a partir da combinação dos nutrientes presen-
tes, e não na ingestão de nutrientes isoladamente (SCRINIS, 2013).  O consumo de pelo menos 400g de 
frutas e vegetais /dia é recomendado pela FAO/WHO (2004) para auxiliar na redução de riscos dos sérios 
problemas que incluem doenças cardíacas, acidente vascular cerebral (AVC), obesidade e diabetes tipo 
2, além de prevenir ou minimizar várias deficiências de micronutrientes, especialmente em países menos 
desenvolvidos. 

A ingestão desses importantes aliados da boa saúde é dependente de uma série de variáveis do com-
plexo processo que envolve a escolha e consumo de alimentos e bebidas. De acordo com Shepherd (1999), 
nossas escolhas alimentares dependem de um grande número de fatores incluindo variáveis culturais e 
sociais às quais se referem ao indivíduo (com suas características individuais, crenças, atitudes, idade, 
gênero, renda, conhecimento sobre nutrição, etc.), ao alimento (tipo de produto e características sensoriais, 
preço, embalagem/rótulo, conveniência, disponibilidade, etc.) e ao contexto (tamanho da família, grau de 
urbanização, momento do dia, crianças no domicílio, etc.).  Portanto, promover o aumento do consumo 
de frutas e vegetais por razões de saúde implica no grande desafio de melhorar a oferta e o sistema de 
distribuição além de, acima de tudo, garantir a segurança e qualidade dos produtos. Esforços para expan-
dir e diversificar a produção e consumo de frutas e hortaliças requerem o desenvolvimento de políticas 
multissetoriais específicas em cada país e programas que enfoquem questões tanto relacionadas à oferta 
(produtor) quanto à demanda (consumidor). Nesse sentido, as estratégias que contemplam os desafios so-
cioculturais, econômicos, educacionais e técnicos incluem aumentar e diversificar a produção; aumentar a 
consciência dos consumidores sobre os benefícios de uma dieta equilibrada e desenvolver a motivação e 
as competências necessárias para a ingestão de vegetais; entender a expectativa do consumidor em termos 
da aparência, sabor e textura dos produtos. A viabilização desta última estratégia implica na utilização da 
Análise Sensorial e Estudos do Consumidor para conhecer o produto e suas características sensoriais.
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2. Análise Sensorial (AS)

Definição, importância e etapas da análise sensorial

Análise Sensorial (AS) é definida como a disciplina científica usada para evocar, medir, analisar 
e interpretar as respostas aos produtos percebidas pelos sentidos da visão, audição, tato, gosto e olfato 
(STONE; SIDEL, 2004). Todos esses sentidos são importantes quando consumimos um alimento. Para 
exemplificar, vamos considerar que estamos comendo uma maçã. O primeiro sentido a ser estimulado é 
o da visão – olhamos a fruta e podemos observar sua cor, forma, tamanho, presença/ausência de defeitos. 
Em seguida a maçã vem até a boca e seu aroma pode ser percebido.  Durante a mastigação é possível 
sentir a crocância, ouvir o som da fruta sendo quebrada em pedaços menores para facilitar a deglutição, 
perceber todas as características relacionadas ao sabor e também experimentar as sensações que sobram 
após engolir a porção da fruta. Imagine se alguma dessas experiências estiver faltando – uma maçã seria 
completa se não sentirmos a crocância na boca?  Portanto, AS estuda a relação entre determinado estímulo 
e a resposta do indivíduo. O processo envolvendo tal resposta tem pelo menos três passos (Figura 2). O 
estímulo alcança o órgão dos sentidos e é convertido em sinal nervoso que segue para o cérebro. Com 
o auxílio de experiências anteriores que estão armazenadas na memória, o cérebro interpreta, organiza e 
integra a sensação em percepções. Finalmente a resposta é formulada de acordo com as percepções do 
indivíduo (MEILGAARD; CIVILLE; CARR, 1999).

Figura 2. Etapas do processo 
envolvendo o estímulo físico e 
a resposta do indivíduo.
Fonte: (MEILGAARD; 
CIVILLE; CARR, 1999).

	
Considerando que as pessoas frequentemente fornecem distintas respostas para o mesmo estímulo, 

quando se organiza um estudo sensorial, faz-se necessário levar em consideração que tal diferença entre 
as respostas de dois avaliadores pode ter sido causada tanto pela diferença na sensação recebida, pois os 
órgãos dos sentidos diferem em sensibilidade, como pelo distinto processamento mental dado à sensação. 
Isto é, pela pouca familiaridade com algum odor ou sabor específico ou pela falta de treinamento para 
expressar o que está sentindo por meio de palavras e números. Por meio da correta aplicação da AS, o trei-
namento e o uso de referências contribuem para formatar o processo mental fazendo com que as respostas 
dos participantes do estudo convirjam para uma mesma direção. Quando essa abordagem é considerada 
significa, é que avaliadores treinados estão sendo os responsáveis pela realização do estudo. Entretanto, a 
definição do tipo de avaliador que vai participar do teste é apenas uma das etapas que devem ser conside-
radas quando se organiza um estudo sensorial. Detalhes sobre os tipos de avaliadores usados em estudos 
sensoriais são considerados mais adiante neste capítulo.

A clara definição dos objetivos é fundamental para que o estudo tenha sucesso e, a partir de tal defi-
nição, ser possível determinar o teste que será empregado. Questões relacionadas ao Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP) também devem ser resolvidas antes de iniciar o estudo. Recomenda-se consultar o site 
da Plataforma Brasil, disponível em: http://aplicacao.saude.gov.br/plataformabrasil/login.jsf, e seguir as 
orientações referentes à aprovação do estudo naquele Comitê. Em seguida, recomenda-se que o respon-
sável pelo experimento examine todas as amostras que serão analisadas. Tal procedimento vai permitir 

http://aplicacao.saude.gov.br/plataformabrasil/login.jsf
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que se tomem providências em relação a evitar vieses trazidos por características específicas das amostras 
(por ex. deve ser usado o recurso da iluminação vermelha para mascarar a cor se a cor diferir entre elas e 
influenciar o teste). A etapa seguinte refere-se ao delineamento do estudo. Nesta fase uma série de procedi-
mentos devem ser previamente definidos, como o preparo das fichas, critérios para o preparo das amostras 
e definição do tipo de avaliador (treinado ou não), como será a análise dos dados para então ocorrer a co-
leta de dados propriamente dita. Segue-se então para a análise estatística onde se deve investigar os efeitos 
principais, as interações assim como o efeito de outras variáveis do estudo (presença de informação, ordem 
de apresentação, diferentes dias do estudo, etc.) assim como variáveis que foram coletadas e relacionadas 
aos participantes (por ex. gênero, escolaridade, nível socioeconômico; ou questões atitudinais diversas, 
dependendo do objetivo do estudo, por exemplo, atitude em relação à saúde, em relação ao consumo de 
novos produtos). Ao término da análise estatística é possível interpretar os resultados e expressá-los em 
termos das recomendações que deverão ser seguidas.

Atualmente a avaliação sensorial tornou-se uma ferramenta insubstituível na indústria, pois interage 
com setores chaves da produção de alimentos. As principais aplicações da AS são no controle de quali-
dade, desenvolvimento de produto, especificação da matéria prima, reformulação de produto/redução de 
custos, monitoramento da concorrência, estudos de vida útil, indicação dos apelos para a propaganda. A 
Figura 3 mostra a inter-relação da AS com os diversos setores/departamentos da indústria. 

Figura 3. Análise sensorial na indústria de alimentos.
Fonte: Carbonell-Barrachina (2007).

A AS é uma ciência de natureza multidisciplinar que acomoda pesquisa com interesses diversos. 
Nos últimos 15-20 anos a área alcançou considerável progresso devido ao desenvolvimento de novas 
metodologias e abordagens, além de avançar no entendimento das respostas do consumidor em relação 
aos alimentos possibilitando melhor compreender os atributos que dirigem a preferência do público alvo 
(TUORILA; MONTELEONE, 2009). Dessa forma, investigar as características sensoriais dos produtos é 
uma das importantes atribuições da AS. 
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Características sensoriais

As características sensoriais dos alimentos são geralmente percebidas na seguinte ordem: 
 Aparência. 
 Aroma/odor. 
 Consistência/textura. 
 Sabor/gosto/sensações (metálico, adstringente, picante, etc).
Porém, no processo de percepção, os atributos se sobrepõe dificultando a avalição se o indivíduo 

não receber treinamento para realizar análises mais complexas que envolvem a descrição sensorial. Entre-
tanto, cada vez mais o interesse está voltado para investigar os alimentos considerando-se a avaliação do 
consumidor, isto é, o indivíduo que usa/consome/gosta do produto, mas sem ter sido treinado em relação 
às características sensoriais. 

A aparência é, normalmente, o único atributo no qual podemos basear a escolha e/ou decisão de 
compra e, muitas vezes, usamos como pistas para inferir sobre o produto. As características relacionadas 
à aparência são:

 Cor: atributo importante para atrair ou repelir o consumidor, pois alterações na cor podem ser indí-
cios de deterioração do produto.
 Tamanho e forma.
 Textura da superfície.
 Transparência (para alimentos líquidos).
 Carbonatação: grau de efervescência. 
O odor de um produto é detectado quando os compostos voláteis são aspirados para o nariz e per-

cebidos pelo sistema olfatório. Aroma é o odor do alimento e fragrância refere-se ao odor de perfume ou 
cosmético. A quantidade de compostos voláteis que exalam de um produto depende de diversos fatores 
como temperatura e da própria natureza dos compostos. Assim como a aparência, o odor/aroma pode atrair 
ou repelir o consumidor.

O terceiro conjunto de atributos a ser considerado são aqueles percebidos na boca; porém, diferentes 
do gosto e das sensações químicas. São denominados:

 Viscosidade: quando se referem aos fluidos com comportamento Newtoniano (ex: água, cerveja).
 Consistência: comportamento não Newtoniano, isto é alimentos semissólidos (ex: purês, molhos, 
sucos).
 Textura: referindo-se aos produtos sólidos.
A textura é um atributo bastante complexo e pode ser definida em termos das propriedades mecâni-

cas, geométricas e de umidade. As propriedades mecânicas referem-se à reação ao stress, sendo elas:
 Dureza.
 Coesividade.
 Adesividade.
 Densidade.
 Elasticidade.
As propriedades geométricas estão relacionadas à percepção das partículas (tamanho, forma, orien-

tação) avaliadas por meio do tato. São elas:
 Lisura, suavidade.
 Arenosidade.
 Granulosidade.
 Sensação de pó.
 Fibrosidade.
 Grumosidade.
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Finalmente, as propriedades relacionadas à umidade referem-se à percepção da água, óleo, gordura 
do produto, medidas por meios tácteis. São elas:

 Umidade.
 Água liberada/exsudada.
As características acima descritas são percebidas pelos nossos cinco sentidos, isto é, visão, tato, 

olfato, audição e gosto e podem ser avaliadas por diversas técnicas de análise sensorial, cuja escolha vai 
depender do objetivo do estudo. Desse modo, é de fundamental importância identificar o quê medir, de-
finir como medir para então realizar a coleta e análise dos dados e, finalmente, interpretar os resultados. 

3. Fatores importantes na condução de estudos sensoriais

Alguns fatores são fundamentais para o êxito do estudo e, entre eles, temos o laboratório de análise 
sensorial, o controle das amostras e os cuidados com os avaliadores.

Laboratório de Análise Sensorial

O laboratório deve estar localizado em área isenta de barulho, odores (deve ser inodoro), ter fácil 
acesso e temperatura ambiente controlada. Normas internacionais já foram propostas em relação às ca-
racterísticas, dimensões e requisitos especiais desse laboratório. A ABNT NBR ISO 8589:2015 estabelece 
as condições específicas que devem ser atendidas e a ISO 8589:2007 fornece exemplos de layout consi-
derando os requisitos indispensáveis em termos da necessidade de adequada ventilação e independência 
da cozinha e da área de preparo de amostragem como sobre o acesso dos participantes do teste às cabines 
sensoriais. Um laboratório de AS tem basicamente as seguintes áreas:

 Sala de teste, a qual geralmente combina dois elementos: as cabines (principal sala usada para a 
maioria dos testes sensoriais) e área para colocar uma mesa geralmente redonda/oval onde se reali-
zam treinamentos da equipe e etapas preliminares de estudos descritivos. As dimensões e caracterís-
ticas das cabines devem permitir que os avaliadores realizem os testes com conforto e isoladamente, 
seguindo os padrões internacionais estabelecidos, por exemplo, pela ISO8589:2007. Elas contêm 
cuspideira e água corrente para permitir ao avaliador não engolir a amostra. A iluminação deve ser 
adequada com luz branca de forma a permitir a visualização da amostra e luz a colorida (vermelha) 
deve estar disponível quando há necessidade de mascarar a aparência do produto. O contato entre 
o avaliador e o responsável pelo teste se dá através da abertura semelhante a uma porta, por onde 
as amostras são entregues. Atualmente a coleta de dados pode ser computadorizada e, para tal, sof-
twares específicos estão disponíveis. Esse avanço agiliza o estudo e minimiza erros decorrentes da 
tabulação de dados. O número de cabines sensoriais vai depender do volume de teste realizado por 
ano. Stone e Sidel (2004) contemplaram essa questão e forneceram informação relacionando a área 
do laboratório em função do número de cabines, funcionários envolvidos e volume anual de análi-
ses. A Figura 4 mostra uma cabine sensorial e a visão geral de várias cabines.
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a) b)
Figura 4. (a) Cabine sensorial onde se observa: porta de acesso deslizante; coleta de dados computadorizada; 
cuspideira com água; interruptor para contato com o analista; (b) visão geral de várias cabines em um laboratório 
de análise sensorial.
Fonte: Laboratório de Análise Sensorial e instrumental da Embrapa Agroindústria de Alimentos. 
Fotos: (a) Thomas May e (b) Amanda Canelas. 

A mesa redonda/oval/retangular é fundamental para reunir a equipe de avaliadores e discutir sobre 
a padronização de procedimentos relacionados à coleta de dados, levantar os atributos sensoriais e definir 
amostras padrões em estudos descritivos. A Figura 5 apresenta avaliadores sentados à mesa em sessão de 
levantamento de atributos.

Figura 5. Equipe de avaliadores em sessão 
para levantamento de atributos.   
Fonte: Laboratório de Análise Sensorial e 
instrumental da Embrapa Agroindústria de 
Alimentos. 
Fotos: Amanda Canelas.

 Sala de preparo de amostras (preferencialmente isolada das cabines para evitar que odores e 
barulho decorrentes desta etapa do estudo interfiram no teste). Os equipamentos necessários vão 
depender do tipo de produto e preparo requeridos. Normalmente essa área dispõe de pia com água 
quente e fria, geladeira e freezer (para estocar amostra), fogão, exaustor, balança, armários para 
guardar itens de consumo, utensílios de cozinha e vidrarias, além de outros equipamentos específi-
cos requeridos pelo produto sob avaliação. A ventilação na área de preparo de amostra é especial-
mente importante quando se tratar de amostras com propriedades aromáticas.
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	 Além das áreas mencionadas anteriormente recomenda-se que um laboratório de AS tenha espaço 
para o responsável e também uma área de espera para acomodar os avaliadores enquanto aguardam o iní-
cio do teste.

A adequada realização de um estudo sensorial requer rigoroso controle das amostras e os principais 
pontos são abordados a seguir.

Controle das amostras

	 Refere-se aos cuidados que se deve ter em relação ao preparo, apresentação e amostragem para 
o teste. Todo armazenamento e preparo prévio requeridos devem ser realizados em utensílios de vidro, 
porcelana ou aço inoxidável. O plástico deve ser evitado, pois pode alterar o aroma e/ou sabor do produto. 
Outro aspecto importante é o tempo definido como mínimo e máximo após o preparo que um produto 
pode ser usado para um teste sensorial. No caso de frutas e hortaliças, após o corte em porções padroni-
zadas quanto ao tamanho e forma, deve-se ter atenção em relação ao tempo que a amostra fica exposta, 
aguardando o avaliador. Alterações podem ocorrer e causar viés ao estudo. Desse modo, faz-se necessário 
padronizar por quanto tempo determinada amostra mantém as características originais e seguir o mesmo 
procedimento ao longo de todo estudo.

Em relação à apresentação da amostra aos avaliadores, o analista sensorial deve cuidar para que 
todas estejam às mesmas condições quando forem entregues aos participantes, ou seja, a padronização é 
necessária em relação ao:

 Recipiente usado - os utensílios usados devem ser de cor neutra e, se possível, de porcelana ou 
vidro. Materiais descartáveis têm sido bastante utilizados na avaliação de diversos produtos; porém, 
não são recomendados em estudos como café e vinho.
 Tamanho da porção - todos os participantes do estudo devem receber a mesma quantidade de pro-
duto, o qual deve ser suficiente para avaliá-lo. 
 Formato - equipamentos especiais podem ser úteis para garantir a homogeneidade no formato da 
amostra.
 Servindo a amostra – alguns produtos são avaliados sozinhos na maioria dos testes de diferença 
(por exemplo, frutas, verduras, biscoitos, café, carnes). Porém, quando avaliados por consumidores, 
devem ser apresentados da maneira que são normalmente consumidos, isto é, café com açúcar (se 
for o caso), geleia com torrada, vegetais e carnes com sal e temperos, de acordo com a preferência 
do consumidor. Alguns produtos requerem a presença de outro para ser testado (por exemplo, con-
dimentos e molhos), os quais devem ser avaliados usando um carregador uniforme que não mascara 
as características do produto. 
 Temperatura – antes de oferecer a amostra ao avaliador a temperatura deve ser verificada a fim de 
observar se está adequada. Produtos que são avaliados em temperaturas acima ou abaixo da am-
biente (por exemplo, sopa e sorvete) requerem padronização nos procedimentos do preparo para 
reduzir variações de temperatura e, desse modo, possíveis vieses advindos garantindo, portanto, 
que a amostra recebida pelo primeiro avaliador vai ser semelhante àquela entregue ao último par-
ticipante do estudo.	
 Ordem de apresentação das amostras – deve ser balanceada, ou seja, cada amostra aparece em 
determinada posição igual número de vezes. Por exemplo, no caso de três produtos A, B e C que 
serão avaliados em um teste de aceitação, as seguintes ordens ocorrem: ABC – ACB – BAC – BCA – 
CAB – CBA, indicando que o número de participantes do estudo deve ser múltiplo de seis de modo a 
permitir que a apresentação das possíveis combinações ocorram igual número de vezes. 
 Codificação das amostras – normalmente é usado número de três dígitos retirados da tabela 

de números aleatórios. A numeração não deve ser muito proeminente nem na amostra e nem na 
ficha de avaliação.
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 Número de amostras por sessão – vai depender da fadiga mental e sensorial que pode causar ao 
avaliador e varia, portanto, com o produto. Testes preliminares podem ser úteis para determinar o 
número de amostras por sessão.
Em relação à amostragem, ressalta-se a importância do analista conhecer a história dos produtos 

que serão testados. Informação prévia sobre o manuseio das amostras experimentais e controle é impor-
tante para o planejamento e interpretação dos resultados. Recomenda-se manter o registro das amostras 
quanto à:

 Origem do produto – deve-se ter informação sobre quando e como foi preparado. No caso de frutas 
e vegetais, quando e como foi colhido, embalado e trazido para o laboratório para análise.
 Quantidade necessária para todos os testes – deve se estimar a quantidade de amostra para todos os 
testes que se planeja realizar considerando possíveis necessidades de repetição. Todos os produtos 
que representam determinada amostra devem proceder da mesma fonte (mesmo lugar de plantio, 
mesma linha de produção, mesma data, etc.). 
 Condição de estocagem – onde as amostras foram armazenadas e sob quais condições. 

Cuidado com os avaliadores

A maneira como um avaliador interage com o ambiente do estudo, o produto a ser investigado e os 
procedimentos do teste são fontes potenciais de variação no planejamento do experimento. Controlar as 
possíveis interações é essencial para minimizar as variáveis externas ao estudo. O treinamento da equipe 
(no caso de avaliadores treinados) ou a orientação aos participantes (no caso de consumidores) é funda-
mental para garantir o sucesso do estudo. É necessário preparar os participantes para o que eles esperam 
da situação real do teste, dar-lhes orientação e tempo para se sentirem confortáveis com os protocolos e 
fornecer-lhes informações suficientes para responder adequadamente às variáveis em estudo. Eles devem 
estar familiarizados com:

 Os procedimentos do teste – quantidade de amostra a ser avaliada, como deve ser testada (um gole 
e cuspir, uma inalada curta, uma mordida e mastigar?).
 A ficha usada no teste – incluindo as instruções para avaliação, escalas e questões.
Outro aspecto importante refere-se ao horário do dia que o teste vai ser realizado. Recomenda-se, 

quando se usa avaliadores não treinados, que ocorra em horário no qual o produto é normalmente consu-
mido.  Desse modo, a degustação, por exemplo, de produtos muito aromatizados ou alcoólicos no início 
da manhã não é recomendada, assim como a avaliação logo após refeições também deve ser evitada. Se 
as características de textura são atributos chaves para determinado produto, deve-se incluir apenas avalia-
dores com a dentição natural íntegra, ou seja, não podem participar indivíduos que usam prótese, total ou 
parcial. Semelhantemente, devem ser excluídas do estudo pessoas com problemas relacionados ao olfato 
ou que ingiram medicamento que afete a percepção dos gostos e aromas.

Equipes de avaliadores – painel de treinados e de consumidores

A avaliação sensorial pode ser realizada com dois tipos de participantes, avaliadores treinados, ge-
ralmente em testes descritivos e analíticos e com consumidores. Esses últimos têm sido utilizados para 
os mais variados tipos de estudos (LAWLESS; HEYMANN, 2010). Tradicionalmente o consumidor par-
ticipava detestes envolvendo preferência/aceitação, qualidade percebida ou intenção de compra. Porém, 
mais recentemente, tem tomado parte de estudos descritivos utilizando metodologias específicas como o 
Check-All-That-Apply (CATA) (ARES; JAEGER, 2015) e enfocando a vida útil, como a análise de sobre-
vivência (HOUGH, 2003). A Figura 6 ilustra os tipos de equipes sensoriais tradicionalmente consideradas 
e os respectivos testes, em geral, realizados.
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A utilização dos dois tipos de equipe possibilita determinar as características sensoriais que mais se 
adaptam ao conceito de qualidade de produto no mercado alvo auxiliando no controle de qualidade e no 
desenvolvimento de novos produtos. 

Figura 6.  Tipos de equipes sensoriais e os testes que normalmente realizam.
Fonte: Elaboração própria.

Observando a Figura 6, pode-se inferir que várias são as metodologias sensoriais, que se distinguem 
pelo tipo de resposta obtida (descrição sensorial, detecção de diferença ou resposta hedônica) e estão rela-
cionadas ao tipo de avaliador (treinado ou consumidor).  A seguir, serão apresentadas diversas metodolo-
gias sensoriais e seu respectivo uso.

4. Metodologias sensoriais 

A Análise Sensorial compreende uma série de técnicas para medir com precisão as respostas hu-
manas aos alimentos minimizando os potenciais vieses causados pela identificação da marca ou qualquer 
outra informação que possa influenciar a percepção do avaliador. Como ilustrado na Figura 6, existem dois 
tipos de testes sensoriais, os analíticos (discriminativos e os descritivos) e os afetivos (hedônicos). 

Os discriminativos, como o próprio nome sugere, avalia a diferença sensorial entre amostras e, 
para tal, os seguintes testes podem ser usados quando o objetivo é investigar se existe diferença sensorial 
perceptível entre duas amostras: triangular, comparação pareada e duo-trio. Normalmente são usados ava-
liadores treinados; porém, dependendo das exigências do experimentador e dos objetivos do estudo, pode 
ser feito por consumidores. Quando a diferença entre as amostras é grande e, portanto, óbvia, os testes 
discriminativos não são úteis. Nesse caso, recomenda-se o uso de técnicas com escalas, as quais permitem 
indicar a exata magnitude da diferença, ou a ordenação. Ou seja, os testes de diferença (triangular, compa-
ração pareada e duo-trio) são recomendados apenas quando a diferença sensorial entre as amostras é sutil.

Quando o objetivo do estudo é descrever as características sensoriais dos produtos, os testes descriti-
vos são recomendados. Dentre eles temos: a análise descritiva quantitativa (STONE et al., 1974), a análise 
tempo-intensidade - TI (DUIZER; GULLETT; FINDLAY, 1993; GUINARD; PANGBORN; SHOEMAK-
ER, 1985), o perfil livre (DELIZA; MACFIE; HEDDERLEY, 2005; WILLIAMS; LANGRON, 1983) e 
mais recentemente tem sido sugeridas as metodologias Check-all-that-apply- CATA questions (ARES; 
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JAEGER, 2014), Flash profiling (DAIROU; SIEFFERMAN, 2002) e Dominância temporal das sensações 
- TDS (PINEAU et al., 2009).

Considerando os testes afetivos, dos quais participam exclusivamente consumidores ou potenciais 
consumidores do produto, temos os seguintes: pareado-preferência, ordenação preferência e o uso da es-
cala hedônica ou da escala de intenção de compra para estimar o quanto o produto foi gostado e a intenção 
de compra do consumidor frente àquele determinado produto, respectivamente. A Figura 7 sintetiza a 
informação apresentada acima.

Figura 7. Métodos sensoriais analíticos e afetivos.
Fonte: Elaboração própria

As características e aplicações de alguns dos métodos apresentados na Figura 7 são apresen-
tadas a seguir.

4.1. Métodos discriminativos– testes de diferença entre duas amostras

	 Os testes de diferença são usados para determinar se existe diferença sensorial entre amostras 
decorrente de alteração na formulação (por ex. substituição de algum ingrediente), do processamento 
(alteração em alguma das variáveis do processo), da embalagem ou em consequência do armazenamento. 
Dentre tais testes temos:

Teste Triangular

Usado para determinar se existe ou não diferença sensorial detectável entre duas amostras. É o mais 
usado dentre os testes discriminativos (LAWLESS; HEYMANN, 2010) e aplicado quando a natureza da 
diferença é desconhecida. Também é usado para selecionar avaliadores que irão compor um painel trei-
nado. O avaliador recebe três amostras codificadas, é informado que duas são iguais e uma é diferente e 
é solicitado a identificar a amostra diferente. As duas amostras do estudo (A e B) podem ser apresentadas 
de seis diferentes ordens (AAB, ABA, ABB, BAB, BBA, BAA) e igual número de tais combinações são 
preparadas e servidas aos avaliadores. 
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A análise dos dados é feita comparando o número de identificações corretas da amostra diferente 
com o número esperado que seria alcançado por acaso, disponível em tabela estatística específica, a qual 
é encontrada em livros de análise sensorial (DUTKOSKY, 2015; LAWLESS; HEYMANN, 2010; MEIL-
GAARD et al., 1999). Por exemplo, se o número de respostas é 12, há que haver nove respostas corretas 
para alcançar o nível de significância de 1% (p<0,01) ou oito para haver diferença ao nível de 5%.

Um exemplo prático do uso do teste triangular pode ser a seguinte situação: um produtor aplicou um 
tratamento alternativo para aumentar o rendimento da plantação de maçã e quer saber se essa nova subs-
tância afetou o produto. O problema é levado ao analista sensorial que organiza um estudo empregando 
o teste triangular para responder à pergunta. Trinta avaliadores treinados no gosto doce são recrutados e 
participam do teste. Um modelo de ficha é mostrado na Figura 8.

Nome: __________________________                                 Data: ________

Você está recebendo três amostras de maçã codificadas. Duas amostras são iguais e uma é 
diferente. Por favor, prove-as da esquerda para a direita e circule a amostra que você acha que 
é a DIFERENTE.

Comentários: ___________________

Figura 8. Exemplo de ficha do teste triangular usado no estudo sobre maçã.
Fonte: Elaboração própria

	 Os 30 participantes do estudo avaliaram as amostras e os dados foram registrados. A contagem 
dos acertos revelou que 14 respostas foram corretas, ou seja, 14 dos 30 participantes identificaram corre-
tamente a amostra diferente dente as três apresentadas. De acordo com a tabela de Roessler et al. (2006), 
seriam necessários 15 ou 17 acertos para haver diferença significativa a 5% e 1%, respectivamente. Como 
14 acertos foram registrados, conclui-se que a utilização do novo insumo na produção de maçã não foi 
percebida pelos avaliadores, sugerindo que as características sensoriais dos frutos não se alteraram. 

Teste Duo-trio

	 Representa uma alternativa ao teste triangular; portanto, também é útil para determinar se existe 
diferença sensorial entre duas amostras como um todo e não em relação a um atributo específico. Consi-
derado apropriado para produtos que têm gosto, odor e/ou efeitos quinestéticos relativamente intensos. A 
chance do avaliador acertar por acaso é de 50%. O procedimento do teste se baseia no seguinte: ao ava-
liador é apresentada uma amostra codificada como referência (R), seguida de duas amostras codificadas 
com números de três dígitos, uma das quais é igual à R. Solicita-se que o participante prove a amostra R 
e, em seguida, as duas amostras codificadas da esquerda para a direita, apontando qual é a amostra igual 
à R. A ordem de apresentação das duas amostras deve ser balanceada entre os participantes. O número de 
respostas corretas é contado e comparado à tabela de referência para interpretação do resultado. O teste 
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duo-trio permite ao analista sensorial determinar se as duas amostras são percebidas diferentemente, mas 
a direção da diferença não é indicada nesse teste, ou seja, assim como no teste triangular, é possível saber 
se as amostras são diferentes, mas não em quais atributos diferem.  

	 Exemplo da aplicação do teste duo-trio é quando se deseja investigar se uma nova embalagem 
usada para armazenas brócolis teve algum efeito nas características sensoriais do produto. O experimen-
to foi planejado e duas diferentes embalagens foram utilizadas, a convencional, denominada R e a nova 
embalagem. O brócolis usado no estudo foi oriundo do mesmo lote, transportados e mantidos às mesmas 
condições de tempo e temperatura sendo a embalagem, portanto, a única diferença entre as amostras. As 
amostras foram avaliadas por 32 avaliadores. O modelo da ficha utilizada é mostrado na Figura 9.

Nome: __________________________                             Data: ________

Você está recebendo três amostras de brócolis, uma marcada como referência (R) e duas amos-
tras codificadas. Por favor, prove a R e depois, da esquerda para a direita, as amostras codifi-
cadas. Uma amostra é igual à R. Identifique com um círculo a amostra igual à R. 

R                  695               207         

Comentários: ___________________

Figura 9. Exemplo de ficha do teste duo-trio usado no estudo sobre brócolis.
Fonte: Elaboração própria
	
As respostas dos 32 participantes do estudo foram registradas. A contagem dos acertos revelou que 

24 respostas foram corretas, ou seja, 24 dos 32 participantes identificaram corretamente a amostra igual à 
R. De acordo com a tabela de Roessler et al. (2006), seriam necessários 22 ou 24 acertos para haver dife-
rença significativa a 5% e 1%, respectivamente. Como 24 acertos foram registrados, conclui-se que a nova 
embalagem alterou as características sensoriais do brócolis.

4.2. Métodos descritivos

Os métodos descritivos fornecem a representação dos aspectos qualitativos e quantitativos da per-
cepção humana. A análise sensorial descritiva é uma das ferramentas mais abrangentes e informativas 
permitindo medir a reação sensorial ao estímulo. Tais técnicas são práticas comuns na indústria há tem-
pos, pois podem fornecer a completa descrição sensorial dos produtos, determinar como mudanças no 
ingrediente ou processo afetam as características do produto, identificar os atributos sensoriais chaves que 
promovem a aceitação, estimar a vida útil, além de permitir correlação com parâmetros instrumentais e 
físico-químicos (MURRAY; DELAHUNTY; BAXTER, 2001). 

Tradicionalmente os métodos descritivos, conhecidos por metodologias de caracterização sensorial 
ou perfil do produto, devem ser realizados por painel de avaliadores selecionados e treinados, enquanto 
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o consumidor participa de estudos afetivos tanto qualitativos como quantitativos. A Análise Descritiva 
Quantitativa (ADQ) é, como o próprio nome diz, uma técnica descritiva considerada uma das metodo-
logias clássicas da análise sensorial utilizada para descrever as amostras em termos das características 
sensoriais e normalmente usada como referência quando se objetiva investigar a performance dos novos 
métodos descritivos propostos. Foi desenvolvida por Stone et al. (1974) sendo considerada uma das prin-
cipais metodologias da Análise Sensorial. 

A técnica é capaz de promover a descrição qualitativa e quantitativa do produto, baseado na percep-
ção de um grupo de pessoas capacitadas (MURRAY; DELAHUNTY; BAXTER, 2001; STONE; SIDEL, 
2004). O sucesso da implementação da ADQ está ligado principalmente à performance dos avaliadores 
que devem ter habilidades descritivas para identificar e descrever os diferentes estímulos (atributos) e 
discriminativas para perceber diferenças mínimas de intensidade entre os estímulos. Tais habilidades são 
obtidas através de adequada seleção e treinamento (HUSSON; PAGES, 2003). Os avaliadores têm ainda 
que ter a capacidade de quantificar, sendo aptos a utilizar a escala em toda a sua amplitude, com pequena 
dispersão entre as repetições e em consenso com a equipe. Para isso, os participantes da ADQ devem ser 
rigorosamente pré-selecionados, utilizando o próprio produto com o qual estão desenvolvendo o trabalho; 
pois a doçura, o salgado, a acidez e o amargor percebidos em solução aquosa não podem ser relacionados 
com a habilidade do indivíduo em fazer o mesmo quando estes atributos estão na complexa matriz alimen-
tícia. Normalmente a pré-seleção dos candidatos é realizada aplicando sucessivos testes triangulares en-
tre amostras utilizando-se a análise sequencial de Wald (AMERINE; PANGBORN; ROESSLER, 1965). 
Recomenda-se de 10 – 12 avaliadores na AQD. Durante o treinamento, os produtos são servidos como 
estímulo ilustrativo para o desenvolvimento da linguagem de consenso da equipe. O líder da equipe tem a 
responsabilidade de atuar como facilitador no processo de treinamento sem interferir nas discussões. Refe-
rências podem ser usadas para auxiliar no levantamento de atributos, especialmente quando os participan-
tes estão confusos e discordam entre si durante as sessões de treinamento. A escala utilizada na avaliação é 
a linear não estruturada de 10 cm, com os termos designando as intensidades ancorados a 0,5 cm em cada 
extremidade, indo da esquerda para a direita conforme aumenta a intensidade, ou seja, variando de fraco 
para forte, de pouco para muito. Os avaliadores medem a intensidade os atributos sensoriais independen-
temente, em cabines sem receber as referências usadas no treinamento e marcando nas escalas lineares. 
Dessa forma, a diferença entre produtos obtida pela ADQ será uma medida relativa. A performance da 
equipe deve ser avaliada e a interação produto versus avaliador pode ser usada para tal. Os dados da ADQ 
são coletados com repetição e podem ser analisados estatisticamente por ANOVA considerando amostra e 
avaliadores como causa de variação e também por análise de componentes principais. As médias dos atri-
butos podem ser apresentados em gráficos denominados “aranha” de modo a facilitar a visualização dos 
resultados. A Figura 10 mostra os resultados da ADQ aplicada na avaliação de suco tropical de abacaxi. Os 
eixos do gráfico representam os atributos de sabor avaliados e, as linhas coloridas, as diferentes amostras.
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Figura 10. Exemplo da representação gráfica dos atributos de sabor e consistência de 
suco tropical de abacaxi. 
Fonte: Barros-Marcellini et al. (2007).

 
Apesar da reconhecida importância da ADQ para a área de análise sensorial, essa metodologia requer 

considerável tempo para o treinamento da equipe e pode ser considerada cara. Visando atender as neces-
sidades da indústria que necessita de respostas rápidas, métodos mais flexíveis e ágeis na caracterização 
sensorial foram propostos visando diminuir o tempo de análise e a necessidade de treinamento da equipe. 
Dessa forma, alternativas foram sugeridas e investigadas e, nos últimos 10 anos, a caracterização sensorial 
vem sendo realizada também por consumidores, partindo da hipótese que eles são capazes de descrever 
produtos em termos das propriedades sensoriais e com a peculiaridade de oferecer respostas mais rápidas 
(VARELA; ARES, 2014). Ressalta-se, entretanto, que tais métodos não vão substituir a clássica ADQ, 
pois dependendo do produto ela tem melhor performance.

O início desse processo ocorreu nos anos 1980 com o desenvolvimento das metodologias Perfil livre 
e Repertory Grid (THOMSON; MCEWAN, 1988; WILLIAM; ARNOLD, 1985), que sugeriram o uso de 
avaliadores não treinados para a caracterização sensorial de produtos, permitindo que selecionassem seus 
próprios atributos, ou seja, numa abordagem considerando o ponto de vista do consumidor. O desenvolvi-
mento em paralelo de ferramentas estatísticas multivariadas permitiu analisar os dados vindos de conjun-
tos que diferiam em número de atributos e no uso da escala (pois não foram treinados). O desenvolvimento 
de técnicas descritivas alternativas ao perfil descritivo clássico tem continuado até os dias de hoje, e várias 
metodologias que permitem usar avaliadores semitreinados ou não treinados foram propostas e estão 
sendo usadas. Entre elas temos as metodologias questões Check-All-That-Apply (CATA) (ADAMS et al., 
2007), o Flash profiling (DAIROU; SIEFFERMANN, 2002), as quais são baseadas na avaliação individu-
al dos atributos sensoriais. Outros métodos enfocam a avaliação da diferença global entre amostras como 
o Sorting e Napping©, enquanto o Polarized Sensory Positioning - PSP compara com referências. Cada 
abordagem é mais adequada para aplicações específicas e mais detalhes sobre o uso de cada nova metodo-
logia descritiva podem ser encontrados no livro intitulado Novel Techniques in Sensory Characterization 
and Consumer Profiling editado por Varela e Ares (2014). 
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4.3. Métodos afetivos

O objetivo principal dos testes afetivos é avaliar respostas pessoais/individuais (preferência e/ou 
aceitação) por consumidores, ou potenciais consumidores do produto, do conceito do produto ou de carac-
terísticas especificas. Tais estudos são denominados de testes de consumidor.

Existem duas abordagens para os testes sensoriais: a medida da preferência e a medida da aceitação. 
Quando se avalia a preferência, o consumidor faz uma escolha, ou seja, um produto é escolhido em detri-
mento de outros. Na avaliação da aceitação ou do quanto o consumidor gostou do produto, o consumidor 
avalia o quanto gostou marcando em uma escala. O usual é determinar as notas de aceitação em um teste 
com vários produtos e então determinar a preferência indiretamente a partir de tais notas.

Os testes com consumidores estão sendo usados cada vez mais, pois têm demonstrado ser efetivos 
como ferramenta para desenhar produtos, além de permitir conhecer o consumidor. Várias são as razões 
para se conduzir um teste com consumidores, dentre elas:

 Manutenção da qualidade do produto (ratificada sob a perspectiva do consumidor).
 Otimização do produto.
 Desenvolvimento de novos produtos.
 Avaliação de mercado potencial.
 Revisão da categoria de produto.
 Suporte para apelos de propaganda.
Embora nas etapas acima apresentadas outros tipos de testes são inicialmente usados (como os des-

critivos e discriminativos), o teste com o consumidor do produto vai ser útil para demonstrar que mesmo 
o produto diferindo em consequência de alguma alteração de ingrediente, processo, ou decorrente do ar-
mazenamento/vida útil, ainda assim continua aceito pelo público alvo. 

A condução do teste de consumidor requer cuidados específicos na etapa do planejamento, destacan-
do-se os seguintes pontos (MEILGAARD; CIVILLE; CARR, 1999):

O recrutamento de participantes é ponto crucial para o sucesso do experimento. Participam desse 
tipo de estudo um grupo de sujeitos selecionados a partir de uma grande população a partir da qual 
as conclusões serão obtidas. Desse modo, o primeiro passo do analista sensorial é determinar para 
quem esse produto é destinado; por ex., no caso de cereal matinal a população alvo deve ser crian-
ças de 5 – 12 anos que gostam e consomem o cereal; para o “açaí na tigela” recruta-se jovens e para 
avaliar a aceitação de Champanhe, adultos que gostam da bebida. A frequência de consumo do pro-
duto também pode ser um critério para recrutar os participantes, podendo classificar os consumido-
res em usuários intensos (heavy user), moderados ou leves. Fatores sócio demográficos como idade, 
sexo, renda, escolaridade, nacionalidade, região de habitação também são critérios que podem ser 
considerados no recrutamento de consumidor. Maior número de participantes é recomendado em 
estudos de consumidor em relação aos testes realizados com equipe de avaliadores treinados. Estudo 
realizado por Hough et al. (2006) estimou em 112 o número de consumidores necessários para teste 
de aceitação, considerando os erros tipo I e II estipulado pelos autores em 5% e 10%, respectiva-
mente. 
O local do teste tem efeito nos resultados porque define outros aspectos relacionados ao preparo da 
amostra e subsequente percepção do produto, isto é, é possível alcançar diferentes resultados a partir 
de distintos locais de coleta de dados a partir de um mesmo conjunto de amostra e consumidor, o 
preparo controlado no laboratório difere do uso normal em casa, a percepção do produto sozinho, 
avaliado num setting de laboratório difere do produto avaliado em casa sob a influência dos mem-
bros da família. Um teste afetivo pode ser realizado em três diferentes locais, a saber: a) no laborató-
rio de análise sensorial, onde as condições de preparo e apresentação das amostras são controladas; 
b) em local centralizado, ou seja, numa área especialmente escolhida para tal, a qual deve abrigar 
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consumidores e potencial consumidores do produto (denominada “Central locationtest”). Tal área 
pode ser, por exemplo, algum espaço em shopping center, igreja, parque público, academia de ginás-
tica; c) em casa, caracterizado pela avaliação do produto em situação normal de uso. Cada local tem 
as vantagens e desvantagens e a escolha do local vai depender dos objetivos do estudo.
Entre os testes afetivos, temos os métodos qualitativos (grupo focal, entrevistas e técnicas etno-

gráficas) (DUTCOSKY, 2015) e os métodos quantitativos. Este capítulo vai enfocar apenas os métodos 
quantitativos, como a avaliação da aceitação e a avaliação da preferência: 

 A avaliação da aceitação, usado para medir o quanto o produto é gostado (ou desgostado) pelo 
consumidor e, para tal, são usadas escalas. O experimentador vai ter resposta para a seguinte pergun-
ta: o quanto você gostou desse produto? A escala empregada é denominada hedônica. Amplamente 
utilizada em estudos com adultos, a escala de categoria de nove pontos (apresentada vertical ou ho-
rizontalmente) é a recomendada, pois deve permitir melhor discriminação entre as amostras. Cada 
ponto é categorizado por um termo expressando a reação ao produto, ou seja, o ponto 1: desgostei 
extremamente, 5: não gostei e nem desgostei e o 9: gostei extremamente. A Figura 11 exemplifica o 
uso da escala hedônica para avaliar o quanto os consumidores gostaram de diferentes amostras de 
manga. Perguntas em relação ao que mais gostaram e menos gostaram na amostras são permitidas 
e chamadas de liking e disliking espontâneos. Essas informações, embora qualitativas, auxiliam a 
interpretação dos resultados. Os cuidados em termos do preparo e apresentação das amostras devem 
seguir o mesmo rigor mencionado anteriormente, lembrando que as amostras codificadas são entre-
gues monadicamente (uma de cada vez) aos participantes e a ordem de apresentação é balanceada. 

Você vai receber uma amostra de manga. Por favor, prove-a e marque na escala abaixo o 
quanto você gostou.

O que você mais gostou na manga? _______________________________________

O que você não gostou na manga? ________________________________________

Figura 11. Exemplo de escala hedônica estruturada de nove pontos usada em estudos com adultos.
Fonte: Elaboração própria

Quando o estudo é realizado com crianças, usa-se a escala hedônica facial para facilitar a compreen-
são da tarefa que devem realizar. Jesus et al. (2010) investigaram o desempenho de quatro escalas hedôni-
cas entre crianças brasileiras de 9 – 13 anos, a saber: desenvolvida por Peryam e Kroll – P&K (KROLL, 
1990), a escala sugerida pelas próprias crianças em estudo preliminar (realizado em instituição da cidade 
do Rio de Janeiro – RJ), hedônica de nove pontos dispostos na horizontal e de nove pontos na vertical. Os 
autores concluíram que as escalas tiveram desempenho similar quanto à discriminação; porém, variaram 
em relação à facilidade de uso. A escala P&K, seguida da sugerida pelas crianças foram consideradas as 
mais fáceis de serem empregadas com sujeitos da faixa etária estudada. Exemplos de escala hedônica fa-
cial são mostrado na Figura 12.



Instrumentação Pós-colheita em Frutas e Hortaliças

160

a) 

 b)

Figura 12. Exemplo de escala hedônica facial de 9 pontos: (a) adaptada por Jesus et al. (2010) para crianças 
brasileiras, (b) escala de P&K. 
Fonte: Elaboração própria

	 Os dados do teste de aceitação são avaliados por Análise de Variância para saber se existe diferença 
entre as amostras considerando p≤0,05. Em estudos onde o número de amostras é igual ou superior a seis 
é possível analisar os dados também por meio da ferramenta denominada Mapa Interno da Preferência 
(MACFIE, 2007). O diferencial dessa análise é que a interpretação dos resultados não se baseia na média 
dos dados dos consumidores, mas na avaliação de cada participante permitindo, portanto, melhor compre-
ender a performance hedônica dos produtos. O mapa mostrando as amostras e os vetores dos avaliadores 
é obtido aplicando a análise de componentes principais aos dados da preferência. Outra vantagem dessa 
ferramenta é a possibilidade de correlacionar com os dados descritivos e, nesse caso, é denominado Mapa 
Externo da Preferência. Quando os dados descritivos são considerados, os resultados da análise permitem 
identificar os atributos chaves que estão dirigindo a preferência e alterar o produto na direção da preferên-
cia em geral ou do grupo alvo.  

 A avaliação da preferência, envolve a escolha de um produto em detrimento de outro ou a 
ordem de gostar quando mais que dois produtos são avaliados. Nesse caso, o experimentador vai 
ter resposta para a pergunta: que amostra você prefere? Ou para por favor, ordene os produtos do 
menos gostado para o mais gostado. A preferência pode ser avaliada pelo teste de comparação 
pareada e pelo teste de ordenação. 

Teste de comparação pareada

No teste de preferência denominado comparação pareada, duas amostras (A e B) são apresentadas 
aos consumidores codificadas e ao mesmo tempo sendo solicitado que indique a amostra preferida. Trata-
se de um teste de escolha forçada, pois o consumidor escolhe uma amostra em detrimento da outra. As 
duas amostras A e B são apresentadas nas duas sequências possíveis (AB e BA), as quais são balancea-
das de modo que cada sequência aparece o mesmo número de vezes.  Exemplo da aplicação do teste de 
comparação pareada é quando se deseja avaliar se o uso de um filme comestível para recobrir o morango 
afetou a preferência do consumidor. O experimento foi realizado com frutos sem revestimento e morangos 
revestidos. Um grupo de 112 indivíduos que gostam e consomem morango foram convidados a participar 
do estudo. Metade dos participantes recebeu as amostras codificadas com número de três dígitos na or-
dem AB e a outra metade na ordem BA. O exemplo de ficha é mostrado na Figura 13, onde A = morango 
revestido (250) e B = morango sem revestimento (348). As respostas dos participantes são contadas e 
comparadas com o número encontrado na tabela de número mínimo de respostas corretas necessárias para 
estabelecer diferença significativa entre duas amostras para o teste pareado bicaudal (DUTCOSKY, 2015; 
MEILGAARD; CIVILLE; CARR, 1999). 
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Nome: __________________________                                                            Data: ________

Você está recebendo duas amostras codificadas de morango. Por favor, prove a amostra da 
esquerda e em seguida a da direita e circule a amostra preferida. 

Comentários: ___________________

Figura 13. Exemplo de ficha do teste comparação pareada. 
Fonte: Elaboração própria

	 As respostas dos 112 consumidores foram registradas e 74 preferiram a amostra 250 (morango 
revestido). Como o número mínimo de respostas para haver diferença (p = 0,05)  de acordo com a tabela 
é 67, conclui-se que o revestimento teve efeito positivo na avaliação da preferência dos frutos, ou seja, o 
morango revestido foi mais gostado pelos participantes que o não revestido. 

Quando mais de duas amostras são apresentadas, o consumidor classifica a sua preferência na ordem 
crescente ou decrescente e o teste é denominado ordenação de preferência. 

Teste de ordenação de preferência

Geralmente é de escolha forçada, ou seja, não existe a opção ‘nenhuma delas’ e a preferência deve 
ser indicada. O objetivo do teste é comparar três ou mais amostras com relação à preferência do consu-
midor. Por exemplo, quatro amostras de tomate cereja (A, B, C e D) de distintas cores e formatos são 
apresentadas ao mesmo tempo aos participantes e é solicitado que eles ordenem da menos preferida para a 
mais preferida. A ordem de apresentação das amostras deve ser balanceada e pode seguir o delineamento 
sugerido por MacFie et al. (1989). Um grupo de 120 indivíduos que gostam e consomem tomate partici-
param do estudo. A cada amostra é dado um valor correspondente a posição em que foi ordenada: 1 para a 
amostra menos preferida, 2 para a amostra de preferência imediatamente acima, etc. A soma da ordenação 
de cada amostra considerando todos os participantes do teste é obtida e comparada com a diferença crítica 
entre os totais de ordenação da tabela de Christensen (DUTCOSKY, 2015). A Figura 14 contém um exem-
plo de ficha para teste de ordenação preferência.
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Nome: __________________________                                                            Data: ________

Você está recebendo quatro amostras codificadas de tomate cereja. Por favor, prove cada uma 
delas da esquerda para a direita e indique a sua preferência da amostra menos preferida para 
a mais preferida. 

_________              _________              _________            _________
(menos preferida)						      (mais preferida)

Comentários: ___________________

Figura 14. Exemplo de ficha do teste ordenação preferência. 
Fonte: Elaboração própria

Todas as amostras cujas somas das ordens diferirem entre si por um valor igual ou maior ao número 
identificado na referida tabela são significativamente diferentes (p ≤ 0,05) quanto à preferência. 

Os testes de preferência são fáceis de aplicar, além de facilmente compreendidos pelos consumido-
res de todas as idades e escolaridade. No entanto, uma desvantagem é que o grau de gostar não é determi-
nado. Os consumidores podem não gostar dos produtos e ainda serem forçados a escolher o preferido ou 
a ordenar as amostras. 

5. Conclusão

O aumento da concorrência e as novas oportunidades estimuladas pela redução das barreiras co-
merciais e pela expansão dos mercados mundiais aceleraram consideravelmente as exigências da indús-
tria de alimentos em relação aos novos produtos, melhorias de qualidade, extensão da vida útil, aumento 
da produtividade e menores custos de produção e distribuição. O êxito destes novos desafios está dire-
tamente relacionado com a capacidade do setor de conhecer a atitude e percepção dos consumidores em 
relação aos produtos e como estes são implementados e avaliados. A análise sensorial é um componente 
crítico desse processo.

Historicamente, vinha sendo frequentemente associada aos especialistas (“experts”) em produtos 
e, mais tarde, com membro de equipes de desenvolvimento de produtos. Atualmente, os novos desa-
fios enfrentados pela indústria de alimentos estão transformando a análise sensorial em um papel mais 
proativo, responsável pela geração de novas ideias de produtos baseadas em propriedades sensoriais 
identificadas por segmentos de consumidores, ou seja, a demanda vem do consumidor. Observa-se a 
forte tendência de trazer o consumidor na avaliação de produtos nas distintas etapas e processos, seja 
aperfeiçoando metodologias com enfoque neste ator, seja aprimorando as ferramentas estatísticas para 
analisar os dados sensoriais. 

Os métodos sensoriais enfocados neste capítulo são considerados clássicos e bastante empregados 
no dia a dia dos laboratórios de análise sensorial; porém, ressalta-se que os alimentos têm importante fun-
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ção emocional e social em nossas vidas, muito além de nos nutrir. Considerando o tema principal deste 
livro – pós-colheita de frutas e hortaliças - observa-se que as intervenções para aumentar consumo desses 
importantes produtos têm sido baseadas em modelos que reforçam a relação entre nutrientes e alimentos 
e não consideram de maneira mais holística os alimentos afetando o bem-estar e as emoções do consumi-
dor. Desse modo, faz-se necessário ressaltar que um dos avanços da área enfoca o impacto dos alimentos 
no bem-estar como uma ferramenta no desenvolvimento de produtos, de modo a oferecer alimentos mais 
saudáveis e que contribuam para alcançar as necessidades e a satisfação do consumidor.
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1. Introdução e aspectos históricos

A nanotecnologia pode ser definida como a área de investigação e aplicação de materiais numa es-
cala de tamanho muito pequena, de alguns sub-nanômetros até algumas centenas de nanômetros (CAO, 
2004). Em termos quantitativos, 1 nanômetro (nm) equivale a 10-9 m, ou seja, é igual a 1 bilionésimo do 
metro. A Figura 1 (Cancer_National_Institute 2016) ilustra a escala de tamanho que vai de 108 nm (ou 10 
cm), equivalente ao diâmetro de uma bola de tênis, até a escala de tamanho de 10-1 nm, que é equivalente 
ao tamanho de uma molécula de água.

Figura 1. Tamanho de diversos objetos na escala nanométrica. 
Fonte: Câncer National Institute (2016).

As ideias conceituais da nanociência e da nanotecnologia são creditadas ao físico Richard Feynman, 
o qual proferiu sua seminal palestra intitulada There’s a Plenty of Room at the Bottom em 1959 no Calte-
ch-USA. Em sua palestra, considerada um marco histórico, Feynman propôs que inúmeros avanços tecno-
lógicos se concretizariam quando os cientistas aprendessem a controlar e manipular átomos e moléculas 
individualmente, bem como melhorassem o desempenho de microscópios de alta magnificação, visando 
a miniaturização de dispositivos (FEYNMAN, 1959; TOUMEY, 2009). Em sua palestra, Feynman não 
empregou o termo nanotecnologia, o qual só foi cunhado mais de uma década depois, em 1974, pelo pro-
fessor Norio Taniguchi da Universidade de Tókio, que descreveu a “nano-tecnologia” como processos de 
separação, consolidação, e deformação de materiais por um átomo ou molécula (WEBSTER, 2007).

A nanotecnologia “tornou-se realidade” e foi mais fortemente impulsionada apenas na década 
de 80, após o advento de técnicas microscópicas avançadas, como a microscopia de força atômica e a 
microscopia de tunelamento, as quais permitem “enxergar” e manipular átomos e moléculas individual-
mente, como previsto por Feynman. De uma maneira simples, pode-se dizer que a nanotecnologia tem 
como missão “fazer mais com menos” em termos de materiais, insumos e energia, através da miniatu-
rização de dispositivos e sistemas, como sensores, sistemas de entrega de fármacos, embalagens inteli-
gentes, etc (DUNCAN, 2011; GRANDA VALDES et al., 2009; HANDFORD et al., 2014; IBRAHIM 
et al., 2016; RAI; RAI, 2015). 

2. Nanomateriais e suas características

O emprego de nanomateriais em áreas tecnológicas distintas tem crescido ao longo dos últimos 
anos, uma vez que os nanomateriais apresentam propriedades diferenciadas em relação aos materiais 
convencionais na micro e macro escalas. Esta melhora de propriedades se deve principalmente à elevada 
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razão área superficial/volume, fornecendo aos nanomateriais uma alta reatividade química e propriedades 
elétricas e ópticas dependentes do tamanho e forma das nanoestruturas, às quais são extremamente rele-
vantes para fabricação de micro- e nano dispositivos miniaturizados com desempenho otimizado (CAI; 
XU, 2011; CORREA et al., 2016; RAJ; PRASANTH, 2016; RIVERO et al., 2015; SANCHEZ et al., 2011; 
WANG; VERMERRIS, 2016). 

Para demonstrar o grande aumento na razão área superficial/volume dos nanomateriais em compara-
ção aos materiais na escala macro, considere o cubo de 1 cm de aresta mostrado na Figura 2 (a) (NATIO-
NAL NANOTECHNOLOGY INITIATIVE, 2016), o qual possui uma área superficial de 6 cm2  e um vo-
lume de 1 cm3 (equivalente  ao volume 1 torrão de açúcar). Se este mesmo cubo for “quebrado” em cubos 
menores de 1 mm de aresta, como mostrado na Figura 2 (b), sua área superficial aumentará para 60 cm2, 
apesar do volume permanecer constante. Se continuarmos “quebrando” e diminuindo os tamanhos destes 
cubinhos, até que eles atinjam 1 nm de aresta (Figura 2 (c)), a área superficial total será de 60 milhões de 
cm2 (da mesma ordem de grandeza que um campo de futebol oficial!) mantido o mesmo volume de 1 cm3, 
evidenciando o enorme aumento da área superficial.

Figura 2. Ilustração do aumento da razão área superficial/volume de (a) um cubo de 1 cm de aresta (área 
superficial e 6 cm2), o qual é “quebrado” em cubos menores de (b) 1 mm de aresta (área superficial de 60 
cm2) e de (c) 1 nm de aresta (área superficial de 60 milhões de cm2). 
Fonte: National Nanotechnology Initiative (2016).

	
Moléculas localizadas na superfície dos materiais são usualmente mais instáveis, e portanto apre-

sentam maior reatividade química. Por esta razão, os nanomateriais apresentam propriedades tão diferen-
ciadas, já que a razão número de moléculas na superfície/número de moléculas no volume é muito maior 
do que num material na macro ou micro escalas, como já devidamente ilustrado na Figura 2. Com esta 
alta reatividade, muitos nanomaterias, especialmente nanopartículas metálicas e cerâmicas, são capazes de 
catalisar reações químicas. Contudo, nanomaterias não modificados quimicamente tendem a ser aglomerar 
e formar partículas maiores, sendo que esta tendência de aglomeração pode ser aumentada ou diminuída a 
depender do tipo de tratamento ou modificação química de sua superfície.

Nanomateriais podem ser formados por distintas classes de materiais, incluindo metais, polímeros, 
cerâmicas, e compósitos. Por exemplo, entre os nanomateriais poliméricos, destacam-se as nanofibras po-
liméricas produzidas pelos processos de eletrofiação (LI; XIA, 2004; LUO et al., 2012) e fiação por sopro 
em solução (MEDEIROS et al., 2009). Estas fibras são mil vezes menor que o diâmetro típico de um fio 
de cabelo humano (de 100 μm de diâmetro), atingindo diâmetros da ordem de dezenas a centenas de nanô-
metros, como ilustrado na imagem de microscopia eletrônica da Figura 3. Estas nanofibras puras e modifi-
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cadas (seja no volume ou superficialmente) encontram aplicações em áreas diversas como plataforma para 
crescimento celular, sensores químicos, dispositivos para liberação de fármacos, etc (BOLBASOV et al., 
2014;  LUO et al., 2012; OLIVEIRA et al., 2013;  SCAGION et al., 2016; TEO; INAI; RAMAKRISHNA, 
2011; YANG et al., 2016; YOO; KIM; PARK, 2009).

Figura 3. Microscopia eletrônica de varredura de nanofibras poliméricas 
(blenda de poliamida 6 (PA6) e polialilamina hidroclorada (PAH)), com diâ-
metro médio de 90 nm. 
Fonte: Mercante et al. (2015), Copyright (2015) American Chemical Society.

 3. Aplicação de nanomateriais na área de alimentos

Sensores químicos

Sensores químicos nanoestruturados apresentam grande potencial de aplicação no monitoramento e 
avaliação da qualidade de alimentos, incluindo frutas e hortaliças. Um sensor químico pode ser definido 
como dispositivo que transforma uma informação química (concentração de analito de interesse, concen-
tração de glicose, acidez de uma solução, etc) em um sinal analítico útil (CORREA et al., 2016). Um dos 
tipos de sensores bastante empregados para avaliação da qualidade de alimentos são os sensores globais, 
também conhecidos como língua eletrônica (DAIKUZONO et al., 2015; MANZOLI et al., 2014; VOL-
PATI et al., 2012; WOERTZ et al., 2011) e nariz eletrônico (RAGAZZO-SANCHEZ et al., 2006; SBER-
VEGLIERI et al., 2014; STEFFENS et al.,  2012). Os termos “língua eletrônica” e “nariz eletrônico” são 
empregados devido à semelhança com o sistema gustatório e olfativo humano, respectivamente, em ter-
mos de mecanismo de sensoriamento, transdução e reconhecimento de sinal. Estes tipos de sensores se ba-
seiam na coleta da “impressão digital da amostra” em termos de sabor (no caso da língua eletrônica) e do 
aroma (no caso do nariz eletrônico), utilizando o conceito de seletividade global, dispensando a utilização 
de sensores específicos destinados a detectar separadamente cada uma das moléculas presentes no meio.

A língua e o nariz eletrônico são formados por um conjunto de unidades sensoriais distintas entre si, 
as quais são compostas por um transdutor baseado em eletrodos metálicos ou de semicondutores, que são 
modificados superficialmente (formando a camada ativa do sensor) com materiais nanoestruturados orgâ-
nicos, inorgânicos ou híbridos. Estes materiais, em contato com analito de interesse, sofrem alteração no 
padrão de resposta (elétrica, óptica, biológica, etc), e que podem ser identificadas utilizando ferramentas 
computacionais adequadas (análise de reconhecimento de padrão, inteligência artificial, etc). Uma foto 
(BILLATO, 2016; CALBO et al., 2014) de um sistema língua eletrônica, composto por um arranjo de 
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eletrodos interdigitados é mostrado na Figura 4 (a), enquanto em (b) é mostrada um multiplexador, em 
(c) um analisador de impedância e em (d) um computador para coleta dos dados. No detalhe (círculo 
vermelho) é mostrado o conjunto de unidades sensoriais da língua eletrônica imersa num béquer com o 
líquido a ser analisado.

Figura 4. Língua Eletrônica: a) arranjo de sensores; b) multiplexador; c) analisador de 
impedância; d) computador para aquisição e tratamento de dados. 
Fonte: Calbo et al. (2014) e Billato (2016).

Um esquema de uma montagem experimental de uma língua eletrônica desenvolvida para avaliação 
da qualidade de leite em relação à presença de contaminantes (SCAGION, 2015; SCAGION et al., 2016), 
está mostrado na Figura 5. Esta língua eletrônica é formada por eletrodos interdigitados de ouro modifica-
dos com nanofibras poliméricas eletrofiadas condutoras. Nesta figura também se pode observar no detalhe 
(círculo vermelho) um eletrodo interdigitado (IDE) sem modificação (bare IDE) e um eletrodo modificado 
com nanofibras poliméricas condutoras. Ainda, na Figura 5 (ii) é mostrado os dados experimentais, cole-
tados com a língua eletrônica, tratados pela ferramenta estatística de Análise das Componentes Principais 
(PCA), que permite a diferenciação de amostras de leite contaminadas de amostras não contaminadas 
(SCAGION, 2015; SCAGION et al., 2016).
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Figura 5. Arranjo experimental de (i) uma língua eletrônica impedimétrica composta de um arranjo 
de eletrodos interdigitados (IDE) de ouro modificados superficialmente com nanofibras eletrofiadas 
de poliamida 6 (PA6)/polianilina (PANI), a qual foi empregada para análise de leite em relação à 
presença de contaminantes. No detalhe do círculo vermelho é mostrado um IDE sem modificação 
(bare IDE) e um eletrodo modificado com nanofibras poliméricas condutoras. Em (ii) é mostrado os 
dados experimentais coletados coma língua eletrônica após tratamento pela ferramenta estatística de 
Análise das Componentes Principais (PCA), permitindo a diferenciação visual das amostras de leite 
contaminadas daquelas amostras não contaminadas. Fonte: Scagion et al. (2016), Copyright (2016) 
The Royal Society of Chemistry.

Sensores eletroquímicos

Sensores eletroquímicos são os tipos de sensores mais antigos e mais largamente empregados na 
pesquisa acadêmica, na área médica e de saúde, e usualmente empregam um arranjo (cela eletroquímica) 
composto por 3 eletrodos, sendo: eletrodo de trabalho, contra-eletrodo (ou eletrodo auxiliar) e eletrodo de 
referência. Sensores eletroquímicos envolvem um processo de transferência de carga do eletrodo (na qual 
ocorrem alterações químicas) para a outra fase (sólida ou mais comumente líquida). Tanto a reação do 
eletrodo como o transporte de cargas podem ser modulados e são a base para o processo de sensoriamento 
químico (JANATA, 2009). A resistência à transferência de carga é um das características mais importan-
tes nos sensores eletroquímicos, uma vez que interferem em diversas propriedades dos sensores como 
seletividade, tempo de resposta, etc, a qual pode ser determinada através da técnica de espectroscopia de 
impedância eletroquímica, empregando modelos de circuitos elétricos equivalentes.

Sensores eletroquímicos nanoestruturados (em que o eletrodo de trabalho tem em sua composição 
um material nanoestruturado) têm sido largamente empregados para a análise da qualidade de frutas e hor-
taliças, inclusive em relação à presença de contaminantes. Por exemplo, Fang, Umasankar e Ramasamy 
(2014) desenvolveram um sensor eletroquímico baseados em eletrodos modificados com nanopartículas 
de SnO2 e TiO2 com alta sensibilidade e baixo limite de detecção do composto volátil p-ethylguaiacol, o 
qual pode ser utilizado como um composto indicador de frutos contaminados com o fungo Phytophthora 
cactorum. Cesarino et al. (2012) reportaram o desenvolvimento (CESARINO et al., 2012) de um biossen-
sor eletroquímico nanoestruturado baseado na imobilização da enzima acetilcolinisterase em compósitos 
de polianilina e nanotubos de carbono, visando a determinação do pesticida carbamato em frutas e vege-
tais, incluindo maça e brócolis. Liu, Xiao, e Cui (2015) reportaram o desenvolvimento de um sensor ele-
troquímico nanoestruturado baseado em um eletrodo de carbono vítreo modificado com compósito a base 
de óxido de grafeno para análise de resíduos de carbaril (inseticida de espectro amplo bastante empregado 
na lavouras) em frutas como tomate e uva. Shojaei et al. (2016) desenvolveram um sensor eletroquímico 
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baseado em polímeros molecularmente impressos e nanotubos de carbono de paredes múltiplas visando 
detectar o composto fenólico ácido gálico em sucos de frutas, o qual é largamente empregado na fabrica-
ção de tintas, corantes e indústria alimentícia, e que apresenta funções anti-mutagênicas e anti-canceríge-
nas. Um tipo de biossensor eletroquímico seletivo baseado em nanofolhas de grafeno incorporadas com 
enzimas e filmes de lipídeo para detecção de ácido acético naftaleno, o qual é um regulador do crescimento 
de plantas e frutos, foi desenvolvido e reportado recentemente (BRATAKOU et al., 2016). Um sensor 
amperométrico miniaturizado, baseado na modificação de um glicosímetro comercial, para determinação 
de ácido ascórbico em vegetais e frutas como Kiwi, laranja, cereja, tomate, entre outros, foi desenvolvido 
por Wu, Sun e Zhang (2016), o qual apresentaram elevada sensibilidade, rápida resposta e baixo custo. 
Eletrodos modificados com nanofolhas de óxidode grafeno reduzido e Alizarin, o qual é um composto de-
rivado do catecol, foram empregados para avaliação de sulfeto de hidrogênio em frutos e vegetais (CAO 
et al., 2016), cujo composto desempenha um papel importante no prolongamento do tempo de prateleira 
de frutas e hortaliças, mas que apresenta toxicidade sob determinados níveis.

Sensores químicos e eletroquímico também têm sido empregados para análise de etileno em frutos. 
O etileno é um hidrocarboneto de fórmula química C2H4, sendo um composto volátil que exerce a função 
de hormônio de amadurecimento para frutos, capaz de controlar diversos mecanismos fisiológicos de 
plantas, incluindo o crescimento, a maturação e a senescência das mesmas. Desta maneira, o desenvolvi-
mento de sensores para detecção de etileno (MA et al., 2016; MANZOLI et al., 2011) são muito importan-
tes para se avaliar o grau de amadurecimento de frutos, e podem, desta maneira, indicar o melhor período 
para consumo, auxiliando na diminuição das perdas de frutas, especialmente as climatéricas.

Além dos métodos de transdução elétricos e eletroquímicos, alguns tipos de sensores ópticos tam-
bém têm sido empregados para monitoramento da liberação de etileno em frutos, visando determinar o 
ponto de maturação de frutos. Por exemplo, Spricigo (2015) e Spricigo et al. (2017) desenvolveram absor-
vedores de etileno baseados em nanosílica e nanoalumina impregnadas com permangato de potássio, as 
quais tem a capacidade oxidar etileno, retardando o amadurecimento de frutos, e ao mesmo tempo funcio-
nam como indicador colorimétrico do amadurecimento, uma vez que o permanganato de potássio, ao oxi-
dar o gás etileno, tem sua coloração alterada de roxo para marrom (sendo reduzido a óxido de manganês).

Embalagens ativas para alimentos

Apesar dos inúmeros trabalhos científicos e da perspectiva crescente da utilização da nanotecnologia 
em diversos setores da sociedade, vale destacar que a área de alimentos ainda pode ser considerada a mais 
“conservadora” e resistente em relação à utilização da nanotecnologia. Este fato se deve a uma tendência 
mundial pelo consumo de alimentos naturais e saudáveis, e pela percepção de risco, algumas vezes sem 
a devida fundamentação científica, trazendo impactos para o setor da nanotecnologia (DUNCAN, 2011).

Recobrimentos e embalagens ativas para área alimentar, não necessariamente baseados em nanoma-
teriais, já são bem conhecidos na literatura, sendo que alguns deles já são produzidos em escala comercial 
por diversas empresas de países variados. Por exemplo, Sung et al. (2013) reportaram alguns produtos 
comerciais baseados em agentes voláteis com propriedades microbicidas, incluindo dióxido de cloro, 
dióxido de enxofre e etanol, que são empregados em matrizes poliméricas e/ou sachês para prolongar o 
tempo de vida de alimentos.

Já os nanomateriais com propriedades microbicidas para uso em embalagens para alimentos tendem 
a apresentar uma maior área superficial/volume e propriedades microbicidas superiores (DE AZEREDO, 
2013). Entre os nanomateriais mais empregados na área de embalagens para alimentos, destacam-se as na-
nopartículas de prata, que podem ser obtidas por processos de síntese química relativamente simples, com 
escala e de baixo custo, e que apresentam interessantes propriedades microbicidas para o desenvolvimento 
de embalagens ativas para alimentos.
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Nanopartículas de prata com recobrimento de polivinilpirrolidona (PVP) foram empregadas como 
recobrimento para aspargo verde (AN; ZHANG; WANG, 2008), visando avaliar alterações em suas pro-
priedades físico-químicas e redução de crescimento de microrganismos, incluindo fungos e leveduras. 
Um material híbrido baseado em nanopartículas de prata e celulose foi desenvolvido e acomodado na 
forma de sachês para investigar o aumento de tempo de prateleira de melão minimamente processado em 
relação à presença de diversos microrganismos (FERNANDEZ; PICOUET; LLORET, 2010). Em outro 
estudo, Becaro et al. (2015) produziram filmes planos extrudados de um compósitos de polietileno de bai-
xa densidade (PEBD) contendo prata dispersa em carreadores inorgânicos de óxido de silício e titânio, e 
caracterizou suas propriedades físico-químicas e também antimicrobianas contra bactérias Gram-positivas 
(S. Aureus) e Gram-negativas (E. Coli). Os autores verificaram que o filme aditivado com prata apresentou 
ação contra ambos os tipos de bactérias. Como continuação do estudo, os autores Becaro et al. (2016) em-
pregaram estes filmes compósitos como embalagens ativas para cenouras (Daucus Carota L. cv. Brasília) 
minimamente processadas, visando aumentar o tempo de prateleira. Imagens de microscopia eletrônica de 
varredura da seção transversal deste filmes (PEBD contendo prata dispersa em carreadores em sílica (MS) 
e titânia (MT)) são mostradas na Figura 6. Nos detalhes são mostrados alguns tipos de aglomerados (na 
cor azul) e defeitos superficiais (na cor vermelha) dos filmes compósitos produzidos.

Figura 6. Imagens de mi-
croscopia eletrônica de var-
redura da seção transversal 
de filmes de PEBD contendo 
prata dispersa em carreado-
res de óxido de silício (MS) 
e de titânio (MT). Nos de-
talhes são mostrados alguns 
tipos de aglomerados (na cor 
azul) e defeitos superficiais 
(na cor vermelha) dos fil-
mes compósitos produzidos. 
Fonte: Becaro et al. (2016), 
Copyright (2016) Springer.

Os filmes compósitos produzidos foram caracterizados em relação a suas características de perme-
abilidade a gás oxigênio, já que esta é uma propriedade capaz de afetar fortemente o tempo de prateleira 
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de alimentos, acelerando ou postergando a sua deterioração. Os resultados referentes à permeabilidade 
dos diferentes filmes produzidos estão mostrados na Figura 7 (BECARO et al., 2016), e evidenciam que 
as composições interferem nos resultados de permeabilidade, e podem ser relacionadas a característi-
cas como cristalinidade dos filmes e presença de defeitos superficiais. Especificamente, é mais desejável 
trabalhar com filmes de menor permeação a O2, visando retardar o processo de senescência de frutos e 
vegetais, aumentando assim seu tempo de prateleira. Os filmes compósitos contendo prata apresentaram 
atividade antimicrobiana e foram eficientes na manutenção das características físico-químicas das cenou-
ras, além de se não se observar migração da prata para superfície das cenouras minimamente processadas, 
o que é altamente desejável para aplicações em embalagens ativas.

Figura 7. Resultados dos testes de permeabilidade para os filmes compósitos de PEBD 
aditivados com carreadores inorgânicos (óxido de silício – MS, e óxido de titânio – 
MT) e prata: média do coeficiente de permeabilidade a O2 e valores de desvio padrão. 
Valores representados pela mesma letra não são significativamente distintos a um nível 
de 5%, de acordo com o teste de Duncan. 
Fonte: Becaro et al. (2016), Copyright (2016) Springer.

Diversas outras nanopartículas têm sido empregadas na área de embalagens e revestimentos. Por 
exemplo, compósitos de nanopartículas de óxido de zinco e quitosana foram desenvolvidos por Al-Na-
amani, Dobretsov e Dutta (2016), utilizados para recobrir filmes de polietileno (PE). O material produzido 
conseguiu inativar por completo o crescimento de patógenos alimentares variados depois de 24 horas de 
incubação. Filmes e revestimentos comestíveis baseados em gelatina com adição de nanopartículas têm 
sido também investigados (RAMOS et al., 2016) para a área alimentar, devido às propriedades de interesse 
da gelatina, incluindo higroscopia, boas propriedades mecânicas, possibilidade de realizar ligações cruza-
das e resistência estrutural à água e microorganismos. 

4. Conclusão

Neste capítulo, foram abordadas algumas potenciais aplicações da nanotecnologia para a área de 
pós-colheita de frutas e hortaliças, incluindo o desenvolvimento e aplicação de sensores nanoestruturados 
para avaliação de parâmetros físico-químicos de frutas e hortaliças, e de eventuais contaminantes de ali-
mentos; bem como o desenvolvimento de embalagens ativas voltadas a aumentar o tempo de prateleira de 
frutas e hortaliças. Segundo dados disponíveis na literatura, o mercado de nanomateriais (nanopartículas, 
nanotubos de carbono, quantum dots, dendrímeros, etc) cresceu de 413 milhões de dólares em 2005 para 
3.6 bilhões de dólares em 2010, sendo que estimativas otimistas acreditam que o impacto econômico total 
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da nanotecnologia, levando em consideração todos os setores da economia, possa atingir cifras de ordem 
de 1 trilhão de dólares nos próximos anos (HARPER, 2015). 

Apesar do otimismo tanto em termos de aplicações como de mercado consumidor, especialmente 
em relação a sensores e dispositivos para avaliação da qualidade de alimentos, há uma maior resistência à 
aplicação de nanotecnologia na área de embalagens ativas e revestimentos comestíveis; ou mesmo na pro-
dução de nanoalimentos (alimentos que empregam algum processo nanotecnológico em sua produção), 
uma vez que os processos “nano” tendem a ser vistos com ressalva por setores da sociedade por serem 
considerados “não naturais”. Deste modo, faz-se necessário um maior investimento e avanços em estudos 
de nanotoxicologia, visando a elucidar possíveis efeitos tóxicos (ou não) causados por nanoalimentos, ou 
por embalagens aditivadas com nanomateriais empregados para prolongar o tempo de prateleira de frutas 
e frutos e hortaliças. Estas investigações, inclusive, fornecerão subsídios para auxiliar no estabelecimento 
de políticas públicas e legislação específica para alimentos “nanotecnológicos”, contribuindo para a miti-
gação de desperdício e perdas de alimentos.
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1. Introdução

Frutas e hortaliças consistem em organismos vivos sujeitos a processos metabólicos próprios e de-
correntes de reações bioquímicas que resultam em alterações de cor, sabor, aroma e textura, aos quais da-
mos o nome de maturação. A rapidez com que a maturação ocorre é específica de cada produto e a degra-
dação das células, sua senescência, depende não somente das reações internas, mas sofre forte influência 
de fatores externos como manipulação, temperatura e umidade.

Os processos fisiológicos não podem ser interrompidos, contudo podem ser minimizados por pro-
cedimentos exógenos que retardam ou reduzam a intensidade de suas reações. A prática mais usualmente 
empregada na conservação de produtos de origem vegetal é o controle da temperatura, cuja condição ideal 
é que esta seja reduzida logo após a colheita e a cadeia do frio mantida até a comercialização e consumo. 
Contudo, a manutenção e o controle efetivo da temperatura em todas as etapas da cadeia não são, na prá-
tica, uma condição trivial –considerando-se que existem temperaturas apropriadas para a conservação de 
cada produto, demandando assim uma estrutura complexa para que estas condições sejam observadas.

Desta forma, tecnologias alternativas e de baixo custo têm sido pesquisadas com o intuito de mini-
mizar os processos de maturação e principalmente reduzir as perdas pós-colheita de frutas e hortaliças. 
Entre as possibilidades existentes, o uso de coberturas comestíveis protetoras tem sido empregado com 
sucesso como um procedimento auxiliar na redução dos processos metabólicos e no aumento da vida de 
prateleira. Os revestimentos comestíveis não têm como objetivo substituir o uso dos materiais convencio-
nais de embalagens ou mesmo eliminar o emprego da cadeia do frio, mas sim o de apresentar uma atuação 
funcional e coadjuvante que contribua para a preservação da textura e na manutenção do valor nutricional, 
reduzindo as trocas gasosas superficiais e a perda ou ganho excessivo de água.

As coberturas protetoras ditas ‘comestíveis’ consistem em membranas ou películas de base biopoli-
mérica aplicadas ou, mais comumente, formadas diretamente sobre a superfície das frutas. Essas cobertu-
ras são normalmente imperceptíveis a olho nu e apresentam características estruturais que são dependentes 
da solução filmogênica empregada. Por, a princípio, envolverem o produto em toda sua superfície, essas 
coberturas promovem alterações nas trocas com o ambiente (permeação) e, por conseguinte, na compo-
sição gasosa interna, sendo consideradas por alguns autores como embalagens de atmosfera modificada 
(PARK, 2005; TURHAN, 2010).

Como estas coberturas passam a fazer parte do alimento a ser consumido, os materiais empregados 
em sua formação devem ser selecionados entre aqueles considerados como GRAS (Generally Recognize-
das Safe), ou seja, serem atóxicos e seguros para o uso em alimentos e ao consumo direto (FDA, 2013).
No Brasil, os materiais empregados para este fim são classificados pela ANVISA (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária) dentro de sua “Lista Positiva”, a qual relaciona os materiais apropriados ao contato 
com alimentos (ANVISA, 2014)1. Cabe ressaltar que essas coberturas têm sido com frequência denomi-
nadas erroneamente de “biofilmes” (termo totalmente inapropriado a este tipo de material ou aplicação2).

2. Tipos de coberturas

Diversos são os materiais que podem ser empregados na formação das coberturas e revestimentos 
comestíveis. Estes consistem essencialmente de polímeros ou compostos de origem animal ou vegetal, 
aplicados de forma isolada ou pela combinação de ambos. Polissacarídeos, ceras (lipídios) e proteínas são 
os mais empregados e a escolha, como veremos, depende fundamentalmente das características do produ-
to a ser revestido e do principal objetivo almejado com a cobertura formada.
1 Para o Mercosul, adotou-se o Regulamento técnico Mercosul sobre preparados formadores de película a base de polímeros e/
ou resinas destinados ao revestimento de alimentos. MERCOSUL/GMC/RES. Nº 55/99.
2 “Biofilme” é um termo consolidado em biologia e em ciências hídricas, de uso específico para a designação de colônias de 
bactérias imobilizadas sobre uma superfície sólida. São estruturas vivas organizadas, embebidas em matrizes poliméricas e 
dinâmicas, ou seja, apresentam alterações como crescimento ao longo do tempo.
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Na literatura científica existe a tendência atual de classificar os materiais para revestimentos em 
duas amplas categorias: hidrofóbicos e hidrofílicos que podem ser genericamente definidos como (ASSIS; 
BRITTO, 2014):

- Hidrofílicos: são os materiais com estruturas nas quais predominam grupos amino ou hidroxilas 
e carboxilas (OH, COO-, NH3), ou funcionalidades caracterizadas por ligações covalentes polares. 
Nestes grupos as cadeias carbônicas se consolidam por interações entre espécies com eletronegativi-
dades diferentes, configurando sítios parcialmente carregados positivamente e regiões carregadas ne-
gativamente, favorecendo uma distribuição espacialmente assimétrica de cargas. Esta configuração 
gera um rearranjo de moléculas polares, principalmente de água, em torno desses sítios (solvatação) 
caracterizando a hidrofilicidade (afinidade por água). Alguns exemplos de materiais hidrofílicos são 
os polissacarídeos como celulose, quitina, gomas (arábica, xantana, guar), pectina, amido e polissa-
carídeos polieletrólitos como a carboximetilcelulose, a quitosana, o alginato etc. Normalmente os 
materiais hidrofílicos são solúveis em soluções aquosas neutras ou levemente ácidas ou alcalinas. 
Apresentam uma melhor dispersão no soluto e a formação de coberturas mais homogêneas.
- Hidrofóbicos: são aqueles materiais constituídos por moléculas nas quais predominam ligações 
que tendem a formarem estruturas ou grupos eletricamente neutros, isto é, não configuram regiões 
ou sítios polares definidos. Na presença de água esses materiais tendem a se aglomerarem e exclu-
írem as moléculas polares de sua redondeza. Incluem nesta categoria grupos alquilas (CH3, CH2-
CH3, etc), anéis aromáticos,proteínas com predominância deaminoácidos apolares (glicina, alamina, 
leucina, valina, etc.),óleos e ácidos graxos em que predominam substituintes de cadeia alifática, 
parafinas eálcoois de cadeia longa. Para esta classe de materiais os solventes adequados devem ser 
também apolares (hidrocarbonetos em geral) como o álcool, a acetona e o hexano.
As coberturas a base de materiais hidrofílicos são mais indicadas para superfícies fatiadas ou para 

o revestimento de frutas com aspectos brilhantes. Essas coberturas, por terem uma maior afinidade por 
água, mantém por um maior período a superfície hidratada e com aspecto brilhante. As formulações hi-
drofóbicas, por sua vez, são indicadas para o revestimento de frutas que tenham alta taxa de transpiração, 
nas quais a degradação ocorre essencialmente por perda de água levando a uma rápida desidratação e 
alteração do aspecto superficial. Embora de um modo geral as coberturas hidrofóbicas sejam mais foscas, 
estas reduzem significativamente a permeabilidade ao vapor de água, sendo efetivas na redução de perda 
de massa e conservação da firmeza.

Essas indicações, contudo, são bastante genéricas e servem apenas como um indicativo inicial para 
a escolha do material. Na prática, demais aspectos, tanto da estrutura polimérica quanto das frutas a serem 
revestidas, devem ser avaliados para que a seleção de uma formulação tenha um resultado final satisfatório.

2.1. Formação da cobertura ou filme superficial

Uma solução ou formulação filmogênica consiste em uma emulsão (uma fase com características 
coloidais, normalmente moléculas poliméricas) dispersa em um meio contínuo (água ou solvente ácido ou 
alcalino) formando uma mistura estável (sistema coloidal binário). Particularmente em polímeros de ori-
gem natural (biopolímeros), a massa molar polimérica e o solvente empregado têm papeis fundamentais 
na homogeneidade da dispersão e na elaboração das formulações (SEMENOVA; DICKINSON, 2010). 
Tem-se como referência geral que cadeias poliméricas maiores que 1000 nm geralmente são instáveis e 
passíveis de sedimentação, enquanto estruturas menores que 50 nm apresentam dispersões estáveis, favo-
recendo a formação de filmes homogêneos (DELPECH et al., 1996).

Ao imergir uma fruta em uma solução filmogênica polimérica, estabelece-se uma atração entre as 
espécies em solução a superfície sólida imersa. Ao depositarem sobre a superfície (epicarpo para os frutos 
intactos ou no pericarpo nos fatiados), há o estabelecimento de ligações inter e intramoleculares, fracas e 
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fortes. A cinética que rege esse tipo de deposição é dependente de diversos fatores além do solvente e da 
massa molar, tendo também papel importante a agitação do meio, temperatura, concentração e o pH da 
solução (COOPER; BAMFORD; TSURUTA, 1995).

Diversos modelos têm sido propostos para a deposição de estruturas poliméricas dispersas sobre as 
interfaces sólidas e subsequente formação de filmes. Nesses modelos, as características do “absorvente” 
(em nosso caso a casca ou pericarpo) e do “absorbato” (compostos diluídos na solução filmogênica) são 
as que definem que tipo de mecanismo predominará (MYERS, 1991; PARIA; KHILAR, 2004). Esses 
mecanismos são descritos através de modelos matemáticos, muitas vezes complexos, que levam em con-
sideração princípios físico-químicos, como o deslocamento de uma certa quantidade de carga ou massa 
por interação de grupos similares (hidrofóbicos ou hidrofílicos) até o estabelecimento do equilíbrio entre 
as espécies. Este equilíbrio é atingido quando todos os sítios de interação da superfície sólida são ocupa-
dos pelas espécies em solução, expressos através da equação de Langmuir, na forma simplificada, como 
(BUTT; GRAF; KAPPL, 2006):

A + S ↔ A - S

Sendo A o absorbato, S a superfície e A – S o par ligado. O equilíbrio é então definido através da relação:

keq =  
       

Sendo keq a constante de equilíbrio.

Do ponto de vista termodinâmico dizemos que há uma redução da entalpia do sistema3, ou seja, 
ao ligarem aos sítios na superfície, as cadeias poliméricas, antes em movimento no meio solvente, são 
imobilizadas. Isso gera uma redução do número de espécies em movimento no absorbato e dos grupos 
eletricamente carregados presentes na superfície absorvente, levando a uma redução da energia global do 
sistema e, por conseguinte, na desordem (entropia). Essa variação pode ser expressa, com base no trabalho 
de Painter, Graf e Coleman (1991), como:

∆H = nA (pAS-pAA ) hA+nS (pSS-pAS ) hS+RT(VAA  /VAS )

Sendo ∆H a variação da entalpia, nA o número de moles do absorbato, pAS a fração de espécies do 
absorbato (A) ligadas à superfície (S). Há a entalpia da solução, ns o número de sítios de interação disponí-
veis na superfície, hs a entalpia relativa ao absorvente, R a constante universal dos gases, T a temperatura 
e VAA e VAS o volume molar inicial antes e após (AS) a deposição das espécies.

A variação da entalpia que ocorre na formação de uma cobertura é menor que zero (∆H < 0), indican-
do a perda de energia decorrente da interrupção dos movimentos das moléculas quando imobilizadas sobre 
a superfície, tendendo assim ao final, para a formação da cobertura em estágio de equilíbrio energético 
segundo a relação:

∆G = ∆H-T∆S

Sendo G a energia livre total do sistema (Gibbs) que expressa o balanço entre a variação entálpica e 
a variação da entropia ∆S em uma dada temperatura T. Assim, se a variação da energia (∆G) for negativa 
a deposição dos polímeros ocorre espontaneamente; se positiva a reação é induzida. Quando ∆G atinge 
3 Por entalpia (H) entende-se uma grandeza física que indica o conjunto de energias de um sistema. A variação da entalpia ∆H 
= Hf – Hi (energia no estado final menos inicial) refere-se, genericamente, à variação da energia decorrente das interações ou 
reações envolvidas no processo.
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zero, a reação está no equilíbrio e todas as interações possíveis entre absorvente e absorvato já ocorreram. 
Estas considerações, como veremos,são fundamentais para o entendimento dos mecanismos de deposição 
e diretamente implicam no tempo de imersão de um fruto para que se dê o completo revestimento.

A cinética de absorção tem também forte dependência da natureza elétrica do absorbato e da su-
perfície absorvente. Se estes tiverem em solução cargas opostas e predominar a atração eletrostatica, a 
absorção serárápida atingindo em curto espaço de tempo um equilíbrio da fração de material depositado 
(PARIA; KHILAR, 2004).

De um modo geral, podemos listar cinco tipos de interações possíveis que ocorrem ao mergulhar 
uma fruta em uma solução de polímeros dissolvidos (ASSIS; BRITTO, 2014):

a) Interação por forças dispersivas: se dá pela formação de dipolo induzido por aproximação mole-
cular. A interação é de curto alcance entre moléculas de adsorvato e adsorvente cuja atração ocorre 
via forças intermoleculares fracas como as de London-van der Waals. São interações fracas e instá-
veis, fortemente dependentes da distância entre as moléculas (energias médias envolvidas de 0,01 a 
0.5 kcal/mol).
b) Ligação de hidrogênio: interação que ocorre entre adsorvente e adsorvato, predominante em 
superfícies hidrofílicas ou materiais constituídos por alta densidade de grupos polares como, por 
exemplo, hidroxilas (-OH), aminas (-NH2) e carboxilas (-COOH). São da ordem de 10 vezes mais 
intensas que as interações por forças dispersivas, sendo as primeiras a ocorrer em sistemas herogê-
nos (energias médias envolvidas de 2 a 5 kcal/mol).
c) Interação hidrofóbica: ocorre por atração entre grupos apolares das moléculas em ambiente aquo-
so e as terminações hidrofóbicas presentes na superfície sólida. É muito comum em proteínas, prin-
cipalmente entre aminoácidos apolares, normalmente caracterizados por grupos nos quais predomi-
nam ligações entre átomos de carbono em que não há praticamente diferença de eletronegatividade 
(ex: C-C, C=C, C≡C e C-H). As interações entre materiais hidrofóbicos são em geral mais fortes 
que as ligações de hidrogênio e caracterizadas por alta adesividade (energias médias da ordem de 
10 kcal/mol).
d) Polarização de elétrons π: ocorre quando o adsorvato contém um núcleo aromático e a superfície 
possui sítios carregados positivamente. Ligações fracas e de baixa ocorrência em sistemas orgânicos 
(energias envolvidas de 0,01 a 2 kcal/mol).
e) Interação eletrostática: ocorre entre as espécies iônicas com cargas opostas (entre cátions e ânions). 
É freqüente em sistemas poliméricos em solução, principalmente aqueles com caráter polieletrolí-
tico compostos por grupos salinos aniônicos (-COO-Na+) ou grupos salinos catiônicos (-NH4

+Cl-) 
ou em moléculas que apresentam momento de dipolo permanente. As interações eletrostáticas po-
dem incluir dois tipos de ligações: íon-dipolo e dipolo-dipolo e podem ser de caráter atrativo ou 
repulsivo. A força da interação depende da densidade de cargas e é inversamente proporcional a 
distância entre as espécies de cargas opostas. As interações eletrostáticas, assim como as interações 
hidrofóbicas regem os processos de fisissorção (ausência de ligações químicas) ou de quimissorção 
(interações fortes formadoras de ligações covalentes com a superfície) e são as principais ligações 
que estabelecem a integridade das coberturas formadas (energias médias envolvidas de 1 a 30 kcal/
mol, na formação de ligações covalentes podem atingir 170 kcal/mol).
Na formação de uma cobertura todos os tipos de interações podem ocorrer simultaneamente e em 

intensidades variadas, embora em função das características dos materiais em solução e da superfície, há 
sempre a predominância de um mecanismo. Podemos generalizar a formação do recobrimento segundo a 
sequência ilustrativa da Figura 1.
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Figura 1. Sequência ilustrativa da formação de uma cobertura comestível. Em (a) temos a imersão do fruto em 
solução filmogênica (polímeros em solução). Em (b) ocorre a atração entre o absorvato (composto diluído na 
solução filmogênica) e o absorvente (casca) por um dos possíveis mecanismos apresentados. Após a consolidação 
das interações (ancoramento e acomodação das moléculas poliméricas), o fruto é removido da solução e por meio 
da evaporação do solvente ocorre a reticulação do polímero configurando a formação da cobertura (c) (ASSIS; 
BRITTO, 2014).

Esta é uma ilustração genérica, sem considerar criteriosamente as forças envolvidas na deposi-
ção. Interações intermoleculares em solução também ocorrem, fazendo com que em alguns casos seja 
necessário o uso de surfactantes associados ao solvente para garantir uma melhor dispersão do material 
polimérico (KWAK, 1998).

2.2. Características superficiais das frutas

Uma fruta apresenta basicamente três camadas distintas: o endocarpo, que constitui a porção mais 
interna e que geralmente envolve as sementes; o mesocarpo, caracterizado por uma camada intermediária, 
carnosa, que tem a função de armazenar substâncias de reserva, também designada como polpa; e o epicar-
po ou exocarpo, que consiste em uma película externa membranácea popularmente denominada casca. Em 
alguns frutos, o exocarpo por ser muito fibroso e de baixa digestibilidade e, por isso, não sendo adequado 
ao consumo. Nas frutas com cascas mais delgadas e de baixo teor de fibras, normalmente a casca constitui-
se em porção comestível, sendo estas apropriadas à aplicação das coberturas protetoras.

O exocarpo comestível é normalmente rico em flavonoides, compostos fenólicos carotenos e de-
mais pigmentos (SALUNKHE; BOLIN; REDDY, 1991), sendo recoberto por uma película constituída de 
material lipídico em forma de camadas. Essa cobertura lipídica, designada de cera epicuticular ou cutina, 
tem como composição uma mistura complexa de diferentes ésteres de ácidos graxos e álcoois de cadeias 
longas associados a ácidos graxos e alcanos com forte caráter hidrofóbico, que tem a função de proteger 
as células epidérmicas (CHITARRA; CHITARRA, 2005).

Embora formado por múltiplas camadas de composições variadas, o exocarpo não é totalmente 
impermeável. Em função de suas características estruturais encontramos a presença de microporos que 
tornam acessíveis a passagem de gases e solutos caracterizando assim a respiração e transpiração e, em 
alguns frutos, aberturas com formatos irregulares de maiores dimensões, como estômatos e lenticelas, que 
permitem uma maior troca com o ambiente.

O grau de hidrofobicidade de uma casca pode ser avaliado por técnicas específicas como a medida 
da molhabilidade definida pelo ângulo que faz uma gota de água em contato com a superfície. Arbitraria-
mente, considera-se uma superfície hidrofílica quando 0° < θ < 90°, e hidrofóbica quando 90° < θ < 180°, 
sendo θ o ângulo que a gota d’água faz com a superfície. Contudo a caracterização da hidrofobicidade jus-
tifica-se mais pela comparação entre os ângulos nas diversas superfícies do que em seu valor absoluto. Em 
análises preliminares realizadas na Embrapa sobre algumas frutas climatéricas observou-se, por exemplo, 
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que após a colheita a pera apresenta uma superfície com grau de hidrofobicidade superior à maçã, que é 
mais hidrofóbica, por sua vez, que a goiaba. 

Como na deposição as forças envolvidas nas interações hidrofóbicas são da ordem de 6 a 8 vezes 
superiores às forças entre dipolos em meio aquoso (KEATS, 2000), temos assim uma maior afinidade de 
interação entre pares com características similares. Ou seja, um material polimérico em solução com ca-
racterísticas hidrofóbicas apresenta forte afinidade com uma superfície hidrofóbica (apolar), assim como 
um material predominantemente hidrofílico adere melhor sobre uma superfície hidrofílica (polar). Desta 
forma pode-se, em princípio, indicar que para os exemplos citados, uma formulação constituída pela dis-
persão de um polímero mais hidrofóbico é o ideal para a formação de coberturas sobre peras, um material 
intermediário sobre as maçãs e um mais hidrofílico sobre as goiabas.

Contudo, deve-se ter em mente que as características superficiais de uma fruta mudam significativa-
mente ao longo do tempo. Diversas alterações físico-químicas ocorrem durante o amadurecimento como 
a degradação da clorofila, a polimerização dos carotenóides ou mudanças de textura decorrentes da oxida-
ção, ressecamento e destacamento da cutina alterando a composição, porosidade e rugosidade da casca. De 
uma forma geral, as características de molhabilidade da casca alteram para uma tendência mais hidrofílica 
ao longo do tempo o que pode influenciar na escolha do material adequado ao revestimento. As principais 
alterações na superfície de uma fruta, que ocorrem ao longo da maturação, estão resumidas na Figura 2.

Figura 2. Principais alterações que ocorrem na superfície 
(casca) de uma fruta ao longo do tempo de maturação. 
Fonte: Odílio B. G. Assis. 

No caso da formação de coberturas com predomínio de interações hidrofóbicas, o mecanismo de 
deposição é regido essencialmente por “forças entrópicas”. O que pode ser entendido, de forma simpli-
ficada, como um aumento da desorganização, ou da entropia, decorrente do deslocamento das moléculas 
dispersas no absorvente em direção aos sítios hidrofóbicos presentes no absorbato (superfície) (HERZ-
FELD; OLBRIS, 2002).

Assim, podemos detalhar o modelo de formação da cobertura, apresentado na Figura 1, por 
interação hidrofóbica ou iônica na qual temos inicialmente um “ancoramento” da espécie polimérica 
sobre a superfície (casca), seguido por uma acomodação ou conformação da cadeia. Neste processo 
temos uma competição pelos sítios superficiais entre moléculas de água e os grupos interativos do 
polímero (Figura 3). 

A conformação gera uma desidratação superficial que favorece o estabelecimento de ligações 
covalentes dos polímeros com a superfície da fruta e posterior entrecruzamento entre as cadeias po-
liméricas. Por este processo não ser dependente da apenas da concentração, a deposição de espécies 
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poliméricas dispersas em solução sobre uma superfície sólida não segue necessariamente uma cinética 
de primeira ordem4.

Figura 3. Modelo idealizado de deposição e conformação de cadeias poliméricas sobre a casca de uma fruta: em 
(a) ocorre a atração inicial para a superfície por algum mecanismo predominante; em (b) a molécula encontra um 
ponto de afinidade estabelecendo um “ancoramento”. A partir da atração pelos demais sítios receptores o políme-
ro tende a se acomodar sobre a superfície ligando-se a grupos específicos gerando uma desidratação local (c). A 
conformação leva a um aumento da área de contato(d) facilitando o entrecruzamento entre as cadeias subjacentes 
(e).
Fonte: Adaptado de Assis e Brito (2014).

Processos como esses, de formação de filmes por deposição polimérica, têm recebido o nome cien-
tífico de automontagem como tradução livre do inglês “self-assembly”, e diversos modelos matemáticos 
tentam descrever os mecanismos que ocorrem em um processo de automontagem (PATERNO; MATTO-
SO; OLIVEIRA, 2001; PELESKO, 2007).

Vale a pena salientar, a automontagem é sensível às alterações de temperatura. Do ponto de vista 
termodinâmico, um leve aumento da temperatura eleva a energia cinética média das moléculas interagen-
tes, aumentando a probabilidade das cadeias entrarem em contato com o substrato ou formar agregados 
em solução. Demais fatores como concentração, pressão parcial, aumento da área de contato e constante 
dielétrica do meio devem ser levados em consideração para uma análise rigorosa.

Outro aspecto que merece atenção é que a deposição continuada de cadeias de uma mesma espécie 
está associada à concentração relativa de cargas presentes nas espécies em meio solúvel (C) com relação à 
densidade de cargas opostas presentes no material depositado em relação a uma concentração de referên-
cia (Co) na temperatura T, ou seja:

C = C0  exp 

O equilíbrio, ou interrupção da deposição, ocorre quando o número de sítios ou cargas disponíveis à 
interação tende a zero, ou seja, quando as energias livres se igualam:

C+-C-= C0 [exp  - exp   ]

Estas condições de equilíbrio são melhores visualizadas nos gráficos da Figura 4.

4 A ordem de uma reação ou processamento indica a dependência que existe entre a concentração do reagente e a velocidade na 
qual se dá a reação. Uma cinética de primeira ordem indica que ao duplicar a concentração de reagentes em solução, a veloci-
dade de interação também será duplicada.
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Figura 4. A concentração de cargas e, por conseguinte, a de material depositado tende a zero com 
a distância (a) e com o tempo de imersão (b). 
Autor: Odílio B. G. Assis.

Estas relações físico-químicas têm consequência direta na prática da formação de coberturas. Pri-
meiramente tem-se que a interrupção da deposição ocorrerá quando a densidade de cargas na superfície 
ou no material depositado se anularem, o que acontecerá quando todos os sítios de interação estiverem 
ocupados. Isto implica que após um determinado tempo não haverá mais material depositado, ou seja, um 
maior tempo de imersão não resultará em aumento na espessura do filme. Em segundo lugar, fica evidente 
que os polieletrólitos com alta densidade de cargas depositam mais rapidamente e em maior volume, o que 
gerará coberturas mais compactas e espessas.

O tempo de imersão para um completo revestimento é assim fortemente dependente da concentração 
e das cargas presentes nos polímeros em solução, podendo este variar de alguns segundos a minutos. Na 
literatura, a grande maioria dos revestimentos obtidos tem por base concentrações poliméricas que variam 
de 1 a 10g/L e tempos variando de 3 segundos a 3 minutos de imersão (ASSIS; BRITTO, 2014).

2.3. Modos de aplicação das coberturas

A imersão é a técnica mais comum e que tem se mostrado mais eficiente na formação de cobertu-
ras contínuas e homogêneas. O uso de pincel (CHLEBOWSKA-SMIGIEL; GNIEWOSZ; SWINCZAK, 
2007; HARALAMPU, 1990) e o de spray também têm sido utilizados em alguns casos (ANDRADE; 
SKURTYS; OSORIO, 2012), mas a imersão é o procedimento que garante que toda a superfície entre em 
contato com a solução filmogênica e uma leve agitação permite o desprendimento de bolhas da superfície 
possibilitando uma deposição mais efetiva. O modo de deposição depende, como comentado, de diversos 
fatores relativos às espécies em solução e das características dos frutos a serem conservados. Uma sequên-
cia lógica de formação de cobertura pode ser resumida segundo o esquema ilustrativo da Figura 5.

Cabe salientar que para alguns materiais, como as proteínas, as coberturas formadas são extrema-
mente frágeis e de baixa aderência. Para estas formulações a adição de pequenas frações de plastificantes 
é indicada para conferir uma maior plasticidade e adesão. Como a fruta é um órgão vivo, e ao longo do 
armazenamento passa por processos fisiológicos que geram pequenas alterações de volume e textura, as 
coberturas devem apresentar uma flexibilidade mínima. Porém o suficiente para acompanhar essas pe-
quenas alterações ao longo do tempo sem geração de danos estruturais como trincas ou destacamento. Os 
plastificantes empregados devem ser de grau alimentício sendo tipicamente os polióis como o glicerol, o 
polietilenoglicol e o sorbitol. Ácidos carboxílicos como ômega 3; ômega 6 e o ácido oléico também têm 
sido empregados com sucesso como plastificantes na formação de coberturas comestíveis (ROJAS-GRAÜ 
et al., 2007; SCRAMIN et al., 2011).
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Figura 5. Sequência prática indicativa das etapas empregadas na formação de cobertura comestível sobre frutas 
Fonte: Assis e Britto (2014).

A adição de plastificante, contudo, deve ser feita com parcimônia considerando que sua presença na 
matriz polimérica não altera somente as características mecânicas, mas interfere na molhabilidade, reduz 
o efeito de barreira (eleva a permeação) e altera as características organolépicas, principalmente o sabor.

Os plastificantes são constituídos de pequenas moléculas que se ligam às cadeias poliméricas redu-
zindo as interações entre elas após a evaporação do solvente. O enfraquecimento das interações interca-
deias facilita seus movimentos relativos conferindo uma maior plasticidade ao filme formado. Contudo, 
com o aumento da concentração de plastificante o espaço entre as cadeias tende a aumentar, o que facilita a 
difusão de gases e vapores (BANKER, 1966; SCRAMIN et al., 2011). Uma maior penetração de molécu-
las de água para o interior da cobertura pode gerar a solvatação de certas cadeias ou de sítios polares levan-
do a um intumescimento da matriz que, por sua vez, causa uma redução da aderência e enfraquecimento 
das características estruturais. Este efeito pode facilitar a proliferação de fungos e a penetração de micro
-organismos para o interior da fruta. Assim, elevadas adições de plastificantes devem ser evitadas, pois, 
muitas vezes, inviabilizam o objetivo do emprego da formulação como formadora de cobertura protetora.

2.4. Características da cobertura formada

Encerrada a etapa de deposição, a fruta é removida do meio filmogênico e a consolidação da cober-
tura, como uma membrana rígida, ocorre durante a evaporação do solvente. Ao longo da evaporação há 
a conformação e o rearranjo das cadeias poliméricas depositadas, processo que denominamos “cura”. Na 
cura temos a etapa de gelificação na qual a deposição passa de um liquido viscoso a um gel elástico. Após a 
gelificação, a cinética segue lentamente decorrente da redução da taxa de evaporação contínua do solvente 
(MANSON; SPERLING, 1976).

Durante o processo de cura é estabelecida a formação de ligações primárias (covalentes e iônicas) 
e secundárias (atração eletrostática de dipolos e formação de ligações de hidrogênio) entre as cadeias 
poliméricas estabelecendo uma matriz consistente e reticulada. A reticulação se dá pelo entrecruzamen-
to das cadeias laterais provocando um aumento da resistência mecânica e térmica, além da estabilidade 
química da matriz.
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Por fim, em condições ideais, teremos uma membrana delgada fortemente reticulada e aderida sobre 
a cutícula (para frutos intactos), ou sobre as estruturas celulósicas da polpa (para faces fatiadas) configu-
rando uma camada adicional e de permeabilidade diferenciada. É desejável neste processo que a evapora-
ção do solvente se dê de forma espontânea e o mais lentamente possível. Uma evaporação acelerada leva 
a formação de bolhas resultando muitas vezes em uma cobertura porosa e com propriedades de barreira 
reduzidas (STEWARD; HEARN; WILKINSON, 2000).

Análises realizadas na unidade da Embrapa Instrumentação por Microscopia de Força Atômica 
(AFM) diretamente nas coberturas revelaram que para a maioria das deposições com evaporação espon-
tânea tem-se a formação se uma matriz de baixa porosidade, com superfície exterior ondulada. A espes-
sura do filme formado varia de alguns nanômetros a dezenas de mícrons dependendo da região deposita-
da, da rugosidade local e das características dos polímeros. Como exemplo, a Figura 6 ilustra o aspecto 
superficial bidimensional e tridimensional de uma cobertura extremamente fina (~20 nm) de quitosana 
formada sobre uma maçã Gala (Malus doméstica) por imersão de 5 segundos. Essa imagem é típica de 
um revestimento de quitosana, e análises detalhadas indicam uma cobertura contínua, porém com poros 
com diâmetro médio próximo a 12 nm (ASSIS; BRITTO, 2011).

Figura 6. Superfície de uma cobertura 
comestível de quitosana na concentração 
de 2,0 gL-1 vista superior e projeção 3D 
da região assinalada, segundo análise por 
microscopia de força atômica. Nota-se a 
presença de poros e uma topografia ondu-
lada na escala manométrica. 
Fonte: Adaptado de Assis e Britto (2014).

Poros com dimensões manométricas são desejáveis na preservação de alguns produtos. Embora a 
cobertura atue na redução das trocas gasosas, poros nas dimensões nanométricas permitem a passagem re-
duzida de oxigênio garantindo uma respiração aeróbica mínima (SALUNKHE; BOLIN; REDDY, 1991). 
Um bloqueio total da permeação de oxigênio levaria a uma respiração anaeróbica, o que resultaria em um 
processo de fermentação interna com alterações significativas de aroma e sabor em curto espaço de tempo.

É importante salientar que quando uma fruta é colhida há uma interrupção no equilíbrio fisiológico 
original. Nesta nova condição, as células internas não são mais renovadas e há uma mudança do padrão 
de atividade respiratória. Para as frutas com características climatéricas, além de um período de acentuado 
aumento na taxa de respiração, há também a geração autocatalíticade etileno (C2H4) o que provoca uma 
aceleração metabólica levando a fruta a uma gradual senescência.
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Os tecidos do epicarpo são semipermeáveis e limitam a difusão gasosa do exterior para o interior da 
fruta e vice-versa, fazendo com que as trocas ocorram preferencialmente pelos poros e aberturas como estô-
matos, lenticelas, regiões de rompimento peduncular e principalmente em ferimentos na epiderme. Como a 
respiração é um processo resultante da absorção de O2 (que promove a decomposição oxidativa dos carboi-
dratos internos em CO2, H2O e açúcares), o revestimento tem um papel relevante no processo anaeróbico. 
O filme formado, além de reduzir a permeação dos tecidos intactos, promove o preenchimento parcial das 
aberturas ou ferimentos do tecido dermal reduzindo a transferência de umidade (transpiração) e as trocas 
gasosas (respiração) (Figura 7). A redução da permeação de O2 para o interior da fruta também acarretará em 
uma redução na síntese do etileno (WATADA; QI, 1999), minimizando assim a velocidade da maturação.

Figura 7. Figura ilustrativa da ação de uma cobertura sobre um poro, ferimento (ou 
estômato), gerando um preenchimento parcial e consequente redução da permeação de 
gases. Em (a), na ausente de filme, a passagem de O2 e de CO2, além da perda de H2O 
ocorre livremente pelas aberturas. Em (b), o filme formado caracteriza uma película 
adicional que além de reduzir as trocas gasosas em toda a superfície tem uma atuação 
mais eficiente nas aberturas. De um modo geral a cobertura acarreta em uma redução 
da troca gasosa e respiração retardando o metabolismo. 
Fonte: Odílio B. G. Assis.

As coberturas que atuam como barreira ao O2 também contribuem para redução das alterações de 
coloração ao longo do tempo. Em alguns produtos é a desidratação superficial que leva a alterações de co-
res, perda de brilho e fuga de solutos. Esse fenômeno é consequência da perda de massa o que geralmente 
ocorre na forma de vapor de água para o meio circundante. 

A proteção proporcionada pelo revestimento é particularmente relevante também na prevenção de 
infestação por micro-organismos. Como salientado por LUENGO (2009), a maioria dos micro-organis-
mos que colonizam os tecidos de frutas são fungos e bactérias “oportunistas” com características necró-
fagas, ou seja, não tem a capacidade isolada de penetração e fazem uso de aberturas e injurias superficiais 
para colonizarem os tecidos internos. As coberturas além de isolarem essas aberturas, possuem em muitos 
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casos grupos funcionais ativos que atuam como antimicrobianos naturais contra esses patógenos oportu-
nistas (CAMPOS; GERSCHENSON; FLORES, 2011; GOY; BRITTO; ASSIS, 2009).

Do ponto de vista macroscópico, as coberturas devem ser invisíveis, ter aderência suficiente para 
não serem removidas no manuseio e lavagem e não introduzir alterações principalmente no sabor e odores 
originais. Nesse sentido, diversas avaliações sensoriais têm sido realizadas indicando a boa aceitação das 
coberturas ou mesmo a não percepção de sua presença pelos julgadores (JORGE, 2010).

2.5. Materiais empregados como coberturas

Polímeros naturais como polissacarídeos e as proteínas têm sido as matérias primas mais comumente 
empregadas na elaboração de formulações filmogênicas apropriadas à formação de coberturas comestíveis 
sobre frutas, seja com o objetivo de reduzir a respiração ou na formação de uma barreira antimicrobiana. 
Compostos sintéticos como a parafina, o polietileno e o poli (acetato de vinila), também têm sido testados 
de forma isolada ou em conjunto na forma de multicamadas ou pela combinação de componentes.

Cada um desses materiais, isolado ou combinados, apresenta vantagens e desvantagens específicas 
(ASSIS; BRITTO, 2014). E a adição de demais agentes ativos, como antioxidantes e antimicrobianos, tem 
sido prática comuns na busca de formulações que tenham uma maior eficiência (BREDA et al., 2017). Na 
Tabela 1, estão listados os materiais mais empregados na formação de coberturas para frutas e hortaliças.

Tabela 1. Materiais usualmente empregados como coberturas comestíveis, na forma isolada 
ou combinada, e suas principais ações. 

Autor: Odílio B. G. Assis.
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Embora aparentemente os resultados das aplicações sejam bastante similares, a intensidade dessas 
ações difere de material para material, assim como o solvente adequado e a concentração ideal para cada 
formulação. Adicionalmente, por se tratar de materiais de origem natural, um mesmo composto pode apre-
sentar características distintas dependentes da sazonalidade, origem e modo de extração.

Observa-se também pela Tabela 1 que alguns materiais são empregados sem modificação química 
como o alginato, as carrageninas e as gomas, enquanto outros são submetidos previamente a algum tipo 
de alteração em sua estrutura, como a carboximetilcelulose e a quitosana. No entanto, mesmos os pro-
cessos mais simples de isolamento de um composto natural causam alguma modificação em sua estrutura 
química. Em polímeros naturais, a diminuição da massa molar e o aumento do grau de polidispersividade 
são as principais mudanças observadas. Um exemplo é o isolamento do ácido algínico ou sal alginato de 
algas marrons como Laminaria, Macrocystis e Ascophyllum. Estes polissacarídeos são copolímeros de 
β-D-ácido manurônico e α-L-ácidogulurônico. Em sua extração são empregados processos alcalinos ou 
ácidos em temperaturas moderadas, o que leva a uma diminuição do grau de polimerização e consequen-
te influência na viscosidade da solução aquosa. Estas propriedades são importantes ao considerar que o 
alginato e polissacarídeos derivados, largamente empregados como revestimentos, são polieletrólitos que 
apresentam propriedades distintas e, por conseguinte, apresentaram diferentes efeitos de barreira (MAR-
COS et al., 2016).

Outra classe de polissacarídeos polieletrólitos influenciados pelo método de extração é a das carra-
geninas. Carrageninas são compostos de unidades sulfatadas de α-D-galactose e β-(3,6-anidro-)-D-galacto-
se e são obtidos a partir de algas marinhas vermelhas, geralmente de Chondrus crispus. Sua capacidade de 
gelificação tem-se mostrado dependente do método de extração (DAS et al., 2016).

Gomas gelana, arábica, xantana e do cajueiro são obtidas a partir de exsudadose de sementes ou 
do produto da biossíntese de microorganismos, sendo que as condições de cultivo, origem geográfica 
(características climáticas e de solo) e isolamento exercem forte influência nas propriedades do polis-
sacarídeo extraído.

Entre os polissacarídeos quimicamente modificados que apresentam certa vantagem sobre os não-
modificados estão as quitosanas que, na forma de sais quaternários, além de facilitar a solubilidade e 
formação de géis, têm elevada sua propriedade antifúngica (MENDES et al., 2016). Por outro lado, po-
lieletrólitos aniônicos como a carboximetilcelulose ou soluções poliméricas neutras (hidroxipropilmetil-
celulose, amilose, amilopectina) não apresentam atividade antimicrobiana embora sejam excelentes for-
madores de filme. 

A escolha final de um material de revestimento é assim complexa, e deve ser baseada inicialmente 
na capacidade do polímero em formar coberturas contínuas com matrizes densas e de baixa porosidade. 
Como comentado, a permeação é controlada pela porosidade; e espessura e a manutenção da qualidade 
em frutas, no período pós-colheita, está associado a um ambiente de baixo oxigênio e níveis moderados de 
CO2. Assim, em princípio, uma cobertura deve atender os requisitos resumidamente ilustrados na Figura 8 
(FORATO; ASSIS; BERNARDES-FILHO, 2011).
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Figura 8. Condições ideais de permeação em coberturas comestíveis protetoras. Os comprimentos das retas 
indicam a proporcionalidade de permeação ideal.
Fonte: Forato, Assis e Bernardes-Filho (2011).

2.6. Nanotecnologia aplicada ao aprimoramento de revestimentos comestíveis

Com o surgimento da nanotecnologia e a possibilidade de controle da estrutura e da incorporação 
de princípios ativos encapsulados, a área de revestimento e a de embalagens ativas têm apresentado diver-
sos avanços. Alguns dos materiais citados têm sido avaliados na forma de nanopartículas na formação de 
revestimentos comestíveis (FEYZIOGLU; TORNUK, 2016; PILON et al., 2015). A adição de nanopar-
tículas metálicas, como prata (SHAH et al., 2016), e de estruturas cerâmicas lamelares (montmorilonita) 
também têm sido avaliadas (GUIMARAES et al., 2016) com o objetivo de elevar o efeito de barreira e a 
atividade antimicrobiana.

Embora a legislação ainda não defina normas de aplicação de nanoestruturas para uso em alimentos, 
a nanotecnologia é uma ciência inovadora e com o aperfeiçoamento das técnicas será uma ciência funda-
mental em aplicações na conservação de frutas e hortaliças.

3. Considerações finais

O que se pode afirmar com relação ao uso de coberturas protetoras comestíveis é que não há uma 
formulação universal que satisfaça todas as condições ou que possa ser aplicada de forma indistinta em 
todas as frutas e hortaliças. Cabe salientar que cada produto apresenta uma fisiologia específica como taxa 
de respiração e transpiração, diferenças nas alterações das características superficiais e na velocidade de 
maturação e senescência, caracterizando-se como único do ponto de vista da elaboração de um revesti-
mento adequado. Outro aspecto a ser reforçado é que o uso de cobertura não prescinde do emprego do frio. 
Principalmente para os produtos minimamente processados, combinações de polímeros com antioxidantes 
quase sempre se fazem necessárias e a manutenção do frio é imprescindível nestas condições para uma 
plena conservação em condições apropriadas ao consumo.
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1. Introdução

A cor é um importante atributo na agricultura, em especial para frutas e hortaliças, indicando a quali-
dade e, muitas vezes, determinando o seu valor.  Porém, podem existir muitas dúvidas na transformação de 
uma análise subjetiva para uma objetiva.  Desta forma, este capítulo visa trazer informações que possam 
auxiliar em um melhor entendimento dessa técnica e sua aplicabilidade, indicando métodos e padrões de 
cores mais comumente utilizados e usos específicos na agricultura. 

2. Definição e importância da cor

A palavra cor é comumente relacionada a três sentidos diferentes. A química a emprega como termo 
genérico ligado a corantes, pigmentos e materiais similares. A física a utiliza para referir-se a determinados 
fenômenos no campo da ótica. Fisiologistas e psicólogos interessam-se em entender a natureza do proces-
so visual e a usam para denotar sensações da consciência de um observador humano (BYRNE; HILBERT, 
1997).

	 Cor pode ser definida como a propriedade dos corpos em absorver e refletir luz, e tem como atribu-
tos principais o matiz, a luminosidade e a saturação. É o aspecto gerado pelas percepções do órgão visual 
em radiação eletromagnética visível de comprimento de onda entre ~380-400 a 740-750 nm, determina-
do basicamente pela fonte de luz e a superfície refletora (Figura 1). A percepção humana sobre as cores 
as tornam de caráter altamente subjetivo e pessoal, fazendo com que a sensação da cor seja única após 
complexas operações de recebimento registrado pela retina e processamento de estímulos recebidos pelo 
cérebro (CAMARGOS; GONÇALEZ, 2001). 

Figura 1. Cores do espectro visível, comprimento de ondas (nm) e frequência (THz).
Fonte: Poliana Cristina Spricigo.

Além da vasta variabilidade de percepções humanas sobre as cores, o acelerado desenvolvimen-
to tecnológico disponibiliza avanços sobre a manufatura de materiais e suas colorações. Se há algumas 
décadas a gama de cores disponíveis para indústrias não era tão extensa, hoje são necessários meios de 
diferenciar colorações muito semelhantes de forma prática e eficiente em busca de padronização. 

Diversos segmentos industriais como têxtil, plástico, tintas, couro, papel, revestimentos e alimentos 
se beneficiam do controle de cores em seus processos. No setor têxtil as colorações das fibras exercem 
papel de extrema relevância para aceitação do consumidor. Os corantes que conferem coloração à fibra 
devem apresentar alta afinidade, uniformidade na coloração e resistência aos agentes desencadeadores do 
desbotamento (GUARATINI; ZANONI, 2000).
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3. Métodos de mensuração

A colorimetria é a ciência e o conjunto de técnicas que busca descrever, quantificar e simular com o 
auxílio de modelos matemáticos a percepção da cor pelos seres humanos. Trata-se da tentativa de repre-
sentar a interação da luz com os materiais percebida pelo olho e interpretada pelo cérebro. 

As mensurações da coloração de materiais como metais, polímeros, cerâmicas, compósitos e mate-
riais biológicos devem ocorrer preferencialmente por meio de medidas objetivas. A eliminação do caráter 
subjetivo possibilita a padronização das medições, pois evita variáveis relacionadas à interpretação huma-
na e àquelas relacionadas com o ambiente. Medições objetivas são preconizadas devido a sua replicabili-
dade entre pesquisadores, indústria e consumidores (ABBOTT, 1999; FRANCIS, 1995).  

Espectrofotômetros e colorímetros são dois tipos comuns de equipamentos apropriados para descre-
ver numericamente elementos da composição de uma cor em superfícies (GONÇALEZ; JANIN; SANTO-
RO, 2001). O espectrofotômetro de refletância fornece a curva de distribuição de refletância da amostra, 
em cada comprimento de onda da faixa de medição do instrumento, enquanto que o colorímetro separa as 
componentes RGB da luz, funcionado de forma análoga ao sistema visual humano. Espectrofotômetros e 
colorímetros são capazes de fornecer coordenadas colorimétricas (L*a*b*) universais, sob iluminantes e 
observadores padronizados. Hoje em dia esses dados podem ser enviados pela internet e a cor reproduzida 
com grande exatidão rapidamente em qualquer lugar do mundo (LOPES, 2009).

4. Espaços de cores

Os espaços de cores comuns utilizados para definição das cores são CIE XYZ; CIE L* a* b*; CIE 
LCH, Hunter L a b e RGB (Red, Green and Blue – Vermelho, Verde e Azul), entre outros (ABBOTT, 
1999; PATHARE; Opara; Al-Said; 2013).  A diferença nestes sistemas está relacionada à simetria da 
distribuição da cor e no sistema de coordenadas utilizado para definir os pontos dentro desta distribuição. 
A seguir, uma breve descrição de cada um desses sistemas. 

4.1. Espaço de cores CIE - Commission Internationale de l’Éclairage 

 A CIE (Commission International de l’Eclairage ou Comissão Internacional de Iluminação) é uma 
entidade internacional independente, sem fins lucrativos, sediada em Viena (Áustria), fundada em 1913 
em decorrência do desdobramento das atividades da Comissão Internacional de Fotometria (C.I.F.), fun-
dada em Zurique em 1900. O sistema CIE define a sensação da cor baseado em três elementos: a lumi-
nosidade ou claridade, a tonalidade ou matiz e a saturação ou cromaticidade. Por um consenso geral as 
especificações de padrões de observação para uso em colorimetria e fotometria são todas providas pela 
CIE em todos os países (CIE, 2017). 

O conceito CIE é parte do princípio que o ser humano possui três tipos de cores receptoras – verme-
lho, verde e azul e que todas as cores são combinações destas. Para o sistema CIE, existem três condições 
que definem a existência da cor: o objeto, o iluminante e o observador.  

A cor de um objeto depende de vários fatores como o iluminante, tamanho da amostra, textura e 
cores no seu entorno. Por ser um fenômeno subjetivo, a sensação de cor depende também do observador 
(LOPES, 2009).

O iluminante trata-se de uma incidência de energia luminosa especificada pela sua distribuição es-
pectral, tomando a luz solar como iluminante padrão. Iluminantes padrões são descritos como iluminante 
“A” para luz emitida por lâmpada de tungstênio e temperatura de cor de 2857K; iluminante “B” para 
lâmpadas incandescentes, correspondendo a luz solar média do céu ao meio dia, com temperatura de cor 
de 4870K; iluminante “C” para luz média diurna com céu encoberto com temperatura de cor de 6770K e o 
mais importante de todos o “D65” que representa a distribuição espectral da luz do dia com temperatura de 
cor de 6500K (CIE, 2017).
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Sobre o observador, a CIE especifica dois tipos de padrão. A primeira foi desenvolvida em 1931 e 
outra em 1964. A diferença básica entre os dois tipos de observador padrão é a área do campo de visão. No 
primeiro ângulo utilizado o campo de visão abrangia 2°, enquanto que no segundo o ângulo foi ampliado 
para 10°, o que possibilitou melhor acuidade visual (CIE, 2017).

CIE XYZ, cujas cores primárias não correspondem a cores visíveis, baseia-se na formação das cores 
a partir do vermelho, verde e azul e são denominados triestímulos nas coordenadas X, Y e Z, a partir de 
um observador CIE 1931. Neste espaço de cor todos os estímulos visuais perceptíveis são descritos por 
valores positivos de X, Y e Z. As coordenadas de cromaticidade das cores primárias são conhecidas, sen-
do possível a realização de cálculos que permitem a obtenção de valores de grandezas no sistema XYZ a 
partir de grandezas do sistema RGB, assim como mudanças de coordenadas entre outros sistemas de cor.

CIE L*a*b* desenvolvido em 1976 fornece uma diferenciação de cores mais precisa em relação 
à percepção humana (ABBOTT, 1999; PATHARE; Opara; Al-Said, 2013), definindo em três eixos 
perpendiculares – L* eixo principal (preto = 0 ao branco = 100); a* (verde (-) ao vermelho (+)) e b* (azul 
(-) ao amarelo (+)) (Figura 2). Os parâmetros a e b são coordenadas que para melhor entendimento podem 
ser transformadas (Ferreira, 1994; McGuire, 1992). Altos valores de L representam cores mais claras, e o 
oposto indica cores mais escuras. 

Figura 2. Espaço de cor CIE L* a* b*.
Fonte: Adaptação dos autores.

O espaço L*C*hº é um espaço de coordenadas representado por luminosidade (L*), como no espaço 
L*a*b*, cromaticidade (C*) e ângulo hue (hº) (Figura 3). A luminosidade é a escala que varia do preto (0) 
ao branco (100).  As coordenadas polares C* definidas como sendo a saturação, e hº, que é o ângulo toma-
do no espaço L*C*hº. A saturação, C*, é definida como a distância radial do centro do espaço até o ponto 
da cor. No centro do espaço L*C*hº, estão os valores mínimos de saturação e, à medida que se caminha 
para as extremidades, aumenta-se este valor (PATHARE; Opara; Al-Said, 2013)

A saturação está ligada diretamente à concentração do elemento corante e representa um tributo 
quantitativo para intensidade. Quanto maior o croma maior a saturação das cores perceptíveis aos huma-
nos. Cores neutras possuem baixa saturação, enquanto cores puras possuem alta saturação e, portanto, 
mais brilhantes na percepção humana (PATHARE; Opara; Al-Said, 2013; SHEWFELT; Thai; Da-
vis, 1988). Croma representa a hipotenusa de um triângulo retângulo criado pela união dos pontos (0, 0), 
(a *, b *), e (a * 0) e é calculado como (a*2 + b*2)1⁄2 (MCGUIRE, 1992). Ângulo Hue (h°) é considerado 
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o atributo qualitativo de cor com as cores que definidas tradicionalmente como avermelhada, esverdeada, 
etc. (Pathare et al., 2013). Graficamente consideramos o ângulo de 0º como a cor vermelha, o ângulo de 
90º, amarelo, o ângulo de 180º, verde, e o ângulo de 270º, azul (SHEWFELT et al. 1988; MCGUIRE, 
1992). Por meio do ângulo é possível comparar amostras, calculado como tan-1 b*/a*.

Figura 3. Espaço de cor L*C*hº.
Fonte: Adaptação dos autores.

4.2. Hunter L a b

A Hunter Lab é uma escala de cor mais uniforme que CIE XYZ e de fácil comunicação. Não é tão 
utilizada atualmente por causa da popularidade da escala CIE L* a* b* (Figura 4). As diferenças de cores 
são calculadas pelo uso das equações de Hunter nas coordenadas de cores oponentes L, a, b, aplicada para 
os valores triestímulos da CIE 1931, e iluminante “C” padrão CIE, e pela extensão de aplicação observa-
dor padrão da CIE 1964 (PATHARE; Opara; Al-Said, 2013).

Figura 4. Espaço Hunter L a b.
Fonte: Adaptação dos autores.
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4.3. RGB (Red, Green, Blue – Vermelho, Verde e Azul)

O RGB é um sistema de cores aditivas (JORGE et al., 2011; YAM; PAPADAKIS, 2004) que defi-
ne uma cor em função de três componentes primárias – vermelho (red), verde (green) e azul (Blue) (DE 
CODES, 2003) (Figura 5).  Este sistema considera que preto é a ausência de cor, e branco representa os 
valores máximos dessas cores (DE CODES, 2003; JORGE et al., 2011).  Desta forma, valores iguais cor-
respondem a uma cor em escala de cinza (JORGE et al., 2011), e as demais cores são variações destas.  
Sistema de cores mais difundido, utilizado em monitores, câmeras digitais, TVs, etc (DE CODES, 2003;  
JORGE et al., 2011; YAM; PAPADAKIS, 2004).  A visualização é fornecida em pixels, desta forma, é 
difícil correlacionar com outros sistemas (CONNOLLYE; FLIESS, 1997). Todavia, León et al. (2006) 
apresentam pelo menos cinco alternativas computacionais para conversão de imagens tiradas por meio de 
câmeras digitais em pixels, para sistema L* a* b* e com alta eficiência na correlação.

 

Figura 5. Espaço de cor RGB.
Fonte: Adaptação dos autores.

5. Algumas aplicações de colorimetria na agricultura

A avaliação de cores para análises na agricultura é versátil e, por isso, adotada nos mais diversos seg-
mentos. Os métodos colorimétricos são utilizados em todos os setores da cadeia produtiva da agricultura. 

Em solos, a colorimetria é ferramenta auxiliar para classificação. Atributos de solos apresentaram boas 
correlações com os componentes da cor obtidos por colorimetria, mostrando ser esta uma técnica eficiente 
e promissora para obter informações do solo de maneira simples e de baixo custo (BOTELHO et al., 2006).

No processo de seleção de novas plantas desenvolvidas por melhoristas a coloração é utilizada no 
estudo de correlações entre características de interesses agronômicos. Sendo um dos atributos mais valori-
zados pelo consumidor, a coloração de polpa e casca são parâmetros de inclusão e exclusão de plantas.  Em 
feijões a coloração do tegumento por colorimetria mostrou alta precisão experimental na diferenciação de 
genótipos, sugerindo sua utilização em programas de melhoramento (RIBEIRO; STORCK; POERSCH, 
2008). Em frutas, a seleção baseada na coloração é utilizada, por exemplo, em pêssegos (SILVA et al., 2013).

Uma das formas mais interessantes do uso da colorimetria constitui-se da substituição de técnicas 
destrutivas por análises de cor. Neste contexto, a simples aferição no colorímetro fornece parâmetros ca-
pazes de estimar o que está sendo analisado de forma rápida e econômica, uma vez que diminui a quanti-
dade de repetições necessárias e de produto destruído. O colorímetro foi utilizado de forma eficiente para 
estimar a quantidade de clorofila presente em folhas de couve e batata, com forte relação entre valores 
de hº, L e C e teores de clorofilas a, b e totais (AMARANTE et al., 2008). Resultados obtidos em folhas de 
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macieira também demonstram que o colorímetro é uma alternativa viável na avaliação não-destrutiva do 
teor de clorofilas para clorofilas, assim como para folhas de videira ‘Cabernet Sauvignon’ (AMARANTE 
et al., 2008; AMARANTE et al., 2009). O teor de flavonoides em méis também se relaciona com a aparên-
cia, mais diretamente com a sua coloração, e, portanto, o uso do colorímetro pode ser útil como um indi-
cador do teor de flavonóides (CIAPPINI et al., 2013). O teor de hematita no solo também pode ser obtido 
com a determinação de cores no sistema L*a*b*, efetuada tanto por colorimetria quanto por radiometria 
(CAMPOS; DEMATTE; QUARTAROLI, 2003).

A aferição da qualidade por colorimetria é clássica em estudos pós-colheita. Em tangerinas foi ava-
liada a coloração em relação a consequências de alterações físicas em armazenamento refrigerado (VALE 
et al., 2006). Em maracujás foram obtidas as cores para fins de classificação em relação ao estádio de ma-
turação (WINKLER et al., 2002). Em tomates a influência de tratamentos com etileno sobre o desenvolvi-
mento da coloração foi verificada (ANDREUCCETTI et al., 2007). Em cebolas a coloração foi comparada 
em relação a tratamentos pré-colheita que influenciavam o desenvolvimento de pigmentação (FERREIRA; 
MINAMI, 2000). Em cafés a intensidade das cores verde e azul dos grãos foi relacionada com o armaze-
namento, independentemente do tipo de pré-processamento empregado (AFONSO JUNIOR; CORREA, 
2003). Para figos, correlacionou-se análises sensoriais com a análise objetiva instrumental (ALMEIDA et 
al., 1999). Em lichias foi observado o escurecimento em relação ao tratamento térmico para manutenção 
da coloração (SOUZA et al., 2010). Em caquis foi avaliada a possibilidade de modificação da coloração 
original quando os frutos foram submetidos a tratamentos com quitosana para controle de podridões (CIA 
et al., 2010). Em mamões submetidos a injúrias mecânicas por abrasão a coloração ficou escurecida na 
região da injúria e acelerou o processo de amarelecimento dos frutos (GODOY et al., 2010). Em abacates 
tratados com radiação UV-C os parâmetros a* e b* diminuíram mais intensamente ao longo do armaze-
namento (CABIA et al., 2011).

No beneficiamento e classificação de tomates, verificou-se a eficiência de limpeza de equipamentos 
pela equação: E= [((L*amostra) /(L*padrão)) *100], onde, E - eficiência de limpeza, %; L* amostra - va-
lor do parâmetro L*, obtido para cada amostra, após o beneficiamento, e L* padrão - valor do parâmetro 
L*, obtido para cada amostra, antes do beneficiamento (MAGALHÃES; FERREIRA; MORETTI, 2009).

A colorimetria também é utilizada no desenvolvimento de coberturas comestíveis e embalagens. A 
coloração neste caso deve ser capaz de evidenciar a qualidade do produto e não pode alterar a sua visuali-
zação. Já foram avaliados filmes comestíveis a base de proteínas (SOBRAL, 2000) e base de carnaúba em 
caquis (SILVA et al., 2011). Em coberturas comestíveis a base de quitosana para em maçãs minimamente 
processadas foi utilizada uma equação de índice de escurecimento (browning index, BI): BI = [100(x – 
0,31)] / 0,172 onde: x = (a + 1,75 L) / (5,645 L + a – 3,012 b), para avaliar a alteração de cor das fatias ao 
longo do armazenamento (OLIVAS; MATTINSON; BARBOSA-CÁNOVAS, 2007; PILON et al., 2013).

Na área de processamento de alimentos, o controle de processos pode ser otimizado com a utilização 
da colorimetria. Em pequis a concentração de sacarose foi único fator que influenciou significativamente 
a diferença total de cor de pós liofilizados em relação à cor da polpa original (ALVES et al., 2008). Em 
geleias de morango observou-se que produto armazenado às temperaturas de 20 e de 30 ºC não apresen-
tou alterações pronunciadas na coloração, enquanto que aqueles armazenados em 40 ºC foram afetados 
negativamente, provocando o escurecimento (MIGUEL; ALBERTINI; SPOTO, 2009). Em beterrabas 
minimamente processadas e cortadas com espessuras diferentes, a coloração foi calculada através do índi-
ce de cor IC=1000xa*/Lxb* (MAZZUZ, 1996). Em camu-camu a coloração foi uma das avaliações para 
determinação e caracterização de formulações de néctar (MAEDA et al., 2006). Em maçã-passa a leitura 
objetiva de L, a e b foi feita a cada 15 dias durante 6 meses com intuito de estimar a vida-de-prateleira do 
produto (MOURA et al., 2007). Para casca de mandioca a coloração foi utilizada para comparar diferentes 
tipos de secagem, além de L*, a* e b* foi calculado a diferença de cor ΔE, descrita por ΔE = [((ΔL)2 + 
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(Δa)2 + (Δb)2)0,5] (Vilhalva et al., 2012). Esta é a primeira fórmula descrita para expressar a diferença de 
cor no espaço CIELAB. A diferença de cor ΔE pode facilitar comparações entre as amostras, pois trata-se 
de apenas um número que representa os três parâmetros do espaço de cor CIE L*a*b*.

Após aperfeiçoamentos, a fórmula para a diferença de cor foi atualizada para ΔE (CIE2000): 

Onde: 
L= luminosidade, C= cromaticidade e H= ângulo Hue.
KL, KC, KH = valores positivos, parâmetro de escala de valores reais escolhidos de acordo com a aplicação 
da fórmula.
SL, SC, SH = Escalas dependentes de funções de luminosidade, cromaticidade e ângulo Hue.
RT = Função de escala adicional dependente da cromaticidade e ângulo Hue.

Ajustes específicos foram aplicados às diferenças de luminosidade ΔL*, saturação ΔC* e tonalidade 
ΔH* pela utilização dos coeficientes SL, SC, SH, respectivamente. Esses coeficientes de ajuste incluem os 
efeitos da Luminosidade L*, Saturação C* e ângulo de tonalidade H*. Logo, o cálculo incorpora as carac-
terísticas de percepção de limites do olho humano no espaço de cor CIE Lab (Sistema de cor L*a*b*): 1) 
Dependência de Saturação, 2) Dependência de Tonalidade, 3) Dependência de Luminosidade (SHARMA; 
Wu; Dalal, 2005).

Na produção animal a qualidade da carne está intimamente ligada com a coloração. A carne pro-
veniente de ovinos adultos é mais escura que a dos animais jovens (PINHEIRO et al., 2009). A carne de 
marreco é mais escura e com vermelho mais intenso do que carne de frango de corte (FARIA et al., 2008). 
Na avaliação da carne de bovinos Angus e Nelore terminados em pastagem a luminosidade e o teor de ver-
melho foram similares, enquanto que a carne de animais Angus apresentou maior teor de amarelo (ROS-
SATO et al., 2010). Os parâmetros luminosidade e ângulo hue foram utilizados para avaliar o tratamento 
de filés de dourado durante o armazenamento e congelados com extrato de mate para evitar a oxidação 
lipídica (VEECK et al., 2013).

A colorimetria, por meio do sistema CIEL*a*b* apresenta viabilidade na classificação da qualida-
de da madeira por propriedades mecânicas e físicas similares (NISHINO et al., 2000; MOYA; MARÍN, 
2011; STANGERLIN et al., 2013). A influência dos componentes químicos na cor da madeira de diferen-
tes clones de eucaliptos foi aferida e foi constatado que polifenóis são elementos que apresentam cor-
relações mais marcantes com os parâmetros colorimétricos influenciando a cor das madeiras estudadas 
(MORI et al., 2004).

Abaixo (Quadro 1) o resumo das equações acima citadas e outras que podem ser utilizadas em colo-
rimetria com ênfase em agricultura:
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Aspecto avaliado				   Equação			  Referência bibliográfica

Ângulo Hue			                tan-1 b*/a*.		  McGuire (1992)

Cromaticidade			              (a*2 + b*2)1⁄2		  McGuire (1992)

Desverdecimento de citros		           (1,000×a)/(L×b)		  Jimenez-Cuesta, 

								        Cuquerella e Martinez-Javaga (1981)

Diferença total de cor (ΔE)	   [((ΔL)2 + (Δa)2 + (Δb)2)0,5]	  Pathare, Opara e Al-Said (2013)

Eficiência de limpeza		  [((L*amostra)/(L*padrão))*100]	 Magalhães, Ferreira e Moretti (2009)

Índice de amarelecimento		              142,86b* / L*		   Pathare, Opara e Al-Said (2013)

Índice de brancura 	             [((100 – L*2) + (a*)2 + (b*)2)0,5]	  Pathare, Opara e Al-Said (2013)

Índice de cor			           IC=1000 x a*/ L x b* 	 Mazzuz. (1996)

Índice de escurecimento 		          [100(x – 0,31)] / 0,172	     Buera, Lozano e Petriella  (1985)

Intensidade de cor vinho tinto	            A420+A520+A620    	 Almela et al. (1995)

Quadro 1. Equações que podem ser utilizadas em colorimetria com ênfase em agricultura.
Fonte: Poliana Cristina Spricigo.

6. Conclusão

	 A utilização da cor para análises e desenvolvimento de materiais para a agricultura é uma 
ferramenta importante que possibilita a padronização de processos. Os parâmetros bem definidos 
e internacionalmente reconhecidos permitem a repetitividade das avaliações e reprodução exata do 
produto final desejado. 
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1. Introdução

A espectroscopia de infravermelho na região do próximo (NIR, do inglês near infrared) e médio 
(MIR, do inglês mid infrared) tem sido amplamente utilizada em diversas áreas, como análise de fárma-
cos (PIANTAVINI et al., 2014 e 2015), materiais (PASIKATAN et al., 2001), alimentos (CARAMÊS et 
al., 2017; COSTA; LIMA, 2013; MARIANI et al., 2014; ŚCIBISZ et al., 2011; SINELLI et al., 2010; 
SNYDER et al., 2014), entre outras (ALVES; POPPI, 2016; GODINHO et al., 2014; SOUZA; FERRÃO, 
2006). A potencialidade destas técnicas analíticas foi significativamente favorecida pelo uso de ferramen-
tas de análise multivariada, permitindo o rápido desenvolvimento de modelos qualitativos e quantitativos. 
Além disso, o desenvolvimento de novos acessórios (reflectância difusa e reflectância total atenuada) e 
equipamentos portáteis permitiu uma maior versatilidade das técnicas, minimizando a necessidade do 
preparo das amostras e possibilitando a realização das análises in-situ. Atualmente, os procedimentos ana-
líticos obtidos com as técnicas MIR e NIR são simples, rápidos e de menor impacto ambiental.

Na agricultura, por exemplo, a espectroscopia na região infravermelho tem sido aplicada para aná-
lises não destrutivas de frutas e hortaliças, desde o período de cultivo até a pós-colheita (AYVAZ et al., 
2015; NICOLAI et al., 2007; SÁNCHEZ et al., 2012). Por exemplo, determinação do teor de doçura (só-
lidos solúveis) em laranjas (CAYUELA; WEILAND, 2010; LOUW; THERON, 2010; SÁNCHEZ et al., 
2012), pêssegos (BUREAU et al., 2013; NASCIMENTO et al., 2016; ) e mangas (DELWICHE; MEKWA-
TANAKARN; WANG, 2008; SARANWONG; SORNSRIVICHAI; KAWANO, 2004). 

Este capítulo tem como objetivo apresentar uma visão geral sobre a teoria e aplicações das técnicas 
de NIR e MIR, com ênfase na agricultura.

2. Fundamentos da técnica de Infravermelho

A região do espectro eletromagnético correspondente ao infravermelho abrangendo a radiação com 
números de onda no intervalo de aproximadamente 12800 a 10 cm-1. Esta região é basicamente dividida 
em três faixas: a radiação no infravermelho próximo (NIR), que compreende de 12.800 a 4.000 cm-1; a 
radiação no infravermelho médio (MIR), de 4.000 a 200 cm-1; e a radiação no infravermelho distante, de 
200 a 10 cm-1. Para fins analíticos, as regiões do NIR e MIR são as mais utilizadas (PASQUINI, 2003).

A condição para que uma molécula absorva radiação infravermelha é que haja uma variação no mo-
mento de dipolo como consequência de seu movimento vibracional ou rotacional. As vibrações molecula-
res podem ser classificadas em deformação axial (ou estiramento) e deformação angular. As vibrações de 
deformação axial envolvem uma variação contínua na distância interatômica ao longo do eixo da ligação 
entre dois átomos. As vibrações de deformação angular são caracterizadas pela variação do ângulo entre 
duas ligações e pode ser de quatro tipos: tesoura (scissoring); balanço (rocking); sacudida (wagging); e 
torção (twisting) (HOLLER; SKOOG; CROUCH, 2009).

Os sinais observados na região do NIR são correspondentes às transições vibracionais com ∆v= ±2, 
±3. Estas transições são chamadas de sobretons. Além dos sobretons, bandas de combinações de diferen-
tes transições vibracionais (soma e diferença de vibrações fundamentais) também podem ser observadas. 
Desta forma, os sinais obtidos nessa região em geral apresentam intensidades fracas e sobrepospotos, 
limitando sua aplicação em análises qualitativas e quantitativas univariadas (PASQUINI, 2003). Em con-
traste, os sinais observados na região MIR correspondem às transições fundamentais, ou seja, transições 
vibracionais com variação entre os níveis vibracionais, Δv, iguais a ±1 (DUFOUR, 2009). Desta forma, 
os sinais obtidos nessa região podem ser utilizados em análises qualitativas, principalmente de compostos 
orgânicos (atribuição de bandas a ligações específicas).

Existem várias formas de aquisição dos espectros na espectroscopia NIR (transmitância, interac-
tância, transflectância e reflectância difusa) e MIR (transmissão, reflexão total atenuada, reflexão difusa) 
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(DUFOUR, 2009). Entre estes, o desenvolvimento dos acessórios de reflexão total atenuada (MIR) e 
reflectância difusa (NIR) permitem uma maior versatilidade das técnicas, minimizando a necessidade do 
preparo das amostras e aumentando a rapidez das análises. Atualmente, os procedimentos analíticos ob-
tidos com as técnicas MIR e NIR, com o uso destes acessórios, são simples, rápidos e de menor impacto 
ambiental (LIN et al., 2009; NICOLAI et al., 2007; SUBRAMMANIAN; RODRIGUEZ-SAONA, 2009).

Uma série de espectrofotômetros, instrumentos que obtêm o espectro de absorção na região do infra-
vermelho, encontra-se disponível comercialmente (PAVIA et al., 2010). Com o advento dos microcompu-
tadores, os espectrofotômetros com Transformada de Fourier (FT, do inglês Fourier Transform) passaram 
a ser os mais utilizados. Com essa técnica é obtido o interferograma da amostra, que é um gráfico de in-
tensidade versus tempo. Com a operação de FT pode-se separar as frequências das absorções individuais 
contidas no interferograma, resultando um espectro virtualmente igual ao obtido pela espectroscopia dis-
persiva (PAVIA et al., 2010). Espectrofotômetros de FT apresentam como vantagem a detecção de todos 
os sinais simultaneamente, permitindo uma rápida varredura do espectro. Além da obtenção de espectros 
com melhores razão sinal/ruído (PAVIA et al., 2010;  SUBRAMANIAN; RODRIGUEZ-SAONA, 2009), 
resultando em um aumento na sensibilidade. 

Recentemente, espectrofotômetros portáteis de NIR e MIR tornaram-se disponíveis comercialmen-
te. Estes instrumentos são robustos e apresentam desempenho analítico similar aos de bancada. Além 
disso, estes equipamentos são apropriados para medidas no próprio local de amostras, ou seja, in-situ 
(WALSH; GOLIC; GREENSILL, 2004).

Os espectros de infravermelho apresentam um número grande de variáveis, portanto, é necessária a 
utilização de algumas ferramentas quimiométricas, tais como de análise exploratória, reconhecimento de 
padrão supervisionado e calibração multivariada, para extrair as informações relevantes do conjunto de 
dados espectrais e/ou relacioná-las com a(s) variável(is) de interesse (NICOLAI et al., 2007, 2014).

3. Aplicações das técnicas NIR e MIR para análise de frutas e hortaliças

3.1. Espectroscopia NIR

Na agricultura, as principais aplicações da espectroscopia NIR se encontram, principalmente, na 
avaliação e predição de qualidade interna e externa de frutas (NASCIMENTO et al., 2016; OLIVEIRA et 
al., 2013; PURWANTO et al., 2015; SUBEDI; WALSH, 2011; SUN et al., 2010; WEDDING et al., 2010).

Os modelos desenvolvidos, por meio de análise multivariada, são avaliados por alguns parâmetros, 
tais como: coeficientes de correlação (r2), podendo variar de 0 a 1, quando aqueles mais próximos a 1 
apresentam maior correlação dos dados; raiz quadrada do erro médio quadrático de calibração (RMSEC) 
e validação externa (RMSEP), que estão associados à precisão dos modelos. Modelos de calibração multi-
variada, desenvolvidos a partir do método de regressão de mínimos quadrados parciais (PLS) e regressão 
por componentes principais (PCR), evidenciaram o potencial da técnica para prever a firmeza, acidez e 
sólidos solúveis em pêssegos (BETEMPS et al., 2014), maçãs (PEIRS et al., 2002), citros (CAYUELA; 
WEILAND, 2008; GÓMEZ; PEREIRA, 2006; GUTHRIE; WALSH; LIEBENBERG, 2005) entre outros. 
Os modelos obtidos apresentaram elevados valores de coeficiente de correlação (r2) e baixos valores da 
raiz quadrada do erro médio quadrático de calibração (RMSEC) e validação externa (RMSEP). Por exem-
plo, Jamshidi et al. (2014) determinaram o teor de sólidos solúveis em laranjas com modelos PLS que 
apresentaram r2 e RMSEP de 0,94 e 0,30 °BRIX, respectivamente. Estudos similares já foram desenvolvi-
dos para determinação de matéria seca em abacates (WEDDING et al., 2010), kiwi (CLARK et al., 2004), 
mangas (SARAWONG et al., 2004) e melão (GUTHRIE; WALSH; LIEBENBERG, 2005). Outros estu-
dos foram realizados para verificar o potencial da técnica para prever a coloração de laranjas (CAYUELA; 
WEILAND, 2010) e kiwi (CLARK et al., 2004; SCHAARE; FRASER, 2000).
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Em procedimentos qualitativos, a técnica de NIR vem sendo utilizada para classificação de frutas e 
hortaliças (COSTA et al., 2016; CUNHA JÚNIOR et al., 2015; VERMEIR et al., 2009; XIE et al., 2007). 
Por exemplo, Xie, Yibin e Tiejin (2009) verificaram o potencial da técnica para classificar tomates de di-
ferentes genótipos. Modelos de classificação foram obtidos através do uso dos métodos quimiométricos 
de reconhecimento de padrão supervisionado, como: Análise Discriminante por Mínimos Quadrados Par-
ciais (PLS-DA) e Soft Independent Modelling of Class Analogies (SIMCA). Os resultados obtidos foram 
bastante promissores, com taxas de acertos próximas de 100%. Em estudo similar, Costa et al. (2016) 
utilizaram a técnica para classificar frutos de jabuticaba em três estádios de maturação.

Nos últimos anos, o desenvolvimento de espectrômetros portáteis de NIR permitiu a realização 
das análises in-situ, ou seja, no próprio local de amostragem. Estes equipamentos são de fácil transporte 
e equipados, na maioria dos casos, com bateria recarregável. Na área de análises de frutas e hortaliças, 
a empresa norte americana Felix Instruments, que fabrica e comercializa instrumentos, desenvolveu o 
espectrofotômetro F-750 (Camas, Washington, EUA). Com este equipamento, é possível determinar de 
forma simples e rápida, matéria seca, cor e índice de maturação em diferentes frutas. Para uso doméstico, 
a empresa Consumer Physics Inc. desenvolveu um sensor denominado Scio. O Scio é um espectrômetro 
NIR portátil que pode ser utilizado na análise de diferentes matrizes, como alimentos e plantas. Entre as 
aplicações, destaca-se a quantificação de proteínas, gorduras e carboidratos presentes em frutas. Os resul-
tados da análise são enviados via Bluetooth para um smartphone

A Tabela 1 apresenta, de forma resumida, as principais aplicações de NIR desenvolvidas ao longo 
dos últimos anos e seus resultados para frutas e hortaliças.
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Tabela 1. A
plicações da técnica N

IR
 para análise de frutas e hortaliças.
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: C
lassificação de M

odelagem
 Independente para A

nalogia de 
C

lasses, do inglês C
lassification of Independent M

odeling of C
lass Analogy; PC

R
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om

ponents 
Regression; r 2: coeficiente de determ

inação; r cal  – C
oeficiente de correlação de Pearson para calibração; r val  – C

oeficiente de correlação de Pearson para 
validação; R

M
SEC

: raiz quadrada do erro m
édio quadrático de calibração; R

M
SEP: raiz quadrada do erro m

édio quadrático de predição.
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3.2. Espectroscopia MIR

A espectroscopia MIR tem sido utilizada com sucesso para estimar a composição e parâmetros 
de qualidade de diversas frutas (ARMENTA et al., 2005; BIZZANI et al., 2017; BUREAU et al., 2009; 
CARAMÊS et al., 2017; COZZOLINO et al., 2012; FRAGOSO et al., 2011; MACHADO et al., 2015; 
OLIVEIRA et al., 2014; SCIBISZ et al., 2011) e sucos (AYVAZ et al., 2016; DUARTE et al., 2002; SNY-
DER et al., 2014). Por exemplo, o teor de sólidos solúveis totais, glicose e frutos, foi estimado por um 
procedimento de análise simples e rápido em tomates (SCIBISZ et al., 2011) e em suco de tomates (AY-
VAZ et al., 2016). Os resultados obtidos com PLS apresentaram uma boa concordância com os protocolos 
oficiais de análise, como elevado valor de r2 e baixos valores de RMSEC e RMSEP. Estudos similares 
foram desenvolvidos com abacaxi (ARMENTA et al., 2005), damasco (BUREAU et al., 2009), maracujá 
(OLIVEIRA et al., 2014) e laranja (BIZZANI et al., 2017). A técnica também se mostrou bastante promis-
sora para determinação da concentração de compostos fenólicos, antocianinas e carotenoides em maracujá 
(OLIVEIRA et al., 2014) e sucos de uva (CARAMÊS et al., 2017).

Outros estudos têm investigado o potencial desta técnica no desenvolvimento de procedimentos 
analíticos rápidos, simples e não-destrutivos que possam ser utilizados na detecção de possíveis fraudes 
e/ou adulterações em sucos de frutas. Estes estudos são normalmente desenvolvidos através da aplicação 
de ferramentas quimiométricas de reconhecimento de padrão supervisionada, como análise de discrimi-
nantes lineares (LDA), SIMCA e k-vizinho mais próximo (KNN). Na literatura, alguns exemplos podem 
ser encontrados. Cozzolino et al. (2012) utilizaram a técnica para classificar sucos de uva de acordo com 
a variedade da uva. Modelos de classificação desenvolvidos com LDA apresentaram um elevado poder 
de descriminação, com acertos superiores a 80 %. Snyder et al. (2014) aplicaram a técnica para verificar a 
porcentagem de uva em sucos de uva.

Pesquisas também vêm sendo realizadas para verificar o potencial da técnica para detecção de pra-
gas e/ou doenças em frutas. Em um estudo realizado por Sankaran, Ehsani e Etxeberria (2010), modelos 
de classificação obtidos com o método KNN foram desenvolvidos para classificar folhas cítricas sadias 
das infectadas com Huanglongbing (greening). Resultados evidenciaram o potencial da técnica, com uma 
porcentagem de acerto superior a 95%.

Na Tabela 2, tem-se um resumo das principais aplicações desenvolvidas nos últimos anos para aná-
lise de frutos e sucos. 
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Tabela 2. A
plicações da técnica M

IR
 para análise de frutos.

PLS: R
egressão por m

ínim
os quadrados parciais, do inglês Partial least squares;LD

A: Análise de D
iscrim

inantes Lineares, do 
inglês Linear D

iscrim
ination Analysis;K

N
N

: k-vizinho m
ais próxim

o,do inglês K
-nearest neighbors; r 2: coeficiente de determ

ina-
ção; R

M
SEC

: raiz quadrada do erro m
édio quadrático de calibração; R

M
SEP: raiz quadrada do erro m

édio quadrático de predição.
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étodo                                    R

esultados                                                                       R
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4. Conclusão

Neste capítulo, foram apresentadas algumas aplicações encontradas na literatura envolvendo uso 
das técnicas NIR e MIR para análise de qualidade de frutas e hortaliças. A partir dos resultados publicados 
na literatura, verificou-se que ambas as técnicas analíticas apresentam grande potencial para utilização 
em análise e controle de qualidade em diversas etapas na cadeia de produção. Elas apresentaram, como 
principais vantagens, a possibilidade de análise direta, sem etapa de preparo da amostra ou com mínimo 
de preparação e maior rapidez.
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1. Introdução

A Ressonância Magnética Nuclear (RMN) é uma técnica analítica que vem se destacando com 
inúmeras aplicações em diversos ramos da ciência, tais como: Química, Física, Medicina e Engenharias. 
Sua aplicação abrange a determinação estrutural de compostos orgânicos e inorgânicos, a quantificação de 
metabólitos em extratos e nos tecidos intactos, água e gordura em alimentos e outros sistemas biológicos 
de maneira não destrutiva (VAN DUYNHOVEN et al., 2010).

As aplicações da RMN podem ser divididas em tomográficas e espectroscópicas. Nas aplicações 
tomográficas obtêm-se informações da distribuição espacial (imagens) da água e gordura em tecidos bio-
lógicos, desde alimentos até seres humanos. Nas aplicações espectroscópicas obtêm-se informações es-
pectrais que podem ser usadas na determinação de estrutura molecular, concentração dos componentes em 
amostras como extratos, sucos, alimentos intactos, entre muitas outras aplicações. As aplicações espec-
troscópicas podem ser subdivididas em aplicações em baixa e alta resolução. A RMN em alta resolução 
em alto campo é usada principalmente na determinação de estrutura e dinâmica molecular, concentração 
dos componentes de amostras em solução entre muitas outras aplicações. A RMN em baixa resolução em 
baixo campo é largamente usada no controle de qualidade de indústria de alimentos há mais de 40 anos. 
Nas últimas duas décadas passou também a ser usada em horticultura como método não invasivo para ava-
liação de injúrias mecânicas, estudos fisiológicos e atributos sensoriais (FLORES et al., 2016; PEREIRA 
et al., 2013; RIBEIRO et al., 2010). 

2. Fundamentos da RMN

A RMN é observada quando certos núcleos atômicos como, por exemplo, os isótopos de hidrogênio 
(1H), carbono (13C) e flúor (19F), que possuem momento angular ou spin (L) diferente de zero, são submeti-
dos a um campo magnético estático, denominado B0 e a um campo magnético oscilante, denominado de B1. 

Quando os momentos magnéticos desses núcleos não estão na presença de um campo magnéticos, 
eles não têm orientação preferencial e suas direções são aleatórias (Figura 1A). Quando submetidos a um 
campo B0 esses isótopos orientam-se em relação ao campo magnético e passam a precessionar (fenôme-
no que consiste na mudança do eixo de rotação) com uma frequência angular denominada frequência de 
Larmor (Figura 1B). A frequência de precessão é proporcional ao campo magnético, B0, e à razão magne-
togírica, tal que:

ϖ0 = γB0  Equação (1)

 γ = razão magnetogírica e ϖ0 = velocidade angular de precessão (rad/s).

Na Figura 1B tem-se um modelo vetorial dos momentos magnéticos individuais (µ) de núcleos com 
spin ½, como o 1H, precessionando em torno do eixo z que é a direção do campo magnético B0. Devido à 
distribuição aleatória de um número grande de µ a resultante no plano xy é nula (RIBEIRO et al., 2010). 
Entretanto, devido à diferença de energia entre os níveis, há sempre um excesso de população alinhada 
a favor de B0 (α), o que torna a componente no eixo +z não nula. Neste caso, ilustrado na Figura 1C, o 
vetor resultante do somatório dos vetores individuais µ em relação ao eixo +z é chamado de magnetização 
resultante ou M0.
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Figura 1A, 1B, 1C. Representação dos spins fora do campo magnético B0 (A), cone de precessão (B) e do vetor 
magnetização resultante (M0) no estado de equilíbrio térmico (C). 
Fonte: Adaptado de Forato, Bernardes Filho e Colnago  (2011).

Para a obtenção do sinal de RMN, é necessário deslocar a magnetização resultante para o plano xy. 
Para isso usa-se um campo magnético oscilante, B1, na frequência de Larmor (Equação 1) e perpendicular 
a B0 (Figura 2). Nos espectrômetros modernos o B1 é aplicado na forma de um pulso (espectrômetro pul-
sado). O pulso faz com que a magnetização M0, que estava originalmente na direção do campo B0 (eixo z), 
gire em um ângulo θ, proporcional à duração do pulso (tp), à intensidade do campo B1 e a γ (Equação 2). 

θ = γB1 tp  Equação (2)

O pulso leva a uma magnetização no plano xy, originando as componentes Mx e My  con-
forme a Figura 2.

Figura 2. Efeito da aplicação de B1 em M0 no referencial rotativo. 
Fonte: Adaptado de Forato, Bernardes Filho e Colnago  (2011).

Após o pulso, B1  é desligado e o processo de restabelecimento do equilíbrio térmico é iniciado. Esse 
fenômeno é conhecido como relaxação. Durante a relaxação, quando a magnetização volta a precessionar 
em torno de B0, também é feita a aquisição do sinal de RMN. Esta aquisição, é feita pelo processo de rotação 
da magnetização no plano xy (Figura 3A) a qual induz uma voltagem oscilante na bobina de recepção, con-
forme a Figura 3B. A voltagem induzida gera um sinal analógico, denominado FID (Free Induction Decay).
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Figuras 3 A, B. Rotação de Mxy na bobina de recepção (a) sinal induzido (FID) (b). 
Fonte: Adaptado de Forato, Bernardes Filho e Colnago  (2011).

O FID passa por dois processos de relaxação distintos: a relaxação longitudinal (T1), que está envol-
vida no retorno da magnetização ao equilíbrio térmico; e a relaxação transversal (T2), que está relacionada 
com o desaparecimento do sinal no plano x1y1. Esses tempos de relaxação interferem diretamente na quan-
tificação da técnica, largura da linha, decaimento do FID entre outras variáveis.

2.1. Medida do tempo de relaxação longitudinal (T1)

O processo de relaxação longitudinal ou spin-rede encontra-se relacionado ao retorno da magnetiza-
ção ao estado de equilíbrio térmico, M0. Este processo é resultado da existência de momentos magnéticos 
transitórios produzidos pelos movimentos rotacionais e translacionais de moléculas da vizinhança. O T1 é 
responsável pela recuperação exponencial do módulo da magnetização, ao longo do eixo z (Mz) de acordo 
com a Equação 3:

Mz (t)=M0 [1-exp(-t⁄T1 ) ]  Equação (3)

Assim, para análises quantitativas, o T1 deve ser conhecido ou estimado para evitar a saturação de 
um ou mais sinais da amostra. Normalmente é necessário um tempo de espera, Tr, de pelo menos 5T1 entre 
cada varredura do espectro de RMN para que a magnetização Mz retorne aproximadamente 99% de M0.

A técnica de Inversão-Recuperação (IR) é a mais utilizada na determinação de T1, que consiste na 
aplicação de um pulso de inversão de 180° e um pulso de leitura de 90°, a partir do qual o sinal FID é 
detectado, separados por um tempo tn durante o qual se desenvolve o processo de relaxação longitudinal, 
demonstrado na Figura 4.
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Figura 4. Representação da técnica de Inversão-
Recuperação, para determinação do tempo de relaxa-
ção longitudinal T1. 
Fonte: Adaptado de Colnago e Andrade (2017). 

O pulso de 180° inverte a magnetização no equilíbrio térmico M0, deslocando-a do eixo +z para o 
eixo-z. Durante o tempo de espera tn, os momentos magnéticos relaxam, fazendo com que a magnetização 
retome sua orientação inicial. Em seguida, o pulso de leitura de 90° deflete a magnetização longitudinal 
Mz na direção do plano x1y1 e o sinal FID IIR(tj) é detectado. Assim, para se obter o valor de T1 realizam-se 
várias medições incrementando os valores de tn até que o sinal detectado alcance um valor máximo. 

Um modelo vetorial, em termos da dinâmica da magnetização longitudinal, é mostrado na Figura 
5. Para valores de tn muito curtos em relação ao tempo de relaxação T1, a magnetização permanece quase 
toda invertida, produzindo um sinal negativo após o pulso de 90°, tempo tn = 0 na Figura 5. Para um valor 
de tn igual a T1.ln (2), a magnetização se anula, Mz = 0, e não se observa nenhum sinal após o pulso de 90°, 
tempo  tn  = t1 na Figura 5. A partir deste ponto, o sinal de RMN após o pulso de 90° é positivo, atingindo 
um máximo (Mz= M0) para tn> 5T1.

Figura 5. Representação da dinâmica da magnetização submetida à 
sequência de pulsos do experimento Inversão-Recuperação. Cada pon-
to da curva representa a magnitude da magnetização longitudinal Mz. 
Fonte: Adaptado de Colnago e Andrade (2017).
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2.2. Medida do tempo de relaxação transversal (T2)

O processo de relaxação transversal spin-spin está relacionado à perda de coerência da magnetiza-
ção no plano x1y1. Essa perda de coerência é atribuída às interações diretas entre os momentos magnéticos 
individuais dos spins em uma amostra. A relaxação transversal provoca um decaimento exponencial da 
magnetização transversal, de acordo com a Equação 4:

My (t) = Mxy cosϖ0 texp(-t⁄T2 ) Equação (4)

O método mais utilizado para a medida de T2 é conhecido como CPMG (Carr-Purcell-Meiboom-
Gill) (ANDRADE; NETTO; COLNAGO, 2011) (Figura 6). A sequência CPMG recupera o sinal de RMN 
na forma de eco de spin e consiste em um pulso de rádio freqüência de 90°, aplicado no eixo x1, seguido 
de um intervaloτ e de um trem de pulso de 180°, aplicado no eixo y1. Este método possibilita as medidas 
das intensidades de n ecos para diversos tempos t=2n , até que o eco não seja mais observado.

Figura 6. Técnica de eco de spin, mostrando a 
formação do eco após a aplicação do pulso de 
refocalização 180°, com máximo em 2 . 
Fonte: Adaptado de Colnago e Andrade (2017).

O CPMG é hoje o método padrão para medida de T2 dos componentes com alta mobilidade e larga-
mente usado para análises qualitativas e quantitativas em RMN-DT. Essas análises são baseadas, princi-
palmente, nas diferenças entre os tempos de relaxação transversal, T2, dos vários componentes da amostra 
(ANDRADE; NETTO; COLNAGO, 2011).

3. Aplicações prontas para uso e tendências de desenvolvimento

A RMN no domínio do tempo (RMN-DT) também é conhecida como RMN em baixa resolução ou 
baixo campo. Por mais de 40 anos a RMN-DT vem sendo utilizada para controle de qualidade de matéria 
prima em indústrias de alimentos. Reconhecida pela International Standard (ISO), a RMN-DT é aplicada 
para mensurar a razão do teor de gordura sólida (Solid Fat Content – SFC) e líquida em óleos, gorduras e 
composições de margarinas e chocolates. Este tipo de aplicação da RMN-DT é primordial para o desen-
volvimento de novos produtos e controle dos processos industriais e é padronizada pela ISO8292-1 e pela 
American Oil Chemists’ Society (AOCS) método Cd16b-93.

No ramo do agronegócio a RMN-DT está posicionada entre umas das poucas técnicas analíticas 
com potencial de medir a qualidade de grãos, frutas e hortaliças em seu estado original, sem a necessidade 
de algum processo que antecede a leitura. A RMN-DT possui metodologias padronizadas pela ISO que 
permite quantificar simultaneamente o teor de óleo e umidade em sementes de colza, sementes de soja, se-
mentes de linhaça e sementes de girassol com um teor de água inferior a 10%. Nesta aplicação, a RMN-DT 
utiliza uma sequência de pulsos chamada Free Induction Decay (FID) associada à Echo-Spin (FID-Echo), 
em que a FID é originada após um pulso de radio freqüência de 90º e o echo é resultante da aplicação de 
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um pulso de radiofrequência de 180º seguido de mais um pulso de 90º. A razão entre a intensidade da FID 
e do echo dividida pela massa da amostra pode ser calibrada para o teor de umidade e somente a intensi-
dade do echo é utilizada para calibrar o teor de óleo (VAN DUYNHOVEN et al., 2010).

As aplicações da RMN-DT para teor de gordura sólida (SFC), teor de óleo e umidade em grãos já 
são métodos comercialmente disponíveis por empresas especializadas que entregam softwares junto dos 
equipamentos que permitem através de um botão realizar a medida em apenas alguns segundos sem a ne-
cessidade de um especialista em RMN para configurar ou calibrar o equipamento. Entre elas, uma empresa 
Brasileira (Fine Instrument Technology, São Carlos-SP), uma Argentina (Spin Lock, Cordoba-AR) entre 
outras na Europa e Estados Unidos (MEYER et al., 2016).

A RMN-DT também está presente no setor citrícola com aplicações que visam controlar os proces-
sos de extração-filtração de suco de laranja via análises dos tempos de relaxação transversal (T2) utilizando 
a sequência de pulsos CPMG em amostras retiradas diretamente do processo e inseridas no equipamento. 
A RMN é capaz de ser calibrada utilizando os valores de T2 com os valores da análise da polpa chamada 
pela indústria de QuickFiber (QF teste de fibra rápida) que quantifica em mililitros o teor de suco dispo-
nível no bagaço/polpa de laranja retida no equipamento de filtração. Se o valor de QF está muito alto ou 
muito baixo indicaque a etapa de filtração deve ser regulada para garantir o alto rendimento industrial 
(MILLA et al., 2014).

Na cadeia de produção e extração de óleo de palma a RMN-DT começou a ser utilizada para mensu-
rar o teor de óleo residual em pasta de frutos de palma prensados durante o processo de extração. A medida 
do teor de óleo via RMN-DT substitui a extração/quantificação via Soxhlet que leva em torno de 24 horas 
para ser concluída, aumentando assim, o tempo de resposta para ajuste do processo de prensagem dos 
frutos para obtenção do óleo de palma.

Recentemente, a RMN-DT vem sendo explorada juntamente de análises de componentes princi-
pais (Principal Components Analysis - PCA), modelos de regressão lineares multivariados (Partial Least 
Squares- PLS) e modelos de classificação (Partial Least Squares Discrimnant analysis- PLS-DA). Estas 
técnicas matemáticas possibilitam extrair um número maior de informação nos sinais de RMN-DT que 
resultam em novas aplicações, muitas delas, não invasivas e não destrutivas, indicando assim, uma ten-
dência de desenvolvimento de novas aplicações da RMN-DT para frutas e outros alimentos empregando 
tais metodologias.

O uso do sinal de RMN-DT obtido via sequência de CPMG explorado com as análises multivaria-
das possibilitou a avaliação não invasiva do teor de sólidos solúveis (Figura 7), pectina total, firmeza e 
espessura da casca em laranjas (BIZZANI et al., 2017; FLORES et al., 2016) e teor de sólidos solúveis em 
ameixas inteiras(PEREIRA et al., 2013).

Figura 7. Sinais de RMN-DT obtidos via CPMG de 
duas laranjas com diferentes teores de sólidos solúveis 
totais (ºBrix). 
Fonte: Flores et al. (2016), autorizado pelo autor 
Elsevier (2016).
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A abordagem não invasiva da RMN-DT juntamente com uso de técnicas quimiométricas via méto-
do de PLS-DA possibilitou classificar laranjas colhidas aleatoriamente em duas classes distintas, uma de 
elevado teor de sólidos solúveis e uma de baixo teor de sólidos solúveis (FLOREs et al., 2016) (Figura 8).

Figura 8. Análise de componentes principais 
realizada utilizando sinais de RMN-DT ob-
tidos via CPMG de laranjas com diferentes 
teores de sólidos solúveis. 
Fonte: Flores et al. (2016), autorizado pelo 
autor Elsevier (2016).

Com esta classificação não invasiva, é possível direcionar os frutos de alto teor de sólidos para a 
extração de suco (Classe 1) e realizar a comparação e avaliação sensorial quanto ao atributo “doce” perce-
bido por provadores em uma análise de comparação pareada dessas amostras (Figura 9). 

Figura 9. Análise de comparação pareada re-
alizada utilizando sucos das laranjas de Classe 
1 (> 12º Brix) e Classe 2 (< 9º Brix) com 60 
provadores não treinados. 
Fonte: Flores et al. (2016), autorizado pelo au-
tor Elsevier (2016).

Os resultados indicaram que o RMN-DT foi capaz de classificar laranjas para sucos de duas 
classes distintas (Classe 1 e Classe 2), de forma não invasiva, pelo teor de sólidos solúveis de forma 
significativa, algo percebido pelos provadores dos sucos dentro de um intervalo de confiança de 95% 
(FLORES et al., 2016).

Desta forma, neste capítulo, foram apresentados os fundamentos da técnica de RMN no domínio do 
tempo e suas aplicações prontas para uso e tendências de desenvolvimento. Os trabalhos mencionados têm 
por objetivo oferecer um método de avaliação da qualidade interna de alimentos, de forma rápida e não 
destrutiva, que pode ser utilizado em unidades de beneficiamento de frutas e hortaliças. 
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1. Introdução
Os plásticos são definidos como materiais processáveis constituídos de polímeros. Estes materiais 

podem ser transformados em produtos acabados, tais como potes, garrafas, filmes, sacolas, recipientes, 
películas, mangueiras, revestimentos, etc. A matriz polimérica e os aditivos plásticos incorporados a essa 
matriz podem ser formulados para apresentar uma gama de possibilidades em relação à sua composição 
química e estrutura, de modo que um produto final possa ser fabricado sob medida para cada aplicação 
(BRODY et al., 2008; MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000).

A embalagem é um dos principais campos de aplicação para os materiais plásticos. Características 
como boa resistência mecânica, baixa densidade, baixa permeabilidade à água, baixa reatividade química 
fazem dos plásticos materiais que cumprem a função de proteção e leveza, essencial para embalagens 
(BRODY et al., 2008; MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000). A função mais importante de um 
material de embalagem é a preservação da qualidade dos produtos embalados. Entre estes produtos, os 
alimentos ocupam um lugar de alta importância devido a suas características de instabilidade química. 
Esta instabilidade também é observada em outros produtos, como por exemplo, nos fármacos, que contêm 
substâncias ativas e têm prazo de validade específico (BRODY et al., 2008; KADER; ROLLE, 2004; PI-
RINGER; BANER, 2000).

A fim de cumprir a tarefa de garantir a qualidade dos alimentos embalados com um impacto mínimo, 
tanto no produto como no ambiente, as embalagens devem ser otimizadas tendo em conta vários critérios. 

Qualidade e vida de prateleira (shelf life)

Os alimentos ofertados à população podem vir de todas as regiões do País ou do mundo, graças aos 
métodos de fabricação, preservação e à cadeia de transporte. Isto se aplica a todos os tipos de produtos 
vegetais e animais, processados ou não, e resulta em uma ampla variedade de produtos disponíveis para o 
consumidor (BRODY et al., 2008; KADER; ROLLE, 2004; PIRINGER; BANER, 2000).

Após a colheita ou produção do alimento processado, podem se passar desde algumas horas, até vá-
rios meses ou anos até o momento em que o alimento será consumido. No entanto, na maioria dos casos, 
isso ocorre geralmente em apenas uma questão de dias ou semanas. Em geral, os alimentos consistem de 
vários ingredientes, a maioria dos quais tem uma estabilidade química relativamente baixa, caso contrário 
eles não poderiam ser digeridos. Estes alimentos são expostos a inúmeros tipos de processos de deteriora-
ção e um dos fatores mais importantes que aumentam sua vida de prateleira é a sua embalagem (BRODY 
et al., 2008; KADER; ROLLE, 2004; PIRINGER; BANER, 2000).

Para descrever o que é a vida útil do produto ou o que ela significa em termos de retenção e medição 
de qualidade, deve-se definir o significado da palavra qualidade. Independente do país em que se esteja, 
do ponto de vista jurídico, a definição de qualidade de um alimento está baseada nas propriedades da 
qualidade (Q) determinantes de um produto em função dos componentes e características deste produto 
(PIRINGER; BANER, 2000). Assim, Q pode ser descrita como uma função da composição química do 
produto e de propriedades físicas do produto (textura, cor, etc.):

Q = f (c1, Cor1, Text1.., ci, Cori, Texti ..., cn, Corn, Textn…) (1-1)

Usando-se como exemplo a composição química, a concentração Ci de um componente específico i 
no alimento e n o número de componentes diferentes, a qualidade Qi é definida como uma função da con-
centração do componente i. Logo, a variação da qualidade ∆Qi ao longo do intervalo de tempo Dt torna-se 
uma função da variação de concentração ∆Ci neste intervalo de tempo, partindo-se de uma concentração 
inicial C0 do componente i. Neste caso, não é necessário conhecer a variação na concentração de todos os 
ingredientes e sua mudança com o tempo. Se, por exemplo, a variação da concentração de Ci com o tempo 
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do ingrediente alimentar i puder ser medida, então talvez esta variação ∆Ci possa ser correlacionada com 
uma alteração de qualidade ∆Qi (Figura 1) (PIRINGER; BANER, 2000). 

Figura 1. Concentração Ci de um componente 
específico i no alimento em função do tempo.
Fonte: Elaboração do próprio autor.

Mesmo que em concentrações constantes (curva 1) não haja mudança de qualidade em relação a i, 
um aumento na concentração (curva 2), por exemplo, resultante do transporte de massa de um componente 
plástico para o alimento, pode originar uma perda de qualidade do alimento. Há, naturalmente, casos em 
que um aumento da concentração de ingredientes durante o armazenamento pode levar a uma melhoria da 
qualidade, por exemplo, durante os processos de amadurecimento de queijos ou bebidas alcoólicas. Uma 
redução na qualidade também ocorre através da perda de um ingrediente (curva 3), por exemplo, difusão 
de compostos aromáticos através da embalagem para a atmosfera (PIRINGER; BANER, 2000).

Para vários ingredientes alimentares ou substâncias estranhas indesejáveis, podem ser atribuídos 
limites (superior e inferior na Figura 1) fora dos quais podem ocorrer uma redução de qualidade signifi-
cativa em comparação com a qualidade inicial. O tempo em que a curva alcança o limite superior (t2) ou 
inferior (t3) pode ser estabelecido como a vida de prateleira do alimento. A importância dos ingredientes 
individuais para a qualidade do produto pode variar consideravelmente e, portanto, também o valor da 
concentração permitida. A importância de um componente e sua faixa de concentração permitida é deter-
minada pela estrutura química do componente. Pode-se utilizar o mesmo conceito para as propriedades 
físicas de um produto alimentício, como a textura e a cor, em que uma variação de textura ∆Texti (variação 
da crocância, por exemplo), ou variação de cor ∆Cori levam às variações da qualidade ∆Qi que tornam o 
produto impróprio para a comercialização ou consumo (BRODY et al., 2008; PIRINGER; BANER, 2000).

A preservação da qualidade através da embalagem significa, por conseguinte, manter tanto tempo 
quanto possível uma concentração particular Ci, uma textura Texti, uma Cori, etc., dentro de certa faixa de 
valores. O intervalo de tempo dentro do qual a qualidade do produto permanece completamente inalterada 
pode ser muito curto. Por conseguinte, é mais importante na prática definir a vida de prateleira como o 
intervalo de tempo limite em que as características de qualidade mais importantes do produto ainda per-
manecem dentro de uma faixa de valores. Isto significa, entre outras coisas, que durante este tempo, não 
são permitidos compostos indesejáveis no alimento que possam levar a problemas de saúde para quem o 
coma, nem odor e nem sabor devido a estes compostos, nem mudanças de cor, mudanças de textura que 
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tornem o produto inadequado ao consumo (ANVISA, 2001; KADER; ROLLE, 2004; PIRINGER; BA-
NER, 2000). Estes requisitos têm duas consequências importantes: em primeiro lugar, a necessidade de 
uma avaliação objetiva da qualidade para as alterações de qualidade e, em segundo lugar, a adaptação das 
embalagens para esta exigência, resultante da vida útil dos alimentos. A solução de ambos os problemas 
tem de satisfazer as exigências da legislação de alimentos de um determinado país (ANVISA, 2001; KA-
DER; ROLLE, 2004; PIRINGER; BANER, 2000).

Os requisitos e padrões de qualidade, bem como os requisitos derivados deles estão sujeitos a mu-
danças ao longo do tempo. Além de critérios objetivos que resultam de avanços técnicos, há também 
critérios emocionais subjetivos, políticos e midiáticos que também desempenham papéis importantes (PI-
RINGER; BANER, 2000).

Um dos objetivos do atual desenvolvimento tecnológico é a produção de alimentos que ainda possu-
am as matérias-primas com os maiores atributos possíveis de qualidade. Isto conduz a produtos que podem 
ainda conter muitos componentes naturais, quimicamente instáveis, que são preservados por métodos de 
processamento brandos (KADER; ROLLE, 2004; PIRINGER; BANER, 2000). Estes tipos de produtos 
requerem uma qualidade inicial muito mais elevada em comparação a outros alimentos fabricados ou 
tratados sob condições de processamento mais severas. Uma consequência é que é possível ter um de-
créscimo de qualidade mais rápido para o produto com alto valor inicial de qualidade (Q1) do que para o 
produto com qualidade inicial mais baixa (Q2), ambos com embalagem ideal (Figura 2). Qmín é a qualidade 
mínima aceitável quando as características específicas do produto são suficientes e apropriadas ao consu-
mo (PIRINGER; BANER, 2000).

Figura 2. Redução da qualidade de dois alimentos (1 e 2) em 
função do tempo, cada um com diferentes qualidades iniciais, 
sem e com embalagem ideal.
Fonte: Elaboração do próprio autor.

A influência da embalagem na vida de prateleira de um produto pode ser evidenciada no comporta-
mento da redução da qualidade com o tempo, como observado na Figura 2. Os produtos não embalados 
mostram uma diminuição mais rápida da qualidade em função do tempo (tempos t1 e t3) do que os produ-
tos idealmente embalados (tempos t2 e t4). A representação em linha reta da redução da qualidade é uma 
simplificação porque as perdas de qualidade não precisam necessariamente ser lineares. Pode-se concluir 
que: em alguns casos, alimentos com alta qualidade inicial, mas com menor tempo de validade, podem 



Instrumentação Pós-colheita em Frutas e Hortaliças

252

usar embalagens de menor qualidade do que produtos com qualidade inicial inferior e vida de prateleira 
maior (PIRINGER; BANER, 2000). A vida de prateleira do leite é dada aqui como um exemplo. Para a 
estabilidade de 6 a 7 dias de leite pasteurizado fresco de alta qualidade, um saco plástico ou garrafa plás-
tica de polietileno, ou mesmo uma embalagem cartonada, revestida de polietileno relativamente simples, 
são satisfatórias. No entanto, a estabilidade muito mais longa de um leite asséptico de qualidade inferior 
requer um pacote sofisticado que inclua, por exemplo, uma camada de barreira adicional de alumínio (PI-
RINGER; BANER, 2000).

Existem, naturalmente, áreas em que é preferida uma vida de prateleira muito longa em relação a um 
produto de elevada qualidade inicial. Exemplo disso são o estabelecimento e a manutenção de reservas de 
emergência e o fornecimento de alimentos em regiões remotas, algumas das quais com altas temperaturas. 
Os requisitos de embalagem para estes casos são particularmente elevados. Em geral, no entanto, a tendên-
cia hoje decorrente da maior consciência da qualidade do produto está longe da “mumificação” do produto 
e vão à direção de produtos “atraentes” e frescos (KADER; ROLLE, 2004; PIRINGER; BANER, 2000).

Interações físicas e químicas entre os plásticos e os alimentos

Quando um alimento apresenta requisitos de preservação ou alguma sensibilidade específica 
(fragilidade mecânica, alta taxa de respiração de frutos ou hortaliças), as embalagens devem apre-
sentar propriedades adequadas para as especificidades do alimento (KADER; ROLLE, 2004; PIRIN-
GER; BANER, 2000).

O requisito atual mais essencial das embalagens comparando-se com requisitos de gerações anterio-
res é a otimização simultânea de vários critérios. Por exemplo, estes critérios de otimização podem incluir 
uma função protetora, os custos de material e de energia durante a fabricação, bem como o descarte e outras 
considerações ambientais. Tal otimização é sempre um compromisso entre diferentes soluções que podem 
levar ao surgimento de novos problemas (PIRINGER; BANER, 2000). Com referência a vários critérios, 
a otimização geralmente significa a redução das margens de segurança em relação a um determinado crité-
rio. Um exemplo importante, seguindo o critério de minimização das embalagens, é que a permeabilidade 
da embalagem seja aumentada para o máximo admissível, o que pode significar que a ultrapassagem ou a 
redução de um valor de especificação da embalagem, mesmo numa pequena quantidade, pode levar a uma 
alteração significativa na qualidade de um produto embalado (PIRINGER; BANER, 2000).

No futuro desenvolvimento de pacotes, a otimização de um ponto de vista ecológico desempenhará 
um papel especialmente importante e a minimização de embalagens ajudará a tornar isso possível. Não se 
deve esquecer, no entanto, que a garantia de qualidade dos alimentos embalados e, por conseguinte, a ga-
rantia da segurança dos consumidores terão sempre prioridade e devem continuar a ser o critério mais im-
portante para a otimização (PIRINGER; BANER, 2000). O cumprimento destes requisitos pressupõe um 
conhecimento completo das possíveis interações entre a embalagem e os alimentos durante o seu tempo 
de contato. A este respeito, as propriedades de ambas as partes da embalagem, do material de embalagem 
e do alimento, devem ser coordenadas entre si. Aqui possíveis interações entre as duas partes desempe-
nham um papel importante na garantia de qualidade dos alimentos (KADER; ROLLE, 2004; PIRINGER; 
BANER, 2000).

O termo interação engloba a soma de todos os transportes de massa da embalagem para o alimento, 
bem como o transporte de massa na direção oposta (Figura 3). 
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Figura 3. Representação esquemática do transpor-
te de massa entre ambiente, embalagem e alimen-
to. mAMB representa o transporte de massa entre o 
ambiente e o alimento; mEMB representa o transporte 
de massa entre a embalagem e o alimento;  mALI1 
e mALI2 representam o transporte de massa do ali-
mento respectivamente para a embalagem e  para o 
ambiente. A qualidade Q do alimento em função do 
tempo (f(t)) depende do transporte de massa.
Fonte:  Elaboração do próprio autor.

As transferências de massa muitas vezes estão associadas a reações químicas que alteram a qualida-
de do alimento, Q, e às mudanças nos alimentos e no material de embalagem.

Entende-se por transporte de massa a difusão molecular dentro, para fora e através de materiais 
plásticos como o ilustrado esquematicamente na Figura 3. Esta figura representa a maioria das aplicações 
onde existe uma camada de material plástico que separa um meio ambiente externo de um meio interno 
do produto (BRODY et al., 2008; MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000). O produto pode ser um 
meio sensível com uma composição química complexa, com alimentos que devem ser protegidos de influ-
ências externas, tais como oxigênio e contaminantes. Também pode ser um produto químico agressivo que 
não deve escapar para o ambiente circundante. Uma vez que esta camada de barreira de material plástico 
inclui normalmente substâncias de baixa massa molar incorporadas na matriz de polímero, existem muitas 
aplicações nas quais o transporte destas substâncias para o alimento e o ambiente deve ser minimizado. 
Permeação significa o transporte de massa de componentes pela embalagem em ambas as direções (BRO-
DY et al., 2008; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).
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2. Plásticos

2.1. Estrutura e estados de agregação em polímeros 

2.1.1. Estrutura

A natureza geral e as propriedades de um plástico são determinadas pela sua estrutura química, 
massa de macromolécula, e os aditivos compostos nele. As cadeias moleculares de polímero formam o 
esqueleto da estrutura do polímero termoplástico. A natureza e a orientação das unidades monoméricas na 
cadeia determinam a estrutura primária do polímero. Esta estrutura primária da cadeia principal pode ser 
diferenciada em três grupos (PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006):

1. Cadeia principal de carbono. As cadeias contêm somente carbono (por exemplo, polietileno - PE) 
ou podem conter substituições laterais únicas ou múltiplas (compostos polivinílicos, como o poli-
cloreto de vinila - PVC).
2. Cadeias principais que, além do carbono, contêm heteroátomos como O, N, P ou S. Aqui a natu-
reza do segmento com átomos de carbono, R, pode variar, bem como a natureza dos hetero-grupos 
ligados, X, no segmento: -RXRXRXRX-.
3. Cadeias que são exclusivamente constituídas por heteroátomos. Os representantes mais importan-
tes deste grupo são os silicones.
A natureza dos elementos encontrados na cadeia polimérica e as ligações covalentes que existem 

entre eles permitem prever as propriedades do termoplástico correspondente. Os tipos de átomos e as liga-
ções primárias determinam as ligações secundárias tais como as forças de van der Waals, ligações polares 
e ligações de hidrogênio que ocorrem entre as cadeias dos polímeros (PIRINGER; BANER, 2000; SPER-
LING, 2006). As forças intermoleculares existentes em termoplásticos compostos de carbono e hidrogênio 
são devidas a atrações fracas de van der Waals. Essas forças diminuem rapidamente com o aumento da 
temperatura. Os termoplásticos que contêm heteroátomos têm atrações polares comparativamente mais 
fortes (PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006). Átomos como Cl, F e os grupos atômicos OH, CN 
e COOR criam dipolos que aumentam as forças de atração entre as moléculas da cadeia e fazem com que 
o termoplástico seja muito mais resistente. Um tipo de atração de dipolo que é particularmente forte é a 
ligação de hidrogênio tal como ocorre entre grupos OH e NH e O com átomos em outras cadeias. A ligação 
de hidrogênio é responsável pela resistência e rigidez dos polímeros, tais como as poliamidas, bem como 
a sua afinidade pela água, o que é normalmente indesejável pela sua alta absorção de água (PIRINGER; 
BANER, 2000; SPERLING, 2006). As cadeias de polímero não substituídas não podem formar diferentes 
estereoisômeros, enquanto que os polímeros substituídos, como polipropileno (PP) podem ter um grande 
número de diferentes formas isoméricas possíveis. Como resultado, é possível ter várias configurações 
para polímeros substituídos, como configurações atáticas, isotáticas e sindiotáticas (PIRINGER; BANER, 
2000; SPERLING, 2006). Além disso, os polímeros podem ter ramificações das cadeias principais, cur-
tas, médias ou longas, que modificam as propriedades dos polímeros. A regularidade das localizações 
dos grupos estruturais da cadeia polimérica é uma representação ideal. Na prática, as cadeias podem 
ter mais ou menos ramificações dependendo do processo de fabricação (PIRINGER; BANER, 2000; 
SPERLING, 2006). 

Os grupos laterais em estruturas atáticas e a ramificação de cadeias dificultam a cristalização dos 
polímeros termoplásticos em contraste com as configurações não ramificadas e isotácticas que conduzem 
a uma maior cristalinidade. Em um polímero, de modo geral, quando se aumenta a cristalinidade, a den-
sidade, resistência e rigidez são aumentadas, porém a transparência e a processabilidade do plástico se 
reduzem (PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

A extrema rigidez e as dificuldades de processamento dos polímeros termofixos é devido ao número 
extremamente grande de ligações primárias entre os átomos das cadeias poliméricas, com alto número de 
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ligações cruzadas ou reticulações, que são as ligações primárias entre as cadeias poliméricas. Num caso 
extremo de reticulação com ligações covalentes, praticamente não existem ligações secundárias que pos-
sam ser soltas pelo aumento da temperatura. Isto significa que não é possível o processamento do polímero 
(FINK, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006). Um polímero termofixo pode ser descrito 
como sendo uma enorme molécula única. A remoção destas ligações intramoleculares por aumento da 
temperatura leva à degradação do polímero. Na prática existe uma gama de plásticos com diferentes graus 
de reticulação, desde os dos termoplásticos reticulados aos termorrígidos completamente reticulados. Com 
o aumento do grau de reticulação aumenta a resistência, a rigidez e a resistência térmica dos plásticos (DE 
PAOLI, 2008; FINK, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006; ). Variando o grau de reticu-
lação o comportamento elástico dos elastômeros ou borrachas pode ser estabelecido numa vasta gama. A 
elasticidade de um elastômero é, portanto determinada tanto pelas ligações primárias como pelas ligações 
secundárias entre as cadeias das moléculas (FINK, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

As propriedades dos plásticos também são determinadas pelo tamanho da cadeia e pela distribuição 
de diferentes tamanhos de cadeia. A massa molar numérica média de um polímero, Mn, tem uma grande 
influência sobre as propriedades de fluxo do polímero, sua temperatura de transição vítrea, Tg, e suas 
propriedades mecânicas. Todos os termoplásticos produzidos sinteticamente exibem uma distribuição ca-
racterística do comprimento e da massa da macromolécula. Com o aumento do grau de polimerização a 
resistência à ruptura, à viscosidade e a resistência ao impacto tendem a aumentar. Ao mesmo tempo, a 
tendência para cristalizar, a fluidez, o inchamento por solventes, e a tendência de fissuramento sob tensão 
(stress cracking) diminuem (FINK, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

A gama de massas molares interessantes para aplicações técnicas situa-se entre um valor Mn de 200 
000 a 400 000 g/mol para os termoplásticos vinílicos e entre 15 000 e 25 000 g/mol para as poliamidas. 
Para poliésteres insaturados que são utilizados como precursores para termofixos, a massa molecular óti-
ma situa-se entre 2000 e 4000g/mol (FINK, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

2.1.2. Estados de agregação

Uma substância de baixa massa molar pode existir em um de três estados agregados: sólido, líquido 
ou gás dependente da temperatura ou pressão. A transição de um estado para outro é nítida; e as correspon-
dentes temperaturas de fusão e de ebulição são propriedades características da substância. Essas pequenas 
moléculas são geralmente dispostas em cristais ordenados no estado sólido (FINK, 2005; PIRINGER; 
BANER, 2000; SPERLING, 2006). As macromoléculas são, em sua maior parte, estruturas amorfas irre-
gulares. Existe uma grande diferença entre as substâncias de baixa massa molar e a maioria dos polímeros, 
uma vez que os polímeros podem mostrar uma coexistência de regiões cristalinas e amorfas. Em polímeros 
amorfos, as mudanças de estado são menos bem definidas e podem ocorrer em uma faixa de temperatura 
finita (FINK, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006). A mobilidade da cadeia polimérica 
resultante principalmente da estrutura polimérica primária é responsável por esta característica. Aqui se 
entende que a mobilidade da cadeia polimérica significa a sua liberdade de movimento, isto é, a rotação 
de certos segmentos de cadeia; E não translacionais e rotacionais de todo o polímero. Uma medida da mo-
bilidade da cadeia é a temperatura de transição vítrea Tg. Acima desta temperatura as cadeias de polímero 
podem mover-se livremente e o polímero é elástico ou plástico. Abaixo da temperatura de transição vítrea 
a mobilidade da cadeia para e o polímero torna-se vítreo e duro (estado vítreo) (FINK, 2005; PIRINGER; 
BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Quando se aquece um polímero amorfo, alcança finalmente uma temperatura designada como a 
sua temperatura de escoamento viscoso, estando o material no estado líquido e sendo possível moldá-lo. 
Se uma amostra de um polímero amorfo é aquecida a uma temperatura acima do seu ponto de transição 
vítrea e depois submetida a uma tensão de tração, as moléculas tenderão a alinhar-se na direção geral da 
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tensão. Se a massa for então arrefecida abaixo da sua temperatura de transição enquanto a molécula ainda 
está sob tensão, as moléculas ficarão congeladas num estado orientado. Tal orientação pode ter efeitos sig-
nificativos nas propriedades da massa polimérica. O polímero torna-se assim anisotrópico (FINK, 2005; 
PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Para além da orientação deliberada monoaxial ou biaxial levada a cabo para produzir um filamento 
ou folha orientada, a orientação ocorre frequentemente durante o processamento do polímero, quer deseja-
do quer não. Assim, na moldagem por injeção, extrusão ou calandragem, o corte da massa fundida durante 
o fluxo irá provocar a orientação molecular (HAN, 2007; SPERLING, 2006).

Se uma molécula de polímero tem uma estrutura suficientemente regular pode ser capaz de 
algum grau de cristalização. A cristalização é limitada a certos polímeros lineares ou ligeiramente 
ramificados com uma elevada regularidade estrutural. Exemplos bem conhecidos de polímeros cris-
talinos são polietileno, resinas de acetal e politetrafluoroetileno (HAN, 2007; PIRINGER; BANER, 
2000; SPERLING, 2006).

Existem diferenças substanciais entre a cristalização de moléculas simples tais como água e sulfato 
de cobre e de polímeros como polietileno. Por exemplo, a falta de rigidez do polietileno indica um grau 
muito mais baixo de cristalinidade do que nas moléculas simples. Apesar disso, a presença de regiões cris-
talinas num polímero tem um grande efeito sobre propriedades como densidade, rigidez e transparência 
(HAN, 2007; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006; ).

A diferença essencial entre o conceito tradicional de uma estrutura cristalina e polímeros cristalinos 
é que o primeiro é um único cristal, enquanto o polímero é policristalino. Um único cristal significa uma 
partícula cristalina crescida sem interrupção a partir de um único núcleo e relativamente livre de defeitos. 
O termo policristalinidade refere-se a um estado em que grupos de monocristais estão envolvidos, desen-
volvidos a partir do crescimento mais ou menos simultâneo de muitos núcleos (HAN, 2007; PIRINGER; 
BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Existem duas teorias principais de cristalização em polímeros. A teoria das micelas franjadas con-
sidera que a cristalinidade presente se baseou em pequenos cristalitos da ordem de algumas centenas de 
unidades ângstrons de comprimento. Isto é muito menor do que o comprimento de uma molécula de po-
límero elevado e acreditava-se que uma única molécula de polímero realmente passou através de vários 
cristalitos. Os cristalitos consistiam, assim, num feixe de segmentos de moléculas separadas que se tinham 
empacotado numa ordem muito regular. Entre os cristalitos, o polímero passava por regiões amorfas nas 
quais a disposição molecular era aleatória. Assim, há o quadro geral das cristalinas incorporadas em uma 
matriz amorfa (HAN, 2007; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Esta teoria ajuda a explicar muitas propriedades dos polímeros cristalinos, mas é mais difícil expli-
car a formação de estruturas maiores, tais como os esferulitos. A teoria da formação de lamelas é baseada 
em estudos de cristais únicos de polímero. Verificou-se que em muitas circunstâncias as moléculas de po-
límero dobraram-se sobre si mesmas a intervalos de cerca de 10 nm para formar lamelas que parecem ser 
as unidades fundamentais numa massa de polímero cristalino (HAN, 2007; PIRINGER; BANER, 2000; 
SPERLING, 2006). A cristalização espalha-se pelo crescimento de lamelas individuais à medida que as 
moléculas de polímero se alinham em posição e começam a dobrar. Por uma variedade de razões, como 
um ponto de ramificação ou alguma outra irregularidade na estrutura da molécula, o crescimento tenderia 
então a avançar em muitas direções (HAN, 2007; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006). Com 
efeito, isto significaria um crescimento para fora do núcleo e o desenvolvimento de esferulitos. Neste 
conceito verifica-se que uma esferulito é simplesmente causada pelo crescimento da estrutura cristalina 
inicial, enquanto que na teoria das micelas com franjas é geralmente postulado que a formação de uma 
esferulito requer uma reorganização considerável da disposição dos cristalitos (HAN, 2007; PIRINGER; 
BANER, 2000; SPERLING, 2006).
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Ambas as teorias são consistentes com muitos efeitos observados em polímeros cristalinos. O empa-
cotamento mais próximo das moléculas causa uma densidade aumentada. As distâncias intermoleculares 
diminuídas aumentarão as forças secundárias que mantêm as correntes unidas e aumentam o valor de 
propriedades tais como resistência à tração, rigidez e ponto de amolecimento (HAN, 2007; PIRINGER; 
BANER, 2000; SPERLING, 2006).

As propriedades de um dado polímero dependem muito da maneira como a cristalização ocorreu. 
Uma massa de polímero com relativamente poucas estruturas esferulíticas grandes será muito diferente 
em suas propriedades a um polímero com muito mais, mas menores, esferulitos. Um polímero cristalizado 
sob condições de altas proporções de nucleação e crescimento, com estruturas menores, é geralmente mais 
transparente (HAN, 2007; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

A nucleação homogênea ocorre quando, como resultado de um movimento segmentar estatistica-
mente aleatório, alguns segmentos adotam a mesma conformação que fariam em um cristalito. Podem 
obter taxas de nucleação elevadas juntamente com um crescimento elevado se for utilizada nucleação 
heterogênea. Neste caso, a nucleação é iniciada por semeadura com alguma partícula estrangeira. Isto 
pode ser de muitos tipos, mas é frequentemente um polímero de densidade de energia coesiva semelhante 
ao que está a ser cristalizado, mas de um ponto de fusão mais elevado. Os agentes de nucleação são agora 
amplamente utilizados em produtos comerciais. Eles proporcionam um alto grau de cristalização e boa 
transparência aos filmes poliméricos (HAN, 2007; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006)1.

A permeação em um material polimérico depende de uma série de condições para que ocorra. Esta 
dependência provém da variedade de plásticos que existem em relação à sua natureza química, estrutura, 
distribuição de massa molecular, condições de fabricação e processamento (HAN, 2007; PIRINGER; BA-
NER, 2000; SPERLING, 2006).

2.2. Termoplásticos para embalagens

A principal matéria prima para as embalagens plásticas são as resinas termoplásticas. Segundo a 
Abiplast (2017), a produção mundial de resinas termoplásticas em 2015 foi de 269 milhões de toneladas 
para todos os tipos de aplicações. As produções de resinas termoplásticas de cada país estão a seguir: Chi-
na, 27,8%; Europa (EU+CH+NO)1, 18,5%; NAFTA (Canadá, Estados Unidos e México), 18,5%; Restante 
da Ásia, 16,7%; Oriente Médio e África, 7,3%; Japão, 4,3%; CIS1, 2,5%; Brasil, 2,3%; e América Latina 
(exceto Brasil), 2,1%. 

Após os processos de transformação, tais como injeção, extrusão de filmes (planos ou tubulares), 
termoformagem a vácuo, sopro, as resinas termoplásticas são transformadas em embalagens plásticas 
(MANRICH, 2005).

Segundo a Abiplast (2017), a produção de transformados plásticos no Brasil em 2016 foi de 5,82 
milhões de toneladas. Os principais setores consumidores no Brasil de transformados plásticos (2013) fo-
ram os seguintes: Construção Civil, 23,4%; Alimentos e Bebidas, 22,1%; Automóveis e Autopeças, 11%; 
Máquinas e Equipamentos, 6,1%; Papel, Celulose e Impressão, 3,2%; Agricultura, 2,5%; outros, 31,7%.

A versatilidade do plástico pode ser evidenciada pela presença em vários setores econômicos da 
sociedade. Além disso, a importância do setor de Alimentos e Bebidas, além de setores ligados a embala-
gens e ao agronegócio, como Papel, Celulose e Impressão, e Agricultura, é notada pelo alto consumo de 
transformados plásticos, pois estes materiais atendem aos requisitos de preservação dos alimentos, resis-
tência mecânica das embalagens, transparência, baixa permeação, entre tantos critérios fundamentais para 
embalagens de alimentos (ABIPLAST, 2017; FIPE, 2008).
1 Nota: Europa (EU+CH+NO) compreende a União Europeia, Suíça e Noruega; a CIS (Commnwealth of Independent States) 
compreende os países Armênia, Belarus, Cazaquistão, Federação Russa, Moldávia, Quirguistão, Tadjiquistão, Turcomenistão, 
Ucrânia, Uzbequistão, Geórgia e Azerbaidjão.
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Segundo a Abiplast (2017), as principais resinas termoplásticas consumidas no Brasil em 2016, das 
quais muitas embalagens de alimentos são fabricadas, foram as seguintes: polipropileno (PP), 22,3%; 
policloreto de vinila (PVC), 15,6%; polietileno de alta densidade (PEAD), 17,4%; polietileno de baixa 
densidade (PEBD), 10,6%; polietileno de baixa densidade linear (PEBDL), 12,4%; poli (tereftalato de 
etileno) (PET), 7,1%; poliestireno (PS), 4,6%; poliestireno expandido (EPS - isopor), 2,3%; poli (etileno-
co-acetato) (EVA), 1,4% e plásticos de engenharia, 6,1%. A seguir, foram descritos os termoplásticos mais 
importantes para a área de embalagens.

Poli (tereftalato de etileno) (PET) 

Entre os poliésteres, o mais utilizado em embalagens de alimento é o poli (tereftalato de etileno) 
(PET), utilizado em moldes técnicos, embalagens e particularmente em garrafas. Mesmo que o custo des-
tes plásticos esteja presentemente na faixa de preço médio, pode-se contar com uma redução no seu preço 
no futuro devido à sua utilização generalizada.

De modo geral, as matérias primas do PET são o ácido tereftálico e o etilenoglicol, formando cadeias 
lineares, e obtendo-se um material termoplástico rígido, semicristalino, que são resistentes a impactos 
mesmo a baixas temperaturas e têm boa resistência ao desgaste. A temperatura de transição vítrea fica em 
torno de 50-70 °C (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

As propriedades de barreira do PET são boas em relação aos gases, aromas e gorduras e têm pro-
priedades de barreira ligeiramente inferiores contra o vapor de água. Devido à sua cristalinidade parcial, o 
PET tem uma elevada resistência mecânica em curto prazo, sendo um material adequado para usos entre 
-60 a 200 °C (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

A transparência e a resistência mecânica do PET amorfo podem ser melhoradas estirando-se o plás-
tico. Películas de PET estiradas biaxialmente com espessuras de cerca de 12 μm são substratos importan-
tes em laminados de barreira e têm um amplo espectro de usos especialmente para tempos mais longos a 
temperaturas elevadas acima de 150 °C.

Recipientes para assar de papelão recoberto com PET cristalino podem ser usados em fornos de con-
vecção até temperaturas de 220 °C (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).
Pratos de porção única, feita a partir de termoformados por calor, encontram várias aplicações em fornos 
de microondas. O PET estirado biaxialmente é utilizado em uma área importante de aplicação de garrafas, 
frascos e latas. Tais recipientes são particularmente adequados para bebidas carbonatadas (água com gás 
e refrigerantes), óleos comestíveis e bebidas alcoólicas. As propriedades de barreira ao gás podem ser 
melhoradas por coextrusão com uma camada de barreira como a poliamida. Com propriedades de barreira 
melhoradas também pode ser usado para cerveja e vinho (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; 
SPERLING, 2006).

Polietileno (PE)

O desenvolvimento do polietileno (PE) iniciou-se em 1936 com a introdução do processo de poli-
merização à alta pressão de etileno, gerando o polietileno de baixa densidade (PEBD) (densidade entre 
0,915-0,94 g/cm3), que produziu um polímero de massa molecular relativamente baixo. A produção do 
polietileno de alta densidade (PEAD), por meio de um processo de polimerização a baixas pressões, co-
meçou pela primeira vez após a descoberta dos catalisadores Ziegler em 1953. O PEAD produzido utili-
zando este processo tem uma densidade média (0,945 g/cm3). O processo Philips e Standard Oil também 
foi desenvolvido na década de 1950 e produz PEAD com a densidade mais alta (0,96 g/cm3) (MANRICH, 
2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).
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Através da adição de pequenas quantidades de propeno, 1-buteno, 1-hexeno ou 1-octeno ao etileno 
na reação de polimerização, podem ser adicionadas cadeias laterais curtas à cadeia polimérica principal. 
A palavra “linear” deve ser interpretada como significando a ausência de longas ramificações da cadeia 
polimérica principal. Com estas cadeias laterais curtas, o PEBDL tem uma gama de densidade desde 0,900 
g/cm3 para VPEBD (polietileno de muito baixa densidade) até 0,935 g/cm3 para copolímero de octeno-e-
tileno. Neste campo, os catalisadores metalocênicos tornaram-se cada vez mais importantes (MANRICH, 
2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Atualmente, existem muitas centenas de graus de polietileno, a maioria dos quais difere em suas 
propriedades de uma forma ou de outra. Vale também citar que este polímero também pode ser chamado 
de poli (metileno), que é um nome recomendado pela IUPAC para descrever polietilenos em geral. É um 
material de referência, reprodutível obtido por síntese com a ajuda de diazometano. Não há cadeias late-
rais e é usado para caracterizar o PE técnico e outros plásticos. Este PE tem apenas grupos terminais metil 
e possui a maior densidade obtida para um PE de 0,98 g/cm3 (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 
2000; SPERLING, 2006).

O PE é um termoplástico alifático, de caráter parafínico, que amolece a temperaturas entre 80-130°C, 
possui boa estabilidade química, baixa absorção de água, baixa adesão de tintas e baixo coeficiente de atri-
to. As propriedades mecânicas são dependentes da massa molar e do grau de ramificação das cadeias poli-
méricas. PE pode ser facilmente selado a quente, é resistente e tem alta elasticidade. Há boas propriedades 
de resistência ao frio e é uma boa barreira de vapor de água. No entanto, o PEBD tem baixa barreira pro-
priedades para gases, aromas e gorduras. Com o aumento da densidade, todas as propriedades de barreira 
aumentam, assim como a rigidez, dureza e resistência mecânica, como resultado da maior cristalinidade. 
Ao mesmo tempo, há uma diminuição na transparência, na resistência ao impacto, tenacidade, resistência 
a fissuramento sob tensão (stress cracking) e na resistência a baixas temperaturas (MANRICH, 2005; PI-
RINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

O polímero tem uma baixa densidade de energia coesiva (o parâmetro de solubilidade é de cerca 
de 16,1 MPal/2) e espera-se que seja resistente a solventes com um parâmetro de solubilidade superior a 
18,5 MPal/2. Solventes e líquidos que apresentem parâmetros de solubilidade semelhantes ao PEBD e de 
baixa massa molar irão causar inchamento do polímero, principalmente em polímeros de baixa densi-
dade. O PEBD tem uma permeabilidade a gás na gama normalmente esperada para borracha. O PEAD 
tem uma permeabilidade de cerca de um quinto do PEBD, devido à maior cristalinidade do PEAD, que 
impede o transporte de gases por meio do plástico (PIRINGER; BANER, 2000; MANRICH, 2005; 
SPERLING, 2006).

O processamento do PE é normalmente realizado a temperaturas entre 150 e 210 °C. No entanto, 
temperaturas até 300 °C podem ser alcançadas durante o revestimento de papéis. O PE é estável a estas 
altas temperaturas sob atmosferas inertes e, quando é processado nestas condições, a concentração de 
oxigênio dentro e em volta do plástico deve ser mantida tão baixa quanto possível, para se evitar reações 
de termooxidação do polímero.

A estabilidade química do PE é comparável à parafina, não sendo afetado por ácidos minerais e ál-
calis (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006). O ácido nítrico oxida o PE e os 
halogênios reagem com ele por mecanismos de substituição. Por cloração na presença de dióxido de enxo-
fre, são incorporados grupos cloro e cloreto de sulfonila, onde se pode obter um polímero elastomérico. A 
oxidação do polietileno (reação com oxigênio), que leva a alterações estruturais, pode ocorrer numa ampla 
faixa de temperaturas, desde altas temperaturas como 300 °C até mais baixas 50 °C. Sob a influência da 
luz ultravioleta, a reação pode ocorrer à temperatura ambiente de oxidação, por isso é materiais sensíveis 
à luz solar, perdendo resistência mecânica por fotodegradação (DE PAOLI, 2008; MANRICH, 2005; PI-
RINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).
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Para se obter uma adesão suficiente das tintas de impressão nas superfícies de polietilenos, deve 
ocorrer a oxidação da superfície. Isto pode ser realizado com chama ou por tratamento corona. Significati-
vos odores podem ser produzidos como resultado do processo de oxidação. Em particular, cetonas e alde-
ídos insaturados estão implicados nestes odores desagradáveis (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 
2000; SPERLING, 2006).

O PEBD é usado principalmente na forma de filmes sobre espessuras variando de 15 a 250 μm. Pro-
dutos coextrudados, laminados, películas retráteis, filmes para a indústria da construção e para fins agrí-
colas, sacos de compras, sacos de lixo e filmes domésticos são todos feitos de PEBD (MANRICH, 2005; 
PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006). O revestimento de cartões e papel com PEBD utilizando 
um processo de extrusão torna a embalagem (cartões de leite e sacos de papel) estanque à água e seláveis 
a quente. Filmes de PET, PP, poliamidas (PA) e outros substratos de plástico são revestidos por extrusão 
com PE e, assim, são convertidas em embalagens de água, gás, substâncias aromáticas, de envase a quente 
e asséptica (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Os recipientes soprados de PEBD são utilizados como embalagens nas indústrias farmacêuticas e 
cosméticas, bem como para alimentos, brinquedos e agentes de limpeza. O PEBD moldado por injeção 
é usado para fazer baldes e vários recipientes domésticos e de cozinha (MANRICH, 2005; PIRINGER; 
BANER, 2000; SPERLING, 2006).

A área de aplicação mais importante de PEAD é a produção de recipientes e artigos moldados por 
injeção. Garrafas para detergentes, latas de gasolina e tanques de óleo de aquecimento são alguns exem-
plos. O uso mais comum de PEAD para artigos moldados por injeção é para a produção de recipientes de 
armazenamento e distribuição, como baldes e caixas de garrafa. No entanto, o processamento em filmes e 
tubos tornou-se cada vez mais comum. Filmes feitos de PEAD possuem alta resistência à gordura (como 
invólucros para carne) e têm melhores propriedades de barreira a aromas em comparação com polietilenos 
de menores densidades (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Copolímeros de PE com acetato de vinila, éster de ácido acrílico e ácido metacrílico aumentam a ca-
pacidade de selagem a quente, a adesão a outros materiais e a resistência à vedação; aumentam a resistên-
cia a baixas temperaturas e a transparência do polímero. EVA na forma de filmes retráteis é bem adequada 
para embalagens de carne devido às suas permeabilidades relativamente elevadas de gás (MANRICH, 
2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Copolímeros de EVA são utilizados como selantes. Com teores de acetato de vinila variando entre 
15 e 40%, estes copolímeros são particularmente aplicáveis para a produção de selados a quente (hot melt) 
devido à sua boa compatibilidade com cargas e outros plásticos. O copolímero de etileno e álcool vinílico 
(EVOH) é um plástico com excepcionais propriedades de barreira, muito utilizado em produtos multica-
madas e coextrudados. É sintetizado por meio de saponificação do EVA (MANRICH, 2005; PIRINGER; 
BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Polipropileno

O polipropileno (PP) é composto por cadeias de hidrocarbonetos lineares e, portanto, suas proprie-
dades se assemelham bastante às do polietileno (PE). As propriedades do PP isotático são particularmente 
úteis. A estéril regularidade da construção da cadeia da macromolécula e a alta cristalinidade associada 
conferem ao PP suas características diferenciadas. O PP produzido comercialmente em larga escala tem 
até 95% de natureza isotática (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

O polipropileno homopolímero é um dos termoplásticos mais leves, com uma densidade que varia 
de 0,90 a 0,91 g/cm3. O PP isotático puro tem uma temperatura de fusão de 176 °C. Em geral, a tempe-
ratura de fusão dos materiais comerciais é de cerca de 160 e 170 °C com o início da fusão em torno de 
140 °C, que é muito maior do que o PE. A compatibilidade química do PP é semelhante à do PEAD. O PP 
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pode ser inchado por compostos aromáticos e hidrocarbonetos clorados e dissolvidos neles a temperaturas 
mais elevadas. Os átomos de carbono terciários reduzem a inércia química do PP e o tornam acima de 
tudo mais sensível à oxidação se comparado ao PE. Esta sensibilidade à oxidação deve ser compensada 
pela adição de antioxidantes. O PP possui boas propriedades de barreira ao vapor de água e resistência a 
gorduras. Filmes de PP normais levam a embalagens de alimentos limitadas (por exemplo, embalagem de 
pão) devido à sua baixa resistência a baixas temperaturas (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; 
SPERLING, 2006).

As misturas de copolímeros com etileno são utilizadas para melhorar a resistência a baixas tempe-
raturas e à capacidade de vedação a quente. A distribuição estatística das unidades de monômero conduz a 
uma diminuição significativa no grau de cristalização com pequenas quantidades de etileno (4 a 15%). 
Estes produtos resultam em melhor resistência mecânica e transparência. O intervalo de fusão é tam-
bém mais largo e começa a uma temperatura mais baixa (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; 
SPERLING, 2006).

A grande disponibilidade de agentes nucleantes à base de sorbitol permite a fabricação de produtos 
transparentes em PP, com transparências entre 89 (homopolímero) e 96% (copolímeros aleatórios metalo-
cênicos). O PP é um excelente material para processos de injeção e extrusão. Os recipientes de embalagem, 
em particular garrafas, fabricados utilizando estes processos devem ser mencionados. Os frascos de PP 
mantêm bem a sua forma a altas temperaturas, o que lhes permite ser envazados a quente. As propriedades 
melhoradas são obtidas utilizando-se copolímeros com etileno como mencionado anteriormente. Os reci-
pientes moldados por injeção são utilizados para alimentos congelados e sorvete. Além disso, recipientes 
esterilizáveis a vapor e pratos podem ser produzidos para aquecimento em microondas. Novos desenvol-
vimentos de embalagens de PP são garrafas de multicamadas e latas com camadas de barreira internas que 
podem ser enchidas a quente ou esterilizadas numa autoclave bem como diretamente esterilizadas a vapor 
(MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

As embalagens de PP podem ser envazadas com líquidos tensoativos por causa de sua boa resistência 
ao fissuramento sob tensão (stress cracking). Mais de 40% do PP produzido na Europa é usado na fabrica-
ção de filmes. Os copolímeros aleatórios com etileno são superiores em termos de tenacidade, transparên-
cia, características de encolhimento e selagem. Estes filmes apresentam baixa rigidez, resistência e dureza, 
com espessura entre as 12 e 125 μm (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

A partir de estiramento, geralmente biaxialmente, obtém-se filmes de PP orientados. A orientação 
pode ser usada para melhorar as propriedades como resistência mecânica, resistência a baixas tempera-
turas (até - 50 ° C) e resistência à distorção ao calor (HDT). O polipropileno biorientado (BOPP) é usado 
para a embalagem de produtos de confeitaria, produtos de panificação, produtos de lanche, massas, produ-
tos de batata e frutas secas. Além disso, filmes de BOPP desempenham um papel importante em embala-
gens de cigarros, bem como para embalagens de cosméticos e fármacos (MANRICH, 2005; PIRINGER; 
BANER, 2000; SPERLING, 2006).

As características de encolhimento do PP são muito aumentadas por estiramento biaxial. Depois de 
envolver um produto, a película encolhe de volta ao seu estado não-orientado quando se aquece o material 
próximo da temperatura de fusão. A desvantagem da orientação é que ela não é particularmente adequada 
para vedação por calor. Para superar esta desvantagem, o BOPP é revestido com uma camada termo 
selável com uma temperatura de fusão baixa. Por coextrusão de uma camada central de PP homopolí-
mero, juntamente com duas camadas seláveis a quente e subsequentemente esticá-la, a espessura das 
camadas de selagem a quente pode ser reduzida para 1 μm (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 
2000; SPERLING, 2006).

Para a embalagem de alimentos sensíveis, os filmes de PP são revestidos com policloreto de vinili-
deno, poliacetato de vinila, copolímeros de EVA, poliacrilatos, copolímeros de estireno-butadieno, PEBD, 
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poli-1-buteno ou copolímeros aleatórios de propileno com etileno e 1-buteno. Com estes vários de reves-
timentos, o PP recentemente substituiu acentuadamente o uso de celulose regenerada (celofane), o líder de 
mercado anterior nessa área. Outro material que tem se ampliado o uso são os copolímeros em bloco de 
polietileno com polipropileno, que são utilizados devido à sua elevada flexibilidade a baixas temperaturas 
(MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Poliestireno

O poliestireno (PS) tem sido produzido comercialmente desde 1930. Como um termoplástico pode 
ser processado entre temperaturas de 150 a 300 °C, sendo que a temperaturas mais elevadas ocorre a des-
polimerização. Os produtos formados a partir de PS são rígidos e transparentes, com alto brilho e resistên-
cia a muitos produtos químicos. Suas desvantagens são a sua fragilidade e sensibilidade ao fissuramento 
sob tensão (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006). Devido à sua elevada 
permeabilidade a gases e vapores, é utilizado principalmente como material para vida de prateleira curta, 
geralmente refrigerada e não tendo um teor de gordura muito alto, como leite fermentado, iogurte, sorvete 
e queijo fresco. O PS também é usado como divisor ou organizador para frutas, ovos, produtos de padaria 
e doces. Nos últimos anos o PS tem sido cada vez mais substituído em muitas áreas de aplicação pelo PP, 
que é mais barato (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

O estireno pode ser copolimerizado com muitos monômeros para se obter materiais de embalagens 
de alimentos. Um exemplo, através da polimerização de uma solução de borracha butadieno em estireno, 
obtém-se o polímero SB (estireno-butadieno). SB forma um sistema bifásico em que o estireno é a fase 
contínua. O polímero SB, por causa de suas propriedades, é também conhecido como PS resistente ao 
impacto ou de alto impacto (HIPS) (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Quando a fase contínua é formada por um copolímero de estireno e acrilonitrila, obtém-se então 
um material conhecido como acrilonitrila-butadieno-estireno (ABS). A parte de acrilonitrila melhora a 
resistência à tração do polímero. Embora a absorção de vapor de água pelo PS seja muito baixa, não pode 
suportar água de ebulição, pois sua Tg é em torno de 100°C, amolecendo e deformando a partir desta 
temperatura. O PS é solúvel em hidrocarbonetos aromáticos e compostos halogenados, bem como éteres, 
ésteres e cetonas. Mesmo que muitas substâncias individuais não ataquem o PS, podem-se observar efeitos 
sinérgicos óbvios com relação às interações. Óleos essenciais, vários cosméticos e preparações médicas 
atacam o PS e levam ao fissuramento sob tensão (stress cracking) entre outros problemas. O PS é resisten-
te a soluções salinas, bases e soluções ácidas diluídas. Os ácidos oxidantes provocam a degradação do PS. 
Na presença de oxigênio, a luz UV leva ao amarelecimento e à fragilidade. A estabilidade química de PS 
é, no seu todo, inferior aos polietilenos (PE) (DE PAOLI, 2008; MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 
2000; SPERLING, 2006).

Embalagens para alimentos e produtos farmacêuticos, bem como eletrodomésticos e recipientes 
como copos e pratos descartáveis são todos feitos de PS e HIPS. Os filmes de PS orientados são utilizados 
para embalar produtos lácteos e cigarros. A baixa condutividade térmica e a elevada resistência ao impacto 
a baixas temperaturas são propriedades vantajosas para a utilização de PS como material de embalagem 
para congelamento (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Os copolímeros de SAN possuem melhores propriedades mecânicas e melhor resistência aos óleos e 
compostos aromáticos do que o PS. Copolímeros com frações de acrilonitrila de 20 a 35% encontram usos 
como pratos domésticos e de acampamento. Os copolímeros com maior teor de acrilonitrila (> 60%) 
ganharam particular importância como plásticos de barreira. Com uma fração de acrilonitrila crescen-
te, a permeabilidade do gás diminui acentuadamente (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; 
SPERLING, 2006).

Os copolímeros com ésteres de ácido metacrílico são também utilizados nas embalagens. A desco-
berta do plástico a granel foi possível graças ao desenvolvimento de polímeros ABS. Esta mistura de co-
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polímeros leva a uma combinação de propriedades tecnologicamente importantes que têm permitido sua 
utilização para diversas aplicações.

A fase contínua no polímero ABS é responsável pela maioria de suas propriedades químicas. Devido 
à presença apenas de ligação C-C na cadeia polimérica, não podem ocorrer reações hidrolíticas (MANRI-
CH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006). Os polímeros ABS são em geral resistentes a 
soluções aquosas salinas, básicas ou ácidas e não são dissolvidos por hidrocarbonetos parafínicos. Depen-
dendo-se do tipo e quantidade da fase de borracha (butadieno), pode ocorrer um ganho de massa devido 
à absorção de hidrocarbonetos. O copolímero é também resistente à gordura e vários cremes cosméticos. 
Isto resulta do aumento da polaridade devido à acrilonitrila. Hidrocarbonetos halogenados, aromáticos, 
ésteres e cetonas, no entanto, dissolvem a fase SAN. As substâncias oxidantes, em particular os ácidos, 
destroem a cadeia polimérica. A boa resistência a baixas temperaturas deste material (a - 40 °C) merece 
uma menção (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Finalmente, os homopolímeros de estireno com a adição de aproximadamente 6 % de um hidrocar-
boneto de baixa massa molar, por exemplo, o pentano, são os materiais de partida mais importantes para 
a fabricação de espumas rígidas PS (isopor), também conhecidos como poliestirenos expandidos (EPSs) 
(MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

Policloreto de vinila (PVC)

A capacidade de polimerizar o cloreto de vinila foi observada pela primeira vez há mais de 150 anos. 
O policloreto de vinila (PVC) tem sido industrialmente fabricado desde aproximadamente 1930. Mesmo 
que o PVC puro seja bastante instável, ele é classificado em segundo lugar após o PE para a produção de 
plásticos a granel. As múltiplas aplicações do PVC são tornadas possíveis pela descoberta de estabiliza-
dores eficazes e outros aditivos para o polímero, sendo um dos polímeros utilizados desde formulações 
rígidas a até filmes altamente flexíveis e estiráveis (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; RO-
DOLFO JR et al., 2006; SPERLING, 2006).

No início da década de 1970, os números de produção anual de PVC e PE eram bastante semelhan-
tes. No entanto, desde 1971, graves problemas de saúde e complicações foram observados em pessoas 
expostas ao cloreto de vinila no ar. A formação de angiosarcomas de fígado em trabalhadores da indústria 
de PVC marcou um ponto de mudança na sua produção. A concentração residual do monômero de cloreto 
de vinila no PVC que era aproximadamente 30 a 400 ppm (mg / kg) na década de 1960, foi reduzida para 
2-5 ppm em 1976 e atualmente os níveis estão bem abaixo de 1 ppm (MANRICH, 2005; PIRINGER; 
BANER, 2000; RODOLFO JR et al., 2006; SPERLING, 2006). O esforço tecnológico adicional necessá-
rio para remover o monômero residual restante e a rejeição crescente dos consumidores por este plástico 
levaram a uma diminuição relativa no uso de PVC em comparação com PE. Esta diminuição tem sido 
particularmente perceptível para a embalagem de alimentos. Além disso, o PVC pode ser substituído por 
PP em várias aplicações. No entanto, o PVC ainda hoje mantém uma posição de liderança entre os plás-
ticos a granel por causa de seu preço baixo e numerosas possibilidades de aplicação (MANRICH, 2005; 
PIRINGER; BANER, 2000; RODOLFO JR et al., 2006; SPERLING, 2006).

O PVC é resistente a substâncias não polares (hidrocarbonetos) e fortemente polares (água, ácido 
inorgânico). Os compostos de polaridade média tais como ciclo-hexanona, dimetilformamida, acetona, hi-
drocarbonetos clorados, tetra-hidrofurano e fenol, ou incham o PVC ou dissolvem-no. Este comportamen-
to pode ser facilmente atribuído à estrutura ligeiramente polar da macromolécula de PVC (MANRICH, 
2005; PIRINGER; BANER, 2000; RODOLFO JR et al., 2006; SPERLING, 2006).

Quando o PVC é pirolisado, o principal produto de decomposição é o ácido clorídrico, juntamente 
com pequenas quantidades de produtos secundários de hidrocarbonetos saturados e insaturados. O PVC é 
facilmente degradado através do efeito do calor, luz e energia mecânica. A fim de melhorar a baixa estabi-
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lidade deste plástico, uma série de aditivos é incorporada na massa fundida de PVC. Os aditivos mais im-
portantes para o processamento de PVC são os plastificantes, que podem ser incorporados a temperaturas 
elevadas para dar as misturas estáveis à temperatura ambiente (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 
2000; RODOLFO JR et al., 2006; SPERLING, 2006).

Devido às suas boas propriedades, o PVC tem um espectro enorme de aplicações. Os recipientes 
moldados por sopro para a embalagem de produtos líquidos (bebidas, óleos comestíveis, detergentes, 
cosméticos e produtos farmacêuticos) recebem uma consideração especial, assim como os pratos para 
alimentos gordurosos. Também tem sido utilizado filme de PVC para embalagens de carne fresca. As críti-
cas de grupos de consumidores com relação ao uso do PVC têm crescido, principalmente devido ao ácido 
clorídrico liberado durante a queima e por causa da migração do plastificante de filmes de PVC flexíveis. 
Os filmes de PVC flexível também podem ser substituídos por outros sistemas à base de poliolefinas (PE e 
PP) (ARVANITOYANNIS; KOTSANOPOULOS, 2014; MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; 
RODOLFO JR et al., 2006; SPERLING, 2006).

Poliamidas (PA)

A produção de grande variedade de poliamidas (comumente conhecidas por náilons) ocorre pela 
policondensação de ácidos amino carboxílicos (ou seus derivados funcionais, por exemplo, as lactamas) e 
de diaminas e ácidos dicarboxílicos (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; SPERLING, 2006).

As poliamidas PA 6, PA 12, PA 6/66, PA 6/12 e PA 11 têm toda uma importância particular na área 
de embalagens de alimentos. Devido à natureza polar forte do grupo amida CONH, ligações de hidrogênio 
são formadas entre macromoléculas vizinhas. Como resultado, as PAs são rígidas, resistentes à tempera-
tura e alguns tipos são altamente cristalinas. Quanto mais curto o segmento entre os grupos amida, mais 
água os grupos polares podem absorver. A absorção de água aumenta a resistência e, ao mesmo tempo, 
diminui a rigidez das poliamidas. As amostras condicionadas com a umidade do ar não correm o risco de 
fissuramento sob tensão (stress cracking). Com a exceção dos hidrocarbonetos clorados, as poliamidas 
são resistentes à maioria dos solventes, gorduras, óleos, álcalis e ácidos. Podem ser dissolvidas em ácido 
sulfúrico concentrado, ácido fórmico, fenol e m-cresol (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; 
SPERLING, 2006).

Embora as PAs tenham boas propriedades de barreira aos gases e aromas, as propriedades de barrei-
ra contra a água são muito baixas. Os pontos de fusão variam entre 175 e 255 °C. PA é também aplicável 
para utilização a temperaturas baixas que variam de -50 °C a -70 °C. A aplicação principal deste plástico 
relativamente caro na área de embalagem é em laminados coextrudados. As suas boas propriedades de 
barreira são melhoradas combinando-as com PE, que tem boas propriedades de barreira ao vapor de água 
e de selagem a quente. Laminados termoformáveis são utilizados para produtos cárneos, peixes e queijos 
embalados a vácuo ou com gás inerte. O estiramento biaxial de PA (OPA) melhora a sua rigidez e conduz 
à sua utilização como filme de suporte juntamente com uma camada selável a quente em laminados. As 
embalagens de vácuo e gás inerte de café, leite em pó e produtos à base de carne, são alguns dos muitos 
exemplos de tais aplicações. Estes laminados de PA também são usados nos sacos internos para em-
balagens de líquido tipo “saco-em-caixa” (bag-in-box) (MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; 
SPERLING, 2006).

2.3. Classificação de embalagens plásticas de acordo com seu processo de fabricação

Os processos de transformação de plásticos possibilitam obter embalagens com diferentes geome-
trias, com propriedades diferenciadas, garantindo resistência mecânica, propriedades de barreira e emba-
lagens mais leves que outras classes de materiais, devido à baixa densidade dos plásticos comparando-se 
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com vidros e metais. Isoladamente ou em conjunto com outros materiais, as embalagens plásticas têm 
ampliado seu uso com o tempo, substituindo outras classes de materiais, proporcionando redução de peso 
final de produtos, simplificando a logística e aumentando a segurança dos alimentos. Os principais pro-
cessos de transformação de termoplásticos utilizados na fabricação de embalagem são a injeção, o sopro, 
a termoformagem a vácuo e a extrusão, muito importante para as embalagens flexíveis (GILES JR et al., 
2005; HAN, 2007; MANRICH, 2005). A seguir descrevem-se os principais tipos de embalagens plásticas. 

Embalagens plásticas injetadas

São embalagens confeccionadas com materiais termoplásticos, fabricadas pelo processo de injeção 
de plásticos. A injeção é um processo cíclico, em que o material plástico é alimentado no funil de alimen-
tação, funde na unidade injeção e é injetado líquido em uma cavidade do molde no formato da embalagem, 
sendo resfriado e solidificado. Após resfriada, a peça é retirada da injetora, iniciando-se um novo ciclo de 
fabricação. São obtidas diversas geometrias de embalagens por injeção, como potes de sorvete, potes de 
produtos lácteos (requeijão, queijos, etc.), copos plásticos para alimentos pastosos, bandejas para alimen-
tos, etc. (MANRICH, 2005).

Embalagens plásticas sopradas

São embalagens confeccionadas em vários tipos de polímeros termoplásticos, como PEAD, PP, 
PET, etc. O material plástico em formato cilíndrico é amolecido e soprado em um molde com o formato 
da garrafa, por exemplo. O processo de fabricação pode ser o de extrusão/sopro, principalmente utilizados 
para polietilenos e polipropileno, ou o processo de injeção/sopro, muito utilizado na fabricação de garrafas 
PET (MANRICH, 2005). São embalagens aplicadas principalmente no envase de alimentos líquidos, tais 
como lácteos, bebidas gaseificadas, água mineral, etc. (MANRICH, 2005).

Embalagens plásticas termoformadas a vácuo

A partir de lâminas extrudadas de termoplásticos como PS, ABS, PET, etc., utiliza-se a termofor-
magem a vácuo para moldar a lâmina no formato final de embalagem, aquecendo-se a lâmina até seu 
amolecimento e fazendo-se vácuo para esta se adequar ao formato do molde. São utilizadas estas emba-
lagens em caixas de ovos, recipientes para frutas, hortaliças, bandejas de alimentos, potes de margarina, 
etc. (MANRICH, 2005).

Embalagens plásticas flexíveis

Uma das classes de embalagens é a de flexíveis, confeccionadas com filmes plásticos de espessura 
em geral na faixa de dezenas de micrômetros até 250 μm. No Brasil, a Associação Brasileira da Indústria 
de Embalagens Plásticas Flexíveis (ABIEF), fundada em 1977, representa o setor e fomenta o mercado 
brasileiro de embalagens plásticas flexíveis (mais informações em http://www.abief.com.br/). 

As embalagens flexíveis podem também apresentar outros materiais para garantir resistência me-
cânica e propriedades de barreira, como o alumínio. Para se obter este tipo de embalagem o processo de 
transformação dos plásticos é a extrusão. Na extrusão, o processamento do plástico é contínuo, alimentan-
do-se a matéria-prima sólida no funil de alimentação da extrusora, que é aquecida e fundida em seu barril, 
sendo conduzida por uma rosca até a matriz de filmes planos ou tubulares para moldagem do produto final 
(GILES JR et al., 2005; HAN, 2007; MANRICH, 2005). A seguir, foram descritos os principais tipos de 
embalagens flexíveis encontradas no mercado. 
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Embalagens monocamada

São embalagens plásticas feitas de somente um material, obtidas por extrusão de filmes tubulares 
ou de filmes planos. Os plásticos mais utilizados para embalagens monocamada são os polietilenos 
(PEAD, PEBD e PEBDL) e o polipropileno. São aplicados em alimentos como massas, pães, biscoitos, 
cereais, snacks, frutas, hortaliças, farinhas, leite, azeitonas, etc. (GILES JR et al., 2005; HAN, 2007; 
MANRICH, 2005). 

Embalagens coextrudadas 

São embalagens multicamadas em que estão presentes dois ou mais plásticos diferentes para cada 
camada (em geral até sete camadas). Cada tipo de plástico é processado em uma extrusora diferente e 
são unidos no processo em uma matriz de coextrusão. São comuns filmes coextrudados com camadas de 
polietileno de baixa densidade, EVOH e poliamida, em que cada plástico tem uma função diferente: o 
polietileno tem baixa absorção de água; o EVOH tem alta barreira a gases; e a poliamida fornece maior 
resistência mecânica à embalagem coextrudada. São aplicadas em alimentos, como biscoitos, frios, em-
butidos, carnes, congelados no intuito de aumentar a vida de prateleira comparando-se com embalagens 
monocamadas (GILES JR et al., 2005; HAN, 2007; MANRICH, 2005). 

Embalagens laminadas

São embalagens multicamadas, compostas de dois ou mais materiais unidos por um adesivo pelo 
processo de laminação. Um exemplo são embalagens laminadas com polietileno de baixa densidade e 
alumínio, unidos por adesivo. São utilizados em alimentos que requerem embalagens com maior desem-
penho de permeabilidade, aplicação de atmosfera modificada ou de vácuo na embalagem e também prote-
ção à radiação ultravioleta (UV), como massas, frios, cafés, snacks, embutidos, etc. Um caso especial de 
embalagens laminadas são as embalagens cartonadas, em que podem se encontrar laminados de plásticos 
com papelão, assim como, as embalagens laminadas de papelão, alumínio e plástico, muito utilizadas em 
embalagens longa vida de leite, sucos, ervilhas, milho, molhos de tomate, leite condensado, etc. (GILES 
JR et al., 2005; HAN, 2007; MANRICH, 2005). 

Embalagens especiais 

São embalagens técnicas em geral feitas em PEBD, PEAD ou PP nas quais as embalagens têm 
fechos especiais como adesivos ou herméticos, garantindo abertura e fechamento da embalagem. São 
utilizadas em cereais matinais, cafés, embalagens individualizadas de alimentos que necessitem de fechos 
(GILES JR et al., 2005; HAN, 2007; MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000). 

Filmes estiráveis (strecth)

Os filmes plásticos estiráveis (strecth) são feitos de PVC ou de polietileno e têm a função de prote-
ger alimentos que são comercializados a granel e são fracionados para venda (com ou sem a presença de 
bandejas de poliestireno expandido), como frutas, hortaliças, frios, embutidos, carnes, etc. Também são 
utilizados em aplicações domésticas na proteção de alimentos (GILES JR et al., 2005; HAN, 2007; MAN-
RICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000; RODOLFO JR et al., 2006).

Filmes termoencolhíveis (shrink)

São filmes confeccionados em polietileno com a propriedade de encolherem (shrink) ao serem aque-
cidos, sendo utilizados principalmente no agrupamento de embalagens de produtos de alimentos, garra-
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fas de bebidas. Auxiliam no processo paletização e de logística de grandes quantidades de embalagens, 
fornecendo uma proteção adicional aos produtos (GILES JR et al., 2005; HAN, 2007; MANRICH, 2005; 
PIRINGER; BANER, 2000).

Bolsas plásticas que ficam em pé (stand-up-pouche)

Uma solução mercadológica utilizando-se embalagens laminadas são as bolsas plásticas que ficam 
em pé (stand-up-pouche). Neste tipo de embalagem, a espessura do laminado é maior do que em emba-
lagens monocamada e em laminados, utilizando-se polímeros mais rígidos, como PET e poliamidas, ou 
mesmo poliolefinas de maior rigidez, associadas com alumínio para aumentar as propriedades de barreira. 
Este tipo de embalagem consome menor quantidade de material do que as embalagens plásticas injetadas, 
as laminadas cartonadas, as latas de aço e embalagens de vidro propiciando reduções de custos com logís-
tica (GILES JR et al., 2005; HAN, 2007; MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000).

Embalagens “saco em caixa” (bag in box)

São embalagens multicomponentes, geralmente utilizadas para líquidos. A parte interna que contém 
o líquido é feita de laminado multicamada ou em plástico, como poliamida, por exemplo. E a parte externa 
é uma caixa de papelão. A embalagem plástica contém uma torneira para a saída do líquido, com um encai-
xe na embalagem de papelão. A proposta deste tipo de embalagem é a de aumentar os volumes de líquido 
envazados, reduzindo custos de embalagem, com uma apresentação de produto que possa ir à geladeira 
para refrigeração, servindo-se a bebida gelada com a torneira. São utilizados para envase de vinhos, sucos, 
etc. (GILES JR et al., 2005; HAN, 2007; MANRICH, 2005; PIRINGER; BANER, 2000).

2.4. Legislação de embalagens plásticas para alimentos

No Brasil, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) é o órgão responsável para auto-
rizar embalagens, formulações, substâncias e equipamentos em contatos com alimentos, com informações 
disponíveis em http://portal.anvisa.gov.br/embalagens. Para que um material, aditivo, equipamento ou 
acessório possam ser utilizados nos processos de fabricação ou em produtos que entram em contato com 
alimentos e bebidas, é preciso seguir as resoluções (RDC-Resoluções da Diretoria Colegiada) da ANVISA 
(como se pode observar no exemplo de RDC em ANVISA (2001), que contém as definições para a área 
de embalagens). Essas resoluções trazem as Listas Positivas, que são relações de substâncias aprovadas 
para uso na formulação de materiais para contato com alimentos. A utilização de uma substância é consi-
derada segura para a aplicação prevista, desde que se cumpram especificações e restrições estabelecidas 
nas normas. As Listas Positivas são feitas a partir de estudos toxicológicos, e as restrições estabelecidas 
surgem após as análises do potencial de migração e da estimativa do risco de exposição do consumidor à 
ingestão da substância (ARVANITOYANNIS; KOTSANOPOULOS, 2014). Novas concepções de emba-
lagens com nanotecnologia (AZEREDO, 2009; BRODY, et al., 2008 ) e embalagens antimicrobianas, por 
exemplo, com nanopartículas de prata (BECARO et al., 2015; SIQUEIRA, et al., 2014), estão surgindo no 
mercado e precisam de avaliação de desempenho frente as legislações (ARVANITOYANNIS; KOTSA-
NOPOULOS, 2014).

Quando uma substância não está incluída em uma Lista Positiva, ela não pode ser usada em materiais 
para contato com alimentos. As especificações e restrições definem limites de composição, critérios de 
pureza, restrições de uso e limite de migração específica dos componentes de uma formulação de materiais 
(ARVANITOYANNIS; KOTSANOPOULOS, 2014). Caso as substâncias a serem adicionadas a um plásti-
co de embalagem ainda não se encontrem na Lista Positiva, como plastificantes, antioxidantes, colorantes, 
nanopartículas, novas cargas minerais, etc., elas devem ser testadas, avaliadas e aprovadas, segundo os re-
quisitos da ANVISA, para demostrarem seu desempenho e segurança coma relação ao uso em embalagens 
(ARVANITOYANNIS; KOTSANOPOULOS, 2014; AZEREDO, 2009; RODOLFO JR et al., 2006). 
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1. Introdução

A embalagem tem como funções primárias conter, proteger e vender o produto nela acondicionado, 
preservando ao máximo sua qualidade e criando condições que minimizem alterações químicas, bioquí-
micas e microbiológicas que causam sua degradação (SARANTÓPOULOS; MORAES, 2009). Outro 
aspecto importante é a conveniência. A indústria de embalagens teve que reagir às mudanças no estilo de 
vida das sociedades industrializadas modernas, cedendo à demanda por maior conveniência dos produtos 
(ROBERTSON, 2012). 

As soluções inovadoras na tecnologia de embalagens, bem como as melhorias na cadeia do frio 
e na tecnologia de processamento, certamente são os fatores que tornam possível a revolução no vo-
lume de vendas de frutas e hortaliças minimamente processadas nos últimos tempos (GORNY, 1997; 
ZHUANG, 2011). 

As frutas e hortaliças minimamente processadas são submetidas, frequentemente, a estresses mecâ-
nicos, tanto durante o processamento quanto na distribuição, que causam injúrias levando a mais rápida 
perda de qualidade (BRECHT, 1995). A sua degradação implica nas perdas de umidade, alteração micro-
biana e fisiológica dos tecidos. Dessa forma, a escolha do material apropriado da embalagem é de extrema 
importância para assegurar maior vida útil desses produtos.

Os materiais para embalagem de frutas e hortaliças minimamente processadas devem ter alta perme-
abilidade a gases e etileno ou conter absorvedores de gás para controlar a respiração e produção de etileno. 
É necessário que o filme selecionado seja de três a seis vezes mais permeável ao CO2 do que ao O2. As 
microperfurações dos filmes podem ser uma alternativa para promover os níveis adequados de CO2 e O2 
na embalagem e prolongar a vida útil do produto (CANER, 2012; CLIFF et al., 2010; KARTAL; ADAY). 

A composição gasosa é um dos parâmetros mais importantes relacionados à embalagem de produtos 
frescos, podendo afetar o metabolismo pós-colheita e acelerar a deterioração após o processamento; uma 
vez que cada fruta e hortaliça necessita de uma específica composição gasosa para estender sua vida útil 
(ARGENTA et al., 2004). Tem sido amplamente relatado na literatura o uso bem sucedido de embala-
gens com atmosfera modificada (MAP) para frutas e hortaliças minimamente processadas, contendo 
baixo teor de oxigênio (O2) e alto CO2 e outros gases (CORTELLINO et al., 2015; GONZÁLEZ-AGUI-
LAR; WANG; BUTA, 2000; MARTÍNEZ-ROMERO et al., 2003; PILON et al., 2006; WAGHMARE e 
ANNAPURE, 2013).

As embalagens com atmosfera modificada têm vantagens em estender a vida útil do produto fres-
co, preservando as suas propriedades e proporcionando conveniência para o seu uso e distribuição. No 
entanto, é importante ressaltar que quase todos os sistemas MAP atualmente projetados têm também 
limitações específicas (ZHANG et al., 2015). Assim, a combinação das embalagens MAP, diferentes 
filmes, e outros métodos de tratamentos pode aumentar a eficácia em proteger o produto a ser comercia-
lizado (FARBER et al., 2003).

2. Métodos para modificação da atmosfera nas embalagens

2.1. Embalagens com atmosfera modificada (MAP)

Entre as mais comuns técnicas utilizadas para estender a vida útil e oferecer segurança aos produtos 
minimamente processados, estão a manipulação da temperatura e o uso de embalagem com atmosfera 
modificada (WILEY, 1994).

A embalagem com atmosfera modificada pode estender a vida útil do produto por minimizar as de-
sordens fisiológicas, atividade metabólica e reduzir o crescimento microbiano. Fatores como tipo de filme, 
espessura, área, peso das frutas e hortaliças minimamente processadas na embalagem, umidade relativa e 
taxa de respiração influenciam a composição atmosférica em equilíbrio dentro da embalagem (DAVIES, 
1995; GARCIA; BARRETT, 2005; GHIDELLI; PÉREZ-GAGO, 2016).
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Durante o armazenamento sob atmosfera modificada, os níveis de O2 geralmente são reduzidos e o 
de CO2 aumentado (CHURCH; PARSONS, 1995; KADER; ZAGORY; KERBEL, 1989). Entre as respos-
tas das frutas e hortaliças para o baixo nível de O2, incluem a redução da respiração e síntese de etileno, 
degradação da clorofila e parede celular, e redução da oxidação de compostos fenólicos. A indução da fer-
mentação, acúmulo de acetaldeído, etanol e lactato, e reduzida biossíntese de compostos aromáticos tam-
bém podem ocorrer nessas concentrações (BEAUDRY, 2000; KADER; SALTVEIT, 2003). Para prevenir 
as condições de anaerobiose na embalagem, algumas pesquisas sugerem a utilização de filmes microper-
furados (HOBSON; BURTON, 1989; LEE et al., 1996b). Os filmes microperfurados a laser apresentam 
alta permeabilidade a gases e capacidade de manutenção da umidade.

É importante determinar previamente a tolerância do produto ao baixo nível de O2 e alto nível de 
CO2, a atmosfera ideal para cada fruta e hortaliça (geralmente são utilizados 3 a 8% de O2 e 3 a 10% de 
CO2) e sua taxa de respiração, lembrando que a concentração gasosa da embalagem depende da tempera-
tura e período de armazenamento (ARGENTA et al., 2004; SALTVEIT, 2003). 

A modificação da atmosfera ao redor do produto pode ser conseguida por meio da criação de uma 
atmosfera modificada ativa na embalagem, ou ser gerada ao longo do tempo pela respiração das frutas e 
hortaliças na embalagem selada (KADER; WATKINS, 2000). A atmosfera modificada passiva é obtida 
por meio do controle das trocas gasosas através da própria embalagem. O ambiente atmosférico desejado 
é atingido por meio da respiração do produto e das trocas gasosas (difusão de O2 e CO2) através da em-
balagem com o meio externo. A atmosfera modificada ativa é obtida por meio da reposição da atmosfera 
do interior da embalagem por misturas gasosas, em concentração preestabelecida. Promove-se o vácuo 
moderado na embalagem que contém produto e injeta-se a mistura de gases desejada antes da sua selagem 
(CHITARRA; CHITARRA, 2005; LEE et al., 1996a).

Uma nova técnica para embalagem de produtos vegetais é a atmosfera modificada ativa não conven-
cional, onde há substituição da pressão parcial do gás atmosférico original com gases nobres (He, Ar ou 
Xe), óxido nitroso (N2O), N2 ou O2 superatmosférico (ARTÉS et al., 2009; MENG; ZHANG; ADHIKA-
RI, 2012; ZHANG et al., 2016). Tomás-Callejas et al. (2011) relataram que o He e o O2 superatmosférico 
contribuíram para a preservação da qualidade de acelga minimamente processada.

2.1.1. Tipos de filmes poliméricos e seleção de embalagens

A escolha apropriada do material da embalagem é um importante aspecto a ser determinado 
para a aplicação da atmosfera modificada. Os materiais devem ter baixa taxa de transmissão de vapor 
de água, permeabilidade a gases, resistência mecânica, e boa capacidade de vedação para assegurar 
a retenção de gás.

As embalagens utilizadas para produtos minimamente processados incluem sacos de filmes flexí-
veis, bandejas rígidas com tampas de encaixe (PET e PS) ou termosseladas (PET/PE, PVC/PE, PS/PE), 
bandejas cobertas por filmes termoencolhíveis ou esticáveis e embalagens flow-pack. O filme polimérico 
mais comumente utilizado é o polipropileno biorientado (BOPP); outros exemplos são polietileno (PE) 
com diferentes densidades, polipropileno (PP) monocamada ou laminado ao polietileno, cloreto de poli-
vinila (PVC), poliestireno (PS), e copolímeros de etileno e vinil acetato (EVA) (GARCIA; BARRETT, 
2005; MANGARAJ; GOSWAMI; MAHAJAN,  2009). 

Muitos dos filmes usados para embalagens, isoladamente, não oferecem todas as propriedades mecâ-
nicas e de barreira requeridas pelas frutas e hortaliças minimamente processadas (AL-ATI; HOTCHKISS, 
2002; ZAGORY, 2000). Sendo assim, muitos desses filmes são combinados por meio de processos como 
a laminação e coextrusão.  
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Os materiais de embalagens flexíveis encontrados no mercado brasileiro de produtos minimamente 
processados foram caracterizados pelo Centro de Tecnologia em Embalagem do Instituto de Tecnologia 
de Alimentos - CETEA-ITAL, e classificados em cinco categorias, como filmes esticáveis de PVC, filmes 
de PEBD, filmes de PP, filmes laminados de BOPP/PEBD ou apenas de BOPPcoex seláveis e filmes po-
liolefínicos termoencolhíveis (SARANTÓPOULOS, 2011).

Na Tabela 1, encontram-se valores de taxa de permeabilidade a gases e ao vapor d’água de dife-
rentes filmes poliméricos, que podem ser selecionados para embalagem de frutas e hortaliças minima-
mente processadas.

Tabela 1. Características de permeabilidade a gases e vapor d’água por filmes plásticos de possível utilização em 
embalagem de vegetais minimamente processados.

acm3 m-2 dia-1 atm-1, (filme de 25 µm de espessura a 22 - 25 ºC). 
bg m-2 dia-1 atm-1 (37,8 ºC e 90% UR). 
Fonte: Wiley (1994) e Chitarra e Chitarra (2005).

Embora a maioria das embalagens seja desenvolvida a partir de quatro polímeros básicos, PVC, 
PET, PP e LDPE, para frutas e hortaliças, a indústria de embalagens com atmosfera modificada tem mos-
trado cada vez mais interesse no desenvolvimento e aplicação de novos filmes. Nos últimos anos, alguns 
filmes que têm atraído atenção incluem os filmes microperfurados, os biodegradáveis e os nanoativos, 
devendo-se salientar que nem todos eles têm sido amplamente utilizados em MAP na prática, mas acredi-
ta-se que as suas aplicações nessa área são promissoras devido às suas propriedades positivas melhoradas 
e funcionalidades específicas (MANGARAJ; GOSWAMI; MAHAJAN, 2009; ZHANG et al., 2016).

2.2. Embalagens ativas e inteligentes

As embalagens tradicionais, que protegem o produto atuando de maneira inerte, lentamente estão 
perdendo espaço para as embalagens ativas e inteligentes. Essas embalagens interagem diretamente com 
o produto, prolongando sua vida útil, assegurando a qualidade e proporcionando informações aos consu-
midores sobre o estado final do produto (BRAGA; PERES, 2010).

A embalagem ativa pode ser definida como a que interage com o produto e o ambiente, com o in-
tuito de prolongar a vida útil, conservar as propriedades sensoriais, mantendo a qualidade e segurança do 
alimento (SUPPAKUL et al., 2003). Embalagem inteligente consiste em um sistema que monitora as 
condições do alimento, indicando seu frescor durante o transporte e período de armazenamento (DAI-
NELLI et al., 2008).

As tecnologias de embalagens ativas e inteligentes, que têm sido especialmente desenvolvidas 
para frutas e hortaliças, são os absorvedores de oxigênio, etileno, controladores de umidade, emissores 
de gás carbônico, integradores tempo-temperatura, indicadores de gás e voláteis, e radiofrequência 
(HAN; FLOROS, 2007). 



Instrumentação Pós-colheita em Frutas e Hortaliças

274

2.2.1. Embalagens ativas para produtos minimamente processados

O desenvolvimento de tecnologias associadas a embalagens ativas resulta das limitações que as em-
balagens convencionais têm de controlar o ambiente ao redor do produto (SARANTÓPOULOS; MORA-
ES, 2009). As embalagens ativas exercem funções adicionais na manutenção da qualidade dos produtos 
comparadas às embalagens tradicionais, pois ingredientes ativos são incluídos no material ou no espaço
-livre da embalagem (sachês) (LÓPEZ-RUBIO et al., 2004).

De acordo com Day (2008), o uso de filmes e recipientes contendo ingredientes ativos é mais ade-
quado que o de sachês para produtos minimamente processados, já que, devido à alta umidade e transpi-
ração desses produtos, pode haver dissolução do conteúdo hidrofílico do sachê, comprometendo seu uso.

As embalagens ativas devem ser desenvolvidas para controlar o principal fator de deterioração de 
cada produto em particular. Assim, devem-se entender as reações relacionadas com a perda de qualidade 
dos produtos hortícolas, nas condições de armazenamento, para que uma embalagem ativa adequada possa 
ser aplicada (MEHYAR; HAN, 2011).

Na Tabela 2, estão descritos diversos tipos de embalagens ativas e seus principais componentes.

Tabela 2. Principais componentes utilizados em embalagens ativas.

Embalagens ativas   Principais componentes
Absorvedor de oxigênio Pós de ferro, ácido ascórbico, compostos organometálicos, 

glicose-oxidase, etanoloxidase
Absorvedor de etileno Permanganato de potássio, carvão ativado, sílica gel, zeólito, 

argila

Absorvedor de umidade Propilenoglicol, poli (álcool vinílico), sílica gel, terra 
diatomácea, argila

Antimicrobianos Sorbatos, benzoatos, propionatos, etanol, ozônio, peróxido, 
dióxido de enxofre, antibióticos, zeólito de prata, enzimas

Emissores de CO2 Ácido ascórbico, carbonato de ferro + haleto metálico

Fonte: Adaptado de Braga e Peres (2010).

2.2.1.1. Absorvedores de oxigênio

A presença de oxigênio na embalagem pode desencadear ou acelerar reações oxidativas que resul-
tam em deterioração dos alimentos, como crescimento de micro-organismos aeróbicos, odores e sabores 
estranhos, mudança de coloração, e redução da qualidade nutricional.

Absorvedores de oxigênio são aditivos ativos, utilizados no sistema de embalagem para absorver o 
oxigênio residual, que permanece depois que a embalagem é selada, e o que é originado a partir da respira-
ção do produto e permeabilidade do material. São comercializados em várias formas: sachês, etiquetas ou 
rótulos, filmes, cartão e vedantes para tampas ou incorporação direta no material da embalagem (BRODY 
et al., 2008). 

Os absorvedores de oxigênio comerciais, em sua maioria, são encontrados na forma de sachês e têm 
mecanismos de reação baseados na oxidação do ácido ascórbico, ferro em pó, oxidação enzimática dos áci-
dos graxos insaturados (ácidos oléico e linoléico) e combinação desses processos (MEHYAR; HAN, 2011). 

2.2.1.2. Absorvedores de umidade

Os controladores de umidade auxiliam no monitoramento da atividade de água do produto, reduzin-
do o crescimento microbiano e prevenindo a condensação de vapor d’água na superfície da embalagem 
pelo produto fresco (VERMEIREN et al., 1999). Alguns tipos de absorvedores de umidade, utilizados 
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para modificar a umidade relativa da embalagem, são a sílica gel, argila natural (montmorilonita), óxido 
de cálcio, cloreto de cálcio e amido modificado (DAY, 2008).

A quantidade de umidade em uma embalagem de frutas e hortaliças é o resultado da transpiração 
do produto e da permeabilidade ao vapor d’água da embalagem. O processamento mínimo de frutas e 
hortaliças pode aumentar a umidade relativa dentro da embalagem devido à maior liberação de água pelo 
tecido vegetal cortado (MEHYAR; HAN, 2011). É comum a exsudação de líquido de frutas minimamente 
processadas; assim, podem-se utilizar os absorvedores de líquido (pads) no fundo das embalagens rígidas 
para a remoção do exsudado e controle da umidade relativa, como se usa para carnes e aves congeladas 
(SARANTÓPOULOS; MORAES, 2009). 

2.2.1.3. Absorvedores de etileno

O etileno é um dos principais fatores endógenos que estimulam a atividade respiratória e, como con-
sequência, antecipam o amadurecimento e a senescência dos tecidos (CHITARRA; CHITARRA, 2005). 
Dessa forma, a remoção desse gás da embalagem poderá auxiliar no aumento da vida útil das frutas e 
hortaliças minimamente processadas.

O mais comum absorvedor de etileno utilizado é o permanganato de potássio (KMnO4), que é en-
contrado somente na forma de sachês, pois não pode entrar em contato com o alimento devido à sua 
toxicidade. O etileno também pode ser removido por adsorção em superfície ativa, como carvão ativo ou 
zeólitos, distribuídos como sachês ou incorporado no material de embalagem (BRODY et al., 2008).

2.2.1.4. Emissores de CO2

O CO2 pode ser adicionado nas embalagens devido a alguns efeitos benéficos que pode proporcio-
nar, tais como alteração na função das células microbianas (FARBER, 1991) e redução da taxa respiratória 
do vegetal (O’BEIRNE; BALLANTYNE, 1987). 

Em algumas aplicações, a remoção de oxigênio da embalagem pelo uso de absorvedor de O2, cria 
um vácuo parcial que pode resultar no colapso da embalagem flexível. Nesses casos, é desejável a libera-
ção simultânea de CO2 com o sachê que consome O2 (BRAGA; PERES, 2010).

A maioria dos processos de emissão de CO2 é ativada pela umidade gerada pelos alimentos emba-
lados. Sendo assim, esse mecanismo de ativação pode ter aplicações limitadas em alimentos de umidade 
intermediária, mas pode funcionar bem em alimentos de alta umidade, como frutas e hortaliças minima-
mente processadas (MEHYAR; HAN, 2011). 

2.2.1.5. Filmes antimicrobianos

As embalagens antimicrobianas baseiam-se na incorporação de conservantes na estrutura do po-
límero que compõe os filmes, rótulos, etiquetas ou sachês para reduzir, inibir ou retardar o crescimento 
microbiano presente principalmente na superfície do alimento embalado, onde ocorre a maior parte das 
reações de deterioração (BRAGA; PERES, 2010). 

Os agentes antimicrobianos podem ser utilizados em forma de vapor ou incorporados diretamente 
nos materiais de embalagem (BRODY et al., 2008), com viabilidade de migrar para a superfície dos ali-
mentos ou ligar-se quimicamente à superfície do filme (HAN, 2004).

São exemplos de agentes antimicrobianos: ácidos, anidridos e sais orgânicos, como ácidos benzoico 
e sódico, sorbatos e propionatos, anidrido sórbico; enzimas como lisozima e nisina; bacteriocinas como 
a nisina; fungicidas como benomil e imazalil; polímeros como quistosana e poliamida irradiada; extratos 
naturais como alil-isotiocianato e extrato de cravo da índia, de alho; gases como etanol e ClO2, e metais 
como a prata (zeólito de prata e nitrato de prata) (SARANTÓPOULOS; MORAES, 2009). No Japão, 
os íons de prata e cobre, sais de amônio quaternário e compostos naturais são geralmente considerados 
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agentes antimicrobianos seguros. O zeólito de prata (Ag-zeólito) é o agente mais comum impregnado nos 
filmes plásticos (PÉREZ-PÉREZ et al., 2006).

2.2.2. Embalagens inteligentes para produtos minimamente processados

As embalagens inteligentes foram projetadas para detectar alterações bioquímicas ou microbianas 
do alimento e informar as condições do alimento ou do espaço-livre da embalagem por dispositivos ex-
ternos ligados a indicadores que mostram a qualidade e a segurança do alimento (RODRIGUES; HAN, 
2003). Os sistemas inteligentes incluem indicadores de tempo-temperatura, composição de gases, segu-
rança e qualidade do produto. 

Na Tabela 3, estão descritos diversos tipos de embalagens inteligentes e seus principais componentes.

Tabela 3. Principais componentes utilizados em embalagens inteligentes.
Embalagens Inteligentes   Principais componentes

Indicadores de tempo-temperatura Mecânicos, químicos e enzimáticos

Indicadores de crescimento de
micro-organismos

Corantes de pH, todos os tipos de corantes que reagem com 
metabólitos (voláteis e não voláteis)

Indicadores patogênicos	 Métodos químicos e imunoquímicos que reagem com toxina

Indicadores de oxigênio Tintas redox, enzimáticos, corantes de pH

Indicadores de dióxido de carbono Químicos

Fonte: Adaptado de Braga e Peres (2010).

2.2.2.1. Integradores tempo-temperatura (TTI)

O controle preciso da temperatura pode retardar o processo de deterioração de frutas e hortaliças. 
A temperatura é o fator de maior influência na respiração, desenvolvimento de micro-organismos, e 
reações químicas que afetam a atividade metabólica de frutas e hortaliças minimamente processadas 
(WILEY, 1994). 

Embalagem com controle de temperatura pode ser uma opção para indicar alterações no produto 
devido à variação de temperatura. Os Integradores tempo-temperatura são utilizados como indicadores 
da segurança e qualidade do produto, mediante monitoramento visual da vida útil (mudança de cor ou de 
movimento), ou de que o tempo-temperatura total excedeu o valor predeterminado (LABUZA, 1996). As 
reações ocorridas nos indicadores são baseadas em irreversíveis alterações, mecânicas, químicas, enzimá-
ticas ou microbianas (TAOUKIS, 2008).

Os integradores tempo-temperatura têm aplicação importante para frutas e hortaliças, e uso poten-
cial em produtos como os minimamente processados, onde o uso da temperatura de refrigeração estável é 
crucial, para alertar sobre flutuação da temperatura fora da faixa ideal durante o período de armazenamen-
to (PAVELKOVÁ, 2012). O 3M™ Monitor Mark™ é um exemplo de indicador para o monitoramento da 
exposição térmica de produtos sensíveis à temperatura durante o transporte e o armazenamento.

2.2.2.2. Indicadores de gases e compostos voláteis

O frescor e o amadurecimento de frutas e hortaliças podem ser determinados pela medição de gás e 
compostos voláteis no espaço livre da embalagem. Os indicadores de frescor detectam, quando ocorrem 
alterações no produto, os metabólitos microbiológicos gerados, tais como oxigênio, dióxido de carbono, 
diacetil, aminas, etanol e sulfeto de hidrogênio (BRODY et al., 2001). 
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De acordo com Mehyar e Han (2011), as medições de aroma também têm sido utilizadas para mo-
nitorar o grau de fermentação de frutas. O ripeSense® é um indicador desenvolvido para detectar com-
postos aromáticos desprendidos pelos frutos. O ToxinGuardTM é um exemplo de indicador de frescor 
que incorpora anticorpos numa embalagem plástica à base de polietileno capaz de detectar patógenos. 
Sendo assim, mediante diagnósticos visuais, o consumidor pode adquirir produtos frescos e frutas com 
grau de maturação preferido.

2.2.2.3. Etiqueta de Identificação por radiofrequência (RFID)

A etiqueta de identificação por radiofrequência pode ser considerada como um sensor avançado para 
obtenção, transporte e armazenamento de informações, visando à identificação automática de produtos e 
sua rastreabilidade (BRAGA; PERES, 2010). A rastreabilidade representa a capacidade de capturar, cole-
tar e armazenar informações, relacionadas a todos os processos na cadeia de suprimentos, de uma maneira 
que garanta ao consumidor e outras partes interessadas a origem, o local e o histórico de vida de um pro-
duto (MAINETTI et al., 2013).

Essa tecnologia consiste em etiquetas (suporte de dados), leitores (receptores), e sistemas informá-
ticos (software, hardware, networking e base de dados). A etiqueta RFID é incorporada na embalagem, a 
partir da qual um sensor apropriado é utilizado para coletar os dados sobre a condição do produto. Os da-
dos armazenados nas etiquetas (identificação do produto e seu histórico) são transmitidos para o leitor para 
decodificação e, após, processados pelo sistema de computador (BRODY et al., 2008; YAM et al., 2005).

Esses dados podem ser coletados em qualquer ponto durante o processamento e distribuição do 
produto de maneira rápida, o que torna o uso dessa tecnologia mais flexível do que o sistema de código 
de barras. De acordo com Moretti e Mattos (2007), o uso de código de barras exige que o produto seja 
“escaneado” de cada vez, enquanto que o leitor de RFID pode ler centenas de etiquetas ao mesmo tempo, 
tornando ágil o processo de carregamento e de entrega, o que favorece tanto as empresas quanto os consu-
midores devido aos ganhos em logística.

A capacidade de rastrear informações completas de forma eficiente e confiável está se tornando cada 
vez mais imprescindível para as empresas. Adquire ainda maior importância para as empresas envolvidas 
na cadeia de fornecimento de frutas e hortaliças frescas e processadas para garantir aos consumidores fi-
nais produtos de alta qualidade (MAINETTI et al., 2013).

3. Filmes biodegradáveis

Há uma tendência crescente na área de embalagens de frutas e hortaliças quanto à substituição dos 
filmes derivados de petróleo pelos materiais biodegradáveis. Os bioplásticos (biopolímeros) são embala-
gens produzidas a partir de matérias-primas biológicas renováveis (GALGANO et al., 2015; LUCERA 
et al., 2010).

Devido à natureza não renovável e o problema de eliminação de resíduos de petróleo, as pesquisas 
de bioplásticos passaram a ganhar incentivo, já que o descarte dessas embalagens na natureza causa baixos 
impactos ao meio ambiente por serem compostáveis ou degradáveis pela ação enzimática dos micro-orga-
nismos. Geralmente, esses polímeros biodegradáveis são hidrolisados em CO2, CH4, compostos inorgâ-
nicos ou biomassa (JABEEN; MAJID; NAYIK, 2015). 

Os biopolímeros são amplamente classificados de acordo com o seu método de produção e origem 
de suas matérias-primas. Os biopolímeros podem ser extraídos diretamente de materiais naturais, como os 
polissacarídeos (amido e celulose), proteínas (caseína e glúten) e lipídeos. Eles podem ser produzidos por 
síntese química a partir de monômeros bioderivados, como o polilactato (PLA), um poliéster polimerizado 
a partir de monômeros de ácido lático, a policaprolactona (PCL) e o polibutileno succinato (PBS). Eles 
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também podem ser produzidos por fermentação microbiana (incluindo micro-organismos geneticamente 
modificados), tais como polihidroxialcanoato (PHA), polihidroxibutirato (PHB) (GALGANO et al., 2015;  
RHIM; PARK; HA, 2013).

Alguns bioplásticos como o polihidróxialcanoatos (PHAs), polihidróxibitiratos (PHB), polilactato 
(PLA) e poliglicolatos (PGA), além de várias blendas, são encontrados no mercado, comercializados por 
diferentes empresas (PRADELLA, 2006). Entre os bioplásticos, o PLA é o mais amplamente utilizado. 
O PLA vem substituindo o polietileno de alta (PEAD) e baixa densidade (PEBD), polietileno tereftalato 
(PET) e o poliestireno como material de embalagem. Entre suas aplicações, está a embalagem de frutas 
frescas (PLA tigelas) pela empresa McDonald’s, e frutas e hortaliças minimamente processadas (PLA ban-
dejas) pela empresa Asda Stores Ltda. (JABEEN; MAJID; NAYIK, 2015). Esses mesmos autores citam 
aplicações para os plásticos à base de amido para tomates orgânicos (Iper supermarkets, Italy) e bandejas 
biodegradáveis embrulhadas com filmes de celulose para kiwis. 

Os bioplásticos têm mostrado aplicações promissoras para produtos frescos. Koide e John (2007) 
compararam o filme biodegradável à base de PLA com filmes de polietileno de baixa densidade (PEBD) 
e PEBD perfurado na manutenção da qualidade do pimentão inteiro e não encontraram diferenças na cor, 
textura e conteúdo de ascórbico entre as embalagens avaliadas após sete dias a 10 °C. No entanto, rela-
taram efeito positivo do PLA sobre o PEBD quanto à contagem microbiana nas amostras devido à sua 
maior permeabilidade ao vapor d’água. Os autores sugerem que filmes de PLA podem ser uma alternativa 
para substituir o PEBD em embalagens com atmosfera modificada. Botondi et al. (2015), encontraram 
resultados semelhantes de qualidade e capacidade antioxidante de espinafres minimamente processados 
embalados em bandejas PLA e PET durante o armazenamento a 4 oC, e sugerem o uso de PLA ao invés de 
PET na distribuição de varejo de espinafres minimamente processados, devido à sua biodegradabilidade 
e compostabilidade. Para melões minimamente processados, Zhou et al. (2016) relataram que bandejas 
de PLA foram mais efetivas em manter a qualidade do produto por 10 dias a 10 oC, quando comparadas 
com bandejas PET. 

3.1. Nanotecnologia em embalagens

A aplicação da nanotecnologia apresenta vantagens consideráveis na melhoria dos materiais de em-
balagem. Essa tecnologia tem potencial para aprimorar as propriedades (mecânicas e barreiras) das emba-
lagens para alimentos, bem como fornecer a elas novas funcionalidades, como atividade antimicrobiana e 
antioxidante e monitoramento da qualidade dos alimentos. 

A síntese de nanopartículas pode ser realizada de várias formas, entre elas extração por solvente/eva-
poração, por cristalização, por hidrólise ácida e via enzimática (DUFRESNE, 2006; BHUSHAN, 2004). A 
escolha do método depende do tipo e origem do material (vegetais, cerâmicos, poliméricos, entre outros) 
e de como será sua aplicação na embalagem (DURÁN; MATTOSO; MORAIS, 2006; PINNA; NIEDER-
BERGER, 2008; WANG et al., 2007). No entanto, não é o intuito desse item descrever a produção de 
nanopartículas, pois tais estudos encontram-se bem discutidos na literatura.

De um modo geral, a introdução de nanopartículas em uma matriz polimérica promove, principal-
mente, melhoras nas propriedades mecânicas (resistência à tração e ruptura) e de barreira (permeabilidade 
a gases e a vapor d’água) e pode atuar, dependendo da composição, como agente antimicrobiano, com 
benefícios de qualidade e segurança do alimento (BELBEKHOUCHE et al., 2011; WANG et al., 2007). 

Além dos benefícios citados, a incorporação de nanoestruturas pode reduzir custos de manufatura 
atribuídos à sua escala nanométrica. Nesse contexto, a nanotecnologia mostra-se uma ferramenta pro-
missora para o desenvolvimento de novos materiais para a indústria alimentícia, incluindo embalagens 
adequadas à conservação de frutas e hortaliças minimamente processadas.
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4. Conclusão

Os grandes avanços vistos pela indústria de alimentos no setor de embalagens nos últimos tempos, 
onde várias tecnologias emergentes estão sendo analisadas, entre elas, as embalagens ativas e inteligentes, 
podem proporcionar, juntamente com outras tecnologias, produtos de melhor qualidade e mais seguros 
no mercado. No entanto, embora essas embalagens tenham mostrado eficiência no controle das reações 
de deterioração de produtos vegetais, as investigações para frutas e hortaliças minimamente processadas 
são ainda imaturas, sendo necessárias maiores informações quanto à sua contribuição para a melhoria da 
qualidade e segurança desses produtos.
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